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As avaliações oficiais têm mostrado, desde a educação básica até a su-perior, que o ensino brasileiro requer maior qualificação. Segundo dados do INAF, 27% da população brasileira entre 15 e 64 anos são 
analfabetos funcionais. Ainda, revela que avanços no nível de escolaridade 
não garantem domínio efetivo das habilidades de leitura e escrita. Apenas 
62% de estudantes do ensino superior podem ser classificados como plena-
mente alfabetizados. Dos brasileiros com ensino médio, são plenamente al-
fabetizados 35%1. O PISA, por sua vez, mostra que estudantes brasileiros com 
15 anos de idade alcançaram, na edição de 2012, 410 pontos em compreensão 
leitora, o que nos coloca entre os últimos do ranking dos países participantes. 
Ainda analisando o cenário educacional, observamos que os conhecimentos 
na área da alfabetização que circulam nos programas das formações acadêmica 
e continuada, a persistência de fracassos na alfabetização e as mudanças sociais 
e culturais da sociedade – o advento do aparato tecnológico, por exemplo – 
geram clima de insegurança e impotência entre educadores e não obtêm os 
resultados desejados.
Tais situações e alternativas para a almejada qualificação fomentam ini-
ciativas tanto em nível de pesquisa quanto de extensão. Um dos eventos que 
contam com a participação dos organizadores desta publicação é a Jornada de 
Alfabetização, que está em sua 10ª edição, sendo a 2ª de âmbito nacional. Esta 
publicação é resultado, de alguma forma, de inquietações suscitadas nesse even-
to, que foi realizado na UFRN no ano de 2014, em função do Projeto Leitura + 
Neurociências, desenvolvido pela UFRN com o apoio da Secretaria de Educa-
ção Básica/Programa Mais Educação do Ministério da Educação, e que reuniu 
pesquisadores, alunos de graduação, pós-graduação e professores da educação 
básica na discussão e na busca de novos caminhos para a alfabetização.
Paralelamente, nas últimas décadas, como resultado do advento de no-
vas técnicas de investigação do cérebro humano, observamos a instauração 
do que tem sido chamado de Ciência da Leitura. Tais conhecimentos sobre o 













































processamento da linguagem, inclusive sobre o aprendizado da modalidade 
escrita, publicados por vários centros de pesquisa pelo mundo, impõem que 
reexaminemos o ensino da correspondência grafema-fonema. Acreditamos 
firmemente que os conhecimentos neurocientíficos podem auxiliar o alfabe-
tizador para escolhas pedagógicas que favoreçam o aprendizado da leitura e a 
escrita, competências fundamentais para aproveitamento e avanço na formação 
acadêmica e para o pleno exercício da cidadania numa sociedade cada vez mais 
grafocêntrica. 
Na primeira seção, intitulada APRENDIZAGEM, CÉREBRO E COGNIÇÃO, 
Cyntia Bailer e Lêda Maria Braga Tomitch, em capítulo intitulado Syntactic 
processing: insights from behavioral and neuroimaging studies, apresentam, para 
compreendermos melhor a forma como o processamento sintático ocorre no cé-
rebro e como ocorre sua representação cortical, um panorama geral de estudos 
sobre o assunto, inclusive publicações que trazem neuroimagens. Informações 
decorrentes do advento de técnicas que retratam o cérebro em funcionamento 
trouxeram novos conhecimentos sobre o processamento sintático e mostram 
a importância da área de Broca para o processamento dessa perspectiva lin-
guística.
Em seguida, Fábio Theoto Rocha, em capítulo intitulado CONHECENDO 
E RESPEITANDO A FISIOLOGIA CEREBRAL DA LEITURA, traz uma revi-
são atualizada das evoluções das neurociências no que diz respeito à fisiologia 
cerebral para as atividades de linguagem oral e escrita. Esse capítulo associa o 
funcionamento do cérebro para a linguagem, em especial o modelo dual-route, 
com diferentes modelos advindos da matemática. O capítulo finaliza chamando 
a atenção para o respeito à funcionalidade neural envolvida com o aprendizado 
da leitura em ambiente contextualizado.
O capítulo ASPECTOS E BASES CEREBRAIS DA ALFABETIZAÇÃO: UM 
RESUMO PARA O PROFESSOR, sob responsabilidade do pesquisador Feli-
pe Pegado, de maneira didática, faz uma releitura de estudos neurocientíficos 
a partir de suas implicações no ensino da correspondência grafema-fonema. 
Explora tópicos como: reciclagem da região visual para o processamento da 
forma das letras; invariância e escrita em espelho; multissensorialidade; aten-
ção, motivação e aspectos fisiológicos (atividade física, qualidade do sono e da 












































Para fechar a seção que trata de aprendizagem, cérebro e cognição, Leonor 
Scliar-Cabral, em texto sob título PROCESSOS COGNITIVOS NO RECONHE-
CIMENTO DA PALAVRA ESCRITA: IMPACTO SOBRE OS MÉTODOS DE 
ALFABETIZAÇÃO, descreve os processos cognitivos envolvidos no processa-
mento dos grafemas com algum impacto na alfabetização: o reconhecimento 
dos traços e das letras invariantes do alfabeto romano, o emparelhamento com 
os grafemas do português brasileiro e o emparelhamento dos grafemas com 
seus respectivos valores, condicionados ou não pelo contexto gráfico.
Na segunda seção desta publicação, sob o título APRENDIZADO DA LEI-
TURA, Maria da Graça Castro Pinto subscreve o capítulo intitulado A leitura e a 
literacia de leitura vistas como etapas do ato de ler. Nesse texto, a autora realça a 
importância da leitura como processo verbal que se desenvolve continuamente 
e especula que poderá ser necessária mudança terminológica para representar 
tal evolução. A autora adverte, contudo, para os necessários cuidados com essas 
discussões conceituais.
Na sequência, Celso Sisto explora a leitura para a criança desde a tenra idade 
como elemento facilitador da aquisição e aprendizado da escrita. Em capítulo 
intitulado APRENDER A LER (O MUNDO) COM A LITERATURA, o autor 
defende a ideia de que o convívio com as histórias e os livros é o caminho mais 
seguro para se investir na formação do leitor, sendo este um desafio ainda 
presente para a maior parte das crianças brasileiras. Segundo o autor, para se 
chegar de fato a outros modos de ler, é preciso uma didática específica para a 
leitura literária. Este capítulo ainda trata da fruição da leitura literária e de seus 
componentes necessários e fundamentais: a intenção estética do autor, a atenção 
estética do leitor, o valor atribuído à obra e o contexto cultural.
Para finalizar a seção que trata do aprendizado da leitura, Alina Galvão 
Spinillo e Érica da Rocha Mahon, em capítulo intitulado “O QUE VOCÊ 
ACHA QUE VAI ACONTECER AGORA?” UM ESTUDO SOBRE INFERÊN-
CIAS DE PREVISÃO NA COMPREENSÃO DE TEXTOS, investigaram a ca-
pacidade de crianças em estabelecer inferências de previsão e em explicitar as 
bases geradoras desse tipo de inferências, ou seja, informações intra e extra-
textuais. Nesse estudo, as autoras destacam a complexidade das previsões no 
processo de leitura, pois há muitas possibilidades interpretativas, as quais, na 












































num processo de testagem de hipóteses e consequente manutenção ou alte-
ração dessas hipóteses, a depender do sentido pretendido pelo autor do texto.
Na terceira seção, CONSCIÊNCIA LINGUÍSTICA E ENSINO DA LEITURA 
E DA ESCRITA, Luís Faísca, Susana Araújo e Alexandra Reis, em capítulo inti-
tulado Preditores das competências de escrita nos primeiros anos da escolaridade, 
trazem resultado de estudo sobre o impacto de preditores como consciência 
fonológica, conhecimento da correspondência letra-som, RAN e vocabulário na 
aprendizagem e desenvolvimento de diferentes estratégias de escrita em crianças 
ao longo dos quatro primeiros anos de escolaridade. Segundos os autores, esse 
estudo contribui para o debate sobre a sobreposição processual da leitura e da 
escrita no processo de alfabetização.
Em seguida, Maria Regina Maluf e Renan de Almeida Sargiani, com capítulo 
intitulado ALFABETIZAÇÃO E METALINGUAGEM: CONDIÇÕES PARA O 
ENSINO EFICIENTE DA LINGUAGEM ESCRITA, à luz das descobertas das 
neurociências sobre a linguagem, explicam a aprendizagem da modalidade 
escrita como um processo do oral ao escrito, com destaque ao desenvolvimen-
to de habilidades metalinguísticas. Revisam estudos que tratam do sistema 
visual na aprendizagem e outros que mostram como a instrução fônica facilita 
a aprendizagem e colabora na superação de dificuldades. Os autores, por fim, 
apresentam alguns princípios que devem orientar o ensino da escrita, entre eles, 
a apresentação racional e progressiva do código alfabético, a aprendizagem ativa 
que associa a leitura à escrita, a transferência do explícito ao implícito e, ainda, 
o engajamento ativo, a atenção e o prazer de aprender.
Na sequência, Ana Paula Rigatti Scherer e Vera Wannmacher Pereira, em 
capítulo intitulado A CONSCIÊNCIA SINTÁTICA NO ENSINO DA LEITURA 
E DA ESCRITA, defendem a importância da consciência metalinguística, par-
ticularmente nesta publicação, da consciência sintática, para o aprendizado da 
leitura e da escrita. As autoras verificaram nesse estudo estreita relação entre 
consciência sintática e escrita de alunos em fase de alfabetização. 
Angela Chuvas Naschold, Antonio Pereira, Vera Wannmacher Pereira e 
André Luís de Santos Pinho, com o capítulo intitulado METÁFORAS, ALFA-
BETIZAÇÃO E PESQUISA NA EDUCAÇÃO INTEGRAL DE CRIANÇAS, apre-
sentam as linhas de uma proposta de alfabetização alicerçada nos resultados de 












































ficcionais que verificou a eficácia de dois tipos de abordagens: a contação com 
figuras de correspondência real à história e a contação objeto-metafórica dos 
personagens e situações da história de acordo com a Teoria da Metáfora Cor-
porificada. Os resultados evidenciaram, com alto percentual estatístico, que a 
contação objeto-metafórica se constituiu em elemento-chave para compreensão 
do sentido das histórias contadas. 
Para fechar a seção dos capítulos que envolvem consciência linguística e en-
sino da leitura e da escrita, Angela Naschold, Antonio Pereira, André Luís Santos 
de Pinho e João Carlos Alchieri, no capítulo intitulado A ALFABETIZAÇÃO NAS 
LETRAS E A DESNATURALIZAÇÃO DO EFEITO MATEUS, apresentam uma 
proposta de ensino inicial da alfabetização alicerçada nos resultados de pesquisa 
realizada com crianças de uma escola pública do município de Natal, RN. Par-
tindo do princípio de que a forma visuo-espacial das letras em interação com 
o nome das letras é utilizada pelas crianças para ler palavras desde o início da 
alfabetização, a pesquisa verificou a eficácia de duas metodologias distintas para 
alfabetizar. A primeira metodologia desenvolveu atividades de acordo com os 
Parâmetros Curriculares Nacionais, que recomendam que a correspondência 
grafema/fonemas seja trabalhada por meio do ensino não explícito desses ele-
mentos, de tal forma que a criança se aproprie desse conhecimento de maneira 
espontânea. A segunda metodologia, fundamentada na Psicolinguística e nas 
Neurociências Cognitivas da Leitura, desenvolveu o trabalho mediante o ensino 
explícito das partes das letras por meio da correspondência grafofonológica de 
palavras geradoras de uma história infantil. Os resultados dos testes linguísticos 
evidenciaram, com alto percentual, que o conhecimento do nome das letras, 
associado ao ensino intencional dos aspectos grafofonológicos, traz vantagens 
para a alfabetização.
Na última seção desta publicação, DIFICULDADES DE LEITURA, Jerusa 
Fumagalli de Salles, Natália Becker, Jaqueline de Carvalho Rodrigues e Ale-
xandre de Pontes Nobre subscrevem o capítulo intitulado Efeitos de priming 
semântico em crianças com dificuldades de leitura. O capítulo investiga, com o 
pressuposto de que a informação semântica é fator importante para o reconhe-
cimento visual de palavras durante a leitura, a relação entre déficits semânticos 
e habilidades de leitura em crianças com dificuldades de leitura. Este capítulo 












































bem como traz para a discussão o paradigma de avaliação de priming semântico 
como mais uma alternativa de investigação dos processos cognitivo-linguísticos.
No último capítulo desta obra, Ronei Guaresi e Odilza Lines de Almeida, 
com capítulo intitulado DISLEXIA: UMA PROPOSTA DE PROTOCOLO PARA 
RASTREIO EM PRÉ-ESCOLARES E ESCOLARES DAS SÉRIES INICIAIS, após 
revisão de literatura e à luz de recentes descobertas das neurociências, propõem 
indicadores e testes de rastreio para diagnóstico da dislexia em pré-escolares 
e escolares das séries iniciais. Os autores chamam atenção para a ausência de 
testes diagnósticos específicos e para as controvérsias ainda presentes na lite-
ratura sobre esse aprendizado atípico da escrita.
Esta obra é resultado, portanto, de um conjunto de pesquisas que investem 
numa reanálise das práticas de ensino da leitura e da escrita à luz das desco-
bertas de estudos sobre o cérebro humano. Ao que nos parece, um ensino que 
prestigie ensino explícito e fonêmico da correspondência grafema-fonema e, 
ainda, que busque a ampliação dos índices de consciência linguística tem maior 





















































SYNTACTIC PROCESSING: INSIGHTS FROM 
BEHAVIORAL AND NEUROIMAGING STUDIES
Cyntia Bailer 
Lêda Maria Braga Tomitch
It is commonsensical that the ability to process language, and more pre-cisely the ability to comprehend sentence structures, is considered to be inherently human. Reading comprehension depends, of course, on un-
derstanding the meaning of individual words, but essentially on understand-
ing the relationship between the words in a sentence, in a paragraph, and in 
discourse as a whole. These relationships are central because “they signal who 
is doing what to whom in the sentence. They are indicated by syntactic struc-
tures whose basic architecture is considered to be hierarchical” (FRIEDERICI, 
2004, p.789). This hierarchy comes from the fact that words must be put into a 
specific order and inflection (ANDERSON, 2011) so that we can comprehend 
what is being said or written. According to Ferreira and Engelhardt (2006, 
p.61), “syntax allows words to be combined to create unique combinations of 
meaning”. This means that although there are other sub-processes in reading 
which have to be successfully performed so that comprehension of any sen-
tence or text can take place, as will be briefly discussed later in this text, it is 
vital that syntactic processing be realized appropriately. In view of the above, 
it is the objective of this chapter to bring an overview of the seminal and 
the most recent behavioral and neuroimaging studies on the implementation 
of syntactic processes in the brain. More specifically, the present study seeks 
to provide an understanding of the most recent findings in relation to how 
syntactic processing takes place behaviorally and also concerning its cortical 
representation.
Scholars (as cited in ANDERSON, 2011; GAZZANIGA, IVRY and MAN-
GUN, 2009) have proposed the tree structure to represent the structure of a 
sentence, where the sentence (S) is made up of a noun phrase (NP), which is the 














































that is the object (O). Figure 1 presents two phrase structures that illustrate the 
possible meanings of the ambiguous sentence They are cooking apples: (a) that 
those people (they) are cooking apples; (b) that those apples are for cooking.
Figure 1:  The tree structure (according to ANDERSON, 2011, p.329).
Some languages have a relatively fixed word order signaling the grammat-
ical relations, as the SVO order (subject-verb-object) in English, while other 
languages, such as German, have a relatively free word order and signal sub-
jects and objects by marking case (see FRIEDERICI, 2004, p.789 for examples). 
Specificities apart, language provides users with freedom of choice. Ferreira 
and Engelhardt (2006, p.61) explain that one thematic role structure can be 
expressed by different syntactic structures, such as the possibilities of gram-
matical encoding in a proposition involving a cat, a dog, and a state of fear: “my 
cat terrifies the dog next door, or the dog next door is terrified of my cat, or it’s my 
cat that terrifies the dog next door, and so on”. As users of a specific language, 
we create sentences that respect the constraints on our processing capacity and 
on grammar. According to Snijders, Vosse, Kempen, Van Berkum, Petersson 
and Hagoort, (2009, p.1493), “what makes language useful and creative is that 
words occur in all sorts of different contexts, with the varying combinations of 
words allowing for an infinite number of higher-level representations”.
As already exposed, language comprehension requires more than just 












































model (1993), reading comprehension involves four levels of comprehension 
– decoding, literal comprehension, inferential comprehension and compre-
hension monitoring1. The lowest level processes involve the decoding of the 
printed information to access meaning and literal comprehension, subdivided 
into lexical access and parsing. Lexical access refers to accessing the best in-
terpretation of the word from all the options activated in our mental lexicons, 
whereas parsing, the focus of this study, involves using the syntactic and lin-
guistic rules of the language for putting words together to form meaningful 
ideas, or propositions. Anderson (2011, p.360) explains that parsing involves 
understanding, with our knowledge of the structure of a language, that the 
sentences A doctor shot a lawyer and A doctor was shot by a lawyer represent 
different meanings. According to King and Just (1991, p.580), syntactic pro-
cessing requires “the temporary storage of word representations during the 
left-to-right processing of a sentence”. 
The cognitive architecture of the language processing system, however, re-
mains a controversy. According to Friederici (2004, p.789), “some researchers 
assume syntactic processes to be modular and to precede semantic processing in 
time” while “others view comprehension as a highly interactive, online process”. 
These two views differ in the time course syntactic and semantic information 
interact. The first, called serial/modular account, or syntax-first approach “does 
not allow interaction during the initial stage of phrase structure building, but 
only during a later stage of processing” (FRIEDERICI, 2004, p.790). This ac-
count is represented by the Garden-Path theory, proposed by Frazier (1979, 
as cited in PICKERING and VAN GOMPEL, 2006). The second view, called 
interactive, holds that interaction takes place during all processing stages, as-
suming that “all potentially relevant sources of information can be used imme-
diately during sentence processing and can affect initial processing decisions” 
(PICKERING and VAN GOMPEL, 2006, p.460). Each of these views can count 
on “ample empirical evidence from behavioral studies conducted on healthy 
participants. Therefore, it is difficult to describe the cognitive architecture of 
the language processing systems on the basis of these data alone” (FRIEDERI-
CI, 2004, p.790). Data collected by means of technological tools, such as fMRI 
1  The component processes inferential comprehension and comprehension monitoring and their subdivisions will not be 












































(Functional Magnetic Resonance Imaging), PET (Positron Emission Tomog-
raphy), and ERPs (Event-related Potentials) serve as additional sources of ev-
idence, contributing to the development of a framework that really represents 
what goes on in the human brain while comprehending language. 
In what follows, seminal behavioral and neuroimaging studies of syntactic 
processing are reviewed briefly with a focus on the patterns that emerge from 
the data and on the implications of these studies to the understanding of how 
this process takes place in the brain. This way the present chapter is divided into 
three subsections: behavioral studies of syntactic processing; neural substrates 
of syntactic processing; and final remarks.
1. Behavioral studies of syntactic processing
There has been an increasing interest to understand whether “multiple 
syntactic representations are generated when a syntactically ambiguous string 
is encountered” (MACDONALD, JUST and CARPENTER, 1992, p.57). Serial/
Modular models postulate that only one syntactic representation is construct-
ed for the ambiguous string, and when the incoming information is incom-
patible with this interpretation, a different interpretation has to be sought, 
since the original one had to be abandoned. On the other hand, interactive 
models hypothesize that multiple syntactic representations are constructed 
for the syntactic ambiguity. These multiple representations are maintained 
until some information indicates which interpretation is right, the moment 
in which the incorrect representations are rejected. In a garden-path sen-
tence such as The horse raced past the barn fell (p.57) readers commit to one 
interpretation (raced as the main verb) but when they encounter the verb fell, 
parsing fails, since it does not make sense. Reading the sentence for a second 
time, the reader may insert specific punctuation, change morphology, and/or 
even insert a word, so that the sentence becomes understandable: The horse, 
racing past the barn, fell; or The horse raced past the barn and fell; and even 
The horse who raced past the barn fell. 
Ferreira and Clifton (1986, p.352) used temporarily ambiguous sentences 












































defendant examined by the lawyer turned out to be unreliable. Both sentences 
omit complementizers (who, that) and a verb (was). The verb examined can be 
part of a reduced relative clause, in which it is a past participle, or part of a main 
clause, in which it is a past tense verb. Readers are likely to interpret examined as 
the main verb and encountering the word by makes processing difficult. Results 
indicated that syntactic processes are modular, since participants did not take 
the disambiguating information into account in their interpretation. According 
to the authors (p.365), their “findings do constitute support for the existence 
of an informationally encapsulated syntactic processor”, meaning that syntax 
comes first, since people analyze sentences taking into account the syntactic 
information before integrating it with semantic and pragmatic information, 
for instance.
King and Just (1991) argue that among a huge body of research about syn-
tactic processing, “only a few researchers have examined individual differences 
in the processing of syntactic information” (p.580). Their study investigated how 
syntactic processing and comprehension are influenced by a reader’s working 
memory capacity (WMC) for language. They used a classic example of syntactic 
construction that demands resources from working memory (WM)2: center-em-
bedded relative clauses. The object-relative clause The reporter that the senator 
attacked admitted the error publicly after the hearing (p.584) imposes two types 
of difficulty: (1) the embedded clause interrupts the main clause, making WM 
retain the interrupted clause representation; and (2) Reporter (in the example) 
is the subject of the main clause and at the same time the grammatical object of 
the embedded clause. According to the authors, subjects make a large amount 
of errors when trying to rephrase this type of sentence. The authors compared 
objective-relative clauses with subject-relative clauses, as The reporter that at-
tacked the senator admitted the error publicly after the hearing (p.584). These 
sentences are considered easier to process, since the head noun (reporter) plays 
the same role in both clauses. Even though the main clause is still interrupted, 
this type of sentence requires no assignment of conflicting roles to the actor 
and no perspective shift. Two experiments were conducted: the first imposed 
an extraneous memory load during processing by presenting the sentences (as 













































the examples above) one word at a time; and the second experiment supplied 
pragmatic information that presumably would make it easier to comprehend 
object-relative sentences. In this second experiment, four types of object-relative 
sentences (p.592) were used: (1) both verbs pragmatically biased The robber that 
the fireman rescued stole the jewelry; (2) only the relative-clause verb biased The 
robber that the fireman rescued watched the program; (3) only the main clause 
verb biased The robber that the fireman detested stole the jewelry; (4) neither 
verb biased The robber that the fireman detested watched the program. Overall 
results indicated that object-relative clauses were more demanding, since lower 
spans took longer to read and their comprehension accuracy was also poorer 
than that of higher spans, particularly when there is no pragmatic information 
available. In an earlier study, Daneman and Carpenter (1983, p.579) suggested 
that poor readers may have inefficient processes that “interfere with the amount 
of additional information they can store and maintain” to process sentences.
Just and Carpenter (1992) repeated Ferreira and Clifton’s experiment (1986), 
classifying participants as high and low span readers, and adapting the sentences 
by adding an explicit syntactic cue, as in the examples The evidence that was 
examined by the lawyer shocked the jury and The defendant who was examined 
by the lawyer shocked the jury. According to Just and Carpenter (1992, p.128), 
both groups used the explicit syntactic cue in a similar way, but only the high 
spans “have the capacity to take the pragmatic information into account”. The 
authors argue that syntactic processing for low span readers is essentially mod-
ular, because their WMC is not sufficiently large to use non-syntactic infor-
mation immediately. In contrast, syntactic processing for high span readers is 
considered interactive, since they have the sufficient resources to take different 
kinds of information into account immediately.
MacDonald, Just and Carpenter (1992) reconcile serial and interactive 
positions by proposing the Capacity Constrained Parsing Model. According 
to this model, sentences without ambiguities are integrated into the ongoing 
representation of the text but when the reader encounters ambiguities, s/he 
initially constructs multiple representations. Each of the multiple represen-
tations is assumed to have an activation level proportional to its frequency, 
syntactic complexity and, pragmatic plausibility. WMC influences how long 












































temporary ambiguities resolved with a highly preferred interpretation, both 
high and low span subjects should comprehend well because all subjects have 
carried the preferred interpretation” (MACDONALD, JUST and CARPENTER, 
1992, p.60). For unpreferred interpretations, high spans should exhibit better 
comprehension than low spans, since low spans are more quickly taxed by the 
cognitive burden of maintaining multiple representations while reading the 
sentence, although both high and low spans should present a large increase in 
reading times. These authors carried out four experiments with sentences as The 
experienced soldiers who were told about the dangers conducted the midnight raid 
(unambiguous), The experienced soldiers warned about the dangers before the 
midnight raid (main verb resolution), and The experienced soldiers warned about 
the dangers conducted the midnight raid (relative clause resolution). Results 
support and extend previous research “by demonstrating that individual dif-
ferences in working-memory capacity can produce different parsing outcomes 
for syntactically ambiguous sentences, which in turn can lead to differences in 
comprehension” (p.88). The model proposed by the authors unifies single and 
multiple representation models of parsing, pointing to the adaptability of the 
mechanisms to the availability of WM resources.
Swets, Desmet, Hambrick and Ferreira (2007) conducted two studies to 
investigate the effects of WM in syntactic ambiguity resolution with native 
speakers of English and Dutch (246 participants in study 1 and 292 in study 2). 
The stimuli were composed of ambiguous sentences The maid of the princess/
who scratched herself in public/was terribly embarrassed (p.68). Results showed 
that for both groups of participants “the decision about which constituent of a 
complex noun phrase is modified by an ambiguous relative clause is influenced 
by the availability of working memory resources” (p.74).
These results (KING and JUST, 1991; JUST and CARPENTER, 1992; MAC-
DONALD, JUST and CARPENTER, 1992; SWETS et al., 2007) suggest that 
individual differences in WMC is an important factor in syntactic processing, 
since, in King and Just’s words (1991, p.599), “complex cognitive phenomena 
arise from the interaction of many different processes and subprocesses, each 
of which makes demands on limited cognitive resources”.
 To close this subsection, it is relevant to bring to light that serial mod-












































interactive models suggest that syntax and semantics are computed simultane-
ously. Miyake, Just and Carpenter (1994), in their study on lexical ambiguities, 
propose that 
lexical and syntactic ambiguities may be processed in a similar way, but 
differ in terms of the capacity demands associated with the maintenance 
of multiple interpretations: retaining two different syntactic representa-
tions in working memory may be much more capacity-demanding than 
retaining two different word meanings (p.197-198).
2. Neural substrates of syntactic processing
The neural basis of syntactic processing has been inspected through lesion 
studies and more recently through technological tools, such as PET, fMRI and 
ERPs3. According to Bookheimer (2002), the lesion-deficit approach has led to 
a large-module philosophy, that the language system is composed primarily of 
two domain regions: Broca’s area (inferior frontal) and Wernicke’s area (poste-
rior superior temporal). As Broca’s is close to the primary motor area, lesions to 
this region involve impairment in “articulation, sequential production of speech, 
sentence production, syntax, naming, and comprehension of some complex 
syntactic structures” (p.152). Luria (1966, as cited in BOOKHEIMER, 2002) 
noticed that Broca’s aphasics made comprehension errors in complex syntactic 
structures such as passive sentences. In a sentence as The gigantic dog was bitten 
by the little old lady (GAZZANIGA, IVRY and MANGUN, 2009, p.418), such 
patients have trouble in assigning syntactic structures - they understand that the 
lady was bitten by the dog, but when the sentence is written in the active voice, 
these patients do not present difficulties. Evidently, “comprehension was intact 
at the word level, but meaning at the sentence level was lost under conditions 
in which function words or knowledge of the syntactic structure were essential 
for comprehension” (BOOKHEIMER, 2002, p.156). 













































The observation of agrammatic Broca’s aphasics has led researchers to sug-
gest that Broca’s area is the most important part of the neural network re-
sponsible for syntactic processing. Patients with other types of aphasia and 
whose lesions involve other areas, however, often show impairments of syntactic 
comprehension. In addition, more recently, neuroimaging studies show that 
“damage to Broca’s area need not give rise to Broca’s aphasia, that Broca’s area 
has been implicated in semantic processing, working memory, and a range of 
nonlinguistic tasks” (BERETTA, 2008, p.161). Thus, it seems reasonable to infer 
that Broca’s area is not the sole area responsible for processing syntax and that 
other areas are implicated in such a task. 
The advent of functional neuroimaging tools (as well as ERPs) for language 
studies has enabled researchers to see the healthy brain at work. These tools 
have allowed research to go beyond the simple dissociations offered by lesion 
studies to study the organization of the brain. ERPs have proved to be useful in 
characterizing the time course of various aspects of language processing while 
fMRI and PET provide the necessary spatial resolution to determine the neural 
loci of language processing. With these studies, the large-module theories and 
serial models started to be challenged, since it seems that “the language system 
is organized into a large number of relatively small, but tightly clustered and 
interconnected modules with unique contributions to language processing” 
(BOOKHEIMER, 2002, p.152). These studies are all consistent with the role 
Broca’s area (left inferior frontal gyrus) plays in syntactic processing, but, ac-
cording to Newman, Just, Keller, Roth and Carpenter (2003, p.297), “they fail 
to converge on a single region within the inferior frontal cortex”.
The time course of the neural activity related to syntactic processes can be 
measured by EEG (electroencephalogram), that registers the total postsyn-
aptic electrical activity, and by MEG (magnetoencephalogram), that registers 
its magnetic field. According to Friederici (2004, p.794), “different stimulus 
types have been shown to elicit ERP waveforms that are distinct with respect 
to their latency, amplitude and topography”. Four components are recurrent 
in language research: (1) the N400, a negativity peaking around 400 millisec-
onds (ms) after stimulus onset, has been implicated in processes of semantic 
integration; (2) the LAN, a left anterior negativity peaking around 200-500 ms 












































ture, subject-verb agreement and verb argument structure, being considered a 
marker of morphosyntactic processes; (3) the P600, also known as the syntactic 
positive shift: a bilaterally distributed positivity peaking around 600 ms, appears 
as a function of ambiguous syntactic structures, syntactic violations and syn-
tactic complexity, being considered a marker of syntactic integration difficulty; 
and (4) the sustained left frontal negativity is “assumed to reflect processes of 
syntactic working memory that are presumably necessary for the processing of 
sentences in noncanonical word order” (FRIEDERICI, 2004, p.797). This author 
argues that syntax and semantics take place at different times, since “syntactic 
and semantic processes are independent during early processing stages, and 
… interaction takes place during a stage of late integration” (p.798). Friederici, 
Steinhauer, Mecklinger and Meyer (1998), for instance, investigated individual 
differences in syntactic ambiguity resolution of German sentences with the aid 
of ERPs. They found, in opposition to MacDonald, Just and Carpenter (1992), 
that “high span readers are more efficient parsers than low span readers because 
they commit themselves to a single preferred structure when confronted with 
structural ambiguities” (FRIEDERICI et al., 1998, p.219). Results may differ due 
to the languages researched and stimulus materials as well as different methods 
(behavioral, ERPs), that in turn, influence the interpretation of the data. 
PET studies conducted by Stromswold, Caplan, Alpert and Rauch (1996) 
and Caplan, Alpert and Waters (1999) found increased rCBF (regional cere-
bral blood flow) in the inferior frontal gyrus (IFG) in syntactic processing of 
complex sentences. Stromswold et al. (1996) asked eight healthy monolingual 
native English-speaking college students (ages 19-28) to make acceptability 
judgments about sentences in three conditions: (1) center-embedded relative 
clauses, such as The juice that the child spilled stained the rug (plausible) and The 
child that the juice spilled stained the rug (implausible); (2) right-branching rela-
tive clauses, such as The child spilled the juice that stained the rug (plausible) and 
The juice stained the rug that spilled the child (implausible); and (3) the plausible 
center-embedded and right-branching relative clause sentences used in condi-
tions 1 and 2 and unacceptable sentences where one of the verbs or nouns were 
replaced by an orthographically and phonetically possible pseudoword, such 












































that mulved the rug4. These sentences were used since psycholinguistic research 
has shown that “normal subjects reliably make more errors and take longer to 
process sentences that contain center-embedded relative clauses sentences than 
sentences that contain right-branching relative clauses” (STROMSWOLD et al., 
1996, p.457). The sentences were presented visually and increased rCBF was 
found in Broca’s area, particularly in the pars opercularis, when the subjects 
made judgments about the plausibility of syntactically more complex sentences 
(center-embedded relative clauses) as compared to syntactically less complex 
sentences (right-branching relative clauses). When the subjects had to decide 
the plausibility of sentences in condition 3 (plausible vs. implausible sentences 
with pseudowords), increased rCBF was found in the left perisylvian language 
areas, including Broca’s and Wernicke’s area and the adjacent portions of the 
superior temporal gyrus (STG). According to the authors (STROMSWOLD et 
al., 1996, p.471), “the results provide evidence supporting the role of a portion of 
Broca’s area in the assignment of syntactic structure in sentence comprehension, 
or in operations associated with this process”. 
Caplan et al. (1999) asked sixteen healthy monolingual native English-speak-
ing college students (ages 22-34) to make acceptability judgments about sen-
tences presented auditorily in two conditions: (1) cleft object sentences: It was 
the juice that the child enjoyed (plausible) and It was the child that the juice en-
joyed (implausible); and (2) cleft subject sentences: It was the child that enjoyed 
the juice (plausible) and It was the juice that enjoyed the child (implausible). 
The authors made use of cleft object and subject sentences because, according 
to them (p.345), “preliminary psycholinguistic research indicated that normal 
subjects reliably made more errors and took longer to process cleft object sen-
tences than cleft subject sentences when they were presented auditorily”. Results 
revealed, in consort with Stromswold et al. (1996), that processing syntactically 
more complex sentences is associated with an increase of rCBF in Broca’s area. 
Nonetheless, while Stromswold et al. (1996) reported greater rCBF centered 
in the pars opercularis (Brodmann’s area BA 44), Caplan et al. (1999) found 
increased activity in the pars triangularis (BA 45). Although these studies im-
plicate the IFG in syntactic processing, there is no convergence on a particular 













































location within this area, “perhaps in part because of the differences in partic-
ular tasks and image subtractions” (NEWMAN et al., 2003, p.297). 
Mazoyer, Tzourio, Syrota, Murayama, Levrier, Salamon, Dehaene, Cohen 
and Mehler (1993), in their pioneer PET study about the neural basis of speech, 
investigated sixteen healthy French college-level students (mean age 23.6) to 
see whether there are, in the human brain, specialized regions responsible for 
the acoustic, phonological, lexical, prosodic, syntactic and conceptual levels of 
linguistic analysis. They compared rCBF while subjects listened to “continuous 
speech in an unknown language, to lists of French words, or to meaningful and 
distorted stories in French” (p.467). Results indicated that speech processing 
recruits a network of areas, each of which may be specialized in one aspect but 
requires support from the others to achieve comprehension. Mazoyer et al. 
(1993, p.473) advocated that left superior and middle temporal areas “may be 
truly devoted to sentence-level processing, including syntactic parsing”, though 
these results do not necessarily isolate syntactic processing.
According to Newman et al. (2003), neuroimaging studies on single word 
processing have implicated the pars triangularis of the IFG in semantic pro-
cessing, the processing of meaning. Sirigu et al. (1998) compared syntax and 
script processing in ten patients with lesions in the pars triangularis and an-
terior extensions. These patients showed a great difficulty to produce a logical 
story narrative from a list of actions (script task) while their performance on a 
syntactic task (producing a grammatically correct sentence by assembling a list 
of phrases into a sensible order) was comparatively unimpaired. These results 
suggest that the pars triangularis is involved in semantic processing at the word 
level, but it is also involved in processing actions and their arguments, thus, it 
is involved in thematic processing, recognizing agents and patients. 
Additionally, Newman et al. (2003) argue that there is also evidence sug-
gesting the involvement of the pars opercularis in syntactic processing (JUST et 
al., 1996). In Sirigu et al.’s study (1998) cited above, patients with lesions in the 
frontal operculum and extending posteriorly had difficulty in the syntax task 
and not in the script one. These results suggest “the portion of the left frontal 
operculum including area 44 and part of area 16 is an important region for 












































Syntactic and semantic information are so intertwined that it turns out to be 
difficult to study them separately. When the syntactic structure is disrupted, a 
thematic anomaly can be produced, as in the examples above with object- and 
subject-relative clauses. As well, in the sentence all the eaten have chickens snakes 
(NEWMAN et al., 2003, p.298) the anomalous syntactic structure disturbs the 
thematic interpretation. Consequently, one possibility for the inconsistency 
in the location of activation within IFG (pars triangularis vs. pars opercularis) 
during complex syntactic processing is this interaction between syntax and 
semantics: “complex syntactic processing is likely to result in complex semantic 
processing” (NEWMAN et al., 2003, p.298). Figure 2 presents the summary 
of activations in the IFG across the studies reviewed by Bookheimer (2002).
Figure 2: Summary of IFG activations across the studies reviewed by Bookheimer (2002). 
“Semantic areas (shown in red) cluster around the anterior, inferior IFG (pars orbitalis); 
phonological regions center around the posterior superior IFG at the border of Brodmanns 
areas 44 and 6; syntax regions fall in the center near middle IFG in pars triangularis, area 












































Just et al. (1996) made use of fMRI and increasingly more complex syntactic 
sentences to examine the brain activation modulated by sentence comprehen-
sion in fifteen college-age students: (1) conjoined active clauses as The reporter 
attacked the senator and admitted the error; and the embedded relative clauses 
used by King and Just (1991): (2) subject-relative clauses as The reporter that 
attacked the senator admitted the error; and (3) object-relative clauses as The 
reporter that the senator attacked admitted the error. They observed “an increase 
in the amount of brain activation as the demand on the language processing 
system increased from the simplest to the most complex sentence structures” 
(JUST et al., 1996, p.114) in four areas: the classical left-hemisphere language 
areas (Broca’s and Wernicke’s areas) and their right homologues. Just, Carpen-
ter and Varma (1999) used this study (JUST et al., 1996) as a test bed for their 
4CAPS (Cortical Capacity-Constrained Concurrent Activation-based Produc-
tion System) model, a computational modeling architecture that accounts for 
the word-by-word processing times and error rates on these types of sentences. 
In the authors’ words, “The model processes the successive words of a sentence, 
one at a time, attempting to interpret each word as fully as possible in the con-
text of the preceding words while incrementally constructing a representation 
of the sentence, just as human readers do” (JUST et al., 1999, p.132-133).
Keller, Carpenter and Just (2001) manipulated syntactic complexity and 
word frequency to investigate with fMRI “how the demands made by syntactic 
and lexical processes are manifested in patterns of cortical activation” (p.223) 
in thirty college-student level subjects. The stimuli, based on Just et al.’s study 
(1996), consisted of: (1) conjoined active sentences as The writer attacked the 
king and admitted the mistake at the meeting; (2) object-relative clauses as The 
writer that the king attacked admitted the mistake at the meeting; and (3) sen-
tences with word frequency manipulated as The pundit that the regent attacked 
admitted the gaffe at the conclave. Results revealed that the left inferior frontal 
gyrus (Broca’s), the left superior and middle temporal region (Wernicke’s), the 
left inferior parietal cortex, the left dorsolateral prefrontal cortex and the ventral 
extrastriate cortex work in collaboration to achieve sentence comprehension. 
These results demonstrate that different linguistic processes influence each other 
as they unfold and that different areas collaborate as demands increase. For 












































frontal areas may be relatively specialized for the generation of linguistic 
representations, while parietal and temporal areas may be relatively spe-
cialized for the interpretation, elaboration and storage of such represen-
tations. Distinctions among types of representations at the linguistic level 
(syntactic, semantic, phonological, orthographic), however, do not neatly 
correspond to anatomical locations. Syntactic processing and maintenan-
ce appears to require coordinated communication between at least Broca’s 
and Wernicke’s areas, and may involve right-hemisphere areas as well.
Mason, Just, Keller and Carpenter (2003), in their two fMRI experiments, 
studied the time course and amplitude of brain activity during the processing 
of syntactically ambiguous sentences. The stimuli consisted of the main verb 
(MV) and reduced relative (RR) ambiguous sentences used by MacDonald et al. 
(1992), being the former considered preferred and the latter, unpreferred sen-
tences. As results, the authors found that for both types of ambiguous sentences 
there was a higher level of brain activity, even when it was resolved in favor of 
the preferred syntactic structure. They argue that “the processing of ambiguous 
sentences need not consume more time than unambiguous sentences, it requires 
additional processing” (p.1332). Results showed that syntactic ambiguity poses 
extra brain workload that is supported by at least two areas, the left IFG and 
the left STG. Both areas are recruited to handle the ambiguity, but only the 
left IFG kept increasingly activated longer, during the processing of the probe 
question and even with the activation decay to baseline. The authors agree with 
Keller, Carpenter and Just (2001) that possibly the “left IFG (Broca’s area) is 
involved in the internal generation of abstract syntactic representations that 
are reiteratively communicated to left STG (Wernicke’s area) for interpretation 
and elaboration through the activation of semantic representations” (MASON 
et al., 2003, p.1334).
More recently, Prat, Mason and Just (2011) have proposed the dynamic spill-
over hypothesis to explain the increased activation of the right hemisphere as 
syntactic complexity increased in Just et al.’s study (1996). In this line, according 
to Keller, Carpenter and Just (2001, p.223), “The general suggestion is that not 
just one area but several participate in sentence processing and are affected by the 
increased processing demands imposed by the manipulation of syntactic com-
plexity”. Since language processing is such a complex task, it is not surprising that 












































Snijders et al. (2009) explored word-category (noun-verb) ambiguous words, 
like bike or trains. According to the authors, “sentences containing lexical ambi-
guities tax both retrieval and unification processes stronger than unambiguous 
sentences” (SNIJDERS et al., 2009, p.1495). Based on the literature, the authors 
hypothesized that the left posterior temporal gyrus (LpMTG) would support 
the retrieval of lexical-syntactic information (selecting the representation of the 
word from memory) and the left inferior frontal gyrus (LIFG) would contribute 
to syntactic unification (combining the retrieved single word form information 
into higher-level representations). Twenty-eight Dutch participants read sen-
tences and word sequences containing noun-verb ambiguous words at critical 
positions. Results revealed a similar pattern to the one found by Keller, Carpen-
ter and Just (2001) that the syntactic unification process requires the dynamic 
interplay between LIFG and LpMTG, being the posterior LIFG implicated in 
the unification of words into a sentence structure and the LpMTG involved in 
the retrieval of lexical-syntactic information from memory. 
Newman et al. (2003) investigated the brain activation of thirteen college 
participants in their responses to two types of grammatical violations. Conjoined 
active and object-relative sentences were used with two types of ungrammatical-
ities: (1) noun-verb agreement as The lady praises the sister and meet the artist in 
the night and The waitress that the lawyer interrupts notice the commander on the 
stairs; and (2) extra verb as The coach watched the poet and told the visitor took in 
the evening and The duke that seamstress forgave walked the baby took down the hall 
(p.298). Results showed that the pars triangularis is involved in semantic/thematic 
aspects of comprehension (extra-verb condition), while the pars opercularis is 
more involved in manipulating the syntactic structure (subject-verb agreement). 
Activation in the temporal region significantly increased with sentence complexity 
corroborating Keller, Carpenter and Just’s claim (2001) that this area is involved 
in the coactivation of distributed semantic representations required in lexical 
access, in the mapping of thematic roles and in syntactic parsing. The activation 
of the intraparietal sulcus, long associated with visuo-spatial processing WM, 
suggests that this area is “involved in generating a spatial structure that encodes 
the thematic roles of a sentence” (NEWMAN et al., 2003, p.306).
Lee and Newman (2010) used conjoined-active and object-relative clauses 












































effects of two different presentation paradigms on syntactic processing. Twenty 
college-level participants were presented with the two types of sentences in the 
rapid serial visual presentation (RSVP) format and the whole sentence format 
and were required to answer a comprehension probe after each sentence. The 
RSVP format entails presenting each word serially in the center of the screen 
and it is commonly employed in the attempt to minimize head motion. Findings 
indicated that the RSVP format is more computationally, resource demanding 
and that it interferes with syntactic processing when compared to the whole 
sentence format. The left posterior MTG was commonly activated for both 
presentation formats, indicating that it is essential for sentence processing. The 
LIFG showed a more widespread syntactic complexity effect during the process-
ing of the probes, indicating its strong association with syntactic processing. The 
study is the first fMRI study to compare both presentation methods and it points 
out a critical difference between them in terms of memory processing and how 
they interact with syntactic complexity. The authors acknowledge that there 
are other presentation methods, such as the moving window paradigm, used 
by Keller, Carpenter and Just (2001), in which “stimuli are presented serially 
but in the space to the right of the previous word instead of the same location 
as the previous word”, which would be expected to require less WM load (LEE 
and NEWMAN, 2010, p.76).
When comparing these fMRI results to those PET findings aforementioned 
(STROMSWOLD et al, 1996; CAPLAN et al., 1999; MAZOYER et al., 1993), it 
is possible to observe that fMRI is more sensitive than PET in terms of spatial 
resolution, since fMRI studies show activation in regions that were missed by 
PET scanning. Neither of the technological tools measure directly the activity 
of the nerve cells in the brain, instead, they take advantage of the fact that the 
neural activity in a particular brain region induces an increased local blood 
flow to the region. It is well known that PET is considered invasive, since it is 
necessary to inject a radioactive tracer into the participant’s bloodstream, while 
fMRI is considered a non-invasive technique. Likewise, the differences in results 
may have arisen from differences in the demands of the tasks, methodological 
decisions and statistical methods used in each experiment. 
Based on the literature, Hagoort (2013) has proposed the Memory Unifica-












































cortex and the angular gyrus in the parietal cortex store information about 
morphology, phonology and syntax. Frontal regions, including Broca’s area, 
are essential for unification operations: semantic unification recruits BA 47 
and 45, syntactic unification BA 45 and 44 and phonological unification, BA 44 
and ventral parts of BA 6. The dorsolateral prefrontal cortex, anterior cingulate 
cortex and parts of the parietal cortex are involved in attention processes.
In the attempt to trace the anatomy of syntactic processing, Indefrey (2012) 
reviewed 79 sentence comprehension studies and 6 production studies that either 
compared sentences to a below-sentence-level control condition or syntactically 
more demanding sentences to less demanding ones. He concluded that the pars 
opercularis (BA 44) and the pars triangularis (BA 45) of the left posterior IFG and 
the posterior parts of the superior and MTG were more strongly activated when 
participants read or listened to syntactically demanding sentences, if compared 
to when they read or listened to simpler sentences. As expected, for reading, 
there was additional activation of the right homologue of Broca’s area and the 
left occipital cortex, whereas for listening, additional activation was found in the 
lower motor cortex and the more anterior parts of the temporal lobe.
In the same vein, Price (2010) reviewed 100 online published studies in 2009 
using fMRI to unveil the functional anatomy of speech comprehension and 
production in the healthy adult brain. She acknowledged the fact that 
Syntactic processing has been investigated by comparing sentences with 
grammatical errors to sentences without grammatical errors; and for 
sentences with more versus less syntactically complex structures. In 
both cases, the demands on syntactic processing are confounded by the 
differing demands on semantics because both grammatical errors and 
complex sentences make it more difficult to extract the meaning of the 
sentence (p.72).
By reviewing those studies, Price found (1) left pars opercularis activation 
for sentences with syntactic errors and violations in the verb-agreement struc-
ture; (2) left ventral pars opercularis activation associated with verbal WM and 
predicting the sequence of events; (3) left dorsal pars opercularis activation as 












































region on the border between the planum temporale and the ventral supram-
arginal gyrus has been associated with syntactic errors and complexity, but also 
associated with semantic difficulties, perhaps because the activation reflects a 
WM rehearsal strategy or subvocal articulation. 
Figure 3: Areas involved in language comprehension and production as reviewed by Price 
(2010, p.64). As it can be seen, for syntactic processing, the regions pPT, vSMG and vpOP/












































As expected, activation in these regions is not specific to syntactic pro-
cessing. According to Price (2010, p.75), “The cortical networks supporting 
language comprehension are dynamically determined by the task and context”. 
Still, future research will have to elucidate which aspects of syntactic processing 
are subserved by which areas of the brain and under what circumstances, taking 
into account individual differences and different languages, as well as studying 
sentence processing within a much broader perspective, reconciling previous 
results and leading to more detailed models and theories.
3. Final remarks
As Price (2010, p.62) states, “a review is limited to the reviewer’s own un-
derstanding of the topic and how the conclusions of each paper fit together”, 
this paper attempted to provide a brief review of behavioral and neuroimaging 
studies of syntactic processing, focusing on the whole that emerges from the 
data. The overall body of literature on the neurobiology of language, more 
specifically, syntax, although sometimes controversial, demonstrates that (a) 
the language network is more extended than the classical language regions, 
including right hemisphere regions; (b) the division of labor between Broca’s 
and Wernicke’s areas is not language production vs. language comprehension, 
since both regions seem to be involved in syntactic processing; (c) the language 
relevant regions are not language specific; and (d) “the function-to-structure 
mapping as one-area-one-function is almost certainly incorrect. More likely, 
any cortical region is a node that participates in the function of more than one 
functional network” (PETERSSON, FOLIA and HAGOORT, 2012, p.84). In 
Hagoort’s own words (2013, p.10-11), “the basic principle of brain organiza-
tion for higher cognitive functions is that these are based on the interaction 
between a number of neuronal circuits and brain regions that support the dif-
ferent contributing functional components”. The networks reviewed here are 
not necessarily specialized for language, but they need to be recruited to enable 
successful language comprehension and production.
Neuroimaging studies (as well as ERP studies) have added anatomical pre-












































possibility of conducting studies with healthy participants. In spite of the lim-
itations (number of participants, different tasks, different methods), the main 
findings highlight the complexity of the brain organization, “reflecting not only 
a high degree of specialization …, but also a high degree of interactivity and 
interdependence” (BOOKHEIMER, 2002, p.183). In Prat et al.’s terms (2011, 
p.1), “higher cognitive abilities are indexed by less (more focal distribution 
or lower intensity) brain activation”, what is known as neural efficiency, the 
‘doing more with less’. As well, they coined the term neural synchronization, 
known earlier as functional connectivity, which refers to the collaboration of 
the areas responsible for executing component processes of the different tasks 
so that the goals are achieved in our daily lives, for instance, in relation to text 
comprehension and speech production.
All in all, the attempt to describe the neural basis of language and human 
behavior is a clear example of interdisciplinarity, of how areas can stimulate 
each other. As stated by Friederici (2004, p.798), 
Neuroimaging needs input from cognitive models, in this case, psycholin-
guistics, in order to be able to pose the right questions (and to construct the 
crucial material). Modeling psycholinguistic functions in turn can fruitfully 
use the input from neuroscience to constrain crucial aspects of the cogni-
tive architecture of the language system.
Abstract: This review chapter aims at presenting an overview of the seminal and the most 
recent behavioral and neuroimaging studies on the implementation of syntactic processes 
in the brain. More specifically, the present study seeks to provide an understanding of the 
most recent findings in relation to how syntactic processing takes place behaviorally and 
also concerning its cortical representation. Traditionally, syntactic processing has been 
investigated by comparing sentences with ambiguities and sentences without ambiguities; 
sentences with grammatical errors and sentences without grammatical errors; and sen-
tences with more versus less complex syntactic structures. Different models have sought 
to explain how parsing occurs: serial models have posited that syntax is computed before 
word meanings while interactive models have suggested that syntax and semantics are 
computed simultaneously. Behavioral research has found evidence for both views. Lesion 












































be responsible for syntax. With the advent of functional neuroimaging tools (as well as 
event-related potentials, ERPs) for language studies, researchers could examine the healthy 
brain at work. These tools have allowed research to go beyond the simple dissociations 
offered by lesion studies to study the organization of the brain. ERPs characterize the time 
course of a language process whereas fMRI (functional magnetic resonance imaging) and 
PET (positron-emission tomography) provide the necessary spatial resolution to determine 
the neural loci of language processing. These technological tools have challenged what we 
knew about syntactic processing, since they have been showing “the language system is 
organized into a large number of relatively small, but tightly clustered and interconnect-
ed modules with unique contributions to language processing” (BOOKHEIMER, 2002, 
p.152). The studies reviewed in the chapter are all consistent with the role that Broca’s area 
plays in syntactic processing, although “they fail to converge on a single region within 
the inferior frontal cortex” (NEWMAN et al., 2003, p.297). Differences may have arisen 
from differences in the demands of the tasks, design of the studies as well as the statistical 
methods applied in each experiment. The studies, as a group, seem to implicate the classical 
left-hemisphere language areas (inferior frontal and superior temporal regions) and their 
right homologues for syntactic processing, but as expected, activation in these regions is 
not specific to syntactic processing. There is large venue for future research, such as to elu-
cidate which aspects of syntactic processing are subserved by which areas of the brain and 
under what circumstances. Future studies should take into account individual differences 
and different languages, as well as studying sentence processing within a much broader 
perspective, reconciling previous results and leading to more detailed models and theories. 
Keywords: Syntactic processing. Reading comprehension. Literature review.
Resumo: Este capítulo de revisão de literatura tem como objetivo apresentar um pano-
rama geral dos estudos seminais comportamentais e mais recentes de neuroimagem 
sobre a implementação do processamento sintático no cérebro. Mais especificamente, o 
presente estudo visa proporcionar uma compreensão das mais recentes descobertas em 
relação à forma como o processamento sintático ocorre e também sobre a sua represen-
tação cortical. Tradicionalmente, investiga-se o processamento sintático comparando 
frases com ambiguidades e frases sem ambiguidades; frases com erros gramaticais e 
frases sem erros gramaticais; e frases com estruturas sintáticas mais e menos complexas. 
Diferentes modelos têm procurado explicar como ocorre o parseamento: modelos de 












































os modelos interativos sugerem que a sintaxe e a semântica são computadas simultane-
amente. A pesquisa comportamental encontrou evidências para os dois tipos de mode-
lo. Estudos conduzidos com pacientes com lesões cerebrais levaram os pesquisadores 
a sugerir que a área de Broca (giro frontal inferior esquerdo) seria responsável pelo 
processamento sintático. Com o advento das ferramentas de neuroimagem funcional 
(bem como os potenciais relacionados a eventos, ERPs) para estudos de linguagem, os 
pesquisadores passaram a examinar o cérebro saudável trabalhando. Estas ferramentas 
permitiram a pesquisa a ir além das dissociações simples oferecidas por estudos de 
lesões para estudar a organização do cérebro. ERPs caracterizam o curso temporal de 
um processo de linguagem enquanto fMRI (ressonância magnética funcional) e PET 
(tomografia por emissão de pósitrons) fornecem a resolução espacial necessária para 
determinar a localização neural do processamento da linguagem. Estas ferramentas 
tecnológicas desafiaram o que sabíamos sobre o processamento sintático, uma vez que 
estão revelando que “o sistema de linguagem é organizado em um grande número de 
módulos relativamente pequenos, mas bem agrupados e interconectados com contri-
buições únicas para o processamento da linguagem” (BOOKHEIMER, 2002, p.152, 
nossa tradução). Os estudos revisados no capítulo são todos consistentes com o papel 
que a área de Broca desempenha no processamento sintático, embora “eles não con-
seguem convergir em uma única região no córtex frontal inferior” (NEWMAN et al., 
2003, p.297, nossa tradução). As diferenças podem ter surgido a partir das diferenças 
na demanda das tarefas, no desenho dos estudos, bem como os métodos estatísticos 
aplicados em cada experimento. Os estudos, como um grupo, parecem implicar as 
áreas clássicas da linguagem do hemisfério esquerdo (regiões frontal inferior e tem-
poral superior) e suas áreas homólogas no hemisfério direito para o processamento 
sintático, mas como seria de se esperar, a ativação nessas regiões não é específica para 
o processamento sintático. Há um grande espaço para pesquisas futuras, tais como para 
elucidar quais aspectos do processamento sintático são subservidos por quais áreas do 
cérebro e sob quais circunstâncias. Futuros estudos devem levar em conta as diferenças 
individuais e línguas diferentes, bem como o estudo de processamento da frase dentro 
de uma perspectiva muito mais ampla, conciliando os resultados anteriores e levando 
a teorias e modelos mais detalhados. 
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02CONHECENDO E RESPEITANDO A FISIOLOGIA CEREBRAL DA LEITURA
Fábio Theoto Rocha
Conhecer o funcionamento cerebral responsável pela linguagem e pela leitura é fundamental para compreendermos as dificuldades que os alunos enfrentam em função dos métodos pedagógicos empregados e 
procurarmos novas soluções para auxiliar o aprendizado desses alunos. Cren-
ças e métodos arraigados culturalmente em nossas ações levam-nos a não 
enxergar caminhos pelos quais os alunos podem desenvolver as suas habili-
dades linguísticas. Agarrarmo-nos a um método ou outro sem conhecermos 
as bases neurofisiológicas da leitura leva-nos a cometer erros de avaliação e 
decisão quanto às atividades mais propícias para cada momento do aprendi-
zado do aluno. 
A proposta do presente capítulo é apresentar o conhecimento das neuro-
ciências acerca do aprendizado da leitura para propor uma abordagem peda-
gógica que respeite os caminhos pelos quais nossos neurônios resolvem os 
desafios apresentados. Apresentaremos inicialmente (1) um breve histórico 
dos modelos de neurociências que procuraram descrever o funcionamento da 
linguagem dentro de um sistema biológico. Em seguida, apresentaremos (2) 
a Teoria de Grafos que será utilizada para descrever como (3) a rede neural se 
organiza para a prática da leitura. Continuando, abordaremos (4) as causas 
neurofisiológicas das dificuldades de leitura cunhadas como dislexias. Por fim, 













































1.  Evolução dos modelos 
neurocientíficos acerca da linguagem
Os primeiros modelos da fisiologia neural responsável pela linguagem 
surgiram na época em que Carl Wernicke propôs que neurônios da área de 
Broca fossem responsáveis pela produção da linguagem, enquanto que neurô-
nios do lóbulo temporal superior esquerdo, região conhecida como área de 
Wernicke, seriam responsáveis pela compreensão da linguagem. Segundo 
Wernicke, essas áreas se conectariam por meio de neurônios corticais (CA-
TANI e MESULAM, 2008). 
Em 1968, surge o modelo Geschwind-Wernicke (GESCHWIND et al., 1968), 
segundo o qual os neurônios da área auditiva verbal ativariam neurônios da 
área de Wernicke, que por sua vez recrutariam os neurônios polissensoriais do 
lóbulo parietal inferior esquerdo (giro angular e giro supra marginal) ativados 
quando da visualização e manipulação do objeto, assim associando a palavra 
ao seu significado. Para a produção da linguagem, esse modelo propôs que 
neurônios da área de Wernicke deveriam conectar-se aos neurônios da área de 
Broca para fonação das palavras não por meio de neurônios corticais, mas sim 
das fibras do fascículo arqueado. 
Mesulam, em 1990, propôs que a linguagem dependesse de um processa-
mento paralelo da informação que se moldaria de acordo com as necessidades 
linguísticas. A funcionalidade de uma área cerebral dedicada à linguagem não 
estaria afixada, mas poderia variar de acordo com o contexto neural do proces-
samento da informação. O giro frontal inferior (área de Broca), por exemplo, 
poderia interagir com diferentes áreas, conforme estivesse processando o som 
de uma palavra ou o seu significado. Mesulam também propõe o papel de um 
epicentro ou de uma zona de convergência de determinadas áreas do cérebro 
onde as informações vindas de várias modalidades sensoriais poderiam ser 
combinadas. Uma dessas áreas seria o lóbulo parietal inferior, o qual, além de 
receber informações do hemisfério direito, ainda integraria processos emocio-
nais da amídala e do giro do cíngulo.
Outras proposições foram surgindo a partir de estudos de lesão e de mape-
amento cerebral relacionando outras áreas do lóbulo temporal esquerdo com 












































duos com lesão no lóbulo temporal anterior e médio do hemisfério esquerdo 
apresentavam dificuldades na produção de nomes a partir do seu significado. 
Outros estudos começam a diferenciar as regiões do lóbulo temporal de acordo 
com a categoria semântica das palavras. Assim, o giro fusiforme é associado ao 
processamento semântico de palavras referentes a seres animados, enquanto o 
giro temporal médio é associado a ferramentas (PERANI et al., 1999). Damasio 
et al. (2004) propuseram que várias outras regiões do cérebro, além das áreas 
clássicas, como Broca e Wernicke, estariam envolvidas na recuperação do nome 
de objetos concretos e que haveria uma segregação parcial no lóbulo temporal 
em relação às categorias conceituais de que o objeto fizesse parte. 
Em 2008, Catani e Mesulam propuseram que o processamento semântico 
dependesse de uma conexão muito mais complexa entre o córtex temporal, o 
córtex occipital e áreas clássicas de linguagem através dos fascículos ventrais. O 
fascículo longitudinal inferior transportaria a informação visual de áreas occipi-
tais ao lóbulo temporal, estando envolvido no reconhecimento visual de objetos 
e na ligação entre a representação neural do objeto e a sua forma lexical. O fas-
cículo uncinado, que conecta o lóbulo temporal anterior à área órbito-frontal, 
incluindo o giro frontal inferior, estaria envolvido na recuperação lexical, em 
associações semânticas e em determinados aspectos da nomeação. Essas vias 
ventrais estão conectadas à região perisilviana em pelo menos duas regiões 
diferentes: posteriormente, através de fibras curtas em forma de U ligando a 
área de Wernicke ao córtex lateral têmporo-occipital, e anteriormente, através 
de fibras intralobulares ligando o córtex lateral órbito-frontal à área de Broca.
Esses estudos mostram que a linguagem depende, na realidade, de uma 
interação entre diversas áreas do cérebro, tanto para solução das questões de 
(re)codificação sensorial quanto para atribuição de significado para as infor-
mações sensoriais. A maneira como o cérebro estabelece as interações neurais 
para processamento de informações assemelha-se a topologias de rede descritas 












































2. Teoria de Grafos
A teoria de grafos em matemática é uma maneira de se descrever a distri-
buição de informações de uma forma inter-relacionada dentro de uma rede 
composta por pontos de concentração de informação e caminhos ligando esses 
pontos por onde a informação possa ser transmitida. Esses pontos são de-
nominados de nodos, e os caminhos, de arcos. Uma conexão aleatória entre 
nodos caracteriza um tipo de rede randômica, onde todos os nodos possuem 
a mesma probabilidade de estarem conectados a qualquer outro nodo (Figura 
1a). Em contraposição, redes podem ser organizadas de diferentes maneiras, 
dependendo da conectividade entre seus nodos, dando origem a diversos tipos 
de rede com topologias distintas. 
A aplicação dessa teoria é possível na biologia cerebral se associarmos os 
nodos da rede aos neurônios e os arcos aos axônios ou fibras nervosas. Estudos 
vêm mostrando que no cérebro se desenvolvem redes bastante organizadas, 
onde a eficiência tanto local quanto global do processamento da informação 
dentro da rede é muito maior do que em uma rede randômica. Os principais 
tipos de rede associados ao funcionamento cerebral e discutidos no presente 
trabalho são: 
Small-world: apresentam um alto índice de clusterização de seus nodos e 
uma pequena distância média entre esses nodos (WATTS e STROGATZ, 1998). 
A topologia de uma rede small-world geralmente é associada com um processa-
mento paralelo da informação tanto local quanto globalmente, possuindo uma 
maior eficiência local do que global se comparada com uma rede randômica.
Scale-free: pressupõem a existência de hubs com possibilidades ilimitadas 
de estabelecerem conexões entre clusters, fazendo com que qualquer área do 
cérebro tenha a mesma probabilidade de conectar-se a qualquer outra área, 
aumentando assim sua eficiência global.
Broad-scale: A topologia broad-scale modela um tipo de rede onde os nodos 













































Figura 1 : Modelos de redes
Incorporando-se os modelos apresentados, propomos que a rede neural 
possa ser mais bem compreendida e modelável se considerarmos que os clusters 
possam ser conectados com diferentes níveis de conectividade. Assim, uma 
rede complexa como o cérebro pode ser formada por clusters de neurônios 
conectados através de vias locais (distância média pequena) e\ou através de 
hubs com conectividade limitada, estabelecendo-se sub-redes preferenciais, 
e\ou através de hubs com conectividade ilimitada, possibilitando-se a criação 
de novas sub-redes. Essa conectividade ilimitada representa, na realidade, um 
alto grau de conectividade limitada pelas condições físicas da rede (número 
de neurônios e distribuição anatômica), ou seja, existe uma limitação para a 
conectividade de um hub, no entanto, o seu grau de conectividade pode ser, em 












































3. O desenvolvimento da linguagem escrita
Considerando-se apenas o processamento dos aspectos linguísticos da lin-
guagem, teríamos sub-redes específicas para cada uma das modalidades de 
expressão dessa linguagem: oral ou escrita. A diferença básica entre as duas 
modalidades da linguagem está no tipo de informação sensorial e na motricida-
de necessária. Enquanto a linguagem oral produz sons a partir da motricidade 
orofaringeana, a linguagem escrita produz imagens a partir da motricidade 
manual. Além disso, a linguagem oral envolve áreas de processamento auditivo 
que procuram extrair do contínuo sonoro as possíveis unidades significativas, 
enquanto a linguagem escrita envolve áreas de processamento visual para, a 
partir da imagem das palavras, resgatar seus significados. 
No entanto, como o nosso sistema de escrita foi desenvolvido a partir da 
linguagem oral, ambas as expressões ainda podem compartilhar áreas seme-
lhantes. Veremos duas organizações diferentes da rede neural envolvidas com 
dois possíveis processos de leitura baseados no modelo dual-route de Coltheart 
(COLTHEART et al., 1993; COLTHEART e RASTLE, 1994; COLTHEART 
et al., 2001): o processo de leitura lexical e o processo de leitura fonológica 
grafema-fonema. Na organização da leitura lexical, os clusters envolvidos com 
decodificação da imagem das palavras não compartilhariam conexões com os 
clusters envolvidos com a decodificação fonológica. Na organização da leitura 
fonológica grafema-fonema, os clusters envolvidos com o processamento vi-
sual compartilhariam conexões com clusters envolvidos com o processamento 
fonológico. 
Leitura lexical
No processo de leitura lexical, propõe-se que neurônios do córtex fusiforme 
sejam capazes de memorizar o formato de uma palavra pela sua composição 
de letras, independentemente dos sons que essas letras possam representar. 
Essa área foi cunhada como Word Form Area (COHEN et al., 2000; COHEN 
e DEHAENE, 2004; HILLIS et al., 2005; MARTIN, 2006). Apesar de o cérebro 












































mações, propõe-se que essa especialização se trate mais da modalidade da infor-
mação e de sua frequência temporal e espacial. Assim, os neurônios dessa área 
seriam especializados e organizados para processar elementos padrão da visão 
não só relacionados às palavras, mas também a especificidades em pássaros e 
carros, como observado em experimentos envolvendo indivíduos especializa-
dos nesses campos (McCANDLISS et al., 2003). Supõe-se que esses neurônios 
estabeleçam sinapses com neurônios da área de Wernicke para levantamento 
dos significados das palavras identificadas (Figura 2). Essa conexão não depende 
da sequência das letras nas palavras.
Por um lado, para a constituição de uma palavra oral, a área auditiva verbal 
teria neurônios especializados em decodificar os distintos fonemas do contínuo 
sonoro que, em conjunto, possam ser associados a um significado. Por outro 
lado, para a constituição de uma palavra escrita, a Word Form Area teria neurô-
nios especializados em decodificar as distintas imagens de uma composição 
gráfica que, em conjunto, possam ser associadas ao mesmo significado. Assim, 
a área auditiva verbal e a Word Form Area teriam a mesma funcionalidade, mas 
processariam informações sensoriais distintas por terem conexões preferenciais 
com neurônios auditivos do lóbulo temporal e com neurônios visuais do lóbulo 
occipital, respectivamente (McCANDLISS et al., 2003).
Leitura fonológica grafema-fonema
A leitura fonológica grafema-fonema é um processo de leitura por meio do 
qual a criança aprende a relacionar sons às letras ou a combinações de letras. Na 
leitura fonológica silábica, a criança aprende a identificar os sons que as sílabas 
representam. Esse aprendizado se dá tradicionalmente pela apresentação de 
todas as possíveis combinações entre letras, ou seja, das famílias silábicas: BA, 
BE, BI, BO, BU; CA, CE, CI, CO, CU; etc. A cada uma dessas sílabas, é asso-
ciado um som: /ba/, /be/, /bi/, /bo/, /bu/; /ka/, /se/, /si/, /ko/, /ku/. Portanto, a 
consciência fonológica envolvida nesse tipo de leitura implica um aprendizado 
dos possíveis grupos fonêmicos da língua. 
Dessa forma, na leitura da palavra “BOLA”, neurônios de áreas visuais pa-












































que controlam as áreas envolvidas com o controle da musculatura da orofaringe, 
responsável pela produção do som /bo/ (BURTON, 2001; BOOTH et al., 2006; 
FIEZ et al., 2006). A ativação desses neurônios motores ativa, por sua vez, 
neurônios da área auditiva verbal que são ativados quando o indivíduo reco-
nhece oralmente o som /bo/ produzido por ele mesmo. Em seguida, o mesmo 
processo deve ocorrer para identificação da imagem LA, produção do som /
la/ e reconhecimento sonoro /la/. Nesse processo de leitura, a compreensão 
da palavra só ocorrerá se os neurônios da área de Wernicke, que representam 
o significado da bola, receberem conexões dos neurônios que reconhecem o 
som /bola/ ou dos neurônios que reconhecem os sons /bo/ e /la/ (Figura 2). 
Propomos que, nesse modelo de leitura, a compreensão do significado pode ser 
prejudicada caso o leitor não crie conexões dos neurônios que reconhecem o 
som /bo/ e o som /la/ com os neurônios de representação da bola em Wernicke. 
Por isso, deparamo-nos com situações em que o aluno fona a sílaba /bo/, depois 
a sílaba /la/ e, quando indagado sobre o que acabou de ler, responde “Não sei!”.
Leitura fonológica x lexical
Propomos que diversas sub-redes possam operar paralelamente em mais de 
uma manifestação organizacional da rede. Assim, ambos os processos de leitura 
podem estar sendo recrutados ao mesmo tempo pelo leitor, o que faz com que 
a rede se organize de maneira mais complexa, apresentando vários padrões de 












































Figura 2: Dual-route. Via de Leitura Fonológica Grafema-Fonema: neurônios occipitais 
(vinho), que identificam as imagens das palavras, conectam-se a neurônios parietais (amarelo) 
que identificam as letras e sílabas e ativam os neurônios de Broca (verde), os quais produzem 
os sons das letras e sílabas, que são reconhecidos pela área auditiva verbal (vermelho), a qual 
ativa neurônios de Wernicke (azul), relacionados com o significado da palavra fonada.
Via de Leitura Semântica: neurônios occipitais (vinho), que identificam as le-
tras da palavra, conectam-se a neurônios do giro fusiforme (verde), que ativam os 












































4. Dificuldades no aprendizado da leitura
Desde o primeiro modelo de Wernicke em 1874, têm-se associado os distúr-
bios no desenvolvimento da linguagem a problemas na conexão entre áreas clás-
sicas envolvidas com a linguagem: Broca e Wernicke (MESULAM e CATANI, 
2008). No entanto, a partir dos modelos e teorias atuais sobre o funcionamento 
mais global do cérebro no processamento da linguagem tanto oral quanto es-
crita, propomos analisar as dificuldades no aprendizado da leitura a partir da 
organização cerebral em rede, considerando as duas principais vias de leitura.
Seguindo o modelo Dual-Route de Coltheart, vários trabalhos vêm identifi-
cando basicamente dois tipos de distúrbios no aprendizado da linguagem escrita, 
cunhando assim a dislexia fonológica e a dislexia superficial (COLTHEART et al., 
1993; HANLEY e GARD, 1995; MANIS et al., 1996; TEMPLE, 2006). 
Dislexia superficial
Friedmann e Lukov (2008) propuseram que a deficiência na via lexical pode 
resultar em três padrões de comportamento da leitura. O primeiro comporta-
mento descreve uma situação em que o indivíduo se torna incapaz de criar um 
léxico ortográfico, ou seja, não consegue estabelecer uma memória das formas 
das palavras de sua língua. Esse indivíduo terá dificuldades em identificar um 
conjunto de letras como sendo uma palavra do seu léxico caso a pronuncie 
errado, resultando em uma palavra que não existe na língua oral (“barato” 
pronunciado como /barrato/). Ele também terá dificuldades em utilizar essa 
identificação para acessar o significado correto da palavra, devendo basear-se 
unicamente na transcrição grafema-fonema. Nesse caso, ele não terá problemas 
em reconhecer o correto significado de uma palavra como “banana”, mas terá 
dificuldades em reconhecer o correto significado de palavras como “concerto 
/ conserto”. Esse indivíduo possui problemas na Word Form Area, ou nas co-
nexões necessárias entre neurônios visuais do occipital e neurônios ventrais 
do lóbulo temporal.
O segundo comportamento descreve um indivíduo que é capaz de construir 












































vras desse léxico. Assim, mesmo fonando erroneamente uma palavra, ele é capaz 
de dizer se essa palavra pertence ou não ao seu léxico, mas terá dificuldade em 
reconhecer o seu significado, pois a via lexical conectando a forma da palavra 
ao seu significado está danificada, estando sua representação das formas da 
palavra intacta. Esse indivíduo possui problemas na conexão entre neurônios 
ventrais do lóbulo temporal e neurônios da área de Wernicke.
Para justificar o terceiro possível comportamento de leitura em indivíduos 
com déficit na via lexical, apresentamos uma possível terceira via de leitura, a 
qual realizaria a conversão direta da forma escrita da palavra para a sua forma 
oral, a partir da qual o leitor poderia acessar o seu significado. Essa via é deno-
minada de via de leitura fonológica direta e envolveria uma conexão direta entre 
a Word Form Area e a área de Broca (SOUTHWOOD e CHATTERJEE, 2000).
O terceiro comportamento de leitura em indivíduos com déficit na leitu-
ra semântica descreve, então, um indivíduo que é capaz de identificar uma 
palavra como pertencente ao seu léxico, assim como é capaz de reconhecer o 
seu significado, mas tem dificuldades em acessar a forma oral da palavra. Isso 
decorre de uma desconexão entre a entrada lexical ortográfica e a saída lexical 
fonológica, tendo preservada a via entre a entrada lexical ortográfica e sua 
representação semântica. Esse tipo de comportamento é evidenciado quando 
o indivíduo, apesar de reconhecer o significado da palavra, necessita realizar a 
leitura oral, ou seja, a transcrição grafema-fonema, para fonar a palavra. Esse 
indivíduo possui problemas na conexão entre neurônios da Word Form Area 
e neurônios de Broca.
Dislexia fonológica grafema-fonema
Como visto acima, o processo de leitura fonológica grafema-fonema envol-
ve inicialmente a ativação de neurônios occipito-parietais a partir da imagem 
das letras e sílabas. Esses neurônios devem conectar-se a neurônios da área de 
Broca para a fonação dessas letras e sílabas. Após a fonação, neurônios do córtex 
auditivo verbal são ativados e conectam-se a neurônios da área de Wernicke 












































Propomos que esse processo esteja mais vulnerável a um distúrbio por en-
volver um número maior de clusters em diversas áreas cerebrais irrigadas pela 
artéria cerebral média, a qual pode sofrer lesões durante o período de gestação 
e o parto. Além disso, esse tipo de leitura exige que o processamento fonológico 
da criança não esteja alterado e que ela ainda tenha uma consciência fonológica 
das unidades fonológicas mínimas das palavras. Analisaremos as etapas desse 
processo para discutirmos os possíveis fatores responsáveis pelas dificuldades 
de leitura, bem como suas causas neurológicas. Dentro desse processo, a dificul-
dade de leitura pode ser ocasionada pelos fatores visual e/ou visuo-fonológico 
e/ou fonológico. 
O fator visual envolveria distúrbios na identificação das unidades gráficas 
que podem ser convertidas em fonemas ou grupos fonêmicos. Esses distúrbios 
seriam ocasionados por problemas nos neurônios occipito-parietais.
O fator visuo-fonológico envolveria distúrbios na associação entre a forma 
gráfica das letras e sílabas e suas respectivas representações fonológicas, devido 
à má formação das conexões entre neurônios parietais e da área de Broca. Nesse 
caso, o indivíduo pode não associar adequadamente a forma visual das letras ou 
sílabas aos seus respectivos sons produzidos pelos neurônios de Broca, mesmo 
tendo desenvolvido os clusters para fonação desses sons (TREE e KAYA, 2006).
O fator fonológico envolveria: distúrbios na produção dos fonemas da pa-
lavra ocasionados pela má formação dos clusters da área de Broca; e/ou dis-
túrbios no processamento auditivo dos fonemas das palavras, por déficits dos 
neurônios da área auditiva verbal; e/ou distúrbios na segmentação fonológica 
das palavras por não estabelecer as conexões necessárias entre a área auditiva 
verbal e a área de Wernicke (BURTON, 2001; GEORGIEWA et al., 2002; RAP-
CSAK et al., 2008).
Considerando-se esse quadro, a criança pode ter problemas em qualquer 
uma dessas etapas: não identificando as unidades gráficas; e/ou identificando as 
unidades gráficas, mas não conseguindo associá-las aos seus respectivos fone-
mas; e/ou associando as unidades gráficas a fonemas trocados; e/ou associando 












































Dislexia superficial e fonológica
Apesar de serem feitas essas distinções entre leitura fonológica e superficial, 
a dislexia pode ser causada por déficits em ambas as vias de leitura (ZIEGLER 
et al., 2008).
Southwood e Chatterjee (1999, 2001) acompanharam um paciente que 
apresentava distúrbios na produção e compreensão da linguagem oral espon-
tânea, bem como déficits na transcrição grafema-fonema e erros na escolha do 
significado das palavras lidas, indicando distúrbios em ambas as vias de leitura 
- fonológica e lexical. Dentro desse quadro, esse paciente apresentava maior faci-
lidade em compreender neologismos na leitura do que na fala espontânea, além 
de apresentar um número maior de erros fonológicos na nomeação de figuras 
do que na leitura oral. Esse padrão de erros levou os autores a sugerirem que 
a via lexical, a via fonológica direta e a via fonológica grafema-fonema seriam 
ativadas simultaneamente durante a leitura e convergiriam na saída lexical fono-
lógica, assim restringindo as possíveis opções fonológicas que representassem o 
significado da palavra escrita. Os erros cometidos na leitura ocorreriam porque 
a saída lexical fonológica receberia informações ambíguas devido à degradação 
das três vias. No entanto, com sua recuperação, seus erros na identificação do 
significado das palavras, na nomeação de figuras e na leitura de pseudopala-
vras diminuíram, enquanto os erros fonológicos na fala permaneceram iguais. 
A recuperação parcial nas três vias de leitura teria aumentado a restrição na 
saída lexical fonológica das possíveis opções de fonação, melhorando o seu 













































Como vimos, um trabalho pedagógico que favoreça o aprendizado da leitura 
para a maioria dos alunos em sala de aula deve levar em consideração ambos os 
processos neurofisiológicos de apreensão do significado do código escrito, ou 
seja, o processo de leitura lexical e o processo de leitura fonológica. Em conjunto 
com professores da rede municipal de ensino de Santa Luzia do Itanhy (SE), 
dentro de um projeto com o Instituto de Pesquisa em Tecnologia e Inovação 
(IPTI), criamos uma matriz curricular para o 1º Ano do Ensino Fundamental 
Menor, que está sendo aplicada em sala de aula pelos docentes com acompa-
nhamento tanto do presente autor quanto dos profissionais do IPTI.
O nosso trabalho pedagógico inicia-se com a escolha de temas que serão 
trabalhados ao longo do ano. Após a definição dos temas, iniciamos o ano 
explorando o conhecimento dos alunos a respeito desses assuntos mediante 
atividades de contextualização para, em seguida, começarmos a trabalhar com 
as atividades de alfabetização linguística e matemática.
Para iniciarmos a contextualização, o primeiro passo é a escolha de um 
tema, de um assunto. Lembramos que, por assunto, não estamos nos referindo 
a um conteúdo curricular, como palavras ou soma. O tema aqui se refere a um 
ambiente social no qual a criança vivencia o mundo, criando suas experiências 
e construindo seus conhecimentos. Sugerimos, no mínimo, um tema principal 
por bimestre/trimestre, de modo que seja profundamente trabalhado em suas 
diversas complexidades. Para isso, o tema deve ser amplo e relativo à realidade 
dos alunos. Sugerimos que seja feito um planejamento para escolha dos temas 
a serem trabalhados ao longo do ano para que estejam relacionados entre si, 
de forma que cada tema crie um gancho para o tema seguinte. Assim, criamos 
um ambiente no qual o aluno vai estabelecendo relações entre os fatos de cada 
assunto que estuda ao longo do ano, o que favorece as conexões entre os neurô-
nios que permitem a construção do conhecimento.
Essa metodologia procura atender às diferenças individuais em sala de aula, 
sem que o professor tenha que criar um material específico para cada aluno. Para 
isso, basta termos durante todo o ano atividades em vários níveis de alfabetização 
para que alunos com capacidades cognitivas distintas possam acompanhar o 
tema que está sendo trabalhado dentro do seu próprio ritmo de aprendizagem. 













































Objetivo: Apresentar texto ilustrado.
A apresentação de um ou mais textos orais e ilustrados é o primeiro passo 
para introduzirmos o tema aos alunos. Esses textos devem ser curtos e ter fra-
ses simples, ou seja, com sujeito, verbo e objeto. Eles podem ser criados pelo 
próprio professor, ao invés de serem retirados de algum livro ou revista, pois 
estes geralmente não são produzidos pensando-se no nível de compreensão de 
uma criança no início da alfabetização. 
É muito importante que se utilizem imagens que ilustrem o texto para que os 
alunos possam associar o que estão ouvindo com o que estão vendo, garantindo 
assim uma melhor compreensão da linguagem e dos conteúdos do tema.
Objetivo: Retirar informações do texto.
Para os alunos compreenderem os significados dos conteúdos de um as-
sunto, não basta eles ouvirem sobre o assunto. É preciso que eles também 
falem. Dessa forma, sugerimos que o professor indague os alunos a respeito 
dos conteúdos do texto apresentado, certificando-se de que os alunos tenham 
compreendido o que foi lido. É ouvindo seus colegas também que muitas vezes 
um aluno pode entender aquilo que não compreendeu pela fala do professor.
Após uma leitura completa, cada parte ou parágrafo do texto pode ser reli-
do para que o professor possa indagar aos alunos diversas questões acerca do 
conteúdo, como, por exemplo: “Onde”; “Como”; “Quantos”; etc.
Objetivo: Ordenar as partes do texto.
Nessa atividade, os alunos realizam a ordenação das partes do texto, tra-
balhando com a coerência e a coesão de forma oral e visual. Essa atividade é 
importante para que os alunos possam aumentar sua capacidade de processa-
mento de informações, criando uma sequência lógica de fatos. Vale lembrar 












































sim produzir uma sequência que tenha coerência com a realidade do assunto 
abordado. Isso pode ser feito com imagens que ilustrem o texto. 
Objetivo: Formar o banco de palavras.
A partir do tema, devemos elencar um banco de palavras que tenham rela-
ção semântica entre si, ou seja, que façam parte de uma mesma categoria, que 
tenham características comuns. Para isso, basta irmo-nos lembrando de todas 
as palavras que possam estar de alguma forma relacionadas com o tema. Todas 
essas palavras devem ser exploradas oralmente, visualmente e manualmente, 
no caso de nomes de objetos. Com isso, amplia-se o conhecimento semântico 
que os alunos possuem em relação ao vocabulário do banco que será utilizado 
em todas as atividades de alfabetização. Para todas as palavras, devemos nos 
certificar de que todos os alunos conheçam seu significado e sejam capazes de 
representá-lo por meio de uma imagem. Aconselhamos que os alunos compar-
tilhem o conhecimento prévio que possuem em relação ao conteúdo do tema 
e ao seu vocabulário, para que seja possível ampliá-lo com novas informações 
e aplicações.
Matriz de Alfabetização
Objetivo: Identificar letra na palavra.
A leitura é uma atividade primordialmente visual, ou seja, depende estri-
tamente da visão, e não necessariamente da audição. Tanto é verdade que um 
deficiente auditivo é capaz de aprender a ler o português escrito, enquanto que 
um deficiente visual não. Este pode aprender a ler o braile, mas não o português 
escrito, que é a matéria tratada nessa cartilha. Dada essa premissa, torna-se um 
pré-requisito o reconhecimento visual das letras que utilizamos para representar 
as palavras, e não o conhecimento do seu nome, ou seja, o aluno deve ser capaz 
de reconhecer a forma visual da letra dentro das palavras, mas não precisa saber 
o seu nome para aprender a ler, seja pelo caminho lexical, seja pelo caminho 












































a correspondência das letras com o seu som, ou seja, saber que a letra F, por 
exemplo, representa o som /f/, e não que o seu nome é “efe”. 
Isso não significa que não devemos utilizar os nomes das letras, mas não 
podemos exigir que os alunos saibam o nome de todas as letras para que eles 
possam avançar no seu processo de alfabetização, seja pelo caminho lexical, 
seja pelo caminho fonológico.
Aqui o aluno deve ligar a letra às suas palavras ou marcar na palavra onde 
está a letra apresentada. Nesse caso, não nos focamos apenas na primeira letra, 
pois nessa fase a criança pode utilizar outras letras além da primeira. Para um 
mesmo conjunto de palavras, podem-se trabalhar várias letras, apresentando-as 
uma a uma. A letra pode ser apresentada visualmente na lousa ou oralmente 
pelo professor. Dessa forma, a criança vai desenvolvendo os neurônios da área 
visual de palavras e memorizando as letras que compõem cada palavra. Con-
sequentemente, está se tornando capaz de reconhecer o significado da palavra 
pela sua forma visual, sem precisar da fonação.
Objetivo: Identificar as letras da palavra.
O trabalho com as letras deve sempre ser feito em relação às palavras que 
as utilizam, para garantirmos a construção do caminho lexical. Assim, com 
esse objetivo, propomos que o aluno identifique quais são as letras utilizadas 
para escrever cada uma das palavras do banco de palavras. Essa é a ideia de 
que o aluno vai “decorar” todas as letras que são utilizadas em cada uma das 
palavras que conhece. Em um primeiro momento, isso pode parecer absurdo 
e impossível, mas, se nos lembrarmos de que o cérebro possui 100 bilhões de 
neurônios e que cada neurônio realiza em torno de 1.000 conexões, teremos 
a quantidade de 100 trilhões de sinapses no cérebro. Se ainda considerarmos 
que cada sinapse possui um grau de conectividade desde muito fraco até muito 
forte (sendo incontável a gradação dessa conectividade), a complexidade com-
putacional do cérebro é mais que suficiente para decorarmos as letras de cada 
uma dos milhares de palavras que conhecemos. Da mesma forma, decoramos 
quais são os sons que devemos produzir para falar cada uma dos milhares de 












































Objetivo: Escrever as letras da palavra.
Para ajudar o aluno a conhecer as letras, podemos trabalhar a sua motrici-
dade para produzir o formato visual delas, copiando-as não isoladamente, mas 
sempre relacionadas a alguma palavra do tema, cujo significado tenha sido 
muito bem explorado nas atividades de contextualização. Sugerimos trabalhar 
inicialmente somente com as letras de forma maiúscula, para não sobrecarre-
garmos os alunos com a questão das diferentes formas de se representar uma 
mesma letra, uma vez que o foco principal da alfabetização é o domínio da 
compreensão dos significados e do sentido do texto.
A partir da atividade anterior, agora o aluno pode escrever as letras das 
palavras, copiando-as no papel ou teclando no computador. O objetivo é fazer 
com que o aluno vá se familiarizando com o formato das letras ao mesmo 
tempo em que as associa às palavras que possuem algum significado para ele, 
independentemente dos seus nomes.
Objetivo: Identificar sílaba na palavra visualmente.
Trabalhadas as letras, podemos começar a trabalhar com as sílabas, de forma 
que o aluno aprenda a identificá-las visualmente nas palavras sem necessidade 
de nomeá-las ou de reconhecer o som que representam (caminho lexical). 
Sugerimos que não sejam feitas atividades de família silábica, mas sim que se 
trabalhe com as sílabas das palavras do banco de palavras tanto do tema prin-
cipal quanto dos temas transversais. Com o tempo, o aluno irá percebendo a 
lógica da combinação das consoantes com as vogais e descobrindo que podemos 
juntar qualquer uma das consoantes com cada uma das vogais. Sobrecarregar 
o aluno com a leitura e escrita de todas as famílias silábicas desassociadas das 
palavras que as compõem pode dificultar o seu aprendizado, principalmente 
no caso de uma criança com um distúrbio neurológico.
Nessa atividade, o aluno identifica as palavras que utilizam cada uma das 
sílabas apresentadas, começando a desenvolver a área cerebral de leitura de sí-
labas, aprendendo a estrutura silábica do português, inicialmente com as sílabas 
simples. É importante ressaltar que não é necessário seguir a ordem das famílias 












































haja palavras no tema para todas as sílabas existentes, pois essa atividade pode 
ser retomada em todos os temas que forem ser trabalhados ao longo do ano. 
Objetivo: Comparar palavras iguais.
Ao lidar com as palavras em si, temos como primeiro objetivo garantir a ca-
pacidade do aluno em relacionar palavras iguais. Essa habilidade, aparentemente 
simples, ajuda na construção do caminho lexical, uma vez que a criança deve 
atentar a todas as letras da palavra para ligar uma à outra. Para isso, devemos 
apresentar palavras que iniciem com a mesma letra para que o aluno não possa 
resolver a atividade pela comparação apenas da primeira letra.
Objetivo: Cópia de palavras.
As atividades de cópia só devem ser feitas com a ilustração junto à palavra, 
para garantirmos que os alunos saibam o que estão escrevendo. 
Objetivo: Associar a forma oral 
da sílaba simples com sua forma escrita.
Esse objetivo trabalha o caminho fonológico, apresentando ao aluno os 
sons que as sílabas possuem, mas sem precisarmos realizar a tradicional regra: 
“F com A dá FA”. Podemos apresentar diretamente o som da sílaba, e o aluno 
deve identificar a qual das sílabas escritas apresentadas esse som se refere. As 
sílabas, quando apresentadas, devem estar acompanhadas de palavras do tema 













































Com esse objetivo, agora fazemos o inverso do que foi feito no objetivo 
anterior. Aqui, o aluno deve produzir o som da sílaba apresentada. Novamente, 
a sílaba deve pertencer a alguma palavra do tema, que deve ser ilustrada para 
garantir que o aluno saiba o seu significado. Novamente, não devemos traba-
lhar apenas com a primeira sílaba da palavra, mas com todas, uma de cada vez.
Objetivo: Escrever sílabas ditadas.
Como continuidade do desenvolvimento do caminho fonológico, o aluno 
deve, com esse objetivo, escrever as sílabas que o professor dita. Porém, como 
sempre, o professor deve primeiro falar o nome de uma palavra e em seguida 
repetir uma das sílabas para que os alunos a escrevam no caderno. Lembramos 
que não devemos trabalhar apenas com a primeira sílaba, mas com todas as 
sílabas de cada palavra, de forma que os alunos possam ir aprendendo a escrever 
as palavras do banco e percebendo a organização das sílabas na palavra.
Objetivo: Identificar sílaba na palavra oralmente.
Nessa atividade, o aluno ouve uma sílaba e deve reconhecer em que palavra 
ela aparece. Assim, ele vai desenvolvendo a área fonológica para associar os sons 
das sílabas com sua forma escrita. O professor pode distribuir cartões com as 
palavras aos alunos e falar uma sílaba de cada vez. O aluno que tiver a palavra 
mostra ao professor. Lembramos que não precisa ser apenas a primeira sílaba.
Objetivo: Decodificar a primeira sílaba da palavra.
Nesse objetivo, o aluno deve ouvir a palavra e reconhecer qual é a primeira ou 
última sílaba. Agora é o aluno que deve decompor a palavra ouvida em suas sílabas 












































Objetivo: Decodificar letra na palavra.
Agora, para desenvolvermos o caminho fonológico, precisamos correspon-
der os sons que compõem as palavras às letras que utilizamos para escrevê-las. 
Esse objetivo procura justamente criar as conexões entre os neurônios visuais 
e os neurônios auditivos, de forma que o aluno possa ler e escrever mediante a 
transcrição grafema-fonema. Nessa atividade, o professor mostra imagens aos 
alunos e fala as palavras referentes a elas. Depois, os alunos devem dizer qual 
seria a primeira, a segunda e a última letra dessa palavra. 
Objetivo: Completar as letras 
da palavra: vogais ou consoantes.
Esse objetivo começa a lidar com a estrutura silábica do português, distin-
guindo as vogais e as consoantes, fazendo o aluno perceber que as vogais e as 
consoantes se combinam de uma determinada maneira. Na língua portuguesa, 
com mais frequência, temos uma consoante seguida de uma vogal, formando 
o que chamamos de sílabas simples, como NA (CV). Aconselhamos iniciar o 
trabalho com palavras compostas por sílabas simples para, no decorrer no ano, 
apresentar esse mesmo objetivo com as sílabas complexas: IR (VC), PAI (CVV), 
POR (CVC), PRA (CCV), etc.
Nessa atividade, o aluno escreve as letras que faltam na palavra, dando con-
tinuidade ao processo de leitura lexical, ou seja, aprimora a conexão entre os 
neurônios da área de leitura de palavras. O professor pode organizar e apresen-
tar as palavras sem as vogais em um momento e, em outro, sem as consoantes.
Objetivo: Ler palavra ditada.
Passamos agora para o caminho fonológico, em que o professor fala para 
seus alunos uma palavra e eles devem ser capazes de identificá-la na forma es-
crita. Como nas atividades anteriores, isso pode ser feito distribuindo-se cartões 












































Objetivo: Reconhecimento de palavras no diagrama.
Voltando para o caminho lexical, com esse objetivo, exploramos a habilida-
de dos alunos em identificar visualmente as letras que compõem uma palavra, 
distinguindo-as das demais que estão no diagrama.
Objetivo: Escrever palavras ditadas.
Nesse momento, os alunos podem começar a escrever as palavras ditadas 
pelo professor. É o momento de integrar os caminhos fonológico e lexical. Pelo 
caminho fonológico, o aluno faz a transcrição grafema-fonema a partir dos 
sons da palavra que ouviu. Pelo caminho lexical, faz as correções ortográficas, 
uma vez que, em muitas palavras do português, os sons não coincidem com 
uma letra específica. É pelo caminho lexical que aprendemos se a palavra casa, 
por exemplo, se escreve com s ou com z, se família tem acento ou não, e assim 
por diante. No entanto, nesse momento, o aluno ainda pode estar escrevendo 
errado, mas seu erro vai mostrar ao professor o que ele ainda está precisando 
aprender. As palavras que ele não souber escrever corretamente, o professor 
pode reforçar com as atividades vistas até o momento.
Objetivo: Identificar sílabas 
com grafias diferentes em palavras.
Com esse objetivo, começamos a introduzir outras maneiras de representar 
as letras, fazendo com que os alunos associem as sílabas apresentadas de forma 
minúscula às palavras apresentadas de forma maiúscula, ou vice-versa. Nessa 
atividade, o professor pode escrever a sílaba e as palavras na lousa e os alunos 












































Objetivo: Comparar palavras com grafias diferentes.
Como continuidade do objetivo anterior, agora trabalhamos com a palavra 
completa para que os alunos aprendam a usar as letras minúsculas. O professor 
pode escrever uma lista de palavras na lousa em maiúscula e, de momento a 
momento, vai escrevendo cada uma das palavras da lista em minúscula, para 
que os alunos indiquem qual é a palavra da lista.
Objetivo: Ordenar as imagens 
correspondentes às palavras da oração oral.
Agora, uma oração já é apresentada para o aluno oralmente e escrita, não 
para que ele tenha que fazer a leitura propriamente dita, mas observar a or-
dem das palavras que ouviu e associar uma imagem a cada um dos elementos 
da oração na ordem em que as palavras são apresentadas. Com isso, estamos 
desenvolvendo a sintaxe da língua, ou seja, as regras de concordância que deve 
haver entre as palavras de uma frase.
Objetivo: Ordenar as imagens 
correspondentes às palavras da oração escrita.
Como continuidade do objetivo anterior, agora o aluno deve fazer o mesmo, 
mas sem ouvir a frase, e sim efetuando a leitura de cada uma das palavras. Nessa 
atividade, o aluno liga uma imagem a cada palavra da frase. Como evolução 
da atividade anterior, os alunos precisam reconhecer cada palavra da oração e 
associar uma imagem a cada uma delas, desenvolvendo assim sua habilidade 
de leitura de frase. O professor pode escrever a frase na lousa. Em seguida, 













































Objetivo: Selecionar uma imagem 
que corresponda ao significado da oração.
No objetivo anterior, o aluno não precisa compreender o significado da 
frase em si, apenas de cada uma das palavras. Nesse objetivo, para responder 
corretamente, o aluno precisa compreender todas as palavras e a relação que 
é estabelecida entre elas. Essa é uma tarefa que envolve a memória executiva, 
pois o aluno precisa reter na memória o significado de cada uma das palavras 
que já leu, ao mesmo tempo em que vai estabelecendo a relação da palavra que 
acabou de ler com as anteriores. Para isso, usamos como opções de resposta 
“errada” imagens que contenham a ilustração de dois dos três elementos da frase 
e como opção “correta” uma imagem que contenha os três elementos da frase.
CONCLUSÃO
Como conclusão do presente trabalho, gostaríamos de ressaltar que a in-
tegração dos conhecimentos neurocientíficos com a prática pedagógica de 
sala de aula depende de um trabalho contínuo e conjunto entre especialistas 
e professores. Essa integração não deve levar à criação de uma metodologia 
completamente nova, mas sim a uma melhor compreensão das respostas dos 













































Resumo: Desde os trabalhos de Carl Wernicke que começaram a propor que a lin-
guagem dependia, por um lado, da área de Broca para produção e, por outro lado, da 
área de Wernicke (nomeada com seu próprio nome) para a compreensão, diversos 
estudos na área da neurociência vêm descobrindo uma maior complexidade nas cone-
xões neurais durante atividades de linguagem tanto oral quanto escrita. Esses estudos 
mostram que, durante a compreensão, a linguagem depende de uma interação entre 
diversas áreas do cérebro, tanto para recodificação sensorial quanto para atribuição 
de significado às informações sensoriais. Para produção da linguagem, a organização 
neural deve estabelecer circuitos para criação ou recuperação de significados, para a 
organização linguística desses significados e para a articulação motora que expresse 
esses significados. As maneiras como o cérebro estabelece as interações neurais para 
produção e compreensão da linguagem podem ser associadas às seguintes topologias 
de rede, descritas no campo da matemática: Small-world (apresentam um alto índice de 
clusterização de seus nodos (pontos de processamento de informação) e uma distância 
média de conexão entre esses nodos pequena, como no caso dos neurônios de uma 
determinada área neural especializada em uma tarefa específica, como coordenar os 
movimentos da fala – área de Broca), Broad-scale (pressupõem a existência de hubs 
que estabelecem conexões específicas entre determinados clusters, criando sub-redes 
preferenciais, como no caso da conexão entre a área de Broca e Wernicke) e Scale-free 
(modela uma rede onde os hubs possuem possibilidades ilimitadas de estabelecerem 
conexões entre quaisquer clusters da rede, podendo assim criar novas sub-redes de 
acordo com as exigências do ambiente). Aqui, associamos essas topologias de rede à or-
ganização da rede neural responsável pelos dois possíveis processos de leitura propostos 
pelo modelo dual-route: o processo de leitura lexical e o processo de leitura fonológica 
grafema-fonema. A partir dessa compreensão da fisiologia neural subjacente à habilida-
de de leitura, discutimos os dois modelos correntes de dislexia: a dislexia superficial e a 
dislexia fonológica. Por fim, propomos um trabalho pedagógico que procura respeitar a 
funcionalidade neural envolvida com o aprendizado da leitura seguindo os modelos de 
leitura lexical e fonológica, dentro de um ambiente de aprendizagem contextualizado 
em assuntos de vida prática, aos alunos e professores da rede municipal de educação 
da cidade de Santa Luzia do Itanhy (SE), onde vem sendo desenvolvido e aplicado. 












































Abstract: Since the first works from Carl Wernicke, which proposed language to depend, 
by one hand, on Broca’s area for production and, by other hand, on Wernicke’s area for 
comprehension, many neuroscientific studies had brought to light a much more complex 
neural connectivity underlying oral and written language. These studies show that for 
comprehension, language depends on many areas to decode the sensorial information 
stimulus and give meaning to this information. For language production, the neural net 
needs to set circuits involved on meaning creation or retrieval, on linguistics organization 
of this meaning and on motor planning to express this same meaning. The way the brain 
set the circuits to comprehension and production may be compared to the following graph 
topologies described by Graph Theory on the mathematic field: small-word (represents 
a net or graph where the nodes (locum where the information is processed) have a high 
degree of clusterization (are densely connected), with small distance on its connections, as 
is the case of a specific brain area involved on a specific task, Broca’s area controlling speech 
motor actions), broad-scale (it is a net where hubs connect specific brain areas to create 
circuits that may solve more complex tasks, as is the case of the connection between Broca’s 
areas and Wernicke’s area) and scale-free (where there are hubs that may establish any new 
connections between any brain areas, being able to create new circuits according to envi-
ronmental demands). Here, we associate these graph topologies to the neural organization 
involved on the reading processes described by the dual-route theory: lexical process and 
phonological process. From this comprehension on the neural physiology underlying the 
reading ability, we discuss the two current models of dyslexia: superficial and phonological. 
Finally, we present a pedagogical methodology that aims to respect the neural function-
ality involved in the learning of both lexical and phonological reading inside an environ-
ment contextualized on both students’ and teachers’ subjects of the municipal education 
system in the city of Santa Luzia do Itanhy-SE where it is being developed and applied. 
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3ASPECTOS COGNITIVOS E BASES CEREBRAIS DA ALFABETIZAÇÃO: 
UM RESUMO PARA O PROFESSOR
Felipe Pegado
I
magine por um instante acordar um dia totalmente incapaz de ler. Olhar 
um jornal, um formulário a ser preenchido, um recado escrito para você 
e simplesmente nada entender. Em nossa vida de leitores adultos, dificil-
mente nos damos conta da incrível capacidade que desenvolvemos ao longo 
dos anos de prática da leitura. A transformação automática de símbolos vi-
suais (letras) em sons e em significado é tão fluida e natural que esquecemos 
que ela foi, um dia, aprendida. É como se ouvíssemos diretamente o texto. Es-
quecemos que esses símbolos visuais são puramente arbitrários, assim como 
a correspondência entre eles e os sons. Para ilustrar essa arbitrariedade, veja, 
por exemplo, a palavra “leitura” representada em outros sistemas de escritura: 
 (árabe),  (russo),  (hebraico),  (tâmil) ou 
 (híndi). Mesmo sendo experientes leitores em um alfabeto, se não 
conhecermos o código alfabético em outro sistema de escritura, seremos inca-
pazes de ler. Para uma criança que começa o aprendizado da leitura, as letras 
que nos parecem tão obviamente ligadas a um nome e, sobretudo, a um som 
correspondente, na verdade, aos seus olhos, representam somente uma forma 
visual desprovida de significado sonoro (como são para nós as letras árabes, 
russas, etc.). Por isso, para facilitar esse mapping (correspondência) entre gra-
femas1 e fonemas, é melhor fazê-lo de maneira progressiva, começando com 
as correspondências mais fáceis e regulares (ex. ‘i’, ‘u’, ‘m’...) para depois apre-
sentar elementos mais difíceis, pela sua complexidade (ex. grafemas comple-
xos ‘ch’, ‘lh’...), ambiguidade (diferentes sons da letra ‘o’) ou irregularidade (ex. 
‘muito’ que se pronuncia ‘muinto’). 
1  Grafemas: letras (ou conjunto de letras) que representam visualmente os sons da linguagem falada em suas mínimas 












































Inicialmente, esse aprendizado exige atenção e esforço intelectual, mas aos 
poucos começa a automatizar-se, e os recursos cognitivos podem então libe-
rar-se para concentrar-se na mensagem do texto. Ler passa a ser então “ouvir 
com os olhos”.
O presente texto foi escrito principalmente para professores que alfabetizam 
(crianças e adultos). Nele, será apresentado de forma sintética e simples o que 
as neurociências cognitivas têm revelado sobre o funcionamento cerebral e 
sobre os aspectos cognitivos envolvidos no aprendizado da leitura. O objetivo 
é que esse conhecimento sobre a fisiologia cerebral ligada à alfabetização possa 
ajudar os professores a otimizar suas estratégias de ensino. Primeiramente, 
apresentarei alguns conceitos fundamentais sobre as neurociências da leitura 
(Parte I). Posteriormente, mostrarei algumas de nossas próprias pesquisas so-
bre as diferenças entre um cérebro leitor e um cérebro iletrado (Parte II). Em 
seguida, debruçar-me-ei sobre a influência da alfabetização em um aspecto 
do funcionamento cerebral que estudo particularmente, que é a “invariância 
em espelho” (manifesta, por exemplo, pela “escrita em espelho” no início da 
alfabetização). Por fim, resumirei alguns aspectos da cognição do aluno que se 
alfabetiza, pertinentes para a prática cotidiana do ensino na sala de aula.
Parte I – Ciência da leitura
Para o leitor que queira aprofundar-se nesta primeira parte, aconselhamos o 
livro do professor Dehaene, traduzido do francês ao português pela professora 
Leonor Scliar-Cabral (DEHAENE, 2012), onde os conceitos apresentados aqui 
são abordados em detalhe, encontrando-se, ainda, vasta referência bibliográ-













































A escrita: uma invenção maior da humanidade
A invenção da escrita, há cerca de 5.400 anos, foi um marco maior na histó-
ria da humanidade. Com a escrita, puderam-se registrar em materiais diversos 
(pedras, papiros, papel e agora também digitalmente) relatos de eventos, co-
nhecimentos e mesmo pensamentos (ideias), tornando-se possível transmitir 
todos esses tipos de informação a gerações futuras. A invenção da escrita é, 
inclusive, o marco divisor entre a pré-história e a história (da humanidade). Na 
pré-história, a transmissão de saberes só poderia ser feita oralmente. A escrita 
permitiu ao homem eternizar seus saberes e sua história. Podemos ler ideias 
escritas por pessoas que já faleceram há centenas de anos. De certa maneira, a 
escrita permite-nos “escutar os mortos”.
Movimentos dos olhos na leitura: 
fixando palavra por palavra 
A leitura começa nos olhos, com a percepção visual do material escrito. 
Podemos não nos dar conta, mas, quando lemos um texto, fixamos o olhar por 
um breve instante em uma palavra, em seguida fixamos brevemente a palavra 
seguinte, depois a seguinte, e assim sucessivamente. Se olharmos detalhadamen-
te o que revelam câmeras especiais que filmam precisamente os movimentos 
dos olhos de leitores, perceberemos esses saltos palavra por palavra, mas tam-
bém que os olhos às vezes pulam algumas palavras menos importantes e que 
existe ainda uma tendência geral de fixar mais à esquerda do centro das pala-
vras (tratando, assim, de maneira cruzada, mais letras no hemisfério esquerdo 
do cérebro, que é o hemisfério da linguagem). Deixando de lado os detalhes, 
digamos que globalmente seus olhos pulam de palavra em palavra. Basta ver 
bem de perto os olhos de uma pessoa que está lendo para notar esses peque-
nos movimentos oculares incessantes (as chamadas “sacadas oculares”). Nesse 
momento, os seus próprios olhos de leitor estão saltando em uma fração de 
segundos de palavra em palavra, da esquerda para a direita, de linha em linha. 
Mas por que é preciso fixar praticamente cada palavra? Por que não fixamos 












































detalhes no centro de onde fixamos; na periferia, a visão é mais grosseira, sendo 
impossível detectar detalhes visuais finos necessários à correta identificação das 
letras (ex. distinguir entre ‘c’ e ‘e’).
A importância da boa correspondência 
grafema-fonema para aprender a ler
Em línguas mais irregulares (também chamadas opacas), ou seja, cuja cor-
respondência grafema-fonema não é de um para um, mas comporta ambigui-
dades e irregularidades, demora-se mais tempo para aprender a ler. Por exem-
plo, o inglês é uma língua bastante irregular, enquanto o espanhol e o italiano 
são bastante regulares. O português (especialmente o praticado no Brasil) é 
relativamente transparente (menos que o italiano e o espanhol, porém mais 
que o francês e bem mais que o inglês). Uma criança inglesa, mesmo em boas 
condições, pode demorar um ano a mais para alfabetizar-se do que uma criança 
espanhola ou italiana vivendo em condições socioculturais similares. Em outras 
palavras, quando a correspondência grafema-fonema é regular, aprende-se mais 
rapidamente. Isso mostra a importância dessa correspondência na aquisição 
da leitura. Também nos lembra de que devemos começar o ensino do alfabeto 
com as letras, sílabas e palavras mais regulares para facilitar a etapa inicial da 
alfabetização.
Duas vias de leitura: a fonológica e a semântica
Mas como o cérebro é capaz de ler? Para ler, é preciso que o sistema visual 
(situado na parte de trás e também na base do cérebro) seja capaz de reconhecer 
as letras do alfabeto e, em seguida, comunicar essa informação aos circuitos 
que tratam da linguagem, situado essencialmente por debaixo da região da 
têmpora esquerda. Ou seja, a partir de uma entrada sensorial visual (visão das 
letras), o cérebro converte essa informação em som e em significado linguísti-
co. O modelo que melhor explica os resultados obtidos em diversas pesquisas 












































fonológica é responsável pela conversão de grafemas em fonemas, que posterior-
mente formarão palavras (é por isso que ela também é chamada de via indireta, 
pois passa pela fonologia antes de chegar ao sentido). Ela é particularmente 
útil para ler palavras regulares, ou seja, cuja correspondência grafema-fonema 
seja isenta de ambiguidades ou irregularidades, como na palavra “leitura”, por 
exemplo. A outra via de leitura é a lexical (também chamada de via direta), pois 
conecta diretamente a representação de letras às palavras de nosso léxico (nos-
so “dicionário mental”), sem passar por uma tradução fonológica. Ela é eficaz 
para reconhecer palavras irregulares (cuja correspondência grafema-fonema 
é “imperfeita”) e também palavras muito usadas na nossa língua, permitindo 
um acesso mais rápido ao sentido da palavra. Essas duas vias de leitura com-
plementam-se.
Uma região cerebral especializada 
em letras e palavras: a “região ortográfica”
Hoje a tecnologia permite-nos observar o cérebro em ação, de maneira não 
invasiva, por meio do que chamamos de neuroimagem funcional. Fazemos uma 
série de “fotografias” do cérebro durante a execução de uma tarefa cognitiva, 
como, por exemplo, calcular, memorizar, tomar decisões ou ler. Com isso, po-
demos determinar que partes do cérebro estão ativas durante a realização de 
uma determinada tarefa.
Uma pequena região do lobo temporal esquerdo (veja o círculo em verme-
lho na figura) é sistematicamente ativada quando lemos (COHEN et al. 2000; 
JOBARD et al. 2003; DEHAENE, PEGADOet al., 2010), não só para palavras 
escritas em nosso sistema alfabético (alfabeto latino), como também para outros 
sistemas de escritura, como o japonês (NAKAMURA et al. 2005) e o hebreu 
(BAKER et al. 2007). Mesmo quando as palavras são tratadas pelo cérebro de 
maneira não consciente (por exemplo, ao apresentar-se numa tela de computa-
dor uma palavra muito brevemente), essa pequena região é ativada (DEHAENE 
et al., 2001; NAKAMURA et al., 2005). Pesquisadores a têm chamado de “área 
da forma visual das palavras” (em inglês, Visual Word Form Area, VWFA), o 












































ortografia serve de conexão entre a visão e os circuitos da linguagem, sendo 
por isso um nódulo fundamental nos circuitos cerebrais da leitura. Uma lesão 
nessa região leva a uma perda específica da capacidade de ler (COHEN et al., 
2000), chamada alexia.
Amplificando pequenas diferenças 
pertinentes e ignorando grandes diferenças irrelevantes
Para ler, é preciso reconhecer as letras e transformá-las em sons da lingua-
gem e em sentido. Detectadas pela região ortográfica do cérebro, pequenas 
diferenças visuais entre as letras (ex. entre ‘i’ e ‘j’) são importantes, pois repre-
sentam diferentes sons. Por outro lado, grandes diferenças visuais entre letras 
que representam o mesmo som (ex. ‘A’ e ‘a’) são ignoradas pela mesma região or-
tográfica do cérebro, tudo isso de maneira automática (DEHAENE et al., 2001).
Parte II – Nossas Pesquisas
Estudando as diferenças do cérebro letrado e iletrado
Em um estudo realizado de forma simultânea em nosso laboratório na 
França (com participantes vindos de Portugal) e no Hospital Sarah Norte em 
Brasília, utilizando Imagens por Ressonância Magnética funcional (IRM fun-
cional), comparamos a atividade cerebral de adultos alfabetizados e de adultos 
iletrados de língua portuguesa (DEHAENE, PEGADO et al. 2010). Em com-
paração com estudos que examinam a criança antes e depois da alfabetização, a 
vantagem de nosso estudo foi manter constante o fator da maturação cerebral, 
estudando cérebros adultos, em boa saúde, mas que se diferenciavam em sua 
capacidade de ler ou não. Tivemos ainda a participação de indivíduos que não 
foram escolarizados na infância, mas que aprenderam a ler na idade adulta 
(ex-iletrados). A inclusão deste último grupo permitiu-nos, ainda, verificar se 
as mesmas modificações cerebrais poderiam ser adquiridas quando o aprendi-












































cerebrais envolvidos na leitura. No total, 63 adultos participaram do estudo. 
Examinamos a atividade cerebral em resposta a toda uma bateria de estímulos 
auditivos e visuais: frases faladas e escritas, palavras e pseudopalavras faladas, 
imagens de rostos, casas, objetos, etc. O que encontramos em nosso estudo?
 î Aprender a ler aumenta as respostas de áreas visuais do cérebro, não 
apenas na região especializada para a ortografia (COHEN et al. 2000; 
DEHAENE et al. 2002), mas também nas regiões visuais não especiali-
zadas (primárias).
 î A leitura aumenta igualmente as respostas à linguagem falada em regiões 
auditivas do cérebro, precisamente no planum temporale, uma região 
envolvida na codificação dos fonemas. Ora, como se sabe desde os tra-
balhos de José Morais no final dos anos 1970 (MORAIS et al. 1979), os 
analfabetos não conseguem manipular a linguagem no nível do fonema, 
como, por exemplo, suprimir o primeiro som de uma palavra (Brasil à 
rasil). É provável que a alfabetização refine o código fonético nessa re-
gião. Além disso, esse resultado permite interpretar melhor os trabalhos 
realizados em crianças e adultos disléxicos (pessoas de inteligência nor-
mal que apresentam uma dificuldade específica de leitura), que mostram 
igualmente uma redução de ativação na mesma região: essa redução, ao 
invés de ser ligada à dislexia propriamente dita, poderia representar, em 
realidade, uma consequência da dificuldade de aprendizagem da leitura.
 î A leitura induz igualmente uma comunicação entre as redes da lingua-
gem falada e escrita: em um bom leitor, ver uma frase escrita ativa o 
conjunto das áreas de compreensão da linguagem falada. É interessante 
observar que essas ativações da rede da linguagem a partir da modalidade 
visual (leitura) atingem, no bom leitor, uma intensidade equivalente 
àquela provocada por estímulos falados. Portanto, no nível cerebral, 
ler corresponde literalmente a “ouvir com os olhos”! Além do mais, nos 
letrados, ouvir uma palavra falada permite ativar automaticamente seu 
código ortográfico na região ortográfica. Essa ativação só ocorre, porém, 
quando o acesso ao código ortográfico é útil para a tarefa, por exem-












































que se ouve é uma palavra real ou uma pseudopalavra. Esses resultados 
mostram a interação rápida e bidirecional das regiões fonológicas e or-
tográficas que a aprendizagem das correspondências grafema-fonema 
(alfabetização) produz.
 î Notamos ainda que, nos analfabetos, a área ortográfica, ao invés de res-
ponder a palavras escritas, responde a imagens de objetos e de rostos. 
Nessa região, a resposta aos rostos diminui ligeiramente à medida que 
a competência de leitura aumenta, deslocando-se parcialmente ao he-
misfério direito. Portanto, o sistema visual reorganiza-se, em parte, por 
competição entre a atividade nova de leitura e as atividades mais antigas 
de reconhecimento de rostos e de objetos. Esse resultado sugere que, 
com a leitura, reciclamos circuitos neuronais que foram criados para 
outras funções (ex. reconhecer rostos). Isso reforça a teoria da reciclagem 
neuronal (DEHAENE, 2012).
 î A grande maioria dos efeitos da aprendizagem da leitura sobre o cérebro 
foi observada tanto nas pessoas escolarizadas na infância quanto naque-
las que fizeram cursos de alfabetização na idade adulta. Evidentemente, 
estas últimas necessitam maior esforço na leitura, recrutando uma rede 
cerebral mais vasta (menos focalizada), e apenas raramente atingem as 
mesmas performances de leitura dos indivíduos escolarizados na in-
fância. Contudo, essas diferenças poderiam decorrer apenas da menor 
prática cotidiana das pessoas ex-iletradas da nossa amostra de partici-
pantes. Para uma performance de leitura igual, não observamos diferen-
ças marcantes entre as ativações cerebrais de pessoas que aprenderam 
a ler na infância ou na idade adulta. Em resumo, os circuitos da leitura 
parecem manter-se plásticos durante toda a vida.
Todos esses resultados assinalam o forte impacto da educação sobre o cé-
rebro humano. Um resumo dessa pesquisa, escrito em português, pode ser 












































A leitura modifica estágios 
precoces das respostas cerebrais
Mas quando, no decorrer das respostas cerebrais, essas modificações cere-
brais ocorrem? Após nosso estudo com IRMf (DEHAENE, PEGADO et al., 
2010), método que mostra com precisão onde a atividade cerebral se modifica 
(dizemos que a IRMf tem ótima resolução espacial), estudamos novamente os 
mesmos participantes com os mesmos testes visuais que antes, mas dessa vez 
medimos a atividade cerebral com um método que permite determinar com 
precisão quando as respostas se modificam (utilizamos o Eletroencefalograma 
[EEG], que possui ótima resolução temporal). Nossos resultados, que serão 
publicados em breve, mostraram que a habilidade de ler modifica as respos-
tas cerebrais mesmo em estágios precoces (menos de um quinto de segundo 
após a aparição do estímulo visual). Sabemos que os estágios mais precoces 
são dominados por processos automáticos, que não dependem da vontade do 
sujeito, enquanto os mais tardios já estão mais sujeitos à influência do controle 
voluntário. Isso mostra que o impacto do aprendizado da leitura é profundo e 
afeta mesmo os processos mais elementares e automáticos do tratamento visual. 
Notamos que esse impacto é diverso.
Primeiro, um aumento da magnitude de respostas cerebrais (resposta mais 
intensa), especialmente registrados na “região ortográfica”. 
Observamos também um aumento da capacidade imediata de distinguir 
duas imagens da mesma categoria. O cérebro distingue automaticamente e 
rapidamente (menos de um sexto de segundo) se duas séries de letras ou dois 
rostos, por exemplo, são iguais ou diferentes. 
Aliás, notamos que essas modificações não ocorreram em resposta somente 
a estímulos ligados à leitura (letras e falsas letras), mas também a outras catego-
rias visuais, como imagens de casas, objetos e rostos. Mas por que a prática da 
leitura teria um impacto no tratamento visual de outras categorias de imagens, 
e não somente em resposta a letras e palavras? Sabemos que muitos neurônios 
do sistema visual são utilizados para processar tanto palavras quanto outras 
categorias de estímulo visual. Então, a prática da leitura implementa mudanças 
significativas no funcionamento do sistema visual e parece influenciar também 












































Verificamos, ainda, que a prática da leitura induz uma lateralização das 
respostas cerebrais para o lado esquerdo do cérebro, que é o hemisfério da 
linguagem, numa fase bem precoce do tratamento visual (menos de um quin-
to de segundo após a aparição da imagem), ou seja, a ligação entre a visão e a 
linguagem criada pela leitura parece direcionar o tratamento visual de palavras 
para o hemisfério cerebral que possui linguagem. Esse efeito também se gene-
raliza a algumas outras categorias de imagens, porém não todas. Interessantes 
exceções foram as respostas para imagens de rostos humanos (que predomi-
nam à direita). Em outras palavras, o aprendizado da leitura parece induzir 
o desenvolvimento da região ortográfica (VWFA) no hemisfério esquerdo e, 
por consequência, “empurra” a região especializada no tratamento de rostos 
(em inglês, Face Fusiform Area - FFA) para o hemisfério direito. Esse achado, 
junto com outras pesquisas mostrando resultados equivalentes (DEHAENE, 
PEGADO et al., 2010; MONZALVO et al., 2012; DUNDAS et al., 2012; LI et 
al., 2013; CANTLON et al., 2011; ROSSION et al., 2003), sugere a existência 
de uma competição entre letras e rostos para obter territórios corticais especia-
lizados dedicados ao seu tratamento, já que os recursos corticais (neurônios) 
em regiões visuais de alto nível são limitados.
Reciclagem neuronal
A escrita e a leitura são invenções relativamente recentes, datando de cerca 
de 5.400 anos. Segundo o modelo de evolução mais aceito (Darwinismo), essa 
temporalidade seria muito curta para produzir circuitos cerebrais específicos 
para a leitura. Então, para podermos ler, devemos reciclar certas regiões cere-
brais que não evoluíram para realizar essa função. Essa é a hipótese da recicla-
gem neuronal (DEHAENE & COHEN, 2007; DEHAENE, 2012). A emergência 
da região ortográfica seria um exemplo. Mas o que essa região fazia antes de 
se dedicar à leitura? Os nossos dados, junto com outros da literatura científica, 
sugerem que esses neurônios evoluíram para o tratamento de imagens como 
a de rostos, mas que, no lado esquerdo do cérebro, foram reciclados para o 












































Escrita em espelho: manifestação 
normal de nossa invariância em espelho
É surpreendente ver a criança, no início de sua alfabetização, escrevendo em 
espelho. No passado, acreditava-se que a escrita em espelho seria um sinal de 
dislexia. Em realidade, é uma manifestação normal da invariância em espelho 
de nosso sistema visual. Durante a alfabetização, aprendemos a quebrar essa 
invariância para distinguir ‘b’ de ‘d’, por exemplo (PEGADO, NAKAMURA & 
HANNAGAN, 2014; PEGADO et al., 2011; PEGADO, NAKAMURA, BRAGA 
et al. 2014; DEHAENE, NAKAMURA et al., 2010). O aprendizado das corres-
pondências grafema-fonema traz informações fonológicas discriminantes (/b/ 
versus /d/) para ajudar o sistema visual a distinguir esses grafemas. Da mesma 
forma, o aprendizado da escrita cria gestos motores próprios para cada um des-
ses grafemas, o que ajuda mais uma vez o sistema visual a reconhecer duas letras 
em espelho de maneira distinta (PEGADO, NAKAMURA & HANNAGAN, 
2014). No cérebro de um bom leitor, a região ortográfica discrimina automatica-
mente a orientação de letras (PEGADO et al., 2011) e de palavras (DEHAENE, 
NAKAMURA et al., 2010). As respostas comportamentais em tarefas visuais 
são relativamente mais demoradas para bons leitores, que devem identificar 
imagens em espelho como sendo as mesmas que para iletrados (que possuem 
uma representação mais invariante em espelho) (PEGADO, NAKAMURA, 
BRAGA et al., 2014). Em consequência, pessoas com dislexia, que apresentam 
por definição dificuldades no aprendizado da leitura, demoram mais tempo a 
quebrar a invariância em espelho, manifestando assim por mais tempo uma 
escrita em espelho. Em conclusão, a escrita em espelho não é um sinal direto 
de dislexia, mas uma consequência dela.
Parte III – Aspectos cognitivos 
relevantes na sala de aula
Serão apresentados, aqui, alguns aspectos fundamentais da cognição hu-
mana, revelados especialmente por pesquisas em ciências cognitivas, com re-












































O foco da atenção é determinante para aprender
Quando assistimos a um passe de mágica, nossa atenção é manipulada, 
sendo desviada de onde o truque é realizado. Parece que tudo acontece por 
magia, mas na realidade simplesmente não prestamos atenção ao que é im-
portante para entender o passe de mágica. Por isso, ficamos funcionalmente 
“cegos” à manipulação do mágico. Pesquisas em laboratório têm mostrado o 
quão profunda é essa cegueira atencional. Por exemplo, se estivermos focali-
zados em contar o número de passes de bola que um time realiza, podemos 
simplesmente ficar “cegos” a outros eventos que aconteçam no meio da cena, 
mesmo que sejam espetaculares: por exemplo, quando, no meio dos jogadores, 
aparece um gorila! Chamamos isso de “cegueira por inatenção”. Existem ainda 
exemplos nos quais mudamos partes importantes de uma imagem ou mesmo 
trocamos rapidamente os atores durante uma interação real com o observador, 
e mesmo assim dificilmente se percebe a mudança2. 
Há ainda outros exemplos, mas o ponto importante aqui é que os recursos 
atencionais não são infinitos, limitando-se a captar um ou alguns poucos ele-
mentos por vez; por isso, não podemos estar concentrados em vários aspectos 
ao mesmo tempo. Em sala de aula, deve-se saber atrair a atenção do aluno como 
um hábil mágico. O professor deve captar a atenção do aluno e direcioná-la 
ao elemento pertinente ao aprendizado. Caso contrário, o aluno estará tempo-
rariamente “cego” ao aprendizado. Em resumo, se o professor souber captar a 
atenção do aluno, estimulando continuamente o interesse em aprender, pode 
passar até um gorila no meio da sala de aula que os alunos não vão nem notar.
Motivação, o motor da aprendizagem
Pesquisas nas mais diversas áreas têm mostrado a importância da motivação 
para a performance cognitiva. A motivação serve como verdadeiro motor da 
aprendizagem. Mesmo imagens subliminais (invisíveis à consciência) represen-
tando um valor, como, por exemplo, um dinheiro que se vai ganhar (ou seja, 
uma motivação), são capazes de modular os circuitos cerebrais que avaliam 
e decidem (PESSIGLIONE et al., 2007). Para manter o aluno interessado, é 













































preciso que ele goste dos “jogos” de leitura. Por isso, é preciso que ele “acerte”, 
“ganhe” em boa parte das vezes (80% seriam ótimos). A noção de prazer e de 
participação ativa do aluno está muito ligada à motivação, que deve ser incitada 
de maneira contínua. Deve-se ensinar primeiro o fácil para depois passar às 
partes mais difíceis, a fim de que os erros seguidos não desmotivem o aluno, 
ou seja, a motivação deve estar constantemente em alta. Se o aluno estiver er-
rando várias vezes seguidas, há um grande risco de desinteressar-se da leitura, 
achar que é burro ou que é disléxico. Em resumo, é preciso adaptar o nível de 
dificuldade para manter o aluno interessado.
Ensinar do mais simples ao mais complexo: 
mantendo o motor motivacional ativo
Como foi dito, “brincadeiras” iniciais de decodificação grafema-fonema devem 
ser o mais simples possível, o mais fácil possível, para que todos os alunos “acertem” 
e, com isso, continuem motivados a aprender os passos seguintes, progressivamente 
mais difíceis. Independentemente das técnicas e táticas adotadas por cada professor, 
ganha-se com o monitoramento do nível de acertos e de motivação dos alunos.
Em outras palavras: é muito importante adaptar constantemente o nível de 
dificuldade ao conhecimento dos alunos (no caso de grupos heterogêneos, é 
preciso trabalhar as dificuldades iniciais dos mais fracos; caso contrário, estes 
ficarão “perdidos” até o fim do ano). Aqui vão algumas sugestões. Pode-se, por 
exemplo, começar a ensinar vogais transparentes (ou seja, que não apresentam 
ambiguidades na correspondência grafema-fonema, como ‘i’ ou ‘u’) antes de 
ensinar as vogais mais ambíguas (‘e’, ‘o’). Essa pode ser a demonstração inicial do 
princípio alfabético (correspondência grafema-fonema). Deixar os acentos, por 
exemplo, para um segundo momento. No caso das consoantes, talvez começar 
pelas que se possam pronunciar isoladamente (ex. ‘s’, ‘r’, ‘f ’) antes de ensinar 
consoantes que precisem de uma vogal para se pronunciar continuamente (con-
soantes oclusivas, como ‘p’, ‘b’, ‘t’ [atenção: ‘pê’, ‘bê’, ‘tê’ já são construções silábi-
cas com a vogal ‘e’]). Depois dessa familiarização com o princípio do alfabeto, 
por que não “brincar” um pouco com a construção de sílabas (o bom e velho 
‘be-a-ba’, ‘ba-be-bi-bo-bu...), de maneira relativamente segura (com poucas 












































se eternizar mostrando todas as combinações silábicas possíveis e somente de-
monstrando o princípio de construção das cadeias de letras, ou seja, que letras 
que se seguem vão formando sons e pedaços de palavras. Logo em seguida, 
podem-se introduzir já algumas pequenas palavras frequentes e fáceis, que, ao 
serem lidas pela primeira vez, podem gerar uma motivação especial no aluno. 
Novas combinações silábicas e novas palavras fáceis poderão ser introduzidas 
sucessivamente, mas reservando as mais ambíguas e irregulares para mais tarde; 
assim, o “motor” da motivação continuará funcionando. Metaforicamente, é 
preciso que o aluno primeiro “morda a isca”, ou “fique mordido”, como dizemos 
no Rio de Janeiro. Só aí começaremos a introduzir, aos poucos, elementos mais 
difíceis, que serão devorados com avidez! É melhor dar pequenos pedaços fáceis 
do que grandes difíceis. Por segurança, bote uma placa na entrada da sala de 
aula: “Cuidado: leões famintos por aprender!”.
O leitor pode perguntar-se: por que não parece ser aconselhável eternizar-
-se no aprendizado grafema-fonema restrito a letras isoladas antes de introduzir 
palavras inteiras? Existe uma vantagem de utilizar, desde que possível, algumas 
palavras fáceis (palavras suporte) para sustentar esse aprendizado da decodifica-
ção por duas razões principais: primeiro, como havíamos dito, é a motivação do 
aluno que começa a ler suas primeiras palavras. Segundo, a leitura de palavras 
familiares ajudará no aprendizado das ambiguidades de uma letra (a mesma letra 
que representa dois ou mais sons diferentes) e irregularidades (quando uma letra 
representa um som que não é o dela), levando em conta ainda os sotaques locais, 
tão diferentes ao longo do nosso grande território nacional. Por exemplo, lê-se 
“carne” no interior de São Paulo de maneira muito diferente do que no Rio de Ja-
neiro. Por isso, o grafema “r” representará fones muito diferentes segundo a região. 
Automatização: condição 
necessária para uma leitura efetiva
No início do aprendizado da leitura, a criança precisa concentrar-se na cor-
respondência entre os símbolos visuais arbitrários (grafemas) e os sons que eles 
representam (fonemas). Para o leitor iniciante, conectar essas duas representações 
não é tão fácil. Além disso, esse aprendizado é crucial para a vida escolar do aluno. 












































que a criança tenha acesso rapidamente à verdadeira leitura (e não à “adivinhação” 
de algumas poucas palavras a partir da familiaridade visual, o que constitui uma 
pseudoleitura). Alguns especialistas pensam que, se o leitor não adquirir uma flu-
ência de leitura de cerca de 60 palavras por minuto, ele não terá uma compreensão 
integral do texto e provavelmente deixará de ler se não praticar mais (iletrismo 
funcional). Durante o recrutamento para as nossas pesquisas, conheci um senhor 
analfabeto que tinha cerca de 60 anos e que estava se alfabetizando em um curso 
para adultos. Ele conseguia, com grande lentidão, fazer a decodificação de cada 
palavra ao longo da frase. O problema é que, quando chegava ao final da frase, já 
havia passado tanto tempo que ele já tinha esquecido o que havia lido no início. 
Ele continuava então um iletrado funcional. 
Para fixar os aprendizados é preciso dormir bem
O sono não só limpa as toxinas acumuladas no cérebro, como também fixa 
as memórias do que foi aprendido durante o dia. Quando aprendemos uma 
nova tarefa, nossa performance é melhor depois de dormir do que antes. Se com-
pararmos dois grupos de pessoas que aprenderam uma nova tarefa, sendo que 
um grupo dormiu antes de ser testado enquanto o outro grupo não dormiu, mas 
somente descansou durante o mesmo tempo, o grupo que dormiu obtém me-
lhores performances. Por que isso acontece? Durante o sono, o cérebro faz um 
“replay” das atividades realizadas durante o dia. Estudos em animais mostram 
que o mesmo padrão de atividade cerebral observado durante o aprendizado 
(por exemplo, quando o ratinho aprende o caminho para sair do labirinto) é 
visto também durante o sono. Interessante, esse replay é acelerado (de maneira 
a compactar as informações em menos tempo) e também em modo inverso (de 
trás para frente), o que parece corresponder a certa generalização do aprendiza-
do, ou seja, parece que se podem aprender mesmo coisas novas (por exemplo, o 
caminho inverso do labirinto) por simples “simulação cerebral” durante o sono. 
Além do mais, a privação de sono leva a falta de concentração, irritabilidade, 
mudanças de humor, perda de motivação - todos esses fatores determinantes 
de um bom aprendizado. Por isso, é importante assegurarmos a boa qualidade 












































Boa fisiologia cerebral e atividades culturais 
favorecem “frescor” cognitivo para aprender
Além do sono, uma boa alimentação, uma constante hidratação e a prática de 
atividades físicas são necessárias para manter o cérebro em boa saúde, favorecendo 
uma boa performance cognitiva durante os aprendizados escolares (SIGMAN et 
al., 2014). Além dessas condições fisiológicas, deve-se levar em conta que o cére-
bro busca novidades e que o ser humano é particularmente ávido por atividades 
culturais (visitas a museus, zoológico, peças de teatro...). Todas essas experiências 
multissensoriais e intelectuais estimulam o cérebro, que sai da sua rotina, proces-
sando coisas novas, ganhando certo “frescor” cognitivo.
Alfabetização: um aprendizado multissensorial
Este texto tem abordado, sobretudo, a leitura. Porém, durante o processo 
de alfabetização, o aluno aprende também a escrever e a segmentar os sons da 
linguagem falada para criar as correspondências grafema-fonema. Esses apren-
dizados criam ligações funcionais entre diferentes regiões especializadas, isto é, 
representações ortográficas, fonológicas e da fala começam a “dialogar” (veja a 
figura com sua legenda explicativa). A alfabetização é de fato um aprendizado 
multissensorial em que informações em um subsistema neuronal podem in-
fluenciar o outro subsistema. Ilustramos aqui esse princípio com o exemplo da 
quebra da invariância em espelho do sistema visual pelos circuitos da fonologia, 
da fala e da escrita (PEGADO, NAKAMURA & HANNAGAN, 2014). 
Além do mais, favorecer a integração multissensorial pode otimizar a alfa-
betização. Experiências em escolas Montessori favorecendo a multissensoriali-
dade mostram a eficiência desse método: aquisição da leitura ao final da escola 
maternal. Experiências em laboratório com alfabetos nãofamiliares ou artificiais 
mostram também a superioridade de técnicas de associação entre múltiplos sen-
tidos (visual, auditivo, tátil). Resta demonstrar a sua eficiência em sala de aula em 
grande escala, mas também mediante pesquisas com neuroimagem funcional, 
confirmando e entendendo os mecanismos cerebrais dessa vantagem multissen-
sorial, o que constituiria um excelente tema de pesquisa. Um exemplo de técnica 












































escreva a letra simultaneamente com a produção da fala, recebendo assim o fe-
edback auditivo do som da letra, o feedback visual do trajeto do dedo e o tátil e 
cinético (movimento) com a escrita.
Dislexia: dificuldade específica de leitura
Cerca de 5% da população apresentam formas mais ou menos pronunciadas 
de dislexia. A dislexia é uma dificuldade específica do aprendizado da leitura, de 
origem neurológica, apresentando um desenvolvimento incompleto de certos 
circuitos cerebrais (problema na migração neuronal), mas que não interfere na 
inteligência da pessoa. Parece haver diferentes formas de dislexia, algumas com 
dificuldades maiores no tratamento visual, mas a maioria parece estar ligada a 
dificuldades fonológicas. Para se pensar em dislexia, deve-se antes de tudo se 
certificar se a criança não tem déficits sensoriais (escuta bem? vê bem?), déficit 
de inteligência ou outros problemas de ordem neurológica. Deve-se ainda se 
certificar de que as dificuldades de aprender a leitura não são simplesmente 
consequência de um contexto socioeconômico e cultural muito precário, de-
sestabilizando o equilíbrio emocional e cognitivo da criança, que dificilmente 
aprenderá bem. Se houver suspeita de dislexia, a avaliação deve ser feita por 
especialistas, em geral sendo coordenada por um médico (pediatra, neurologista 
ou psiquiatra), com base em alguns testes, tipicamente realizados por psicólogos 
e fonoaudiólogos. Outras dificuldades específicas existem, como, por exemplo, 
problemas na gestualidade da escrita, na pronunciação. Se forem importantes, 
podem necessitar ajuda de um profissional especializado.
Equilíbrio psicológico e aprendizado
Uma criança bem equilibrada aprende melhor. Sentir-se bem em sala de aula 
é fundamental para uma participação ativa no aprendizado. Para um bom equilí-
brio da classe como um todo, é preciso estar atento ao bem-estar de cada aluno. 
Na dinâmica da aula, o professor pode tentar “equilibrar” a turma, levando em 












































criança ou dar uma questão mais fácil para uma criança mais tímida e uma mais 
difícil para outra que está pronta para o desafio).
Além da motivação e da atenção, para aprender bem, a criança deve de-
senvolver um bom controle voluntário sobre seu comportamento para não 
ficar à mercê de seus impulsos e emoções. Em termos cerebrais, esse controle 
voluntário é realizado pelo lobo frontal (situado atrás da testa), que é capaz de 
exercer uma influência sobre outras regiões do cérebro (ex. inibir). Uma criança 
que não consegue ficar sentada ou parar de brincar para prestar atenção à aula 
ou que demora a recuperar-se após um momento de frustração, por exemplo, 
não desenvolveu ainda essa capacidade de autocontrole voluntário e deve ser 
incentivada a adquiri-la aos poucos, pois isso terá uma importante repercussão 
na sua vida escolar. Uma pequena conversa após a aula pode ser útil para se 
estabelecer esse objetivo com a criança, buscando engajá-la ativamente.
Por outro lado, alguns alunos apresentam um comportamento mais tímido, 
tipicamente por falta de confiança em si. Uma estratégia é valorizar seus pontos 
fortes para dar mais confiança. Outras vezes, ainda, observam-se mudanças de 
comportamento de um aluno que antes estava bem equilibrado (ex. isolamento, 
tristeza...). Isso pode ser simplesmente uma reação normal a eventos desagra-
dáveis da vida (perda de um familiar, briga com um amigo...). Se a mudança de 
comportamento não for passageira, pode ser útil também uma pequena con-
versa com o aluno (ou com os pais) para se determinar a origem do problema.
Casos de déficit de atenção/hiperatividade “verdadeiros” (ou seja, com bases 
genéticas) são relativamente raros. Porém, essas mesmas manifestações, ge-
ralmente em um grau moderado, são comuns em famílias em que os pais não 
estabelecem limites aos filhos ou quando o sono da criança é de má qualidade 
(ou quantidade).
Em casos de problemas mais graves, complexos ou que duram mais do que 
o esperado, pode haver necessidade de recorrer à ajuda de outros profissionais 












































Neuroeducação: uma disciplina emergente
Nos últimos anos, vem emergindo uma nova disciplina, que tenta ligar 
neurociências cognitivas à educação: a chamada Neuroeducação (SIGMAN 
et al., 2014). Descobertas sobre o funcionamento do cérebro, principalmente 
sobre a leitura e a cognição matemática, vêm sendo realizadas em experiências 
bem controladas em laboratório. Inversamente, a prática do ensino escolar pode 
igualmente confirmar e propor novas hipóteses de investigação para cientistas. 
Esse diálogo mútuo tem gerado interessantes encontros entre profissionais de 
diversas disciplinas, incluindo psicólogos, professores, neurocientistas, filósofos, 
médicos, etc. Um exemplo é o Encontro Anual Latino-americano de Neuroe-
ducação (http://2014.laschool4education.com). Outro exemplo foi a Jornada 
de Alfabetização de Natal (http://neuro.ufrn.br/leituramaisneurociencias/). 
Figura 1: Circuitos cerebrais envolvidos na alfabetização. O esquema (adaptado 
de Pegado, Nakamura & Hannagan, 2014) ilustra o exemplo da quebra da invariância 
em espelho durante a alfabetização, na fronteira do que sabemos hoje e do que será 
provavelmente confirmado nos anos que se seguem. A figura mostra que, com o 
aprendizado da correspondência grafema-fonema durante a alfabetização, áreas cerebrais 
contendo representações fonológicas (em azul) entram em comunicação com áreas 
contendo informações ortográficas (em vermelho). Além disso, elas se conectam com 
áreas da produção da palavra falada (em verde), quando sílabas e fonemas são falados (em 
voz alta ou mentalmente) durante o aprendizado da correspondência grafema-fonema. 
Com o aprendizado da escrita, conectam-se ainda a esse circuito áreas representando os 
gestos manuscritos (em amarelo). O resultado é um grande circuito neuronal interligado 
pela alfabetização. Note que, a partir de uma entrada visual (em rosa), a região ortográfica 
(vermelho) decodifica o código alfabético e pode então ativar todo esse circuito. De 
fato, neurônios desse circuito trocam informações, muitas delas podendo ser mesmo 
acessíveis à consciência (ex. “consciência fonêmica”, que é presente no letrado, mas 
ausente no iletrado). No exemplo dado, ilustramos essa interconexão com a quebra da 
invariância em espelho com a alfabetização (ver texto). O cérebro primata que temos não 
discrimina imagens espelhadas (invariância em espelho), por isso não distinguimos ‘b’ e 
‘d’, por exemplo, gerando a escrita em espelho do iniciante. Porém, com a alfabetização, 
informações distintas correspondendo a ‘b’ e ‘d’ vindas de regiões fonológicas (azul), da 
fala (verde) e da escrita (amarelo), ajudam a região ortográfica (vermelho) a discriminar 
letras em espelho. Em realidade, a alfabetização é um aprendizado multissensorial. 
Pesquisas em laboratório têm mostrado uma vantagem significativa em favorecer essa 























































































Resumo: Ler consiste em decodificar símbolos visuais arbitrários (as letras) em sons e 
sentido. Para ler, é preciso reciclar parte do cérebro que evoluiu para processar visual-
mente outras categorias de imagens (como rostos), a fim de detectar letras e palavras. 
Com a automatização da correspondência grafema-fonema, cria-se uma conexão entre 
o sistema visual e os circuitos da linguagem. No bom leitor, a visão de uma palavra 
escrita ativa automaticamente os circuitos linguísticos, ou seja, ler é literalmente “escutar 
com os olhos”. A região visual do cérebro, que se recicla para tratar das letras e palavras 
escritas, possui uma “invariância em espelho”. Mesmo em primatas e outros animais, 
essa invariância está presente, permitindo o reconhecimento imediato de imagens vistas 
anteriormente sob outra perspectiva (esquerda ou direita). Ela se manifesta na “escrita 
em espelho” do alfabetizando. A invariância em espelho prejudica o início do apren-
dizado da leitura, pois um ‘b’ não é um ‘d’, por exemplo. Por isso, gestos da escrita e a 
correspondência grafema-fonema, ambos trazendo informações (do som e do gesto) 
que discriminam representações em espelho, ajudam o sistema visual a quebrar a sua 
simetria. Além disso, favorecer a multissensorialidade (por exemplo, incluir a percepção 
tátil de letras) pode acelerar esse processo. Para facilitar a aquisição grafema-fonema, é 
melhor ensinar o som da letra (‘s’) do que o nome da letra (‘esse’), pois simplifica a com-
preensão do princípio alfabético (uma letra = um som) e do princípio silábico (duas le-
tras juntas = dois sons que se sucedem). De maneira geral, para aprender, são necessárias 
atenção e motivação. O professor é mais eficiente se souber captar a atenção do aluno 
para os aspectos importantes do aprendizado, evitar os elementos distratores e incitar o 
interesse do aluno de maneira contínua. É preciso minimizar os erros do aluno, pois, se 
forem frequentes, podem gerar a perda do interesse pela leitura. Assim, deve-se ensinar 
do mais fácil ao mais difícil. Aspectos fisiológicos (atividade física, qualidade do sono e 
da alimentação, ingestão de líquidos...) devem ser levados em conta para que o cérebro 
aprenda melhor. Por exemplo, um sono não restaurador pode levar a um comportamen-
to de hiperatividade e déficit de atenção. Deve-se favorecer a estimulação cognitiva com 
atividades culturais e artísticas variadas. Os circuitos cerebrais envolvidos na leitura são 
plásticos mesmo na idade adulta, permitindo a alfabetização tardia, mas um aprendiza-
do na infância dará acesso precoce e com menor esforço ao fantástico universo escrito. 












































Abstract: Reading is the visual decoding of arbitrary symbols (letter strings) into language 
representations (sounds and meanings). Learning to read requires the recycling of visual 
circuits that evolved to process other categories of images (e.g., faces) in order to detect 
letters and words. It also requires the connection of these recycled visual areas with langua-
ge networks. Indeed when an experienced reader (that automatized grapheme-phoneme 
correspondences) is reading a word, his/her brain automatically activates auditory lan-
guage areas. Thus reading is literary “listening with the eyes”. However, reading with our 
primate brain, has to address some of its biological constraints. For instance, our visual 
system has a mirror invariant representation of the world, enabling the recognition of 
images previously saw in another perspective (left or right). On the other hand, this mirror 
invariance makes the discrimination of the orientation of letters more difficult (a ‘b’ is not 
a ‘d’). This leads to “mirror writing”, a typical phenomenon in the beginning of the alpha-
betization process. Practicing the grapheme-phoneme correspondences and the writing 
gestures brings discriminative information (phonetic and kinetic) between mirror letters 
to the visual system, helping it to break its symmetry. Moreover, multisensory approaches 
(e.g., adding tactile perception of letters) can facilitate this mirror discrimination learning. 
More in general, cognitive factors are determinant to learn in school, especially attention 
and motivation. The teacher should be able to attract the student’s attention to the relevant 
aspects, e.g., alphabetic principle (one letter = one sound), simplify it maximally to avoid 
distraction to irrelevant aspects. It is also important that the difficulty level of the lesson 
is adapted to the student, preventing frequent errors and thus a risk to develop a lack of 
motivation. Physiologic aspects should also be taken into account to help the student’s 
brain to learn in good conditions (sleep, physical activities, food and liquid intake…) 
and varied cultural activities should be stimulated whenever possible in order to keep the 
“cognitive freshness” to learn. Plasticity of neural circuits involved in reading is still pre-
sent in adulthood but childhood alphabetization brings, early in life, the joys of reading. 
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4PROCESSOS COGNITIVOS NO RECONHECIMENTO DA PALAVRA ESCRITA: IMPACTO SOBRE 
OS MÉTODOS DE ALFABETIZAÇÃO
Leonor Scliar-Cabral
O 
ato inaugural da leitura é um ato de vontade, em que a intenção 
de ler qualquer texto se manifesta pela escolha. Segue-se o que os 
especialistas denominam como pré-leitura, quando, guiado por al-
gumas pistas (título, manchete, resumo, lead, palavras-chave, legendas, etc.), 
o leitor acessa em sua memória permanente os esquemas que vão balizar a 
construção adequada ao texto do sentido da palavra reconhecida.
Quando o leitor se debruça para ler o texto propriamente dito, já está muni-
do, pois, de conhecimentos prévios necessários à compreensão e interpretação 
textual: no caso dos sistemas alfabéticos como o nosso, deverá ter automatizado 
o reconhecimento dos traços gráficos que diferenciam as letras entre si, inclusive 
o mais difícil deles, o da direção desses traços, bem como ter automatizado os 
valores que os grafemas têm, quer dependam ou não do contexto gráfico onde 
estão inseridos, isto é, deverá relacionar cada grafema ao respectivo fonema que 
representa; deverá, ainda, ter internalizado as regras de atribuição do acento 
de intensidade. Como vimos no início deste artigo, para compreender e inter-
pretar um texto, o leitor deverá acionar o esquema cognitivo para que possa 
construir o sentido adequado ao texto da palavra reconhecida. Infere-se, daí, a 
necessidade de esquemas variados e ricos na memória do leitor. Referimo-nos, 
até aqui, aos processos top-down, isto é, da cognição até a percepção, ou reco-
nhecimento da palavra escrita, que ocorre na região occipitotemporal ventral 
esquerda do cérebro, objeto principal deste artigo. Mencionaremos, a seguir, 
os processos bottom-up, ou seja, dos captores sensoriais, em direção à mesma 
região occipitotemporal ventral esquerda do cérebro.
No que diz respeito à captação do sinal luminoso, conforme Dehaene (2012), 
as células fotorreceptoras, denominadas cones, que ocupam apenas 1/5 do 












































única parte da retina, realmente útil para a leitura, chamada fóvea. Por isso, 
nossos olhos correm pela linha, em movimentos de sacada (quatro ou cinco 
por segundo), quando não vemos nada, e param num ponto, a fixação: nos 
sistemas com direção da esquerda para a direita, a fóvea consegue abarcar dois 
ou quatro caracteres à esquerda do centro do olhar e sete ou oito à direita (os 
movimentos oculares são controlados pelas projeções do córtex pré-frontal 
sobre o núcleo caudal (MERCIER; FOURNIER; JACOB, 1999, p. 27) nos dois 
colícolos superiores, situados abaixo do tálamo e rodeados pela glândula pineal 
do mesencéfalo).
No entanto, na primeira etapa do processamento, que ocorre nas áreas pri-
márias da região occipital, tanto no hemisfério esquerdo quanto no direito, 
ainda não se dá a percepção que diferencia rostos e artefatos das letras, pois os 
neurônios só visualizam manchas que são decompostas em miríades de pontos 
denominados píxeis, para depois recompô-los nas primeiras formas invariantes 
básicas: verifica-se, após, uma primeira seleção, pois os traços, assim processa-
dos, são enviados para as regiões occipitais ventrais secundárias do hemisfério 
direito, no caso de se tratarem de rostos e artefatos, e, no caso de se tratarem 
de letras, para a região occipitotemporal ventral esquerda.
Antti Tarkiainen e seus colegas da Universidade de Helsinski mediram a 
atividade magnética do cérebro quando da apresentação de palavras e rostos 
(Figura 2.8).  Seus resultados revelam duas etapas principais de tratamento vi-
sual no córtex. Numa primeira fase, observada em torno de 100 milissegundos 
depois do aparecimento das imagens na retina, os dois tipos de imagens não 
se distinguem: palavras e rostos ativam regiões comparáveis do polo occipital, 
bem atrás da cabeça. Essas regiões efetuam uma primeira análise da imagem 
para extrair provavelmente as formas elementares: traços, curvas e superfícies... 
Nesse estágio do tratamento da informação, o cérebro não sabe ainda de qual 
estímulo ele vai se ocupar, mas, apenas 50 milissegundos mais tarde, começa a triagem 
da informação visual. As palavras evocam uma resposta ampla, fortemente lateral no 
hemisfério esquerdo. A eletroencefalografia permite igualmente medi-la sob a forma de 
voltagens negativas que emergem de súbito, em torno de 170 milissegundos, na parte 
inferior e atrás da cabeça. Sua amplitude é bem maior na parte acima do hemisfério es-
querdo do que no direito. Para os rostos, é o inverso: os potenciais dominam nitidamente 












































Em virtude da rapidez com que se dão tais processamentos, somente téc-
nicas de resolução muito apuradas, como a magnetoencefalografia, explorada 
desde 1968 por David Cohen (1972) e seus colegas do M.I.T., conjugada com 
a eletroencefalografia, permitem detectar onde se dão tais reconhecimentos: 
“o sinal magnetoencefalográfico é da ordem do femtofard, ou seja, um bilhão 
de vezes menos que o campo magnético terrestre” (DEHAENE, 2012:92). A 
rapidez de tais processamentos foi um dos fatores que induziram ao erro de 
explicá-los como globais, erro sanado pelos métodos que dispõem de precisão 
temporal, pois “a propagação da atividade eletromagnética do cérebro até os 
captores é praticamente imediata” (op.cit., p. 92).
São os processamentos realizados nessa região, ou seja, onde se dá o re-
conhecimento da palavra escrita, conforme já afirmamos, que serão objeto 
detalhado deste artigo, em sua inter-relação com a aprendizagem da leitura. 
No primeiro tópico, abordaremos a questão do reconhecimento dos traços in-
variantes que diferenciam as letras entre si, enfatizando o da direção. A seguir, 
trataremos dos grafemas do PB e finalizaremos com os valores que eles repre-
sentam, tanto os independentes quanto os dependentes do contexto gráfico, 
bem como daqueles cujos valores são imprevisíveis.
1. Traços invariantes das letras
A primeira noção que deve ficar bem clara para o leitor é a de invariância. 
Embora já esteja comprovada experimentalmente, parte-se dos seguintes pres-
supostos:
- o que nosso cérebro registra não são os fenômenos no seu todo e muito 
menos em todas as suas particularidades e detalhes, mas sim o que é pertinente;
- o reconhecimento ou percepção ocorre quando se emparelha a síntese dos 
traços invariantes que foram enviados pelas áreas primárias com a síntese dos 
traços invariantes armazenados nas respectivas áreas secundárias.
O traço invariante é constituído das pistas essenciais para diferenciar um 
objeto de reconhecimento de outro. Exemplificando com as letras, para reco-
nhecer a letra F como diferente de E, são feitos cálculos numéricos e topológicos 












































no topo e no meio, à direita da haste, enquanto, no segundo caso, temos três, 
colocando-se a última linha na base, à direita da haste. Para reconhecer essa 
mesma letra como F, não se levam em consideração aspectos como a fonte 
(Times Roman, Calibri etc.), serifas, ou mesmo se estiver em minúscula.
Examinaremos a seguir quais são os traços invariantes que diferenciam as 
letras maiúsculas e minúsculas de imprensa.
Algumas letras são formadas por um só traço, como é o caso de I, C e O 
maiúsculos e de l, c e o minúsculos.
Já mencionamos que os traços mais elementares que constituem as letras 
são as retas e as curvas, que se desdobram em pequenas diferenças, que são: 
- posição da reta: vertical, horizontal ou inclinada. Por ex., na letra E, ob-
servamos uma reta vertical e três horizontais, enquanto na letra V, observamos 
duas retas inclinadas;
- tamanho da reta. Você pode notar que os traços horizontais são sempre 
menores que os verticais (sempre do mesmo tamanho, numa mesma fonte). 
Compare, por exemplo, esses tamanhos nas letras E, F, H, L, T.
- relações entre os traços numa mesma letra. As relações podem ser en-
tre retas (em qualquer das posições), entre curvas ou mistas, variando o local 
onde os traços menores se colocam em relação ao eixo principal e quantos são. 
Assim, a única diferença entre E/F está no fato de E ter um traço horizontal a 
mais na base, e de ambos se diferenciarem de L porque esse só possui um traço 
horizontal na base. Já na letra T, o traço vertical tange bem ao meio o traço 
horizontal que está no topo, enquanto no H, é o traço horizontal que liga no 
meio as duas retas paralelas. Observe, pois, que essas cinco letras maiúsculas 
articulam exatamente os mesmos traços, diferenciando-se apenas pelas relações 
que estabelecem entre si e pelo número de traços: E, F, H, L, T.
Um exemplo de relação entre curvas encontramos na letra maiúscula S e 
minúscula s, mas, como se pode observar, essa letra, além das grandes dificul-
dades do grafema por apresentar valores fonológicos diferentes, conforme o 
contexto gráfico, possui uma dificuldade ainda maior pelo fato de haver duplo 
espelhamento da curva c de cima parabaixo e da esquerda para a direita. Vol-
taremos a tratar desse impasse.
O que ocorre mais são as relações mistas. Uma pequena curva articulada 












































em letras maiúsculas e minúsculas, como G, J, a, e, f, g, h, j, m, n, r, t, u. Outra 
articulação mista ocorre entre a curva c + reta, acrescida de uma das dificul-
dades maiores no reconhecimento das letras, que é a direção para a direita 
ou para a esquerda, e para cima ou para baixo (espelhamento), conforme as 
minúsculas b/p, d/q.
- direção para a direita ou para esquerda e para cima ou para baixo (espe-
lhamento): deixamos para o final o que constitui a maior dificuldade para o 
reconhecimento das letras, ou seja, a diferença entre a direção do traço para 
a esquerda ou para a direita e, em menor escala, a diferença entre o traço de 
cima para baixo ou o inverso: o espelhamento. A percepção dessa diferença vai 
de encontro à programação natural dos neurônios para buscar a simetria na 
informação visual, daí a grande dificuldade de aprendizagem. Essa diferença é 
a única que existe entre os seguintes pares: b/p,d/q (diferença para a direita ou 
para a esquerda), M/W, n/u (diferença de cima para baixo ou o inverso) e, em 
menor grau, A/V, S/Z, a/e, s/z, f/j.
As implicações para a alfabetização são fulcrais. Verifica-se que, para o reco-
nhecimento ser automatizado, as crianças devem dominar os traços invariantes 
que diferenciam as letras entre si, particularmente a direção dos traços. Para tal 
aprendizagem, Scliar-Cabral (2012, 2013), inspirada no programa mais exitoso 
no combate ao analfabetismo funcional, o programa Iniciativa de Intervenção 
Precoce (Early Intervention Initiative, EII, The Guardian, 2007)1, nos ensinamen-
tos de Montessori (1997) sobre aprendizagem multissensorial e nas descobertas 
da neurociência sobre reciclagem neuronal (DEHAENE, 2012) para que os 
neurônios da leitura aprendam a assimetrizar a informação visual, concebeu o 
Sistema Scliar de Alfabetização: no que diz respeito à automatização dos traços 
que diferenciam as letras entre si, em cada unidade que as introduz, as crian-
ças são guiadas pelo professor a seguir com o dedo indicador o traçado da(s) 
letra(s), ao mesmo tempo em que emitem o som correspondente ao fonema 
que o grafema representa.
Examinaremos, pois, o processamento dos grafemas, elencando os do por-
tuguês brasileiro (PB).
1  Desenvolvido pelo Conselho do Condado Oeste de Dunbartonshire (West Dunbartonshire Council), na Escócia; em 
junho de 2007, recebeu o prestigioso prêmio do Municipal Journal pela maior conquista em assistência à criança no 












































2. Os grafemas do PB e seu processamento
Segundo a teoria da arquitetura neuronal do processamento da linguagem 
verbal, tal processamento obedece a uma ordem de complexidade crescente e 
mais abstrata (DEHAENE, 2012). Iniciamos com o reconhecimento dos traços 
invariantes que compõem as letras, o reconhecimento das letras e, em segui-
da, passaremos ao reconhecimento dos grafemas, que são de natureza mais 
abstrata que aquelas, uma vez que se caracterizam pela função de distinguir 
a significação básica das palavras escritas, estando associados ao fonema, ou 
seja, seu valor. Para que se entenda bem que grafema e letra não têm o mesmo 
estatuto, daremos como exemplo a palavra “nasça”, cuja representação fonê-
mica é /´nasa/. Verifica-se, então, que, embora a palavra tenha cinco letras, 
tem apenas quatro grafemas, uma vez que “sç” (um dígrafo) representa apenas 
um fonema, /s/. Portanto, as letras (uma ou duas) realizam o grafema, o qual, 
conforme explicamos acima, tem a função de distinguir o significado básico 
entre as palavras escritas, conforme o exemplo, “nasça”/ “nata”, com a respectiva 
notação fonêmica, /´nasa/, /´nata/.
A seguir, os grafemas do PB: a, á, â, ã, à, âm, ân, o, ó, ô, õ, ôm, ôn, u, ú, úm, 
ún,gu, e, é, ê, êm, ên, i, í, im, in; b, c, ç, d, f, g, k, l, m, n, p, q, r, s, t, v, w, x, y, z, 
qu, ch, lh, nh, sc, sç, ss, rr, xc, xç.
Aplicam-se tais princípios à alfabetização, em primeiro lugar, porque não 
se deve alfabetizar pelo nome das letras, e sim pelo valor que os grafemas 
têm, uma vez que, para se reconhecer a palavra “nasça”, não se processa ene, a, 
na; esse, ce cedilha a, (?!). Ao se alfabetizar, guiando-se a criança a traçar com 
o dedo indicador o traçado da(s) letra(s) ao mesmo tempo em que emite o som 
correspondente ao fonema que o grafema representa, estamos fazendo com que 
vivencie a relação entre o grafema e o fonema (o valor), desenvolvendo, dessa 
forma, a consciência fonêmica.
Na última secção, apresentaremos os valores que os grafemas do PB repre-
sentam, tanto os independentes quanto os dependentes do contexto gráfico, 












































3. Valores dos grafemas do PB independentes ou 
dependentes do contexto gráfico
Os valores que os grafemas do PB representam, tanto os independentes 
quanto os dependentes do contexto gráfico, serão apresentados em quadros 























Quadro 1 – Valores dos grafemas, independentes do contexto
Quadro 2 – Valores dos grafemas em início de vocábulo e de sílaba interna, entre 
letras que representam vogais
No início do vocábulo No início de sílaba interna
Grafema Valor Exemplos Grafema Valor Exemplos
s /s/ sala s /z/ casa
m /m/ mala m /m/ cama
z /z/ zero z /z/ reza
l /l/ lata l /l/ calo
n /n/ nata n /n/ cano
r |R| rato r /r/ caro
x /ᶴ/ xis *x */z/ *exemplo
h zero hora












































Quadro 3 – Valores em início de sílaba dos grafemas s depois de n, l, r; de r 
depois de n, l, s; de x depois de n, ei, ou, ai








r s /s/ urso
s r |R| desrespeito
ei, ou, ai x /ᶴ/ deixa, trouxa, caixa
Quadro 4 – Valores dos grafemas em final de vocábulo e de sílaba interna
No final do vocábulo No final de sílaba interna
Grafema Valor Exemplos Grafema Valor Exemplos
s |S| quis s |S| lesma, casca
z |S| fiz x, -x |S| texto, ex-voto
l |W| sal l |W|  alma














































Quadro 5 – Letras que nasalizam as vogais em final de sílaba interna e de 
vocábulo (com ditongação opcional)
Final do vocábulo depois de Final de sílaba interna Antes de
Grafema  Valor Grafema Exs. Grafema Valor  Exs. Grafema




m ~ pomba p, b
n




















~ entre u__s algunsálbuns
Quadro 6 – Exemplos dos valores dos grafemas c, g, q, seguidos de grafemas 
que representam as vogais posteriores ou a semivogal /w/
Grafema
seguinte Valor Grafema Valor Exemplos
c /k/ u /u/ cura
g /g/ um, uns /ũ/ algum, alguns
c /k/ úm /´ũ/ cúmplice
g /g/ o /o/, /´ɔ/ o gosto, eu gosto
c /k/ ô /´o/ cômico
g /g/ ó /´ɔ/ gótico
c /k/ õ, om, on /õ/ facões, compra, conta
g /g/ ôm, ôn /´õ/ gôndola
g /g/ a /a/ gato
c /k/ á /´a/ cárie
g /g/ ã, am, an /ã/ fogão, apagam












































Quadro 7 – Exemplos dos valores dos grafemas c , sc, xc, g e dígrafos gu e qu, 
seguidos de grafemas que representam as vogais não posteriores
Grafema Valor Grafema seguinte Valor Exemplos
c /s/ i /i/ cine
sc /s/ í /´i/ fascínio
g /ᶾ/ im, in /ῖ/ gincana
xc /s/ e /e/, /ε/ exceção, exceto
c /s/ ê /´e/ cênico
sc /s/ em, en /ẽ/ nascente
c /s/ ên /´ẽ/ cêntuplo
g /ᶾ/ é /ε/ gélido
gu /g/ i /i/ guia
qu /k/ in /ῖ/ quinto
qu /k/ e /e/, /ε/ querer, quero
gu /g/ em /ẽj/ paguem
qu /k/ in /ῖ/ quíntuplo
O grafema X x apresenta muitos problemas para a atribuição de seus valores, 
em virtude de tradicionalmente a alfabetização ocorrer pelo nome das letras. 
No entanto, se o ensino ocorrer pelo valor que o grafema tem, muitas dúvidas 
poderão ser sanadas, uma vez que alguns valores são totalmente previsíveis. 
X x tem o mesmo valor que ch no início de vocábulo, como em xícara, e 
depois de ei (peixe); ou (trouxa); ai (caixa); n (enxame). Em muitas variedades, 
como a carioca, ou a dos nativos de Florianópolis, também tem esse valor em 
final de sílaba, antes das letras p, t, c, f, quando essas iniciam sílaba, como em 
explicar, texto, exclamar.  Em outras variedades, na mesma posição, ao invés 
do valor igual a ch, tem o valor do fonema /s/.
X x tem o valor de /z/ quando a letra e inicia vocábulo e ele estiver iniciando 
sílaba, como em exato. O prefixo não invalida a regra, como em inexato.
X x tem o valor de kiS ou kS em final de vocábulo, como em tórax.
No contexto entre letras que representam vogais (com exceção do e que ini-
cia vocábulo, conforme acima) os valores são imprevisíveis: podem ser /s/, como 
em máximo; kiS ou kS, como em sexo, ou ter o valor de ch, como em abacaxi.
Nesse caso, o aluno terá que memorizar o valor, portanto, o professor deve 













































Iniciamos este artigo explicando de forma resumida os processos envolvi-
dos na leitura, começando pelos processos top-down, ou seja, pela cognição, 
quando o leitor voluntariamente escolhe o que vai ler. De forma também breve, 
mencionamos os processos bottom-up, quando os sensores visuais capturam o 
sinal luminoso impresso, para depois examinarmos em profundidade o reco-
nhecimento da palavra escrita na região occipitotemporal ventral esquerda e 
suas repercussões na alfabetização. Foram detalhados os traços que constituem 
as letras, com ênfase na direção, uma vez que este constitui o maior obstáculo 
à aprendizagem dos sistemas de escrita, em virtude de ir de encontro à pro-
gramação dos neurônios da visão para o processamento do sinal luminoso. 
Expusemos como o Sistema Scliar de Alfabetização trabalha para superá-lo: 
o professor guia o aluno a seguir com o dedo a direção dos traços, ao mesmo 
tempo em que emite o som, realizando o fonema que o grafema representa. 
Insistimos, depois, na necessidade de não alfabetizar pelo nome das letras, de-
monstrando a diferença entre letra(s) e grafema, e elencamos todos os grafemas 
do PB. O artigo encerra-se com os quadros, nos quais se apresentam os valores 
dos grafemas, independentes e dependentes dos diferentes contextos, e com os 
valores do grafema x. Depreende-se, ainda, que um dos critérios (não o único) 
para a gradação no ensino-aprendizagem dos sistemas alfabéticos é iniciar pelos 
grafemas cujos valores são independentes do contexto gráfico, embora não se 
possam dispensar, desde o início, os grafemas que representam as vogais, uma 
vez que se propõe retirá-los de palavras-chave. 
Resumo: De acordo com a Teoria da Cognição e das Leis da Percepção, da neurop-
sicologia cognitiva, os processos envolvidos no reconhecimento da palavra escrita 
começam quando o reconhecimento direto dos padrões gráficos, isto é, dos traços 
invariantes das letras e sua combinação, é efetuado pelos neurônios reciclados 
da visão, localizados na região occipitotemporal ventral do cérebro; o primeiro 
reconhecimento é seguido pelo emparelhamento com formas invariantes mais abs-
tratas, os grafemas. O processamento cognitivo seguinte é indireto e consiste no 












































região temporal ventral esquerda. Ambos os processos levam aproximadamente 175 
milissegundos. Deixando de lado que o ato da leitura é precedido pela vontade do 
leitor, motivado por alguma razão pragmática e que, após ter escolhido um dado 
texto para ler, o leitor acessa um esquema mental em sua cognição, ativado conti-
nuamente em sua memória de trabalho (processos top-down) a fim de construir o 
sentido adequado da palavra; deixando também de lado que, após o reconhecimento 
da palavra escrita, processos sucessivos de composição dos sentidos construídos 
têm lugar, até se chegar à compreensão e interpretação textual, neste artigo, será 
aprofundado o reconhecimento direto dos traços e das letras invariantes do alfa-
beto romano, o emparelhamento com os grafemas do PB e o emparelhamento dos 
grafemas com seus respectivos valores, condicionados ou não pelo contexto gráfico, 
todos eles causando um impacto nos métodos de alfabetização.
Palavras-chave: Aprendizagem da leitura. Traços invariantes das letras. Grafemas do PB.
Abstract: According to the Theory of Cognition and the Laws of Perception drawn up by 
neuropsychology, cognitive processes involved in written word recognition begin when 
direct recognition of graphic patterns, namely invariant letter features and their combi-
nation takes place by recycled vision neurons sited in the left ventral occipital region; this 
first cognitive process is followed by the matching with more abstract invariant forms, 
the graphemes. The next cognitive process is an indirect one and consists of matching the 
selected grapheme with its correspondent phoneme neurons sited in the left ventral tem-
poral region. Both processes take around 175 milliseconds. Leaving aside that the act of 
reading is preceded by the reader’s will, motivated by some pragmatic reason and that after 
choosing some particular text to read, a mental scheme is triggered on cognitive memory 
(top-down process), being activated on working memory to allow the adequate word sense 
construction; leaving also aside that after written word recognition, successive processes 
of lexical and semantic memory access and of compositional outputs take place until all 
the text is understood, in this paper, attention will be focused on the direct recognition of 
graphic Roman alphabet patterns, the matching of invariant forms of Brazilian Portu-
guese phonemes and on the indirect process of matching them with their correspondent 
Brazilian Portuguese graphemes, all of them causing an impact on early literacy methods. 
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05A LEITURA E A LITERACIA DE LEITURA VISTAS COMO ETAPAS DO ATO DE LER
Maria da Graça L. Castro Pinto
O ser humano habituou-nos a sentir que as diferentes atividades que o vemos executar aparentemente com a maior naturalidade em condi-ções normais, muito em particular as da ordem das funções simbó-
licas superiores, algumas das quais com exigências motoras finas, pressupõem 
um trajeto com um traçado e um tempo muito próprios. 
As ações visíveis na criança desde que nasce sofrem evoluções progressivas 
com origem num desenvolvimento que muito deve também ao diálogo que ela 
estabelece com o meio em virtude da curiosidade que manifesta em conquistar 
e conhecer a realidade. Acontece que, como adianta Furth (1981), esse ato de 
conquista só transforma uma coisa do mundo num objeto do conhecimento a 
partir da altura em que se estabelece uma interação que faça com que o organis-
mo, no seu estatuto de agente de conhecimento, converta essa coisa num objeto. 
Longe não estaremos por certo da verdade se virmos esse objeto (de conhe-
cimento) como uma permanente descoberta/conquista também assente nas vi-
vências experimentadas ao longo da vida e não localizáveis apenas nas primeiras 
fases da existência. Como o foco da nossa atenção neste contexto incide sobre a 
leitura, que mais não é do que um processo verbal (EMIG, 1977) adstrito à mo-
dalidade escrita do uso da língua (MARCUSCHI, 2001), é legítimo sublinhar a 
visão que nos dá da língua Sinclair-de-Zwart (1972) quando vê nela um código 
que, para além de ser um objeto a conhecer mediante atos de conquista da re-
alidade, permite que o sujeito do conhecimento dela se sirva para simbolizar 
o conhecido. No primeiro caso, de acordo com Sinclair-de-Zwart, estaríamos 
perante um código que assumiria o papel de “‘known’ in the knower-known 
relationship” (1972, p. 364); no segundo caso, por seu turno, o código, a língua, 
“takes the place of symbolization in the relationship knower-symbolization-k-
nown” (1972, p. 364). Observar a língua deste ponto de vista revela-nos com 












































SINCLAIR, 1974). É antes um objeto complexo, pleno de poder, que, como tal, 
merece seguir o seu caminho, num processo de aquisição e de aprendizagem 
que deve tirar sempre partido do seu potencial. 
1. Realçaríamos que, mesmo estando em causa uma primeira língua, é de toda 
a conveniência que, antes de começar a escolaridade obrigatória, seja dedi-
cado algum tempo, numa atitude informal, ao desenvolvimento da moda-
lidade de uso oral da língua porque esse procedimento muito contribuirá 
para consolidar a sua aquisição e para construir progressivamente uma 
ponte conducente ao mundo da escrita (ver GIROLAMI-BOULINIER, 
1993). Defender esta conquista antecipada do objeto-língua remete-nos 
para outro termo que se estabeleceu no limiar dos anos 80 do século pas-
sado: a literacia emergente (ver SULZBY e TEALE, 1996). Em função do 
que entendemos por leitura (ver também PINTO, 2004) e do rumo que 
este texto nos fez seguir, é mais do que legítimo partilhar neste momento 
as palavras de Sulzby e de Teale a respeito do papel da literacia emergente:
Emergent literacy has expanded the purview of the research from reading 
to literacy because theories and findings have shown that reading, writing, 
and oral language develop concurrently and interrelatedly in literate envi-
ronments. The locus of research has expanded beyond the laboratory and 
classroom into the home and community because it has been shown that 
so much of early literacy development arises out of these more informal 
settings (1996: 728) (Sublinhado nosso).
Na citação apresentada, vemos como a leitura, a escrita e o oral estão inter-
-relacionados, fazendo deslocar a atenção da mera leitura para uma noção mais 
abrangente, a que os autores chamam literacia, que procede da confluência des-
ses três processos verbais. A leitura sobressai, assim, como um processo verbal 
alicerçado na escrita, mediado pelo oral e fruto, enquanto leitura-compreensão, 
do conhecimento que se vai instalando por diferentes vias. Aliás, o papel exerci-
do pelo conhecimento está bem patente no documento da OECD (2013), PISA 
2012, na página 60, quando nele consta que o significado que o leitor retira de 












































com origem social e cultural, e também do seu conhecimento prévio. Se formos 
um pouco mais rigorosos, teremos de admitir que o que se lê no documento 
em apreço – “The reader generates meaning in response to text” (p. 60) – não 
terá sido por nós parafraseado com a força suficiente, visto que “o significado 
que o leitor retira de qualquer texto” não atinge a força que comporta o verbo 
“generates” da frase original. Com efeito, o verbo “gerar” aproxima-se mais 
dos processos de “criar” e de “originar” destacados por Emig (1977) quando 
nota que “originar” se encontra ausente na leitura em termos de um “verbal 
construct that is graphically recorded” (p. 123), por corresponder a uma função 
receptiva e não produtiva, estando nela presentes, em contrapartida, “criar” e 
até “recriar”. Interessa enfatizar que ligar a leitura a uma função receptiva não 
significa que ela designe um ato passivo; na verdade, como afirma Emig (1977), 
ecoando outras vozes, ler é “a vital, construing act” (p. 123). Ora, a leitura como 
um ato de criação ou de recriação, se exceptuarmos o originar inerente à escrita 
e à fala como lhes é conferido por Emig, só será plausível se o leitor interagir 
com os textos munido dos mais variadíssimos meios, designadamente o seu 
conhecimento, que será, em parte, também obtido por meio da própria leitura 
(STANOVICH, 1986). 
2. Esta acepção de leitura atribui uma importância particular ao que ela com-
porta de “compreensão”, que, em nossa opinião, constitui a principal das 
suas componentes centrais (ver o modelo “Simple View” de JUEL, 1988, 
p. 438, e também JUEL, GRIFFITH e GOUGH, 1986), não obstante a des-
codificação, por meio da consciência fonêmica, ser naturalmente necessá-
ria na aprendizagem da leitura de línguas alfabéticas com sucesso (JUEL, 
1988). De Lemos (2002, p. 5) não se coíbe de fazer a seguinte alusão ao 
modelo “Simple View”: “[t]he basic model of reading and writing that un-
derlies much of the current scientific research on the acquisition of literacy 
is most easily understood in terms of the simple model described by Juel, 
Griffith and Gough (1986)”. A descodificação é, porém, uma operação que 
se deve converter rapidamente num automatismo a fim de que o leitor se 
valha dessa capacidade numa menor escala quando processa a informação 
(STANOVICH, 1986). Um uso menos representativo dessa capacidade li-












































todo quanto nas partes que correspondem aos diferentes grupos de sentido 
da frase e deixa, assim, que o leitor abarque mais facilmente a mensagem 
transmitida pelo material escrito. O trecho que se segue de De Lemos (2002) 
reforça, em certa medida, este pensamento: 
Thus the more a child reads, the greater the number of words that they 
will be able to recognise visually, thus enabling more fluent reading and 
the freeing up of the cognitive demands of the task to allow for more 
cognitive focus on comprehension as opposed to decoding (p. 7). 
3. O fragmento acima indicia variáveis que conferem graus mais elevados 
de competência de leitura e, consequentemente, um maior domínio de 
vocabulário com os inevitáveis efeitos na compreensão leitora, atribuin-
do só à informação visual o peso que lhe é necessariamente devido (ver 
STANOVICH, 1986). Por outro lado, torna-se quase incontornável não 
fazer referência nesta oportunidade ao “efeito Mateus”, que, tanto quanto 
nos é dado saber, foi trazido para o mundo da leitura por Stanovich (1986) 
por influência seguramente dos textos de Merton (1968) e de Walberg e Tsai 
(1983), que clamam esse efeito para a ciência e para a educação respectiva-
mente. Esta expressão, com origem na parábola dos talentos segundo São 
Mateus (25,291, ver também Mt. 13,12), evangelista que Merton (1988) 
preferiu para designar o referido efeito em detrimento de Marcos (4,25) e 
de Lucas (8,18 e 19,26), necessita de ser lida baseada na transferência de 
um contexto teológico para um contexto secular (ver MERTON, 1988 e, 
sobre a origem do termo, RIGNEY, 2010). 
A propósito deste efeito, Stanovich, no seu artigo de 1986, inclui uma secção 
intitulada “Matthew effects in reading: the rich get richer”. O fragmento abaixo 
ilustra bem, a nosso ver, a que o autor visa com esse título: 
1  “Porque ao que tem dar-se-lhe-á e terá em abundância; mas ao que não tem, ser-lhe-á tirado até mesmo o que tem” 












































Thus, there appears to be evidence for several different mechanisms invol-
ving vocabulary and reading that operate to create rich-get-richer effects. 
Better readers are exposed to more written language than poorer readers; 
the expanded knowledge base that they thus acquire probably facilitates 
the induction of new word meanings; and finally, better readers appear 
to learn new words from context with a greater efficiency than do less 
able readers even when differences in the knowledge base are controlled 
(STANOVICH, 1986, p. 382). 
4. O mesmo acadêmico também previne que não se deve confundir a leitura 
com a mera “nomeação de palavras” (STANOVICH, 1986, p. 372) ou com 
o seu reconhecimento, na medida em que nada nos indica até que ponto o 
leitor compreende passagens onde estas se encontram inseridas. Quer isto 
dizer que o leitor pode estar tão preso às estratégias fônicas que desvia a 
atenção do verdadeiro objetivo da leitura, que deve corresponder a apode-
rar-se do significado do texto (STANOVICH, 1986). Nesta senda, Paradis 
(2007) anota que ler palavras isoladas equivale a uma tarefa artificial porque 
a leitura normal comporta palavras que se encontram relacionadas sintati-
camente e cujos significados estão dependentes dos contextos semânticos 
e pragmáticos. A distinção que Paradis (2007) estabelece entre palavras 
isoladas e a língua como sistema, servindo-se dos diferentes mecanismos 
de memória que o servem – memória declarativa e memória processual, 
respectivamente –, vai na trilha do que advoga Girolami-Boulinier (1993) 
quando acentua que tudo o que dizemos deve fazer sentido, razão pela qual 
interessa difundir ideias por meio de grupos de palavras que transportem 
um significado, à semelhança do que acontece quando falamos. A próxima 
passagem esclarece bem o interesse de a criança associar de modo imediato 
um sentido às palavras que lê: “L’enfant réalise ainsi que la lecture est faite 
de mots précis qui ont un sens et il reconnaît leur sens. Ces mots sont grou-
pés dans des phrases et, grâce à la saisie par groupes de mots, il comprend 
ce que veulent dire ces phrases” (GIROLAMI-BOULINIER, 1993, p. 34).
Perfilhando de novo o pensamento desta estudiosa, julgamos de toda a per-
tinência a citação seguinte: “Lire, ce n’est pas ânonner, mais c’est comprendre... 
et comprendre des phrases évidemment” (Girolami-Boulinier, 1993, p. 42). 












































direta silenciosa2, uma vez que a conduz à compreensão do que lê em virtude 
de lhe possibilitar a apreensão imediata dos grupos de palavra que constituem 
a frase, já denota que conseguiu superar a leitura-decifração, a leitura letra a 
letra, sílaba a sílaba, e mesmo palavra a palavra, exceptuando as hipóteses em 
que alguma palavra se identifique com uma parte da frase que mereça ser, de 
alguma forma, marcada, por representar por si só um grupo de sentido (Giro-
lami-Boulinier, 1993). A criança revela, assim, que ler é mesmo compreender; 
não é, como assinala a autora, titubear. No fundo, significa encontrar sentido, 
sem hesitações e sem grandes delongas, no que alguém ou ela própria escreveu.
Dito diferentemente, o significado que deve ser extraído da leitura tem de 
estar na mente da criança como primeira preocupação, devendo por isso pug-
nar-se contra a ideia de que as palavras não têm nada a ver umas com as outras 
quando inseridas num dado contexto (SMITH, 1978). Acresce-se a isto o que 
nos afirma Sinclair, já em 1974, firmada na teoria psicogenética de Piaget, e 
que se adapta também com a maior pertinência à (aquisição da) linguagem: 
aux différents stades du développement, il s’opère une restructuration des 
acquisitions du niveau inférieur aboutissant à des structurations nou-
velles, ce qui n’est donc nullement une simple addition de connaissances 
nouvelles aux connaissances déjà acquises (SINCLAIR, 1974, p. 1). 
Talvez seja esse tipo de olhar para a linguagem que está na origem do que se 
irá também exigir na escrita ao escrevente enquanto primeiro leitor (MURRAY, 
2013), nos seus sucessivos atos de releitura, conducentes com certeza ao processo 
de originar e não unicamente de criar e recriar mencionados por Emig (1977), 
no momento em que procede à revisão do que escreveu (ver, acerca da revisão, 
nomeadamente LANHAM, 2006 e MURRAY, 2013). O trecho abaixo, da autoria 
de Camilo José Cela, retomado de Murray (2013, p. 51), atesta bem o papel que 
exerce a audição em voz alta do que se escreve: 
2  Girolami-Boulinier e Cohen-Rak (1985), depois de referirem que a leitura direta silenciosa é efetuada por grupos de 
palavras com sentido, escrevem: “Le groupe de mots, aussitôt lu silencieusement, ‘d’une seule coulée’, peut être, à l’occa-












































When I write I do it aloud. Many faults and cacophonies that the ear is 
able to catch cannot be seen on the written page. So, if it sounds poorly 
to my ear I can catch the error. Sometimes it takes me quite a long time to 
discover (…) but I insist on searching for it (...) It comes from listening. 
5. Parece, no entanto, que o significado de leitura não é inequívoco, ou seja, 
nem todos têm em consideração, na sua composição, os dois fatores aci-
ma aduzidos com fundamento em Juel (1988, p. 437): “decoding” e “com-
prehension”. Não pode, portanto, ser desprovida de fundamento a pre-
ferência que é dada no documento OECD (2013), PISA 2012, ao termo 
“reading literacy” relativamente ao termo “reading” (p. 61). Lê-se, então, 
no citado relatório, que o primeiro termo transmite provavelmente melhor 
às pessoas não especialistas o que avalia o PISA, posto que “‘Reading’ is 
often understood as simply decoding, or even reading aloud, whereas the 
intention of this survey is to measure something broader and deeper” (p. 
61). Depreende-se desta citação que o termo “leitura” não envolve sempre 
o segundo fator – “comprehension” – realçado por Juel (1988), identifi-
cando-se antes com o primeiro fator – “decoding” –, se nos ativermos à 
forma como esta autora decompõe a capacidade de leitura no seu modelo 
“Simple View” (Juel, 1988, p. 437). A definição de leitura presente no OECD 
(2013), PISA 2012, também não se nos afigura coincidente na íntegra com 
a que nos é dada por Girolami-Boulinier (1993) e por nós já reproduzida 
neste texto. Mais: também não parece apontar para o que será o verdadeiro 
objetivo da leitura segundo Stanovich (1986, p. 372), “which is extracting 
meaning from the text”. 
A alusão, no documento da OECD (2013), PISA 2012, à assimilação de 
leitura pelos não especialistas como querendo dizer “ler em voz alta” convida a 
que nos detenhamos um pouco sobre este modo de comentar o que é a leitura. 
Se a leitura em voz alta corresponder a uma atitude perante o material escrito da 
ordem da sincinesia, ou seja, se está em questão uma leitura que é acompanhada 
pelo movimento dos lábios e também pelas sonoridades correspondentes às 
palavras que estão a ser lidas, fruto da incapacidade que o leitor apresenta em 
efetuar uma leitura silenciosa, estaremos então em presença de uma forma de ler 












































necessidade de recorrer, num grau mais elevado, à descodificação apoiada na 
soletração. Acontece que gestos que possam fazer lembrar sincinesias, como 
alertava muitas vezes Girolami-Boulinier no decurso das suas sessões de ree-
ducação, devem ser evitados e mesmo contrariados sempre que se manifestam. 
Em contrapartida, se por leitura em voz alta quisermos significar que o leitor 
encontra nela “une matérialisation du langage intérieur” (GIROLAMI-BOU-
LINIER, 1988 p. 24), se ela servir para descobrir dissonâncias, como nos relata 
Camilo José Cela no fragmento extraído da obra de Murray (2013, p. 51), não 
restam dúvidas de que estamos diante de uma operação psicolinguística que não 
pode prescindir de um sentido de leitura mais abrangente e mais profundo, com 
uma participação muito forte da compreensão. Além do mais, permitimo-nos 
acrescentar que, a nosso ver, não é casual que quem lê bem em voz alta é quem 
consegue converter o que lê em algo que nos dá como se fosse produzido por 
si próprio quando está a falar espontaneamente. Quase poderíamos dizer que 
a leitura, nesta perspetiva, conjuga a função receptiva com a função produtiva 
normalmente associada à fala (EMIG, 1977). Nestas circunstâncias, a leitura 
não só se vale dos processos de criar e recriar, mais congruentes com a sua fun-
ção receptiva, mas também simula originar um constructo verbal não gravado 
graficamente por não ser da ordem da escrita, mas sim da fala, ambas (escrita e 
fala) ligadas, por seu turno, à função produção, por consequência, englobando 
forçosamente o processo de originar. A junção da leitura à fala e, sem dúvida, 
à escrita torna-se, pois, inevitável. Como jogar, então, com estes três processos 
verbais sem recorrer a uma abordagem multissensorial e multicognitiva inspi-
rada na de Odisho (2007) para o ensino da pronúncia?
6. A leitura envolve efetivamente mais do que um sentido, porquanto neces-
sita de material visual/gráfico para que se concretize, dado que só a escrita 
lhe dá corpo, e tem ainda de estar agregada a uma imagem auditiva que 
deve ser confrontada com a existente na linguagem interior a que se referia 
Girolami-Boulinier (1988). 
A prática da escrita conduzirá consciente ou inconscientemente a associar 
às imagens atrás mencionadas (visual/gráfica e auditiva) uma outra imagem: 












































multissensorial na leitura reside na possibilidade de elas poderem ocorrer dis-
sociadas em patologias provocadas por lesão cerebral e de uma dessas imagens 
(a tátil) poder ser convocada numa síndrome correspondente a um déficit de 
leitura que pode ocorrer com diversas designações: alexia pura, cegueira pura 
para as palavras, alexia agnósica, alexia occipital, afasia ótica e alexia sem agrafia 
(ver BENSON, 1979).
A ideia da dissociação entre as imagens acima focadas encontra-se nesta 
passagem de Benson: 
The patient with occipital alexia can also recognize individual letters when 
they are drawn in the palm or palpated from embossed blocks, and can 
decipher words presented in this manner at about the same speed as nor-
mal control subjects. Thus, the patient with occipital alexia has not lost 
the power to read; rather, it appears that visual stimuli have only limited 
access to the language area (1979, p.111). 
Este é um bom exemplo de como a patologia nos ajuda a penetrar num 
processamento que se reveste de opacidade quando estamos na presença de 
um funcionamento tido como normal. Teria mesmo muito interesse, se este 
texto a isso se prestasse, prosseguir com a análise da alexia occipital e explicar 
este tipo de alexia à luz do papel exercido na leitura pelo splenium do corpo 
caloso (ver BENSON, 1979). A nossa experiência com este tipo de patologia 
abriu-nos com efeito os horizontes da leitura em termos neurológicos de um 
modo muito enriquecedor.
Depois desta breve focalização da atenção na perspectiva multissensorial, 
passemos à multicognitiva. O confronto da leitura com a escrita e da leitura 
com a fala, que nos faz recordar a combinação da leitura com a escrita e com a 
fala focada por Sulzby e Teale (1996) quando se reportam à literacia emergente, 
pode, contudo, ser mais ou menos dificultado consoante estivermos confron-
tados com línguas que variam em termos do que Grabe (2009, p. 117) chama 
“orthographic depth”.3 Apesar de a língua portuguesa, como avança o autor, ser 
3  Quando estamos diante de uma língua com uma ortografia pouco profunda, conforme explica Grabe (2009, 117), “the let-












































uma língua de profundidade ortográfica moderada, julgamos da maior perti-
nência que um leitor proceda a uma abordagem multicognitiva para que o que 
lê se ajuste ao oral que lhe deve corresponder. Que se exige, então, de um leitor 
do ponto de vista cognitivo de acordo com Odisho (2007), quer quando está 
a ler para si recorrendo à leitura direta silenciosa que o encaminha para o seu 
inventário psicolinguístico, quer quando lhe é exigida uma leitura em voz alta? 
Seguindo os conselhos de Odisho (2007) para a pronúncia, diríamos que 
o leitor deve dar atenção às sonoridades do que está a ler, deve reter com rigor 
as respectivas imagens acústicas e auditivas, para as poder comparar e con-
trastar com o que constitui o seu inventário psicolinguístico, socorrendo-se 
de processos cognitivos como, por exemplo, a associação, a análise, a síntese 
e a memorização. Esta abordagem multicognitiva da leitura, que poderá ser 
mais facilmente controlada quando efetuada em voz alta mediante a leitura 
indireta4 ou mesmo leitura direta silenciosa5, incute no leitor um trabalho de 
ordem cognitiva que, por via do confronto entre as imagens auditivas do que 
está a ler e as das palavras correspondentes que já possua no seu inventário 
psicolinguístico, lhe faculta optar por realizações mais corretas depois de ope-
rado o contraste entre o material provindo dessas duas origens. Vale também 
acrescentar que o leitor, no ato de leitura, pode entrar em contacto com novas 
palavras, com novas imagens gráficas e auditivas que necessitam, conforme 
alerta Odisho (2007, p. 9), de um exercício de retenção, na qualidade de uma 
“combination of multicognitive processes such as thinking, association, analy-
sis, synthesis, comparison, contrast as well as memorization”. E assim se vai 
alargando o vocabulário do sujeito, bem como o seu repertório de novas cons-
truções sintáticas, por via de uma leitura que deve ser controlada para que não 
resultem deformações nas imagens visuais e sonoras do novo material que vai 
sendo adquirido. A modalidade oral de uso da língua pode ser, deste modo, 
corrigida se existirem corruptelas ou palavras adquiridas por via de exposição a 
4  Para Girolami-Boulinier e Cohen-Rak (1985, p. 11, nota 1), trata-se da “Lecture d’un groupe de mots proposé par 
l’enseignant et répété par un élève au hasard”. É evidente que este tipo de leitura pode também ser praticado por um 
progenitor ou um irmão mais velho em casa.
5  Para este efeito, deve-se, sobretudo, reter-se a parte por nós destacada em itálico da definição de leitura direta silenciosa 
dada por Girolami-Boulinier e Cohen-Rak (1985, p. 11, nota 2) e já transcrita na nota 3 deste texto: “Le groupe de mots, 
aussitôt lu silencieusement, “d’une seule coulée”, peut être, à l’occasion et pour vérification, dit tout haut par un élève qui 












































um modelo de língua próprio de um registo menos filtrado pela escrita. Gera-se 
mesmo a oportunidade de colocar o leitor ante a existência de vários registros 
e de mostrar-lhe qual o mais indicado quando necessitar de conferir mais for-
malidade à modalidade de uso oral da língua. Por outro lado, esta abordagem 
ocasiona-lhe uma transição para a escrita com menos hesitações e sem receio 
de cometer atropelos ortográficos. Sobressai, assim, uma conexão estreita entre 
a leitura, a fala e a escrita por intermédio de uma abordagem que está longe de 
ser mecânica porque exige um investimento cognitivo de onde advirão, com 
certeza, dividendos. 
7. Se, eventualmente, o leitor comum não conferir à leitura “tout court” a 
abrangência que esta deveria encerrar, então não causará estranheza que 
nos documentos que tratam deste processo verbal se encontrem termos 
mais fortes e, porventura, redundantes para traduzirem com mais rigor a 
noção que deve ser veiculada. O termo escolhido para esse fim pelo OECD 
(2013), PISA (2012, p. 60), foi exatamente “literacia de leitura” (“reading li-
teracy”), que é assim definido no mencionado documento: “Reading literacy 
is understanding, using, reflecting on and engaging with written texts, in order 
to achieve one’s goals, develop one’s knowledge and potential, and participate 
in society” (OECD (2013), PISA, 2012, p. 61). Para lá de outros aspetos 
enumerados nesta definição de “literacia de leitura”, convém salientar como 
a definição começa precisamente pela compreensão, que para Juel (1988) 
constitui uma das componentes centrais da leitura, aparentemente necessá-
ria para caracterizar a “primary higher level skill” (p. 438) do processo em 
questão. Não admira, portanto, que se leia no documento da OECD que “the 
word ‘understanding’ is readily connected with ‘reading comprehension’, a 
well-accepted element of reading” (OECD (2013), PISA, 2012, p. 61). Mais: 
pode constatar-se, na mesma página desse relatório, fazendo lembrar o ver-
dadeiro objetivo da leitura segundo Stanovich (1986), uma alusão explícita 
à construção do significado: “even at the earliest stages, readers draw on 
symbolic knowledge to decode a text and require a knowledge of vocabulary 












































Concordamos incontestavelmente com este documento da OECD quando 
nota que as definições de “leitura” e de “literacia de leitura” têm sofrido altera-
ções em consonância com as mudanças que se vêm verificando na cultura, na 
economia e na sociedade (ver p. 60 e, ainda acerca destes dois termos, STREET, 
1993 e GOUGH, 1995). Quanto ao conceito de aprendizagem, em particular 
o de aprendizagem ao longo da vida, sempre com base na mesma fonte (ver 
OECD (2013), PISA, 2012), também contribuiu para um alargamento ainda 
mais intensificado do que se passou a entender por literacia de leitura. Não 
podemos de forma alguma estar em discordância com o documento quando 
faz referência à aprendizagem ao longo da vida. Talvez acrescentássemos que 
estamos em face do que De Lemos (2002) considera a visão sociocultural da 
literacia e de que devemos ter em conta quer a via formal, quer a via informal 
nesse tipo de aprendizagem. 
O seguinte trecho aviva o que acaba de ser apresentado:
Literacy is no longer considered to be an ability acquired only in chil-
dhood during the early years of schooling. Instead, it is viewed as an 
expanding set of knowledge, skills and strategies that individuals build on 
throughout life in various contexts, through interaction with their peers 
and the wider community (OECD (2013), PISA, 2012, p. 60). 
A primeira frase desta citação realça, em nosso parecer, a ótica cognitivo-
-psicológica de literacia de acordo com De Lemos (2002). A segunda frase, por 
sua vez, faz-nos pensar que a via informal se torna a prevalecente na apren-
dizagem ao longo da vida. Será certamente esta via, a informal, que dificulta 
o estabelecimento de um determinado nível de literacia a quem quer que seja 
por ser uma noção que não se compagina com avaliações formais que vão 
conferindo oficialmente graus. É que a literacia percorre o seu caminho breve 
ou longo por opção do sujeito, que a ela está ligado de uma maneira completa-
mente independente da escolaridade que ele possa ter. Perante esta discussão 
terminológica, justifica-se dar nota da forma como De Lemos (2002) define 
a literacia convencional. Na sua aceção mais ampla, a autora aponta para os 
que veem nela um processo social; na acepção mais restrita, mais de índole 












































e produzir texto escrito, ou seja, o que é usualmente designado por saber ler 
e escrever (DE LEMOS, 2002). Importa sublinhar que, na versão restrita que 
nos é fornecida por De Lemos, se encontra “compreender”, em conformidade 
com as observações já patentes neste texto respeitantes ao que pensamos que 
se deve entender por leitura. 
Aliada à noção de “compreender”, a definição de literacia de leitura do docu-
mento da OECD que temos utilizado como fonte contém, por um lado, a noção de 
“usar”, que remete para o que fazemos quando lemos, numa visão mais aplicada, 
e, por outro lado, a noção de “refletir sobre”, que acentua o caráter interativo da 
leitura. Como lemos no documento, “readers draw on their own thoughts and 
experiences when engaging with a text” (OECD (2013), PISA 2012, p. 61). Ter-
mina o trecho acima reproduzido com “engaging”, ou seja, com o que implica 
a leitura numa pessoa que a valoriza e a usa com as mais variadas finalidades. 
A citada definição de literacia continua com o termo “written texts”, que inclui 
material impresso e digital, mas que serve, acima de tudo, para substituir o termo 
“informação”, tido como menos amplo. 
O alcance da noção de “literacia de leitura” de OECD (2013) torna-se ainda 
mais visível no momento em que a sua definição desce aos objetivos a atingir, 
ao conhecimento e potencial a desenvolver e à participação na sociedade. Não 
restam dúvidas de que, neste preciso momento, a definição encontra eco no 
sentido sociocultural de literacia de De Lemos (2002). (Ver, também sobre o 
letramento, SOARES, 2001.)
8. Chegado é o momento de colocar a seguinte questão: 
Será que as definições de leitura obtidas junto de crianças entre os três anos 
e os seis ou sete anos e junto de estudantes universitários, quando se pediu aos 
mais novos que dissessem e aos mais velhos que escrevessem o que entendiam 
por ler, vão na linha da distinção entre “leitura” e “literacia de leitura” consig-
nada no documento da OECD (2013) que tem sido por nós comentado?
As respostas que elegemos para figurar neste texto não foram objeto de 
nenhum levantamento exaustivo em diferentes escolas. Em relação ao material 
produzido pelas crianças, tratou-se unicamente de uma auscultação feita num 












































a outro tipo de finalidade. Na medida em que algumas das respostas obtidas são 
esclarecedoras a respeito do que temos vindo a expor, permitimo-nos recorrer 
a algumas delas. As respostas dos estudantes universitários foram recolhidas 
numa das nossas aulas de mestrado de uma forma perfeitamente informal e sem 
que os estudantes tivessem qualquer conhecimento prévio do que iam escrever.
Nas crianças entre os três anos e os cinco anos, antes da escolaridade obri-
gatória, ler encontra-se muito associado a histórias e a livros (“Ler é histórias”; 
“Ler é os livros”; “É ler uma história e um livro”), surgindo algumas crianças 
que já invocam as letras (“É quando se conhecem as letras”; “Ver desenhos e 
letras”; “É ler letras e ler histórias”; “É ler com as letras”). De um modo que 
estimamos de interesse, uma vez que de certa maneira se aproxima do que foi 
aludido à volta da leitura em voz alta e da ponte que se nos afigura que a leitura 
estabelece entre o oral e a escrita, podemos dar como exemplo esta resposta 
de uma criança de cinco anos e 10 meses: “É olhar e depois falar para dizer”. 
As respostas encontradas nestas crianças levam-nos a inferir que provêm de 
ambientes familiares ou outros em que o contacto com material escrito não 
parece estar ausente. As crianças de seis e sete anos que frequentam o 1.º ano 
de escolaridade já respondem valendo-se de uma metalinguagem que prefigura 
certa familiaridade com a técnica da escrita. Selecionamos, para exemplificar 
essa atitude, as seguintes respostas: “Escutar as letras e as sílabas”; “Ler são 
palavras”; “Olhar para as sílabas e dizê-las”; “Fazer as sílabas para depois ler”; 
“É juntar as letras e ver qual é o som que dá”; “É olhar para as letras, juntá-las 
e formar palavras”; “É juntar as sílabas”. 
Vejamos agora alguns exemplos de respostas de estudantes de mestrado 
sobre o que entendem por ler e observemos se elas se coadunam mais com a 
noção de “literacia de leitura” ou com a noção de “leitura” apresentadas.
Exemplos:
1. Ler é conhecer o mundo sem precisar de deslocar-se do lugar.
2.  Ler é a forma mais produtiva de enriquecimento cultural, lexical 













































3. Para mim, ler é aprender. De facto, na minha opinião, a leitura é o melhor 
caminho para o conhecimento. Através da leitura, abrimos a porta para 
partirmos à descoberta de novos horizontes, de outras culturas, de novos 
conceitos. Lendo, vamos descobrindo trilhos e encontrando mistérios que 
julgávamos esquecidos ou até descortinar outros que estavam ocultos. Por 
isso, ler é sempre uma promessa de aventura.
4.  Ler é descodificar e compreender signos linguísticos. A leitura tem várias 
funções (comunicativa, organizadora, entretenimento…). Dependendo 
do fim para o qual se lê, a atividade ganha uma acepção diferente; a lei-
tura para informação pressupõe absorção do conteúdo e ligação a outros 
conhecimentos, enquanto a leitura por prazer subentende imaginação e 
relação com sentimentos e experiências pessoais.
5.  Para mim, ler é, sem dúvida alguma, uma das melhores formas de 
aprender e adquirir conhecimento. Ler é uma atividade absolutamente 
ímpar, que nos permite viajar no espaço e no tempo, alargando assim 
os nossos horizontes.
6.  A leitura, na minha opinião, é uma atividade que traz imensas oportu-
nidades ao leitor para desenvolver as suas capacidades de imaginação. 
Ler permite visualizar para além do “aqui e agora”, abre caminhos que 
o indivíduo nunca considerou percorrer anteriormente. Ler é o ato que 
pode conduzir à reflexão e consideração sobre um determinado assun-
to. O leitor é transportado através da sua leitura para novas direções/di-
mensões. Ler é um dos maiores prazeres da vida, sem qualquer dúvida.
7.  Para mim “ler” significa entrar no mundo que o autor de que lemos 
criou. É aceitar a realidade dele e fazê-la nossa. É evadir-se do mundo 
real e entrar num universo paralelo que não conhece limites. Através 
da descodificação do código que aceitamos como linguagem, conse-












































8.  Eu penso que ler implica que retenhamos alguma da informação que 
está contida no objeto de leitura (livro, panfleto, suporte informático). 
Se alguém lê e não compreende ou não absorve nenhuma informação, 
a “leitura” não foi de fato leitura, mas apenas uma olhadela a umas 
palavras sem as associar.
Efetivamente, deparamo-nos, em algumas das respostas dadas pelos estudan-
tes de mestrado, com formas de ver o ato de ler que nos levam a pensar numa 
abordagem a esse ato que é sem dúvida englobante e cheia de potencialidades e 
que obedece aos vários pontos incluídos na definição de literacia de leitura que 
ocorre no documento OECD: “Reading literacy…”, “… is understanding, using, 
reflecting on…”,“…and engaging with …”, “… written texts…” e, por fim, “… in 
order to achieve one’s goals, develop one’s konwledge and potential, and parti-
cipate in society” (OECD (2013), PISA, 2012, p. 61-62). Os pontos enumerados 
espelham bem a amplitude da definição de literacia de leitura que nos é fornecida 
pelo relatório em apreço, comparativamente ao que nele figura sobre a leitura. 
Justifica-se ainda enfatizar, tomando por base dois dos exemplos transcritos, “o 
prazer que a leitura encerra”. Acontece que a menção a esse prazer também se 
encontra na explicação que o documento da OECD dá quando desdobra o aspeto 
“… and engaging with …”, constante da definição de “reading literacy”, da seguinte 
maneira: “Engagement in this context [in reading] implies the motivation to read 
and comprises a cluster of affective and behavioural characteristics that include 
an interest in and enjoyment of reading” (OECD (2013), PISA, 2012, p. 61). 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Cotejando as respostas dadas pelos mais novos relativamente ao que é para 
eles ler com as respostas dos estudantes universitários, não estaremos muito 
longe da verdade se avançarmos que as dos mais novos estão porventura mais 
próximas daquilo que o documento da OECD (2013), PISA, 2012, anuncia no 
que concerne à “leitura” e as dos adultos tenderão, por sua vez, a acercar-se 












































diferença de idades, de graus de escolarização, de experiências e de aprendi-
zagens ao longo da vida poderá fortalecer a ideia de que, com o tempo e com 
as mudanças operadas na sociedade e na cultura, o conceito de leitura tem, 
em dadas circunstâncias, evoluído na direção do que atualmente se denomina 
literacia de leitura. 
Revela-se, assim, de toda a pertinência mostrar como a língua, nesta moda-
lidade de uso, vai sendo conquistada em resultado do diálogo que se estabelece 
entre o organismo e o meio. Ademais, um contacto continuado com um oral 
bem trabalhado antes da entrada na escola poderá servir de ponte para uma 
alfabetização com sucesso. Uma abordagem à leitura não mecânica, mas sim 
com recurso a um esforço de combinação da ordem dos sentidos e de diferen-
tes atividades cognitivas, à semelhança do que propõe Odisho (2007) para a 
pronúncia, contribuirá certamente para relacionar a escrita com o oral e para, 
em certos casos, sensibilizar o leitor para a diferença entre registros e para a 
sua razão de ser. 
Não obstante a noção de leitura poder vir a evoluir por diferentes motivos, 
não nos agradaria encerrar este texto sem frisar a necessidade de considerar com 
Juel (1988) os dois fatores que reputamos que devem compor a leitura: a desco-
dificação e a compreensão. Aceitamos que na literacia de leitura possam confluir 
acepções de leitura menos restritivas, mais abrangentes. De resto, tivemos a opor-
tunidade de constatar que os estudantes universitários operam precisamente nessa 
direção; no entanto, insistimos que, mesmo para os não especialistas, a leitura não 
deve ser relegada para uma posição que pouco ultrapasse a descodificação. É que, 
antes de mais nada, temos de ter presente que nem todos prosseguem a escolariza-
ção para lá de certo limite e não podemos, firmados em formas de definir a leitura 
castradoras, porque desprovidas de uma das suas componentes básicas cruciais, 
isto é, a compreensão, contribuir para que proliferem os analfabetos funcionais. 
Resumo: Este texto visa realçar a importância da leitura como processo verbal que 
constitui tanto um objeto de conquista como um meio de conhecimento que se vai 
desenvolvendo ao longo da vida e que pode mesmo vir a necessitar de ser alterado 
terminologicamente para acompanhar a evolução sofrida pelo conceito que começou 
por lhe servir de base. A expressão “literacia de leitura” pode assim substituir em certos 
casos o termo “leitura” (OECD (2013), PISA 2012). Uma prova possível da evolução 












































leitura pode ser observado nas várias respostas dadas por crianças portuguesas entre 
os três e os seis ou sete anos e por estudantes portugueses de mestrado quando lhes foi 
solicitado que dissessem, no caso das crianças, e escrevessem, no caso dos adultos, o 
que entendiam por leitura. Torna-se, porém, um imperativo que essa mudança de de-
signação, mercê da evolução sofrida pelo conceito de leitura, não venha a secundarizar 
ou mesmo a escamotear um dos dois fatores que compõem a leitura no pensamento 
de Juel (1988), ou seja, a compreensão, conferindo porventura um destaque demasia-
do acentuado ao outro fator: a descodificação. Ademais, interessa também que não 
se crie com essa visão de leitura uma ideia que conduza à criação de situações que 
permitam que se multiplique o número de analfabetos funcionais quando estão em 
causa pessoas que não prosseguem os seus estudos além de certo grau de escolaridade 
ou que não se disponham a cultivar e exercer práticas sociais de uso da escrita quer 
nos contactos que estabelecem, quer por meio de aprendizagens informais. Ressalta-se 
ainda a leitura à luz de uma abordagem multissensorial e multicognitiva (Odisho 2007) 
que familiarize o sujeito com a distinção de registros e o prepare cognitivamente para 
contrastar os diferentes “inputs” que ouve e que vê com as imagens auditivas e visuais 
que já existem no seu inventário psicolinguístico. Procura-se mostrar, assim, como a 
leitura constitui uma maneira de estabelecer uma ligação estreita entre o oral e a escrita. 
Palavras-chave: Leitura. Literacia de leitura. Descodificação. Compreensão. Abordagem 
multissensorial e multicognitiva.
Abstract: Reading and reading literacy seen as stages of the act of reading. This paper 
aims to highlight the importance of reading as a language process which is not only an 
object of conquest but also a means of knowing which is developed throughout life and 
may be even require a change in terminology in order to encompass the evolution its 
original concept has experienced. The expression “reading literacy” may therefore replace 
in certain cases the term “reading” (OECD, (2013), PISA (2012)). A possible indication of 
the evolution of the concept of reading towards the meaning nowadays given to reading 
literacy may be found in several answers given by Portuguese children aged between three 
and six-seven years old, and by Portuguese master’s students when they were asked to 
say, in the case of the children, and to write, in the case of the adults, what they unders-
tand by reading. It is, however, imperative that the change in naming motivated by the 
evolution of the reading concept does not lead to disregard for one of the two factors that 
comprise reading according to Juel (1988), i.e., comprehension, placing perhaps excessive 












































reading does not foster the proliferation of cases of functional illiteracy, when talking of 
people who do not pursue their schooling beyond a certain degree or who are not prone 
to cultivating and exercising social practices of writing, whether in their contacts with 
other people or by means of informal learning. Reading in light of a multisensory and 
multicognitive approach (Odisho, 2007) is also addressed, so as to draw attention to 
the distinction between registers and cognitively prepare individuals to contrast diffe-
rent sensory “inputs” they listen to and see with the auditory and visual images which 
already belong to their psycholinguistic inventory. We thus intend to show to what ex-
tent reading is a form of establishing a close relationship between speaking and writing. 
Keywords: Reading. Reading literacy. Decoding. Comprehension. Multisensory and mul-
ticognitive approach.
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06APRENDER A LER (O MUNDO) COM A LITERATURA
Celso Sisto
“Ler é uma forma de escrever com mão alheia”.
Affonso Romano de Sant’Anna
1. O convívio com as histórias e os livros
Não há nenhum exagero em acreditar que, para formarmos leitores, é necessário que as crianças convivam com as histórias desde cedo. Recentemente, o jornal O Estado de S. Paulo publicou, na edição 
de 28 de junho de 2014, uma matéria intitulada “Amor impresso”, em que “a 
Academia Americana de Pediatria [APP] recomenda: ler para o bebê desde 
o nascimento pode enriquecer sua linguagem, raciocínio e a própria vida”1. 
A matéria diz ainda que a AAP “vai encorajar a distribuição de livros infan-
tis nos consultórios e a leitura regular, especialmente na hora de dormir, e 
sugerir que os pais cantem e façam rimas com os filhos”. A recomendação 
garante que “adultos com linguagem complexa se revelam mais capazes de 
gerir e proteger sua saúde”. Que literatura e saúde andam juntas, nós já sa-
bíamos. Adquirir, ampliar, modular a linguagem e ter um bom desempenho 
na escola é o mínimo que o convívio com os livros, desde cedo, pode ofertar. 
Mas a afirmação mais importante da referida matéria é, sem dúvida, esta: 
“quando a mãe ou o pai lê para o bebê na hora de dormir há uma intimidade 
que faz a criança associar a linguagem e as imagens e palavras impressas com 
aconchego e alegria”, diz Pamela High, diretora do Departamento de Pediatria 
Comportamental no Hasbro Children’s Rhode Island Hospital. 












































A alegria como ponto mais importante desse processo reforça (cientifica-
mente!) nossa crença de que esse convívio precisa ser mágico. E mais ainda: um 
convívio afetivo! Desde a mãe que conta histórias para o filho ainda na barriga 
até estar cercado pelos mais variados ambientes leitores, é preciso que o livro e 
os materiais de leitura estejam em toda a parte, circundando a nossa vida desde 
a mais tenra idade. Mas isso não quer dizer sem critérios. A qualidade do que 
se coloca à disposição dos pequenos leitores deve ser cuidada. E isso também 
não quer dizer que tenhamos que cruzar os braços: não! Exatamente porque, 
se não houver quem sirva de ponte entre o livro e o leitor, essa ligação pode 
nunca acontecer! Não adiantam os livros e os materiais de leitura se não houver, 
no mundo da criança, um contador de histórias que estabeleça vínculos entre 
tudo isso: livro, leitor, história, mundo.
Sabemos que, de algum modo, existe um caminho previsível para essa in-
teração da criança com o livro: primeiro, ela lida com esse objeto como um 
objeto mesmo, em que explora suas características físicas (formas, cores, figuras, 
pesos, tamanhos, texturas, materiais, etc.).  E é pelo uso que fazem dele, ao seu 
redor, que ela o apreende como material de leitura e, com isso, vai ampliando 
sua concepção de modos de ler. Se for positivo, ela o repetirá. Se for negativo, 
ela irá se afastando (não de uma vez, é claro!). Se for valorizado, ela o repetirá. 
Se não for reforçado, ela deixará de considerar aquilo uma atitude válida. Por 
tudo isso, essas primeiras aproximações são tão significativas e delicadas. Vários 
estudiosos do assunto têm visões parecidas da importância desse início: 
a leitura das letras, das palavras, das frases, dos textos dependerá de um 
leitor para que a criança perceba que o livro tem algo mais para contar. À 
medida que a criança vai crescendo, tais apelos sensoriais vão cedendo es-
paço para a imaginação propiciada pelas relações que se estabelecem entre 
imagens e palavras, estas últimas dependentes da voz de um leitor, quando 
a criança ainda não aprendeu a ler. E quando ela passa pela experiência 
de ouvir histórias, brincar com livros deixa de ser uma atividade solitária. 
Para ela, aqueles objetos são capazes de dar voz às pessoas – contadoras de 
histórias – em situações de forte e intensa aproximação emocional com a 












































Mas esse mediador-leitor-contador tem que ter estabelecido um elo positivo 
com a criança para que o livro e as histórias ganhem essa potência. Daí a impor-
tância da mãe que conta histórias, do pai que conta histórias, de alguém que desde 
cedo conte histórias para as crianças (quem sabe, a professora, a madrinha, o irmão 
mais velho, a tia, a avó?). Estamos convencidos de que esse vínculo e a relação de 
prazer com as histórias é que fazem nascer a necessidade frequente do livro e da 
leitura na vida de um leitor. Mas esta tarefa também não é simples. Criar no outro a 
necessidade do livro e da leitura não é fácil, mas é necessário. No livro Asa de papel, 
o escritor Marcelo Xavier (1993) dá algumas dicas: 
Quando você se sentir só...
ou não quiser ser apenas mais um na multidão
quando quiser descobrir quem descobriu, quem inventou, como surgiu
nas curtas, médias e longas viagens
ou para ir até o infinito no tempo que dura um grito
nos longos períodos horizontais
para ir à festa do rei
ou viver fantásticas aventuras no mar
para saber o que os bichos pensam da vida
ou atravessar o tempo como se atravessasse uma porta
para ver como é bonito o mundo visto por um mosquito
ou, num instante, sentir a terrível solidão de um gigante
quando o mundo vira uma geladeira e você um pinguim
nos dias chorosos
ou quando a Terra se bronzeia
para sentir aquele medinho gostoso
ou quando quiserem fazer você de bobo
leia um livro...
Está tudo dito aí: o livro como companhia; o livro como descoberta da 
individualidade; o livro como material informativo; o livro como caminho 
para suspender o tempo cronológico e instaurar um tempo psicológico; o li-
vro como lazer; o livro como treino da fantasia; o livro como aventura; o livro 
como descoberta de outros mundos e outros jeitos de ser e de estar no mundo; 












































como possibilidade de viver outros papéis sociais e mesmo imaginários; o livro 
como remédio e cura; o livro como consolo; o livro como amigo; o livro como 
catalisador de muitas emoções; o livro como arma; o livro como estímulo à 
conquista da cidadania. E tantas outras possibilidades!
Só isso já bastaria para acreditarmos na necessidade do livro e da leitura. 
Mas ainda podemos mais. Podemos afirmar, como Machado (1993), que ele 
“passa a ser reconhecido como um objeto que propicia uma relação com o ou-
tro” (p. 17). O livro ganha relevância social porque traz o outro para perto de 
si, traz os outros para um diálogo, que é no mínimo a razão da partilha. 
E trazer para perto significa abrir espaço, de verdade, para o Outro. Assim, 
é preciso saber ouvir, sobretudo, as crianças: se acreditamos que as escolhas e as 
leituras revelam muito de cada leitor, é preciso escutá-las! Por isso, o texto de Ilan 
Brenman (2006) O que cabe num livro? dialoga com o texto de Marcelo Xavier:
O bom de um livro é que nele cabe o mundo todo.
E todo mundo!
Cabe um gigantesco dinossauro.
E uma pulga trapezista!
Cabe uma baleia gulosa.
E uma joaninha sorridente!
Cabe um avião a jato.
E um avião de papel!
Cabe uma roda-gigante.
E uma roda de carro!
Cabem meu pai, minha mãe, meus avós, meus primos e meus tios.
E também meu irmãozinho!
Cabe um livrão.
E também um livrinho!
Da necessidade do livro às possibilidades do que vamos encontrar nele, vai 
um longo caminho. Para estreitar essa relação (ou para encurtar o trajeto), fica 
patente que, para que a literatura seja a estrada, é preciso que o mediador e, con-
sequentemente, o leitor, se familiarizem e percebam, desde logo (e sempre), o uso 












































2. O uso apropriado da literatura infantil
É preciso ter cuidado quando se associa a literatura infantil aos conteúdos 
escolares. Há um predomínio da função utilitarista da literatura na escola, que 
muitas vezes acaba por afastar os leitores do prazer do convívio com o texto, 
principalmente por reduzi-lo a uma função verificativa imediata, destituindo-o 
das possibilidades de transformações e do desejo de permanência, próprios de 
outros contextos culturais relevantes (e de longo prazo).
Também há muita dificuldade, inclusive por parte dos mediadores, de perce-
ber o que é relevante na literatura. Estamos falando das diferentes propriedades 
da literatura como obra de arte (estéticas, emotivas, simbólicas), que variam 
segundo a época, os lugares, os grupos e os contextos culturais. 
De modo geral, a linguagem literária explora possibilidades da língua que, 
no uso cotidiano, raramente são exploradas, mas também oferece ao leitor ou-
tras maneiras de renovar a percepção e também outros modos de apreender a 
realidade. Sabemos que, para o estatuto de objeto de arte, no caso da literatura, 
não basta ser livro. É preciso que se examinem a intenção estética do autor, a 
atenção estética do leitor, o valor atribuído à obra, associados ao contexto cul-
tural. É preciso, então, despertar o leitor criança para o valor literário de deter-
minados livros e textos. Neste sentido, esse valor pode ser “educado”, treinado, 
desenvolvido no outro. Um objeto ao qual não se atribui valor não conquista 
consideração. Literatura é uma leitura de consideração!
Mas, afirmam os filósofos da recepção estética, que a obra de arte exige ainda 
“o sentimento de prazer que se espera da relação estética” (JOUVE, 2012, p. 
26) - que alguns traduzem como “emoção” - e o fazer pensar. Muitas vezes, os 
elementos constituintes estão presentes, mas não há “liga” suficiente entre eles. 
O fato de se ter ali, na obra, os elementos estéticos por si só não garante que a 
junção deles é suficientemente concatenada, equilibrada, original, harmoniosa, 
desafiante, para acionar a emoção e a razão do outro, tudo ao mesmo tempo. E 
a relação estética guarda ainda uma boa dose de imprevisibilidade!
Agora, caminhemos em outra direção. A leitura literária, pensada como “ver-
bo” que exige complemento, segundo Magda Soares em textos anteriores (2004) 












































(...) não podem a escola nem os professores optar por desenvolver ha-
bilidades de leitura de apenas determinado tipo ou gênero de texto: a 
escola deve formar o leitor da ampla variedade de textos que circulam 
nas sociedades grafocêntricas em que vivemos, e são diferentes processos 
de leitura e, portanto, diferentes modos de ensinar; é preciso desenvolver 
habilidades e atitudes de leitura de poemas, de prosa literária, de textos 
informativos, de textos jornalísticos, de manuais de instrução, de textos 
publicitários etc. etc. (SOARES, 2008, p. 31).
A leitura literária só poderá ocorrer com eficácia (rumo à profundidade), 
de fato, se junto com ela caminharem as outras leituras, como assinalado no 
texto acima, e com os mais variados objetivos, desde os pragmáticos até os do 
prazer. Se é preciso ensinar aos leitores como se devem ler os textos literários, 
é preciso também submetê-los a diferentes práticas de leitura, com distintos 
objetivos, com múltiplas formas, variados objetos,  contextos e suportes. Hoje 
não se lê da mesma forma que se lia no passado. Os próprios livros infantis 
mudaram enormemente: no formato, na tipologia, na qualidade, luminosidade 
e gramatura do papel usado, na qualidade da impressão, na distribuição do texto 
na página, no estilo das ilustrações, no tipo de capa (com orelha, sem orelha, 
com orelhas enormes...) e, principalmente, nas possibilidades do uso da língua. 
Também podemos pensar que as práticas culturais que envolvem a leitura 
foram se tornando mais democráticas e que mesmo a leitura literária na es-
cola ganhou outro encaminhamento, diferente do que se exigia no passado, 
em que os textos eram “lidos como textos informativos, cada resposta sobre 
textos literários corresponderia à verdade dos fatos, textualizados para serem 
detectados e memorizados” (PAULINO, 2008, p. 58). Hoje não é mais assim 
ou, pelo menos, não é só assim! 
Ensinar a ler também é ensinar a ler esses signos que formam o universo da 
obra impressa, mas é também treinar o leitor de literatura para que possa ler crítica 
e comparativamente. Essas competências e habilidades precisam ser desenvolvidas 
para a leitura literária (sem se deixar de levar em conta os contextos sociais). A 












































(...) habilidades exigidas na leitura literária são habilidades cognitivas, 
além de serem habilidades de comunicação, no sentido de habilidades 
interacionais e também afetivas. (...) haveria legitimação hoje para que 
consideremos que as habilidades de leitura literária sejam predominan-
temente habilidades estéticas? (PAULINO, 2008, p. 59).
Suas pesquisas e reflexões (2008) têm sido importantes para considerarmos 
que a questão estética não é tão simples (e nem única!), já que estamos hoje 
inseridos numa sociedade de consumo, que produz arte como mercadoria e em 
série. Qual seria a possibilidade de os leitores hoje perceberem o texto literário 
como um objeto estético? E segundo que “convenções, normas e valores so-
ciais”? Neste sentido, é preciso considerar também o conceito de comunicação, 
de Wolfgang Iser (1983), citado pela pesquisadora em seu texto: o leitor deve 
participar do texto, sentir-se convidado a dialogar com o texto, interagindo exa-
tamente a partir dos vazios do próprio texto. Tal posição reforça a necessidade 
de levar em consideração os diferentes discursos (não só o literário) em conexão 
com “as habilidades cognitivas, afetivas, estéticas e as competências” (p. 60). 
O processamento da leitura literária requer raciocínio lógico, evidentemente, 
mas também apreciação estética, relações abstratas exigidas pela arte, flexibili-
dade, criatividade, segundo outros pesquisadores, como Burt, Guilford e Gatti 
(apud Paulino, op. cit, p. 62). 
Por fim, também nos parece de suma importância, para a questão da leitura 
literária, a ideia de “modelo compreensivo-dinâmico” (HAERTEL; WILEY apud 
PAULINO, p. 63), que dá autonomia para o leitor e respeita suas vias individuais, 
considerando-as, ainda assim, sociais. Como a própria autora diz, “trata-se de 
uma outra didática da leitura literária, que pode reequilibrar o individual e o 
coletivo” (p. 63). 
O que a escola pode fazer diante disso é “treinar”, de modo mais contínuo, a 
leitura literária. Além de despertar a vontade dos leitores, é preciso fazer disso 
uma necessidade também coletiva e social. Isso requer projetos e políticas de 
leitura que envolvam a escola como um todo, as famílias, a comunidade em 












































As motivações para a leitura literária teriam de ultrapassar esse contexto 
de urgência e ser encaradas em nível cultural mais amplo que o escolar, 
para que se relacionem à cidadania crítica e criativa, à vida social, ao 
cotidiano, tornando-se um letramento literário de fato, ao compor a vida 
da maioria dos indivíduos (PAULINO, 2008, p. 65). 
Tremo só de pensar que existiu uma época em que havia teste de leitura com 
as crianças. Sabemos quantos traumas se originaram desta prática pedagógica! 
E ler na sala de aula não é a mesma coisa que ler em casa, na hora que se bem 
entender, deitado na rede, por exemplo. A infância já é por si só uma “cultura” 
diferente. Se um texto é um universo de sentido codificado, precisamos saber 
de que ferramentas dispomos para decodificá-lo. Um bom exemplo do que não 
se deve fazer está no livro Galileu leu, de Lia Zatz:
Era uma vez um menino que lia. Mas a professora dizia:
– ERRADO! REPETE!
E o menino sorria. Riso amarelo. E repetia. Mas era só acabar e lá vinha 
nova gritaria:
– ERRADO! REPETE! QUE AGONIA!
E o menino, agora, já não sorria. Nem lia. Inibia. Tentava, forçava, se 
debatia, mas na hora do vamos ver, insistia:
– IVO VÊ A LUVA.
– ERRADO, SEU TONTO! É “I-VO-VÊ-A-U-VA”.
Aí sim é que a estória começava.
Enquanto a professora corrigia, soletrava, dividia, o menino sonhava. Que 
um dia ia ser goleiro e que no próximo aniversário ia juntar trocado por 
trocado, o que ganhasse do pai e da mãe, do avô e da bisavó, da tia Mari-
cota e da prima-avó Carlota. Tudo, tudo num saquinho, ia correndo na 
esquina, na loja do Bola Bolão. Ficava na ponta do pé, que não alcançava 
o balcão, e agora ordenava, não mais mendigava, que lhe desse aquela 
luva, aquela mesma, pendurada no aramado. Luva profissional. 













































E o menino acordava, assustado, e era obrigado a ler o que a professora 
queria, mas... qual o quê! Só conseguia ver aquilo que sentia (ZATZ, 
1992, p. 4-12).
A leitura desse texto certamente nos fará lembrar que é preciso “ler lite-
rariamente textos literários” (PAULINO, 2008, p. 65). Também é urgente não 
esquecer que há competências (a serem desenvolvidas) que permitem ao leitor 
ler poesia, carta, crônica, letra de música; distinguir uma história de aventuras 
de uma história de amor, suspense, terror ou humor; reconhecer um mito, uma 
lenda, uma fábula, etc. 
É também no convívio com as outras linguagens artísticas (a música, o vídeo, 
o cinema de animação, o teatro, o circo, etc.) que a criança vai ser inserida num 
universo cultural mais amplo e variado. Portanto, a leitura, como construção do 
sujeito, torna-se tão necessária exatamente porque também constrói neste mesmo 
leitor um universo cultural e uma noção de pertencimento.
3.  As competências (do professor) 
para utilizar a literatura infantil 
Numa época em que se fala em formação continuada do professor, gosta-
ríamos de falar também em formação continuada do leitor. Encharcados da 
ideia de que a Escola precisa instaurar outros modos de ler, lembramo-nos da 
professora que Lygia Bojunga cria em A casa da madrinha:
E Alexandre continuou estudando. No meio do ano já pulou pra uma 
turma mais adiantada. A turma tinha acabado de ganhar uma professora 
nova, que nunca vinha sozinha: chegava sempre com uma maleta.
A Professora e a Maleta:
A Professora era gorducha; a maleta também. A Professora era jovem; a 
maleta era velha, meio estragada, e de um lado tinha o desenho de um ga-












































A Professora gostava de ver a classe contente, mal entrava na aula e já ia 
contando uma coisa engraçada. Depois abria a maleta e escolhia o pacote 
do dia. Tinha pacote pequenininho, médio, grande, tinha pacote embru-
lhado em papel de seda, metido em saquinho de plástico, tinha pacote de 
tudo quanto é cor; não era à toa que a maleta ficava gorda daquele jeito.
Só pela cor do pacote as crianças já sabiam o que é que ia acontecer: Pa-
cote azul era dia de inventar brincadeira de juntar menino e menina; não 
ficava mais valendo aquela história mofada de menino só brinca disso, 
menina só brinca daquilo, meninos do lado de cá, meninas do lado de lá. 
Pacote cor-de-rosa era dia de aprender a cozinhar. 
(...)
Pacote vermelho era dia de viajar: saía retrato do mundo inteiro lá do 
fundo do pacote; espalhavam aquilo tudo pela classe; enfileiravam as 
carteiras pra fingir de avião e de trem; quando chegavam nos retratos um 
ia contando pro outro tudo que sabiam do lugar.
Tinha um pacote cor-de-burro-quando-foge que a Professora nunca che-
gou a abrir. (...)
Pacote verde era dia de aprender a pregar botão, botar fecho, fazer bainha 
na calça e na saia. (...) E tinha um verde, que não era forte nem claro, era 
um verde amarelado, que as crianças adoravam: era dia da Professora 
abrir pacote de história. Cada história ótima (BOJUNGA, 2011, p. 61-63).
Esse universo da sala de aula, construído de proximidades, afetos e ludismo, 
certamente fortalece as nossas convicções de que a leitura e a formação do leitor 
se dão exatamente assim e de que, para ler literatura, é preciso que o leitor se 
familiarize com as regras da narrativa, da poesia, do conto etc.
Sabemos que o sentido de um texto é produzido pela interação do leitor 
com a obra, que nesta operação, complexa, o leitor vai se familiarizando com os 
usos funcionais e os usos literários da língua. O estudioso da literatura infantil, 
Peter Hunt, diz que “os significados literários são frequentemente emotivos ou 
impressionistas” (2010, p. 106). Para isso, é preciso levar em conta tudo o que 
diz respeito ao leitor: quem é ele, onde ele está, quando lê, por que lê, seu conhe-
cimento prévio de literatura, seu desejo de ler mais e melhor. Esses fatores, que 












































ser desenvolvidos com uma estratégia de leitura mais detalhada. O pesquisa-
dor aconselha (2010, p. 107), antes de tudo, a: 1. Considerar primeiro o leitor 
criança como um leitor em desenvolvimento, que precisa de um bom mediador; 
2. Explorar fisicamente o objeto livro (por meio de seu peritexto); 3. Explorar 
a textura do texto (a superfície do texto, a maneira como o escritor expressa o 
significado, a forma muito mais do que o conteúdo); 4. Explorar a linguagem 
(que para Hunt será sempre uma “transformação do significado real”), que tam-
bém é forma, que também é estrutura; 5. Explorar a camada mais abaixo, que 
é a do enredo, da narrativa, das “ações, reações e padrões de comportamento” 
dos personagens, que são mais importantes do que os pormenores. Nessa fase, 
o que interessa é perceber “o que os personagens fazem e como se relacionam” 
(p. 108). 6. Considerar também a intertextualidade, ou seja, “o que se passa entre 
textos em termos de alusão e gênero”, isto é, como vamos ler tal texto e onde 
enquadramos esse texto em relação aos vários gêneros da literatura infantil (p. 
109); 7. Estabelecer relações entre o livro e o mundo (perceber a política do 
livro infantil, os processos de criação dos textos, as aplicações das descobertas 
feitas nos textos, etc.). Tarefas complexas, sempre. 
São essas, de algum modo, as etapas sugeridas pelo pesquisador ao mapear 
o território de aproximações entre as crianças e o livro, que deveriam ser con-
duzidas, de alguma forma, pelo professor. 
Por fim, Peter Hunt (2010) também chama a nossa atenção para outros fa-
tores essenciais na observação do uso dos livros para crianças. Em resumo, ele 
diz que a produção de sentido do leitor em relação a uma obra literária passa: 
por atitudes do leitor para com os livros; por atitudes para com a vida, o conhe-
cimento e a experiência com os livros, o conhecimento e a experiência da vida; 
pela formação e por preconceitos culturais; pela raça, classe, idade e atitudes 
sexuais.  Esses elementos sempre afetarão a leitura. É preciso não descuidar de 
nenhum desses aspectos se quisermos formar bons leitores da literatura, não 
só na infância, mas que sigam sendo leitores ao longo da vida. 
É preciso considerar que essa educação literária, função também da escola, 
obriga o mediador de leitura, nos dias de hoje, a ter como ponto de partida “a 
leitura das obras literárias próximas às capacidades e aos interesses dos alunos” 
(COLOMER, 2003, p. 126). Foi neste caminho que a escola começou a se pre-












































(COLOMER, 1994), e acolher, então, “aqueles livros nos quais parecia cons-
truir-se, de forma espontânea, a competência dos leitores quando liam fora do 
quadro escolar” (COLOMER, 2003, p. 126). Mais do que as antigas cartilhas, 
o que se viu nestes últimos tempos foi um incremento do uso do livro infantil 
e do chamamento aos contadores de histórias profissionais, tal qual eram con-
cebidos antigamente, como pode nos mostrar este texto de José Jorge Letria:
Tem o tamanho do mundo 
este abraço que eu te dou
quando acordas de mansinho
porque o sono já voou. 
Tens estrelas no olhar
e andorinhas no sorriso
e não te cansas de brincar
com este avô sem juízo.
Cada palavra que aprendes
juntando letras e sons,
tem a doçura que existe
no mais doce dos bombons.
E nos passos que tu dás,
sem teres medo de cair,
há o desejo de voar
mesmo sem daqui sair.
Os brinquedos que te cercam
são a alegre companhia
das coisas que, sendo grande, 












































Vou levar-te pela mão
para veres os golfinhos
e as velas coloridas
que ondulam nos barquinhos. 
Tenho em casa um saco cheio
de histórias para te contar
e só ando a fazer tempo
para as poderes escutar.
São histórias de outros tempos
que a minha avó me contou
com fadas e lobisomens
que a imaginação guardou.
E também entram duendes
no enredo dessas lendas
que quando são bem contadas
são tão belas como prendas.
E quando eu enfim as contar, 
enquanto tu as não lês,
só espero ouvir-te dizer:
“Ó avô, conta outra vez”. 
(LETRIA, 2010, p. 4-16)
Constituir uma comunidade de leitores em que a leitura possa ser com-
partilhada, em que a construção literária possa ser questionada, entendida, 
interpretada, desenvolvida, individual e coletivamente, aponta cada vez mais 
para a necessidade de uma mediação segura que afasta o medo de não “poder 
ler”, que conduz “pela mão”, que faz confluir os tempos para esse outro tempo, 
em que para crescer como leitor não seja obrigatória a perda desse ambiente 












































4. A prática da leitura literária com as crianças
Continuamos achando imbatível a Declaração dos Direitos da Criança Lei-
tora. Nela se pode aprender (e muito!) sobre como lidar com a literatura infantil 
endereçada às crianças. O texto está em primeira pessoa, e o autor procura “dar 
voz” às crianças, que fazem suas próprias considerações sobre a maneira como 
os livros lidam com elas e como os adultos, que escolhem livros para elas, lidam 
com a literatura. É um achado! Um texto publicado num boletim do CERLALC, 
em 1993, continua superatual! E continua valendo como uma boa aula sobre a 
literatura infantil contemporânea. Pode-se, a partir dos artigos, pensar em todos 
os maus usos da literatura destinada ao leitor criança. 
Vejamos alguns dos artigos: 
Artigo 1. Nós, crianças, não somos adultos pequenos. Nessa medida so-
mos diferentes em nossos gestos, preferências e, certamente, em nossas 
leituras.
Artigo 4. Nós, crianças, não somos estúpidos. E discordamos daqueles 
que nos tratam como incapazes. Daí exigirmos da parte dos adultos uma 
linguagem normal, sem diminutivos ridículos e sem frases de efeito. Pará-
grafo: Da mesma forma ficam proibidos eufemismos e as denominações 
indiretas para nossos órgãos sexuais ou necessidades fisiológicas.
Artigo 5. Nós, crianças, consideramos uma violência à nossa imaginação 
querer nos mostrar um mundo ou uma realidade cor-de-rosa, de belezas 
falsas e despojada de todo tipo de contradições.
Artigo 7. Nós, crianças, temos o direito de ver o mundo em tamanho 
natural; e nem sempre em miniatura.
Artigo 9. Nós, crianças, exigimos nos livros preferencialmente feitos para 
nós, imagens menos óbvias e menos bobas. Não queremos em nossos 
livros ilustrações supérfluas. Parágrafo: É mentira que dos livros só as 
imagens nos interessam.
Artigo 10. Nós, crianças, consideramos que os bons somente bons e os 
maus somente maus só existem na cabeça dos escritores adultos.
Artigo 11. Nós, crianças, pensamos que as lições de moral e os finais 












































Artigo 20. Nós, crianças, gostamos de encontrar nos livros que lemos 
palavras raras, desconhecidas, sonoras, misteriosas. Por isso mesmo são 
ofensas para nós os “glossários” e “vocabulários” postos ao final ou abai-
xo dos textos. Declaramos que nós, crianças, não somos retardados ou 
incapazes de entender a língua. Os “Dicionários para crianças” não têm 
valor para nós.
Artigo 21. As crianças, como a grande literatura tem mostrado, são obs-
cenas, cruéis e zombeteiras mesmo que os adultos neguem. Parágrafo: É 
proibido referir-se a nós com adjetivos culposos (RODRIGUEZ, 1993).
A prática da leitura literária com as crianças, em nossa opinião, passa neces-
sariamente pelo reconhecimento de várias questões abordadas no texto acima: 
não adianta querer ler com as crianças como se lê com os adultos; a “bobaliza-
ção” da linguagem é rejeitada pelas próprias crianças; não há temas-tabu para a 
literatura infantil; escrever para crianças não é apequenar o mundo para que ele 
fique do tamanho da criança, mas é olhar o mundo pelos olhos dela; a ilustração 
não é um artifício decorativo, mas outra linguagem (visual, plástica) que deve 
dialogar com o texto escrito e ampliá-lo, de preferência; o mundo vai além de 
uma divisão maniqueísta e polarizada; todo e qualquer moralismo e juízo de 
valor deveriam ser evitados pela literatura infantil; uma história não precisa 
obrigatoriamente acabar com um final feliz; o texto não tem que entregar tudo 
mastigado e explicado para a criança; criança também pode ser cruel, etc.
A literatura como experiência total não pode ignorar a materialidade do 
livro, mas também não pode deixar de observar as interações das crianças com 
os próprios livros, para entendermos, sobretudo, as sensações que se escondem 
por trás das palavras nesse exercício de produção de significados a partir do 
texto literário. Com esses pequenos “gestos” de atenção, poderemos, enfim, 
concordar com Peter Hunt quando este afirma que “o entendimento de um texto 
exige duas habilidades: compreender tanto o que a língua significa – isto é, a 
que ela se refere – quanto as regras do jogo – ou seja, como o texto funciona” 
(2010, p. 114). 
É preciso lembrar que as crianças pequenas pertencem muito mais (mesmo 
que por um breve tempo) a uma cultura oral do que escrita. É necessário levar 
em conta que “os modelos da narrativa oral são muito diferentes daqueles da 












































sentido, podem ser muito diferentes da esperada pelo adulto. Isso que Hunt 
chamou de “contraleitura” (p. 116) é inerente ao processo de leitura de um 
texto, vivido pela criança. 
Nesse sentido, as reflexões de Hunt (2010, p. 114-115) também são esclare-
cedoras dos processos de interação com o texto literário, que passam, segundo o 
autor, por algumas etapas: a mecânica (a compreensão da codificação da língua); 
a aquisição de palavras e vocabulário a partir da convivência pública com uma 
comunidade linguística; a aquisição de significados pessoais e literários a partir 
da convivência com uma comunidade em âmbito privado; as formações das 
referências específicas adquiridas por meio dos livros e das normas culturais 
e, por fim, a compreensão verdadeira de como os textos literários funcionam 
(desde gêneros textuais até coerência, coesão, estilo, forma, etc.), quando final-
mente aprendem as regras do jogo na “página impressa”. 
No fundo, no fundo, é como nos conta William Joyce, nesta obra, que pode 
esclarecer como se dá o encontro entre leitor e texto:
Modesto Máximo gostava de palavras. Gostava de histórias. Gostava de 
livros. 
Sua vida era um livro escrito por ele mesmo, uma página organizada 
depois da outra. Ele o abria a cada manhã e escrevia as suas alegrias e 
tristezas, tudo o que conhecia e todas as suas esperanças. 
Mas toda história tem suas reviravoltas.
Um dia, o céu escureceu. O vento soprou e soprou... até que tudo que 
Modesto sabia e conhecia – inclusive as palavras de seu livro – ficou 
embaralhado. 
Ele não sabia o que fazer, nem para onde ir. 
Então, começou a andar a esmo.
E andou e andou.
Um feliz acaso, então, aconteceu. 
Em vez de olhar para baixo, como havia se habituado, Modesto Máximo 
olhou para o alto. Viajando pelo céu, bem acima dele, Modesto viu uma 
linda moça. Ela era levada por um festivo esquadrão de livros voadores. 
Modesto se perguntou se o seu livro podia voar. Mas não podia. Apenas 












































A moça que voava sabia que Modesto só precisava de uma boa história. 
Logo, enviou para ele a que ela mais gostava. Esse livro, que era uma 
companhia agradável, convidou Modesto a segui-lo. 
O livro o levou a um prédio fantástico onde aparentemente muitos livros 
se “aninhavam”. 
Modesto entrou devagar e descobriu a sala mais misteriosa e convidativa 
que já vira. Estava tomada pelo farfalhar de uma infinidade de páginas, 
e ele podia ouvir o cochichar de mil histórias diferentes, como se cada 
livro sussurrasse um convite à aventura. 
Em seguida, o seu novo amigo voou até ele e pousou em seu braço. E lá 
permaneceu, aberto, na expectativa de ser lido.
A sala gorjeava de tanta vida.
E assim, a vida de Modesto entre os livros começou (JOYCE, 2012, p. 5-21).
Ler é também ler-se! O mundo cresce à medida que o leitor cresce. Apre-
sentar às crianças os caminhos, permitir que elas experimentem, que convivam 
com a diversidade, que ordenem suas preferências, que aprendam a extrair pra-
zer do poder de ler e imaginar e que reconheçam que os elementos da linguagem 
podem transformá-la em obra de arte é apenas o começo. Abarcar pelos olhos 
(num verdadeiro mar de signos gráficos!), pela emoção, na memória, no mais 
íntimo compartimento do sujeito, todos os livros que se leu é também prova 
concreta de que a Educação, a Escola, os mediadores de leitura cumpriram com 
eficácia o seu papel. Cabe ainda dizer que é função da escola conduzir cada vez 
melhor os “itinerários leitores” (COLOMER, 2003, p. 129), para que a literatura 
possa realmente ser desfrutada pelos alunos. Ler o que se sabe pode não ser o 
mais instigante, mas ler (e testemunhar!) o que se pode fazer com a linguagem 
é muito mais estimulante. Ainda bem que existe a literatura para atenuar o 
exercício (às vezes!) duro da linguagem. E aprender a lê-la é um caminho sem 
volta! Conciliável apenas quando o hábito e a fruição das formas complexas da 












































Resumo: O presente artigo procura defender a ideia de que o convívio com as histórias 
e os livros é o caminho mais seguro para se investir na formação do leitor desde cedo. 
Reconhecendo que a aquisição, a ampliação, a modulação da linguagem são também 
benefícios advindos do convívio afetivo com os livros e com seus mediadores, assina-
la-se aqui o uso inapropriado da literatura infantil na escola e o longo caminho a ser 
percorrido para transpor o trabalho utilitarista e chegar-se à percepção do texto como 
arte.  Nesse processo, o artigo trata ainda de chamar a atenção para a percepção de 
elementos como a intenção estética do autor, a atenção estética do leitor, o valor atri-
buído à obra e o contexto cultural como necessários e fundamentais para a fruição da 
leitura literária. Aponta como solução a eficácia da leitura literária ladeada pela leitura 
de outros textos e outras práticas de leitura, sublinhando seus objetivos distintos, suas 
múltiplas formas, seus variados objetos, contextos e suportes. Por fim, defende a ideia de 
que, apesar da crescente democratização das práticas de leitura na escola, para se chegar 
de fato a outros modos de ler é preciso uma didática específica para a leitura literária, 
visando à formação de uma comunidade de leitores e à prática da leitura comparti-
lhada, para que a leitura literária com as crianças possa ser também um modo de cada 
um ler-se a si mesmo. Ao longo do artigo, o texto dialoga com ideias de Magda Soares, 
Graça Paulino, Wolfgang Iser, Peter Hunt e Teresa Colomer, alinhavadas com textos 
literários de José Jorge Letria, Lia Zatz, Marcelo Xavier, Ilan Brenman, Lygia Bojunga 
e William Joyce que abordam a sala de aula, a leitura, o leitor e o contador de histórias. 
Palavras-chave: Leitura literária. Literatura infantil. Formação de leitores. Mediação 
da leitura.
Abstract: This article seeks to defend the idea that living with the stories and books is the 
safest way to invest in the education of the reader from an early age. Recognizing that 
the acquisition, expansion, modulation of language are also benefits arising from the 
affective interaction with books and their mediators, it is noted here the inappropriate 
use of children’s literature at school and long way to go to bridge the utilitarian work and 
arrive at the perception of the text as art. In the process, this article also draw attention 
to the perception of elements such as the aesthetic intent of the author, reader’s attention 
to aesthetics, the value assigned to the work and the cultural context as a necessary and 
fundamental to the enjoyment of literary reading. And it points to the effectiveness of 
the solution literary reading flanked by reading other texts and other readings practices, 
emphasizing their distinct objectives, its various forms, its varied objects, contexts and 












































practices in school, to get actually other ways of reading it takes a didactic specific to 
literary reading, seeking the formation of a community of readers and practice shared 
reading, to the literary reading with children can also be a way for everyone to read 
yourself. Throughout the article, the text dialogues with ideas of Magda Soares, Grace 
Paulino, Wolfgang Iser, Peter Hunt and Teresa Colomer, illustrated with literary texts 
by José Jorge Letria, Leah Zatz, Marcelo Xavier, Ilan Brenman, Clark Lygia Bojunga 
and William Joyce who address the classroom, reading, the reader and the storyteller. 
Keywords: Literary reading. Children’s literature. Training of readers. Reading mediation.
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07“O QUE VOCÊ ACHA QUE VAI ACONTECER AGORA?” UM ESTUDO SOBRE INFERÊNCIAS 
DE PREVISÃO NA COMPREENSÃO DE TEXTOS
Alina Galvão Spinillo
Érika da Rocha Mahon
C
ompreender textos é um fenômeno complexo e, inquestionavelmen-
te, relevante. Talvez por isso venha, há muito, despertando o interesse 
de estudiosos no campo da Linguística, da Psicologia e da Educação. 
De natureza multifacetada, o ato de compreender textos, orais ou escritos, 
envolve dimensões indissociáveis – a social, a linguística e a cognitiva, que 
se intercruzam e interagem, inevitavelmente, todas as vezes em que o indiví-
duo se depara com o texto (SPINILLO, 2013; SPINILLO, VIANA e RIBEIRO, 
2013). Tomando a compreensão leitora, foco da presente obra, ao ler um tex-
to, o indivíduo aciona um conjunto de habilidades cognitivas e linguísticas 
que lhe permitem acessar o texto e atribuir-lhe significados a partir de seu 
conhecimento de mundo1, das expectativas que traz consigo e dos propósitos 
que permeiam a situação de leitura. 
A compreensão leitora assume papel de destaque entre as competências 
que o indivíduo precisa desenvolver para tornar-se um cidadão bem-sucedi-
do; pois, em uma sociedade como a nossa, o texto escrito faz parte do dia a 
dia das pessoas nos mais variados contextos sociais, bem como está envolvido 
na transmissão da grande maioria dos conhecimentos escolares em todos os 
seus segmentos (da educação infantil aos estudos pós-graduados) e em todas 
as disciplinas (português, matemática, história, geografia etc.). Na realidade, 
muitas das dificuldades de aprendizagem experimentadas por crianças podem 
decorrer de dificuldades de compreensão de textos, como o caso de alunos que, 
por não compreenderem o enunciado de um problema matemático, cometem 
1  Este conhecimento é derivado das experiências sociais do indivíduo, variando desde conhecimentos gerais até conheci-












































equívocos que podem ser interpretados pelo professor com sendo dificuldades 
no raciocínio matemático quando a dificuldade reside no âmbito linguístico.
Se, do ponto de vista educacional, professores procuram adotar recursos 
didáticos que promovam a habilidade de compreensão de textos, do ponto de 
vista psicológico, os estudiosos buscam identificar os fatores que a influenciam 
e criar modelos teóricos que a expliquem. Como documentado na literatura, 
são vários os modelos teóricos referentes ao processamento da compreensão 
leitora (e.g., CORREA e MOUSINHO, 2013; FLETCHER, VAN DER BROEK e 
ARTHUR, 1996; GOUGH, HOOVER e PETERSON,1996; HOOVER e GOUGH, 
1990). Colomer e Camps (2002), por exemplo, comentam, de forma sumariada, 
que os modelos podem ser assim agrupados:
(i)  Modelos de processamento ascendente: consideram que a compreen-
são de textos escritos se processa inicialmente no âmbito das palavras 
(decodificação, reconhecimento), avançando para esferas superio-
res, como orações, frases, parágrafos e o texto como um todo. Os 
significados atribuídos ao texto, portanto, se iniciam com o sentido 
atribuído às palavras, que, por sua vez, se articula e passa a constituir 
o sentido que será atribuído às frases e parágrafos que se seguem. 
Esses modelos creditam um grande peso às relações intratextuais 
estabelecidas.
(ii)  Modelos de processamento descendente: consideram que a compre-
ensão se inicia com o significado atribuído ao contexto em que o 
texto se insere (propósitos da leitura, expectativas do leitor e seu 
conhecimento de mundo), avançando para o texto propriamente 
dito, e assim atribui significados a todos os seus segmentos (palavra, 
frase, parágrafo). Esses modelos enfatizam, sobretudo,os aspectos 
extratextuais envolvidos na compreensão, como o conhecimento 












































(iii)  Modelos interativos: consideram os dois tipos de processamento, 
pressupondo que a compreensão envolve um processamento tanto 
ascendente quanto descendente. Esses modelos atribuem grande 
importância ao conhecimento de mundo e ao conhecimento lin-
guístico do leitor, os quais interagem simultaneamente em todos 
os níveis de processamento do texto (da palavra ao texto, que, por 
sua vez, está inserido em um contexto situacional). 
Apesar das diferentes explicações propostas por esses modelos, todos eles 
consideram que as inferências desempenham papel fundamental no processa-
mento do texto. No modelo de Construção-Integração de Kintsch (1998; 1993; 
KINTSCH e VAN DIJK, 1978), o mais aceito na literatura, as inferências fazem 
parte da arquitetura do modelo, o qual prevê duas dimensões: o texto-base e 
o modelo situacional. O texto-base é uma representação muito próxima do 
texto lido, enquanto que o modelo situacional é uma representação mental 
marcada pelo estabelecimento de inferências. Considerado interativo, nesse 
modelo a compreensão se processa por meio de fases cíclicas de construção e 
de integração que se repetem ao longo da leitura, de modo que o leitor integra 
as passagens do texto para, assim, construir um modelo mental tanto no nível 
local (palavras, frases, parágrafos) quanto no nível global (representação mental 
de todo o texto) ao integrar informações intratextuais e extratextuais. O caráter 
interativo deste modelo manifesta-se no fato de que as conexões estabelecidas 
pelo leitor ocorrem de forma reticular e recursiva, permeadas pelo seu conhe-
cimento de mundo.
Em oposição à ideia comumente aceita de que cabe ao leitor “extrair” o 
significado do texto, entendemos que o papel do leitor se caracteriza por ações 
linguístico-cognitivas que implicam a construção de sentidos e a integração de 
informações intra e extratextuais de forma reticular, recursiva e cíclica.Tomando 
por base uma perspectiva interativa em que o processamento do texto ocorre 
mediante a construção e integração de informações, a compreensão de textos 
pode ser definida como um processo inferencial por excelência, realizado por 












































As inferências: o que são e como se classificam
De natureza abrangente, como afirma Coscarelli (2003), as inferências po-
dem ser definidas como a construção de uma nova proposição gerada a partir 
de proposições dadas. O seu estabelecimento decorre do fato de que, em certo 
sentido, o texto está sempre inacabado, pois nem todas as informações estão 
nele explicitadas, cabendo ao leitor preencher suas lacunas, ou seja, concluí-lo 
(MARCUSCHI, 2008; OAKHILL e YUILL, 1996). As inferências são geradas a 
partir de relações estabelecidas entre diferentes passagens do texto e entre essas 
passagens e o conhecimento de mundo do leitor que, ao inferir, vai além da 
informação explicitamente presente no texto (BRANDÃO e OAKHILL, 2005; 
GRAESSER e ZWAAN, 1995; KINTSCH, 1998; OAKHILL e CAIN, 2007; VI-
DAL-ABARCA e RICO, 2003).
A capacidade de estabelecer inferências tem sido considerada fator que dife-
rencia leitores pouco habilidosos dos habilidosos. Pesquisas realizadas por Yuill 
e Oakhill (1991) evidenciam que leitores com dificuldades de compreensão rara-
mente estabelecem inferências espontaneamente, observando ainda que apresen-
tam a tendência de reconhecer como informação textual apenas aquelas que estão 
literalmente presentes no texto, enquanto os bons leitores tendem a considerar 
também como informação textual aquelas que são por eles inferidas, mesmo que 
não estejam literalmente presentes no texto.
De fato, há acordo entre estudiosos de diferentes perspectivas teóricas de 
que o leitor proficiente é aquele que estabelece inferências apropriadas, sen-
do capaz de fazer uma leitura profunda, indo além do que é explicitamente 
mencionado no texto (KING, 2007; MARCUSCHI, 2008; OAKHILL e CAIN, 
2004; OAKHILL e YUILL, 1996; VIDAL-ABARCA e RICO, 2003; YUILL e 
OAKHILL, 1991). A possibilidade de discriminar níveis de compreensão a 
partir da capacidade de estabelecer inferências permite traçar o perfil dos lei-
tores que queremos, como discutido por Marcuschi (2008), Viana e Martins 
(2009) e Spinillo (2013).
Uma vez definidas e ressaltada sua relevância, cabe discutir como as infe-
rências têm sido classificadas na literatura. O primeiro aspecto a enfatizar é que, 
apesar de ser uma preocupação antiga, não há um consenso entre os estudiosos 












































Uma revisão da literatura na área evidenciou que as classificações variam 
em função do parâmetro adotado pelo pesquisador. Kintsch (1998), por exem-
plo, toma como parâmetro o nível de consciência do leitor, afirmando que as 
inferências podem ser automáticas, sem que haja uma tomada de consciência 
por parte de quem lê, e podem ser controladas, quando há esta consciência.
Oakhill (OAKHILL e CAIN, 2004; YUILL e OAKHILL, 1991), por sua vez, 
adota como parâmetro a relevância da informação veiculada no texto, classifi-
cando as inferências em elaborativas e de coerência. As elaborativas são aquelas 
que complementam informações no texto, mas que não são cruciais para sua 
compreensão. As inferências de coerência têm a função de estabelecer a coesão 
entre as passagens do texto, sendo também integradas a informações advindas 
do conhecimento de mundo do leitor.
Graesser e Zwaan (1995) propõem uma classificação que agrupa as infe-
rências em função do momento em que elas são geradas, classificando-as em 
inferências on-line, que são estabelecidas durante a leitura, e inferências off-line, 
que são geradas após a leitura de todo o texto.
Vidal-Abarca e Rico (2003) classificam as inferências tomando por base sua 
origem: intratextual e extratextual. As intratextuais são aquelas originadas de 
conexões estabelecidas no interior do texto, enquanto as extratextuais, por sua 
vez, decorrem de conexões entre o que é veiculado pelo texto e o conhecimen-
to de mundo do leitor. Marcuschi (2008) também considera este parâmetro, 
afirmando que as inferências podem ser de base textual e de base contextual.
Warren, Nicholas e Trabasso (1979) e Graesser, Singer e Trabasso (1994) 
classificam as inferências em função da natureza da informação inferida. Assim, 
as inferências podem ser lógicas, informacionais e avaliativas. As inferências 
lógicas podem ser de causalidade; as informacionais podem ser relativas a in-
formações sobre eventos, locais etc.; e as avaliativas referem-se ao julgamento 
do leitor acerca das informações veiculadas no texto.
Segundo nossa análise, uma inferência pode ser classificada em função de 
mais de um parâmetro simultaneamente, vindo a ser, por exemplo, uma infe-
rência intratextual, de natureza lógica e estabelecida no momento da leitura. 
Assim, uma única classificação não é suficiente para cobrir todos os aspectos 












































Importante ressaltar que as classificações acima não mencionam um tipo 
que pouco é considerado na literatura na área: as inferências de previsão. Es-
sas são ao mesmo tempo informacionais e geradas durante a leitura do texto 
(inferências on-line), como discutido a seguir.
As inferências de previsão: 
o que são e como investigar
Compreender textos é um processo dinâmico. Na tentativa de construir 
sentidos, o leitor interpreta progressivamente o texto, levantando hipóteses à 
medida que lê, as quais serão confirmadas ou não ao longo da leitura. Essas 
hipóteses são inferências sobre algo que está por vir, ou seja, são as inferências 
de previsão.
De acordo com Solé (1998, p. 119), a “previsão consiste em estabelecer hipó-
teses ajustadas e razoáveis sobre o que será encontrado no texto, baseando-se na 
interpretação que está sendo construída sobre o que já se leu e sobre a bagagem 
de conhecimentos e experiências do leitor”. Em outras palavras, fazer previsões 
é antecipar algo, porém com base naquilo que foi até então apresentado no 
texto e no conhecimento de mundo do leitor, que cria expectativas acerca do 
direcionamento que o texto pode seguir.
Uma inferência de previsão é apropriada quando ela é plausível, ainda que 
ela não venha a efetivamente se confirmar. Isso evidencia o fato de que o texto 
está aberto a vários sentidos. No entanto, há sentidos autorizados e sentidos 
desautorizados pelo texto. No caso das inferências de previsão, o leitor pode 
estabelecer uma inferência inapropriada, ou seja, fazer uma previsão impro-
vável; ou pode fazer uma previsão plausível, coerente com o texto, garantindo 
sua continuidade. Esses casos são ilustrados nos exemplos a seguir, em que a 
examinadora, juntamente com a criança, faz a leitura de uma pequena história2:
Examinadora: “Gilberto ganhou um guarda-chuva. Ele queria usar o pre-
sente e para isso queria um dia de chuva. Após muitos dias de espera, o 
dia amanheceu coberto de nuvens. Gilberto abriu o guarda-chuva e foi 












































para a calçada. O vento soprava tão forte que as bordas do guarda-chuva 
se voltaram para cima. Gilberto molhou-se todo, entrou correndo em 
casa e começou a chorar. A mãe trocou a roupa dele, mas ele não parava 
de chorar. Então, ela falou baixinho, no ouvido de Gilberto. E um sor-
riso iluminou o rosto triste do menino”. O que você acha que a mãe de 
Gilberto disse para ele?
Inferência de previsão improvável
Criança 1: Ela brigou com ele. Disse que isso era muito feio.  Ele já era 
grande, que não podia chorar daquele jeito, ora.
Inferência de previsão provável
Criança 2: A mãe dele vai dar um chocolate para ele comer. Acho que ela 
falou isso prá ele. Todo mundo gosta de chocolate. Aí, ele fica sem chorar.
No primeiro exemplo, a criança faz uma previsão improvável, porque des-
considera o que foi anteriormente mencionado no texto: “E um sorriso ilumi-
nou o rosto triste do menino”. Nesse caso, para manter a coerência, a fala da 
mãe não poderia ser algo desagradável (repreender o menino, como sugere o 
entrevistado). Verifica-se, portanto, que a criança estabeleceu uma inferência 
de previsão improvável, ou seja, desautorizada pelo texto.
Já no segundo exemplo, a previsão feita é plausível, uma vez que considera 
que a fala da mãe teria que ser algo agradável, no caso, “dar um chocolate para ele 
comer”. Importante comentar que o leitor poderia fazer outra previsão, igualmente 
plausível, porém diferente desta, como no exemplo que se segue:
Inferência de previsão provável
Criança 3: Ela vai comprar um guarda-chuva novo. Assim: “Olha, vou 
comprar um guarda-chuva bem novinho pra tu” (fazendo a voz da mãe, 
em um sussurro). Aí ele ficou contente que só.
Embora diferente da previsão feita no segundo exemplo, a resposta da crian-
ça no terceiro exemplo foi também uma inferência de previsão apropriada, por 












































Apesar de ter sua relevância reconhecida, raros são os estudos que investi-
gam as inferências de previsão.
Feldman, Bruner, Renderer e Spitzer (1990) realizaram uma ampla investi-
gação sobre diferentes aspectos relativos à compreensão de histórias por adul-
tos. Considerando o objetivo do presente capítulo, apenas os dados relativos 
às inferências de previsão são discutidos. Cada participante lia uma história 
em voz alta, sendo interrompido em três pontos predeterminados, quando se 
solicitava que fizesse previsões das direções que a história poderia tomar. O 
resultado foi que não havia diferenças no número de previsões feitas pelos par-
ticipantes em relação às respostas fornecidas nas duas primeiras interrupções. 
No entanto, os participantes apresentaram algum desconforto e hesitação ao 
fazer previsões relativas ao desfecho quando quase toda a história havia sido 
apresentada, pois, segundo os autores, os entrevistados se sentiam limitados 
em suas possibilidades de respostas.
Yuill e Oakhill (1991) conduziram um estudo de intervenção com dois gru-
pos de crianças: um grupo formado por crianças que apresentavam dificuldades 
de compreensão e outro por crianças sem dificuldades nessa área. Em sala de 
aula, durante três meses, os participantes dos dois grupos eram estimulados 
a responder perguntas (o que, quem, onde, quando, por que) sobre histórias 
curtas que eram apresentadas, incluindo perguntas de predição (o que acha que 
vai acontecer agora?). Após a intervenção, as autoras verificaram uma melhora 
na habilidade de estabelecer inferências no grupo de crianças com dificulda-
des de compreensão textual, quando se comparava o desempenho no pré e no 
pós-teste. Entretanto, não foram verificadas diferenças entre as duas ocasiões 
de testagem no grupo de crianças sem dificuldades de compreensão textual. 
A conclusão foi que a intervenção baseada em responder perguntas propicia 
o estabelecimento de inferências, sendo isso observado apenas entre as crian-
ças que apresentavam dificuldades em compreender textos. De acordo com as 
autoras, responder perguntas propiciava uma reflexão sobre o texto, servindo 
de guia para que as informações relevantes fossem consideradas pelo leitor.
Como a predição foi analisada conjuntamente com os demais tipos de per-
guntas, não é possível, a partir dos resultados obtidos por Yuill e Oakhill (1991), 
concluir qual o efeito real que esse tipo de pergunta teria sobre a habilidade de 












































trata especificamente da inferência de previsão, uma vez que apenas a utilizam 
dentro de um cenário mais geral de investigação que não está voltado, especi-
ficamente, para esse tipo de inferência. Assim, apesar de considerado relevante, 
ainda pouco se sabe a respeito desse tema. De acordo com nossa análise, a 
previsão é um tipo particular de inferência que toma por base fatos que ainda 
não foram mencionados no texto, exigindo que o leitor vá além do texto, sem, 
contudo, extrapolá-lo no nível do improvável e do incoerente.
Além do desafio de trazerem para reflexão um campo ainda a ser explorado, 
as pesquisas sobre as inferências de previsão assumem um desafio de natureza 
metodológica que se expressa na seguinte questão: como investigar tais infe-
rências? Para Spinillo e Mahon (2007), é necessário adotar uma metodologia 
que permita capturar a compreensão durante a leitura, antes que o texto tenha 
sido lido na íntegra, como ocorre na maioria dos estudos na área. Esta metodo-
logia, denominada on-line, consiste na leitura interrompida de um texto, que é 
segmentado em partes preestabelecidas. Após a leitura de cada segmento, são 
feitas perguntas sobre a parte que acabou de ser lida ou, no caso das inferências 
de previsão, perguntas sobre o que virá a seguir. Essa metodologia foi adotada 
no presente estudo, como descrito adiante.
As inferências de previsão inserem-se na taxonomia proposta por Graesser 
e Zwaan (1995), que as classificam em função do momento em que são geradas. 
Nesse caso, a previsão seria uma inferência on-line estabelecida durante e não 
após a leitura do texto, como ocorre com as inferências off-line. A previsão 
também está relacionada à classificação de Graesser, Singer e Trabasso (1994), 
que agrupam as inferências em função da natureza da informação inferida, por 
exemplo, a respeito de um episódio específico, de uma fala de um personagem, 












































Investigando as inferências de previsão em crianças
O objetivo da presente pesquisa foi investigar a capacidade de crianças em 
estabelecer inferências de previsão e em explicitar as bases geradoras deste tipo 
de inferência (informações intra e extratextuais).
O estudo envolveu 40 crianças, de ambos os sexos, de nível socioeconômi-
co médio, alunas de escola particular da cidade de Olinda, Pernambuco, que 
foram igualmente divididas em dois grupos: Grupo 1, composto por crianças 
com idade média de sete anos e dois meses, cursando o 2o ano do ensino fun-
damental; e Grupo 2, formado por crianças com idade média de nove anos e 
quatro meses, cursando o 4o ano do ensino fundamental.
Participaram da pesquisa apenas as crianças que, conforme avaliado em uma 
tarefa de decodificação (LEAL, 1993), não apresentavam qualquer dificuldade 
relativa à decodificação. Definidos os grupos de participantes, foi aplicada, uma 
semana após a tarefa de decodificação, uma tarefa de compreensão de textos.
Aplicada individualmente e gravada em áudio, a tarefa de compreensão con-
sistia na leitura em voz alta de uma história3, adotando-se a metodologia on-line de 
investigação. Em sendo assim, a leitura era feita de forma interrompida em pontos 
previamente determinados (Apêndice 1), usando-se tiras de papel que cobriam 
cada uma das partes em que o texto fora segmentado e que eram removidas uma a 
uma à medida que a história era lida, ficando à mostra a parte do texto que estava 
sendo lida e as partes anteriores que já haviam sido lidas. Imediatamente após a 
leitura de uma dada parte, eram feitas perguntas inferenciais. As perguntas infe-
renciais eram de diferentes tipos (estado, causais, previsão), porém, considerando 
o foco do presente capítulo, são apresentados os dados relativos exclusivamente 
às inferências de previsão.
Imediatamente após a leitura de cada dada parte, a examinadora fazia per-
guntas de previsão e de explicação. As perguntas de previsão versavam sobre o 
que poderia vir a seguir no texto (ver Apêndice 1), e as perguntas de explicação 
versavam sobre as razões que levavam o leitor a fornecer uma dada resposta, ou 
seja, requeriam que o leitor explicitasse as bases geradoras de suas previsões. Inde-
3  O texto apresentado consistia em uma história adaptada de uma revista de natureza didática usada por Spinillo e Mahon 
(2007). Para atender aos objetivos do estudo, algumas passagens foram retiradas, de modo a tornar possível o estabelec-












































pendentemente de a resposta fornecida estar correta ou incorreta, a examinadora, 
adotando um modelo clínico de entrevista, perguntava: “Como você descobriu 
isso? Explica o que foi que fez você pensar assim”.
As respostas foram analisadas de duas maneiras distintas: uma relativa às 
respostas dadas às perguntas inferenciais de previsão e outra relativa às respos-
tas dadas às perguntas de explicação. A análise foi realizada por discussão entre 
dois juízes até chegarem a um consenso acerca da classificação de cada resposta.
As previsões feitas pelas crianças
As categorias de respostas às perguntas de previsão são descritas e exem-
plificadas a seguir, sendo as mesmas adotadas por Spinillo e Mahon (2007):
Categoria I (não responde): a criança não responde, mesmo após interven-
ções da examinadora.
Categoria II (improvável): respostas incoerentes, sem relação com as in-
formações veiculadas até então no texto, sendo respostas improváveis. Essas 
respostas são de caráter idiossincrático, em que o investimento de conhecimen-
tos pessoais é muito grande, sendo consideradas respostas desautorizadas que 
extrapolam o sentido do texto. Exemplos4:
Exemplo 1
E: Como essa história vai terminar? 
C: A mãe morrendo.
Comentário: A resposta é considerada improvável porque o desfecho da 
história deveria situar-se no âmbito do desejo de realizar o campeonato, do 
problema que era a venda do terreno e de uma possível solução. Isso não foi 
observado.
Foram também agrupadas nesta categoria respostas que não resultavam 
de um processo inferencial, constituindo em uma mera repetição de partes do 
texto e sem responder a pergunta. Exemplo:
4  Nos exemplos apresentados neste capítulo, utilizou-se E para designar a fala da examinadora e C para designar a fala da 













































E: Qual era a notícia que o Baratinha ia dar?
C: A mãe sentiu um aperto no coração.
Comentário: A criança não faz uma predição que efetivamente responda 
a pergunta, apenas repete uma passagem literal do texto, a qual, na realidade, 
não mantém relação com uma resposta apropriada a esta pergunta.
Categoria III (provável): respostas geradas a partir de informações do tex-
to e de conhecimentos prévios do leitor, associadas de forma apropriada. Foi 
considerado acerto respostas prováveis (plausíveis) que mantinham conexão 
com a cadeia narrativa da história. Exemplos:
Exemplo 3
E: O que você acha que Pedrinho queria dizer pra Seu Nicolau?
C: Eu acho que ele ia pedir pra Seu Nicolau não vender o terreno.
Comentário: com base no que já fora lido, a criança prevê que a fala de Pe-
drinho deveria estar relacionada a uma tentativa de evitar a venda do terreno, 
como, por exemplo, convencer Seu Nicolau a desistir de vender o terreno.
As respostas ilustradas nos exemplos a seguir também foram classificadas 
como respostas prováveis; porém, como pode ser notado, são de caráter gené-
rico, não apresentando a precisão que foi observada no Exemplo 3.
Exemplo 4
E: Qual a notícia que o Baratinha ia dar?
C: Uma notícia ruim.
Comentário: a resposta é considerada correta, uma vez que o texto menciona 
que a mãe de Pedrinho “sentiu um aperto no coração” e que o “Baratinha iria 
dar a notícia”. Assim, a partir da integração dessas duas informações, foi esta-
belecida a inferência de que Baratinha ia dar uma notícia ruim.
Exemplo 5
E: Como essa história vai terminar?












































Comentário: neste exemplo, a resposta, embora muito genérica, é conside-
rada plausível, pois a criança respondeu com base em seu conhecimento sobre 
desfechos de histórias, que tendem a ter um final feliz.
O Teste de Friedman revelou diferenças significativas entre as categorias, 
tanto entre as crianças do Grupo 1 (p=.0002) quanto entre as do Grupo 2 
(p=.00001). Como pode ser visto na Tabela 1, em ambos os grupos, as respos-
tas concentraram-se na Categoria III (Grupo 1 = 57,5% e Grupo 2 = 84,2%).
Tabela 1: Porcentagem de categorias de respostas às perguntas de previsão em cada grupo.
Grupo 1(n=120) Grupo 2((n=120)
Categoria I (não responde) 35,8 10
Categoria II (improvável) 6,7 5,8
Categoria III (provável) 57,5 84,2
Nota: Grupo 1: crianças de sete anos, alunas do 2º ano do ensino fundamental; Grupo 2: crianças de nove 
anos, alunas do 4º ano do ensino fundamental.
De acordo com o Teste U de Mann-Whitney, os grupos diferiam significati-
vamente (U=81,5, p= .0012). Isso ocorreu porque havia um alto percentual de 
respostas das crianças do Grupo 2 na Categoria III  (84,2%), enquanto no Grupo 
1 este percentual era mais baixo (57,5%).  Outra diferença entre os grupos foi 
em relação à Categoria I, que foi bem mais frequente nas respostas das crianças 
do Grupo 1 (38,5%) do que nas do Grupo 2 (10%). Importante comentar que 
a frequência de respostas incorretas (Categoria I + Categoria II) no Grupo 1 
(42,5%) era bem maior do que no Grupo 2 (15,8%).
De modo geral, os dados indicam que as crianças mais velhas e com esco-
laridade mais adiantada (Grupo 2) eram capazes de fazer previsões plausíveis 
que mantivessem a continuidade da história. Por sua vez, as crianças mais novas 
apresentavam dificuldades em fazer previsões, pois muitas delas não faziam 
previsão alguma, fato este raro entre as crianças mais velhas.
Mas em que pergunta de previsão residia a dificuldade das crianças? E em 












































tões, analisou-se a incidência de respostas corretas (Categoria III) em cada 
pergunta de previsão, como mostrado na Tabela 2.




Qual era a notícia que o Baratinha ia dar? 25% 45%
O que você acha que Pedrinho queria falar para Seu Nicolau? 65% 100%
Como você acha que essa história vai terminar? 65% 100%
Qual seria a ideia que Pedrinho ia ter? 25% 75%
Qual seria a surpresa que Seu Nicolau ia ter? 75% 90%
Como você acha que essa história vai terminar? 80% 95%
Nota: Grupo 1: crianças de sete anos, alunas do 2º ano do ensino fundamental; Grupo 2: crianças de nove 
anos, alunas do 4º ano do ensino fundamental.
Um primeiro comentário sobre os dados na Tabela 2 é em relação às pergun-
tas de previsão mais abertas que versam sobre a direção que a história poderia 
tomar (Como você acha que essa história vai terminar?). Tal pergunta foi feita 
em dois momentos ao longo da história: logo após a parte 4, quando uma pos-
sível solução para a situação problema se anunciava, e, mais adiante, antes da 
última parte, em que o desfecho é apresentado. O que se verifica é que, ao fazer a 
primeira previsão sobre o desfecho, o leitor dispõe de menos informações sobre 
a história do que quando solicitado a fazer a segunda previsão sobre o desfecho. 
Como mostram os percentuais nessa tabela, para as crianças do Grupo 2, isso 
não fez diferença, pois os percentuais de previsões plausíveis, tanto no primeiro 
quanto no segundo momento, eram igualmente altos (100% e 95%). Já para 
as crianças do Grupo 1, previsões plausíveis eram feitas em maior frequência 
quando mais perto do final da história (85%) do que quando mais longe (65%).
5  Os dados relativos a esta tabela não foram estatisticamente tratados, uma vez que os valores em cada célula eram muito 












































Quanto às demais perguntas de previsão que versavam sobre aspectos espe-
cíficos da história, a Tabela 2 mostra que, para ambos os grupos e especialmente 
para as crianças do Grupo 1, as perguntas “Qual era a notícia que o Baratinha ia 
dar?” e “Qual seria a ideia que Pedrinho ia ter?” foram as que tiveram percentu-
ais mais baixos de respostas plausíveis. Analisando-se os tipos de erros, ou seja, 
as respostas incorretas dadas a essas perguntas (Categoria II), observou-se que 
a pergunta “Qual era a notícia que o Baratinha ia dar?” tendia a ser respondida 
de forma inadequada porque a criança baseava sua previsão em uma passagem 
do texto que mencionava que “a mãe sentira um aperto no coração”, passagem 
esta que foi tomada literalmente, levando o leitor a prever que a notícia seria a 
respeito de um problema de saúde da mãe de Pedrinho.
Em relação à pergunta “Qual seria a ideia que Pedrinho ia ter?”, 70% dos 
erros das crianças do Grupo 1 eram devido à ausência de uma previsão.  Pos-
sivelmente, o fato de esta previsão envolver a antecipação de eventos relativos 
a um planejamento para a solução da situação-problema pode ter causado a 
dificuldade observada. As crianças do Grupo 2, entretanto, não tiveram difi-
culdades em fazer esta previsão (75% de respostas apropriadas).
As explicações das crianças acerca das previsões feitas
As explicações dadas permitiram investigar se as crianças eram capazes 
de explicitar as bases geradoras de suas inferências, indicando a partir de que 
informações (intra ou extratextuais) essas previsões haviam sido feitas.
Os dados apresentados e discutidos a seguir referem-se às respostas classi-
ficadas na Categoria II (improvável) e na Categoria III (provável), uma vez que 
explicações não eram solicitadas quando a criança não fazia qualquer previsão 
(Categoria I).
Dois tipos de respostas foram identificados, a saber:
Tipo 1 (sem explicação): a criança não responde ou, quando o faz, não for-
nece uma resposta que explique as bases de sua previsão, tais como: “Não sei”, 
“Eu já sabia disso”, “Passou pela minha cabeça”, “Eu me lembrei”, “Imaginei e 
descobri”, “Foi pensando da minha cabeça”, “Foi lendo essa história”. Isso era 












































Tipo 2 (com explicação): a criança explica as bases de sua previsão a partir 
de informações intratextuais ou extratextuais, localizando no texto a passagem 
que gerou a previsão feita ou fazendo menção a conhecimentos de mundo que 
possui. Exemplos:
Exemplo 6
E: Qual a notícia que o Baratinha ia dar?
C: Uma notícia ruim.
E: Como você descobriu isso?
C: Aqui tem dizendo (lendo a passagem do texto à qual se refere): “A mãe 
sentiu um aperto no coração”.
Exemplo 7
E: Qual seria a surpresa que Seu Nicolau ia ter?
C: Iam limpar o campinho dele.
E: Como descobriu isso?
C: A história diz que o campinho estava todo sujo, cheio de lixo.
Comentários: no Exemplo 6 e no Exemplo 7, são indicadas no texto as 
passagens que geraram as previsões feitas, ficando claro que as previsões se 
basearam em informações intratextuais.
Exemplo 8
E: Como você acha que essa história vai terminar?
C: Bem. Pedrinho e os amigos jogando.
E: Como você descobriu?
C: Eu já sabia. Porque todo mundo já sabe que as histórias terminam bem.
Exemplo 9
E: Qual seria a ideia que Pedrinho ia ter?
C: De falar com o pai dele.
E: Como descobriu isso? Diz como pensou para descobrir isso.












































Comentários: no Exemplo 8 e no Exemplo 9, são feitas menções a respeito 
de informações extratextuais, relativas ao conhecimento de mundo do leitor, 
que serviram de base para as previsões feitas. Nota-se que o Exemplo 8 ilustra 
uma previsão plausível, enquanto que o Exemplo 9, uma previsão improvável, 
visto que o pai de Pedrinho não era personagem nesta história, sendo esta uma 
previsão desautorizada pelo texto, baseada em conhecimentos sociais e experi-
ências prévias do leitor que extrapolavam o que era tratado no texto, quebrando 
sua coerência e continuidade.
Como mostra a Tabela 3, sendo isso confirmado pelo Teste de Wilcoxon, 
não foram detectadas diferenças significativas entre os tipos de respostas de 
explicação (com e sem explicação) no Grupo 2, porém, entre as crianças do 
Grupo 1, respostas sem explicação (57,1%) eram mais frequentes do que res-
postas com explicação (42,9%) (p<.05)
Tabela 3: Porcentagem de tipos de explicação por grupo.
Grupo 1 (n=77) Grupo 2 (n=108)
Sem explicação 57,1 47,2
Com explicação 42,9 52,8
Nota: Grupo 1: crianças de sete anos, alunas do 2º ano do ensino fundamental; 
Grupo 2: crianças de nove anos alunas do 4º ano do ensino fundamental.
Comparações entre os grupos mediante o Teste U de Mann-Whitney reve-
laram que as respostas sem explicação eram significativamente mais frequentes 
no Grupo 1 do que no Grupo 2 (U = 176, p=.0500) e que as respostas com 
explicação ocorriam mais no Grupo 2 do que no Grupo 1 (U= 114, p=.0180).
Pelo exposto, parece que explicar as bases das previsões feitas é algo com-
plexo para crianças das faixas etárias investigadas, visto que o percentual de 
respostas com explicação era inferior ou ligeiramente superior a 50% (Grupo 













































As inferências de previsão, como mencionado, envolvem processos distin-
tos daqueles que estão envolvidos em outros tipos de inferências, uma vez que 
o leitor precisa lidar com a ideia de possibilidades, ou seja, precisa formular 
hipóteses a respeito de algo não apresentado no texto. Esse caráter hipotético 
das inferências de previsão parece ser o aspecto cognitivo que lhes confere certo 
grau de complexidade. Ao fazer previsões, o leitor precisa lidar com o fato de 
que existe mais de uma possibilidade e de que ele dispõe de mais de uma opção 
de resposta. Esta variabilidade também surge como um elemento que contribui 
para essa complexidade. Apesar dessa flexibilidade, as previsões, assim como 
os demais tipos de inferências, precisam ser autorizadas pelo texto, pois não se 
pode prever qualquer coisa. As previsões feitas precisam ser coerentes com o 
texto, precisam ser plausíveis com aquilo que nele é veiculado.
Assim, fazer previsões não é algo fácil, sendo isso evidenciado nos dados 
desta pesquisa, que mostraram que, aos sete anos, apenas um pouco mais da 
metade das respostas das crianças investigadas consistia em previsões apropria-
das e que muitas dessas respostas não consistiam em uma previsão. As crianças 
de nove anos, por sua vez, mostravam-se capazes de estabelecer inferências de 
previsão de forma apropriada. Dificuldade maior, entretanto, foi observada em 
relação à capacidade de explicitar as bases geradoras das previsões, quer para 
as crianças de sete anos, quer para as de nove anos.
Em uma perspectiva de desenvolvimento, os dados indicam que as crianças 
de sete anos têm dificuldades tanto em em fazer previsões quanto em explicar 
as bases de suas previsões (quando feitas, ainda que de forma inapropriada). 
As crianças de nove anos, contudo, são capazes de fazer previsões apropriadas, 
mas experimentam dificuldades em explicitar as razões que serviram de base 
para as inferências estabelecidas. Este resultado sugere que a capacidade de fazer 
previsões apropriadas antecede a capacidade de explicar as razões que nortea-
ram a previsão feita. Segundo nossa análise, associando os dados aqui obtidos 
com outros derivados de outras investigações na área, essa capacidade pode ser 
definida como uma tomada de consciência do processo inferencial, sendo esta, 
por sua vez, uma das facetas que constituem um fenômeno complexo deno-












































atividade trivial. Assim, tomar consciência das bases geradoras de seu processo 
inferencial requer que o leitor tome como objeto de reflexão sua própria forma 
de pensar, no caso, sua forma de compreender o texto (SPINILLO, 2010).
Para finalizar, cabe ressaltar que as inferências de previsão são um tema fas-
cinante, seja por sua complexidade, que as torna um desafio para o pesquisador, 
seja por serem, ainda, um tema pouco examinado, havendo mais perguntas 
do que respostas a respeito de seu processamento e do grau de dificuldade que 
apresentam para leitores em faixas etárias distintas, com diferentes níveis de 
leitura etc. Este tema é fascinante também porque as inferências de previsão 
ilustram o caráter dinâmico da compreensão, permitindo capturar o fato de que 
o leitor, ao longo da interação com o texto, pode alterar sua previsão (hipótese 
sobre o que há de vir) sobre um mesmo fato ou evento tratado no texto. Isso 
mostra que, ao longo da leitura, hipóteses vão sendo criadas, testadas e, conse-
quentemente, alteradas ou mantidas, a depender do encaminhamento dado pelo 
autor do texto. Na realidade, há muito a ser investigado sobre as inferências de 
previsão, o que confere ao presente estudo um caráter inovador e exploratório.
Resumo: Diversos aspectos linguísticos e cognitivos estão em jogo para garantir que 
o texto seja efetivamente compreendido, sendo um deles o estabelecimento de infe-
rências. Dentre os diversos tipos de inferências documentados na literatura um ainda 
tem sido pouco investigado: as inferências de previsão.  Fazer previsões sobre o que 
se segue em um texto requer antecipar algo que ainda está por vir, se caracterizando 
como um processo dinâmico realizado pelo leitor à medida que interage com o texto. 
Durante o processo de compreensão, o leitor cria expectativas a respeito do direciona-
mento que o texto deve seguir, elaborando hipóteses plausíveis e coerentes com o que 
foi até então lido e a partir de seu conhecimento de mundo. Embora relevante, ainda 
pouco se sabe a respeito de como essas inferências se processam e que implicações 
têm sobre a compreensão textual. Com vistas a contribuir com informações neste 
campo do conhecimento, foi conduzida uma pesquisa que teve por objetivo inves-
tigar como crianças estabelecem este tipo de inferência quando fazem uma leitura 
interrompida (metodologia on-line de investigação) de uma história. Seria a criança 
capaz de estabelecer hipóteses coerentes e razoáveis sobre o que ainda está por vir 
em um texto? Quais seriam as bases de suas previsões: informações intratextuais ou 
informações extratextuais advindas de seu conhecimento de mundo? Os resultados 












































inferencial e acerca da tomada de consciência deste processo por parte do leitor. 
Palavras-chave: compreensão textual; inferências de previsão; metodologia on-line; 
crianças.
Abstract: “WHAT DO YOU THINK WILL HAPPEN NOW?” A STUDY ON INFER-
ENCES OF PREDICTION IN TEXT COMPREHENSION. Several linguistic and cognitive 
aspects are at play to ensure that a text is fully understood, one being the establishment 
of inferences. Among the various types of inferences documented in the literature one 
has been little investigated so far: the inferences of prediction. To make predictions when 
reading a text requires the ability to anticipate something that is yet to come and this is 
a dynamic process undertaken by the reader while s/he interacts with the text. During 
the process of comprehension, the reader builds expectations about the direction that 
the text should follow, developing plausible and coherent hypotheses based on what was 
previously read and on their own previous knowledge. Although relevant, little is known 
about how inferences of prediction are processed and what implications they have in 
the reading comprehension process. With a view to contributing to the research on text 
comprehension, the present study aimed to investigate how children establish this type 
of inference when reading a story by means of an on-line methodology. Would the child 
be able to establish and set reasonable assumptions about what is yet to come in a text? 
What are the bases of their predictions: intratextual or extratextual information derived 
from their previous knowledge? The findings reported in this chapter provide relevant 
information about the inferential process and about the reader’s awareness of this process. 
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História6e perguntas de previsão e de explicação.
PARTES DO TEXTO PERGUNTAS
          PARTE 1:
          Pedrinho chegou da escola feliz da vida. Não tinha 
nenhuma lição naquele dia. Já pensou, ter uma tarde inteira e 
mais dois dias de descanso e brincadeira? Era muita felicidade 
para um garoto só. Mas a felicidade ele repartia com os amigos 
da rua, enquanto brincava.
          PARTE 2:
          No almoço, entre uma colherada e outra do prato de arroz 
com feijão, foi contando as novidades:
          - Sabe mãe, hoje tem reunião no campinho. Nós vamos 
decidir os times pro campeonato. Você já costurou o emblema 
na minha camisa?
A mãe distraída, nem responde.
          - Ô mãe! E a camisa? Tá pronta?
          PARTE 3:
          Nisso a campainha tocou três vezes seguidas. Era o 
Baratinha chamando pra brincar.
          - Come logo uma banana e vai atender a porta, filho. Outra 
hora a gente conversa, tá?
Pedrinho achou esquisito esse jeito da mãe de não olhar 
nos olhos enquanto falava com ele. Mas a campainha tocou 
novamente e ele então precisou sair, todo apressado.
A mãe sentiu um aperto no coração. Ele iria ficar bem triste 
quando soubesse. E foi logo o Baratinha quem deu a notícia.
Qual era a notícia que o 
Baratinha ia dar?
          PARTE 4:
          - Acho que não vai ter mais campeonato nenhum, Pedro. 
Pedrinho não acreditou. Mas era verdade. Bem em frente 
do campinho Seu Nicolau colocou uma tabuleta amarela 
anunciando: VENDE-SE.
 Dali a pouco chegaram as outras crianças e ficaram, todos ali, 
pensando no que fazer.
          - Já sei! Gritou o Pedro. – Vamos falar com Seu Nicolau.
O que você acha que Pedrinho 
queria falar para Seu Nicolau?
Como esta história vai 
terminar?












































          PARTE 5:
          Mas o velho não estava para conversas. Queria mesmo 
vender o terreno e ponto final. Não que ele precisasse. Era dono 
de muitas casas na rua, inclusive a que Pedro morava.
          - Mas Seu Nicolau, é o único lugar que a gente tem para 
brincar! Na rua a mãe não deixa, na escola não dá tempo, em 
casa nem pensar... Onde é, então, que a gente vai brincar, hein?
Seu Nicolau sacudiu os ombros. As crianças que procurassem 
outro lugar. Disse também que o terreno era sujo, cheio de lixo, 
que não podia ficar assim, sem uso para nada.
Foi então que uma idéia passou voando pela cabeça de Pedro.
Qual seria a idéia que 
Pedrinho ia ter?
          PARTE 6:
          Pedro piscou pros amigos, despediu-se do velho Nicolau e, 
no caminho de volta, explicou pra turma o que pretendia fazer.
          Durante o sábado, Pedrinho e seus amigos trabalharam no 
campinho, trazendo caixotes, carregando lixo, catando latas e 
papéis no chão, varrendo. Pedrinho pensou: Seu Nicolau vai ter 
uma surpresa.
          Quando voltou pra casa já era quase noite.
Qual seria a surpresa que Seu 
Nicolau ia ter?
Como esta história vai 
terminar?
          PARTE 7:
          No Domingo, ao voltar da missa, Seu Nicolau teve uma 
grande surpresa. O terreno à venda não parecia mais o mesmo. 
Numa faixa improvisada lia-se: PRAÇA DO SEU NICOLAU.
          E todo o pessoal que havia ajudado na arrumação 
aguardou em silêncio, esperando a reação do velho homem. 
Pais, mãe e crianças, num só olhar.
           Seu Nicolau se aproximou deles, sem saber o que dizer, 
mas sabendo o que fazer. Caminhou lentamente até a tabuleta 


























































A ortografia – permitindo a representação gráfica dos sons da fala – possibilita dois processos que são o reverso um do outro (EHRI, 2000): a leitura, que envolve a transformação das letras em sons, e a 
escrita, que envolve a transformação dos sons em letras. Devido a esta reci-
procidade, diversos autores têm considerado que leitura e escrita partilham 
representações e processos (EHRI, 1997; PERFETTI, 1997), sendo por isso os 
modelos de leitura relevantes para a compreensão dos processos cognitivos 
envolvidos na escrita e vice-versa.
Grande parte dos mecanismos envolvidos na leitura e na escrita dizem res-
peito a processos mnésicos e operativos comuns que são parte integrante do 
sistema da linguagem oral, nomeadamente os envolvidos no processamento dos 
sons das palavras (léxico fonológico) e do seu significado (léxico semântico); a 
especificidade da leitura e da escrita reside essencialmente na sua componente 
ortográfica, que obriga a uma integração de processos fonológicos, visuoper-
cetivos e semânticos. No entanto, as relações entre uma e outra são complexas, 
sendo atualmente alvo de discussão o grau de sobreposição entre os processos 
cognitivos subjacentes à leitura e à escrita (RAPP & LIPKA, 2011).
Modelos de escrita de palavras
Assumindo a partilha dos processos envolvidos na leitura e na escrita, a 
maioria dos modelos sobre escrita (CAMPBELL, 1987; CARAMAZZA, 1988; 
ELLIS, 1989; TAINTURIER & RAPP, 2000) assenta-se numa arquitetura cog-












































palavras (COLTHEART, CURTIS, ATKINS & HALLER, 1993; COLTHEART, 
RASTLE, PERRY, LANGDON & ZIEGLER, 2001). Esta arquitetura postula a 
existência de duas vias para se chegar à ortografia correta de uma palavra. Uma 
dessas vias – via sublexical (também conhecida como assembled route) – opera 
de modo sequencial, segmentando a palavra falada nos seus componentes fo-
nológicos e convertendo-os nas letras do sistema de escrita, construindo assim 
a grafia da palavra. Os processos de conversão fonema-grafema baseiam-se em 
informação armazenada sobre as possíveis correspondências entre fonemas e 
grafemas numa dada língua (por exemplo, o som /s/ pode ser grafado <ss>, 
<c>, <ç> ou <x>), a sua frequência de uso (a correspondência entre /s/ e <x> 
é rara) e o contexto em que podem ser aplicadas (o som /s/ pode ser grafado 
<c> se seguido das vogais /e/ ou /i/).
A outra via – via lexical (também conhecida por addressed route) – baseia-
-se no acesso direto à representação ortográfica específica da palavra, a qual se 
encontra armazenada na memória a longo-prazo; neste caso, a grafia da palavra 
é recuperada como um todo. O funcionamento desta via assume que, ao nos 
depararmos repetidamente com a mesma palavra impressa, é possível criar uma 
representação em memória com as especificações ortográficas dessa palavra. 
Tal representação é armazenada no denominado léxico ortográfico e pode ser 
acedida diretamente, de forma a permitir uma rápida identificação durante a 
leitura e a proporcionar informação relevante para a escrita. O leitor maduro irá 
desenvolver um conjunto alargado dessas representações ortográficas precisas 
para as palavras que vai encontrando nas suas atividades de leitura e escrita 
(HOLMES & CARUTHERS, 1998; HOLMES & DAVIS, 2002).
O modelo de dupla via é adequado para descrever a escrita de palavras iso-
ladas, explicando como podemos escrever palavras novas, raras ou desconhe-
cidas, que nunca vimos anteriormente grafadas (recorrendo à via sublexical), 
e palavras cujas correspondências fonema-grafema são irregulares, desde que 
estejamos com elas familiarizados (recorrendo à via lexical). A ortografia das 
palavras regulares, quer sejam familiares ou não, poderá sempre ser acedida 
pela via sublexical.
O modelo da dupla via para a escrita tem recebido suporte empírico, tanto em 
estudos comportamentais (e.g., BARRY & SEYMOUR, 1988; KREINER, 1992) 












































RAMAZZA, 1987; RAPCSAK, HENRY, TEAGUE, CARNAHAN & BEESON, 
2007). No entanto, foi necessário fazer algumas precisões no modelo original.
Uma precisão diz respeito à não independência entre as duas vias de escrita. 
Uma das manifestações empíricas desta interação entre vias é o denominado 
efeito de facilitação lexical (lexical priming effect; e.g., MARTIN & BARRY, 2012; 
C. PERRY, 2003). Por exemplo, uma pseudopalavra como /pri:t/ é mais prova-
velmente escrita como <preet> se antecedida da palavra <sweet> e mais prova-
velmente escrita <preat> se antecedida por <heat>. Assim, o efeito de facilitação 
lexical sugere que a escolha da ortografia de uma pseudopalavra não depende 
apenas das correspondências som-letra, mas também da influência de informação 
lexical. Embora não haja ainda consenso sobre os mecanismos que subjazem à 
interação entre as duas vias da produção escrita (TAINTURIER, BOSSE, RO-
BERTS, VALDOIS & RAPP, 2013), aceita-se atualmente que a arquitetura fun-
cional do processo de escrita é mais complexa do que a sugerida pelos modelos 
tradicionais de dupla via. 
Uma segunda precisão tem a ver com a granularidade da unidade analisa-
da quando da segmentação da palavra a escrever e da consequente conversão 
som(ns)-letra(s). A maior parte dos modelos considera que essa conversão 
se dá no nível da correspondência fonema-grafema; contudo, alguns estudos 
têm indicado que outras unidades sublexicais de granularidade superior ao 
fonema (por exemplo, rimas, grupos consonânticos, ou mesmo sílabas) po-
derão ser também importantes no processo da escrita (PERRY & ZIEGLER, 
2004; TREIMAN & ZUKOWSKI, 1988). No entanto, embora atualmente se 
aceite que existam várias granularidades nas relações som-escrita, parece que 
a estratégia de escrita sublexical usa predominantemente as unidades menores 
(fonema-grafema) (PERRY, ZIEGLER & COLTHEART, 2002).
Outro aspeto que tem vindo a ser discutido no nível do processo da escrita 
diz respeito às fases tardias do processo da escrita, nomeadamente aquelas que 
envolvem concretização escrita ou oral da representação ortográfica ativada. A 
escrita pode-se manifestar tanto por meio da resposta motora (escrita manus-
crita, escrita em teclado) quanto por uma resposta verbal (soletrar). Apesar dos 
processos a montante serem comuns, parece haver uma dissociação a jusante, 
tendo-se demonstrado que uma lesão cerebral pode danificar especificamente 












































tados sugerem que o processo de converter os grafemas ativados numa resposta 
grafomotora (escrita) é independente do processo da conversão de grafemas 
no nome das letras (soletrar palavras).
Modelo de desenvolvimento da escrita
Na medida em que envolve o recurso a representações ortográficas específi-
cas, incrementalmente adquiridas ao longo da literacia, o uso da via lexical tem 
sido geralmente associado a uma maior maturidade da competência da escrita. 
Nesse sentido, adequação do modelo da dupla via não se pode dissociar da tra-
jetória de desenvolvimento da criança que aprende a ler e a escrever. A escrita é 
uma competência cuja aquisição se estende por um período alargado de tempo, 
inicialmente em paralelo com a aprendizagem da leitura, mas prolongando-se 
mais tempo pela escolaridade (KEMP, 2009). Assim, torna-se importante ca-
racterizar a trajetória da criança desde que inicia o contacto com o alfabeto até 
o momento em que se torna um escritor competente, apto a escrever correta e 
fluentemente palavras isoladas ou integradas em texto. Vários autores têm de-
fendido que o processo de aquisição da escrita se dá numa sucessão de estádios 
qualitativamente diferentes (EHRI, 1997; FRITH, 1980; GENTRY, 1982). Esses 
estádios podem resumir-se genericamente a três fases principais que decorrem 
durante os quatro ou cinco primeiros anos de escolaridade; em cada fase, predo-
minaria um tipo de informação a ser atendida e processada, refletindo-se numa 
determinada estratégia de escrita. Os modelos de desenvolvimento por fases 
assumem que, no início da aquisição da literacia, a escrita das crianças se baseia 
principalmente no processamento fonológico, progredindo gradualmente para 
uma fase ortográfica, dependente da experiência crescente de literacia, e que a 
escrita se baseia cada vez mais na ativação de conhecimento lexical específico 
armazenado em memória (EHRI, 1997; SEYMOUR, 1997).
Nas sociedades ocidentais, as crianças estão permanentemente expostas à 
escrita, pelo que é natural que comecem desde cedo a desenhar e escrever letras. 
Assim, numa primeira fase do desenvolvimento da escrita (por vezes, denomi-
nada fase logográfica), a criança produz rabiscos, mas pode também escrever 












































a linguagem oral. Por exemplo, Alves-Martins e Silva (2006) observaram uma 
criança falante do português escrever a palavra /rato/ como <NE>; as letras do 
nome próprio da criança são frequentemente usadas nesta escrita logográfica 
(STELLAKIS & KONDYLI, 2004; TREIMAN, KESSLER & BOURASSA, 2001). 
Gradualmente, a criança começa a perceber que existe uma correspondência 
entre letras e sons, sobretudo por causa do conhecimento que vai adquirindo 
sobre o nome das letras, tornando-se a escrita parcialmente correta do ponto 
de vista fonológico. Neste estádio (conhecido como fase alfabética), as palavras 
podem ser escritas com uma motivação fonológica, mas apenas alguns sons 
surgem representados por letras. Aos poucos, a criança vai-se aproximando 
da correção fonológica, em que cada som da palavra é representado por uma 
letra (por exemplo, <sirecu> por /circo/), mas ainda sem correção ortográfica; 
a criança parece, assim, considerar a escrita como um instrumento para repre-
sentar aquilo que ouve (EHRI, 1991; TREIMAN, 2004). Finalmente, na fase 
ortográfica, as palavras são escritas de acordo com as convenções ortográficas 
da língua, integrando regras e irregularidades. Dois tipos de conhecimento 
ortográfico são particularmente relevantes nesta fase: o conhecimento sobre 
a ortografia específica das palavras, que seriam memorizadas como imagens 
holísticas (e.g., EHRI, 1991), geralmente referentes a palavras escritas que a 
criança encontra frequentemente no seu ambiente; e o conhecimento sobre 
padrões ortográficos, quer seja explicitado por regras ortográficas ou morfo-
lógicas, quer seja adquirido mediante mecanismos implícitos de aprendizagem 
estatística (KEMPER, VERHOEVEN & BOSMAN, 2012). Nesta fase, a criança 
vai manifestar um conhecimento crescente dos padrões e regras ortográficas, 
bem como das imposições da morfologia à escrita. No final deste processo, a 
criança revela domínio das componentes fonológicas, ortográficas e morfoló-
gicas da escrita.
A simplicidade desse modelo de desenvolvimento por estádios não cor-
responde com rigor à realidade, uma vez que o progresso da escrita não se faz 
por fases estanques, podendo a criança produzir no mesmo momento escritas 
típicas dos diferentes estádios (KEMP, 2009; SEYMOUR, 1997). 
Diversas investigações têm demonstrado que, mesmo nas fases iniciais de 
aprendizagem, as crianças recorrem a diversas fontes de conhecimento para 












































das letras, mas também a informação ortográfica (MARTINET, VALDOIS & 
FAYOL, 2004; RITTLE-JOHNSON & SIEGLER, 1999; WRIGHT & EHRI, 2007) 
e morfológica (DEACON & BRYANT, 2006; NUNES, BRYANT & BINDMAN, 
1997). Por outro lado, os três tipos de conhecimento referidos – fonológico, 
ortográfico, morfológico – não são homogêneos, envolvendo padrões com di-
ferentes níveis de complexidade; na aquisição desses conhecimentos, a criança 
evolui gradualmente de padrões mais simples para padrões mais complexos, 
sendo por isso discutível, por exemplo, que os padrões ortográficos mais com-
plexos sejam adquiridos numa fase anterior à aquisição dos padrões morfoló-
gicos mais simples (BOURASSA & TREIMAN, 2000). Assim, os modelos mais 
recentes do desenvolvimento da escrita parecem assumir que as crianças usam 
uma variedade de estratégias de escrita em todas as fases, pelo que os meca-
nismos cognitivos fundamentais das fases iniciais da aprendizagem da escrita 
permanecem centrais nas fases mais tardias do desenvolvimento (KEMP, 2009; 
VAESSEN & BLOMERT, 2013).
Competências cognitivas envolvidas 
no desenvolvimento da escrita
Os modelos que acabamos de apresentar não especificam as competências 
cognitivas básicas que são recrutadas durante o processo de escrita. No entanto, 
a ideia de que a escrita depende pelo menos de duas competências – a consci-
ência fonológica e o conhecimento das correspondências letra-som – parece 
ser facilmente enquadrada pelo modelo da dupla via.
A consciência fonológica, permitindo à criança segmentar a estrutura fo-
nológica das palavras orais para que se possa posteriormente converter essa 
sequência de sons em sequências de letras parece ter um papel crucial na produ-
ção escrita (CARAVOLAS, HULME & SNOWLING, 2001), sobretudo quando 
implementada pela via sublexical. Para além desta capacidade de descodificar 
o input auditivo, a criança que aprende a escrever necessita também dominar 
o princípio alfabético, nomeadamente saber que letra associar a cada som da 
língua e aplicar esse conhecimento eficientemente para compor a ortografia 












































competências seria então suficiente para a escrita de qualquer palavra de orto-
grafia regular recorrendo à via sublexical.
Pelo contrário, em palavras cujas correspondências fonema-grafema são 
irregulares, o uso desta via de escrita conduzirá muito provavelmente a erros 
fonologicamente plausíveis, sendo nestes casos necessário recorrer à via lexical. 
Assim, as competências referidas (consciência fonológica e conhecimento letra-
-som) seriam claramente insuficientes para a escrita de palavras irregulares, a 
qual exige aceder a representações ortográfica precisas. As competências envol-
vidas na aquisição, acesso e processamento deste tipo de informação ortográfica 
têm sido bastante menos estudadas.
No entanto, a acreditar nas perspetivas que preconizam a sobreposição de 
processos entre a leitura e a escrita, será de supor que prevaleçam na escri-
ta as mesmas competências que se mostram centrais na leitura (VAESSEN & 
BLOMERT, 2013). Ora, a investigação em diferentes ortografias tem mostrado 
o contributo transversal de três processos cognitivos na aquisição da leitura: 
a consciência fonológica (MELBY-LERVÅG, LYSTER & HULME, 2012), o 
conhecimento letra-som (PIASTA & WAGNER, 2010) e a nomeação rápida 
(ARAÚJO, REIS, PETERSSON & FAÍSCA, 2014). A importância relativa destas 
três competências evolui ao longo da escolaridade e depende da experiência 
leitora da criança. Diversos estudos têm mostrado que, embora a consciência 
fonológica e o conhecimento letra-som contribuam de forma mais clara para 
o desempenho da leitura nas primeiras fases de aquisição da literacia, o seu 
impacto reduz-se à medida que se ganha experiência e fluência na leitura, sendo 
substituídos por preditores, como a nomeação rápida (RAN, capacidade para 
nomear rapidamente itens visuais familiares) e a extensão do vocabulário (REIS, 
FAÍSCA, CASTRO & PETERSSON, in press; VAESSEN et al., 2010). Poderá, 
então, ser interessante explorar estes dois últimos preditores como possivel-
mente envolvidos numa escrita lexical, mais baseada no acesso a representações 
ortográficas.
Se as razões do envolvimento da consciência fonológica e do conhecimento 
letra-som tanto na leitura quanto na escrita são teoricamente claras, sobretudo 
quando se trata de uma escrita sublexical, a importância da nomeação rápida 
na escrita encontra-se ainda por explorar. A hipótese das tarefas de RAN serem 












































ortográficas específicas tem constituído a justificação teórica para a sua impor-
tância na leitura (MANIS, SEIDENBERG & DOI, 1999; WOLF, BOWERS & 
BIDDLE, 2000), especialmente nas fases mais avançadas de leitura fluente (em 
que predominaria a leitura pela estratégia lexical). Se assim for, seria expetável 
que o desempenho nas tarefas de RAN se associasse também a comportamen-
tos de escrita maduros, sobretudo quando a estratégia de escrita recorra à via 
lexical, uma vez que esta está dependente da existência de representações or-
tográficas precisas e do acesso a elas. No entanto, os resultados existentes têm 
sido conflituantes: diversos estudos têm reportado a importância do desem-
penho das tarefas de RAN na leitura fluente, mas não na escrita (BABAYIGIT 
& STAINTHORP, 2010; LANDERL & WIMMER, 2008; NIKOLOPOULOS, 
GOULANDRIS, HULME & SNOWLING, 2006; WIMMER & MAYRINGER, 
2002), enquanto outros estudos têm apontado para a contribuição do RAN 
também na escrita (FURNES & SAMUELSSON, 2011; GEORGIOU, TORPPA, 
MANOLITSIS, LYYTINEN & PARRILA, 2012; STAINTHORP, POWELL & 
STUART, 2013). A variabilidade dos resultados pode atribuir-se ao efeito de 
variáveis importantes, tais como a fase de aquisição da literacia das amostras 
estudadas, a consistência das ortografias (SEYMOUR, ARO & ERSKINE, 2003), 
o tipo de estudo conduzido (longitudinal ou transversal) e a natureza das me-
didas de leitura e de escrita (mais centradas na exatidão ou na fluência).
No que respeita ao vocabulário, a sua importância para a escrita justifica-
-se por constituir uma medida indireta da exposição da criança a um número 
crescente de palavras (tanto no formato oral quanto no formato impresso). De 
acordo com o modelo da autoaprendizagem (SHARE, 1999; SHARE & SHALEV, 
2004), cada vez que uma criança se defronta repetidamente com uma palavra 
escrita e a lê, adquire conhecimento ortográfico específico, desenvolvendo-se 
uma representação cada vez mais precisa. Assim, um vocabulário extenso, ao 
refletir uma maior exposição a palavras escritas, será um indicador de repre-
sentações ortográficas mais estáveis e precisas. Num outro sentido, um conhe-
cimento lexical mais alargado pode facilitar a escrita de palavras novas por 
analogia com as já conhecidas. 
De qualquer forma, e em contraste com a informação existente na literatura 
sobre o desenvolvimento da leitura, não é bem conhecido o contributo diferen-












































da escrita (CRITTEN & PINE, 2009). Assumindo-se os modelos de desenvol-
vimento da escrita, que preconizam um abandono progressivo de uma escrita 
sublexical a favor de uma escrita lexical à medida que a criança se torna mais 
experiente, é de esperar que os preditores cognitivos a que referimos tenham 
um impacto diferenciado ao longo da escolaridade.
O estudo longitudinal de Caravolas e colegas, com crianças inglesas durante 
os primeiros três anos da escolaridade, mostrou que a consciência fonológica e 
o conhecimento letra-som constituíam preditores das competências de escrita 
nos primeiros dois anos, mas já não no terceiro ano (CARAVOLAS, HULME 
& SNOWLING, 2001).
Num estudo longitudinal, Landerl e Wimmer (2008) avaliaram o impacto da 
consciência fonológica e do RAN sobre o desempenho em provas de leitura e de 
escrita numa amostra de crianças alemãs entre o 1º e o 6º ano de escolaridade. 
Concluíram que a consciência fonológica é um preditor significativo da escrita 
em todos os níveis de escolaridade, embora seja relevante para a leitura apenas 
no primeiro ano; o RAN, pelo contrário, era preditor importante para a leitura 
em todos os níveis de escolaridade, mas não para a escrita.
Outro estudo longitudinal com crianças gregas mostrou resultados seme-
lhantes (GEORGIOU, TORPPA, MANOLITSIS, LYYTINEN & PARRILA, 
2012): a consciência fonológica avaliada no jardim infantil predizia o desem-
penho da escrita ao longo dos três primeiros anos de escolaridade estudados, 
mas predizia o desempenho na leitura apenas até o segundo ano. Por outro 
lado, o desempenho em tarefas de RAN avaliado no jardim infantil predizia 
fortemente a leitura em todos os anos de escolaridade, mas associava-se à escrita 
apenas no primeiro ano.
Um estudo transversal recente com amostras de crianças holandesas entre 
o 1º e o 6º ano de escolaridade mostrou que o desempenho em tarefas de RAN 
se associa à leitura, sobretudo nos anos mais tardios, mas não se associa nunca 
à escrita. Pelo contrário, a consciência fonológica e o conhecimento letra-som 
associam-se às competências de leitura e escrita, embora essa associação decaia 
ao longo da escolaridade no caso da leitura, mas se mantenha relativamente 
estável no caso da escrita (VAESSEN & BLOMERT, 2013).
Em resumo, os estudos analisando a associação ao longo da escolaridade en-












































que a consciência fonológica e o conhecimento letra-som têm um impacto mais 
estável e duradouro na escrita do que na leitura. No que respeita ao RAN, o seu 
contributo parece ser claramente mais marcado na leitura do que na escrita.
Objetivos
O objetivo do presente estudo é investigar o impacto no desenvolvimento da 
escrita de diversos preditores, reconhecidos pela sua importância na aquisição 
da leitura. Mais especificamente, pretende-se conhecer se competências como 
a consciência fonológica, o conhecimento letra-som, RAN e vocabulário, com 
papel reconhecido no desenvolvimento da leitura, se envolvem na aprendizagem 
e desenvolvimento de diferentes estratégias de escrita em crianças ao longo dos 
quatro primeiros anos de escolaridade.
Ao avaliarmos se processos reconhecidamente importantes na leitura tam-
bém o são na escrita e no seu desenvolvimento, pretendemos contribuir para 
o debate sobre o grau de sobreposição processual da leitura e da escrita nas 
diferentes fases do processo de aquisição da literacia.
Método
Participantes
Participaram neste estudo um total de 770 crianças portuguesas de ambos 
os sexos, recrutadas em diversas escolas do Primeiro Ciclo do Ensino Básico. 

















































Nº de participantes Idade cronológica
(anos)Total Rapazes Raparigas
1º ano 134 83 51 6,98±0,35
2º ano 197 86 111 7,65±0,48
3º ano 219 105 114 8,63±0,54
4º ano 220 119 101 9,70±0,70
Total 770 393 (51,0%) 377 (49,0%) - -
Medidas
Prova de escrita
A prova de escrita integra a versão portuguesa da Bateria de Diagnóstico 
Diferencial da Dislexia de Maastricht 3DM (BLOMERT & VAESSEN, 2009; 
PACHECO, 2012) e consiste numa tarefa computadorizada em que uma palavra 
é apresentada auditivamente ao participante através de auscultadores enquanto 
a sua representação ortográfica incompleta é-lhe apresentada visualmente. A 
criança deverá escolher, dentre quatro opções de resposta, aquela que permite 
a perfeita correspondência com a palavra ouvida, pressionando o botão de res-
posta correspondente (por exemplo, ouvindo a palavra /luva/ e perante a grafia 
<lu_a>, a criança terá de decidir que opção – <v>, <u>, <f> ou <b> – completa 
corretamente a grafia da palavra).
A tarefa inclui 96 itens organizados em quatro níveis de complexidade cres-
cente. No primeiro nível, a porção omitida da palavra tem uma correspondência 
grafema-fonema simples (fixas ou dominantes; por exemplo<p> para completar 
<sa_o>). No segundo nível, a porção omitida da palavra corresponde a grafemas 
complexos – grupos de consoantes ou fonemas que correspondem a mais de 
um grafema, mas ainda com correspondências fixas (por exemplo, <lh> para 
<ati_o>). No terceiro nível, a porção omitida da palavra caracteriza-se por 
correspondências grafema-fonema que obedecem a regras contextuais (por 












































palavra caracteriza-se por correspondências grafema-fonema irregulares (por 
exemplo, <g> para <_elo>. A frequência das palavras foi controlada, havendo 
igual proporção de palavras de alta e de baixa frequência em cada nível da tarefa.
A versão portuguesa desta prova apresenta níveis de fiabilidade adequados 
(coeficiente alfa de Cronbach: 0,76 para o nível 1; 0,87 para o nível 2; 0,81 para 
o nível 3; 0,70 para o nível 4; e 0,92 para a prova total).
Para a análise do desempenho nesta tarefa, consideramos diferentes me-
didas: a pontuação total e a pontuação obtida em cada nível, desagregada em 
função da frequência da palavra (alta ou baixa). Utilizamos ainda três medidas 
que pretendem avaliar três estratégias de escrita: a) uma medida compósita dos 
níveis 1 e 2 da prova de escrita, a que chamamos Escrita1, que avalia a capa-
cidade para recorrer às regras de conversão fonema-grafema para escrever as 
palavras; b) a medida correspondente ao nível 3, a que chamamos Escrita2, que 
permite avaliar o conhecimento de regras gerais do sistema ortográfico portu-
guês; tanto neste caso quanto no anterior, usaram-se unicamente as palavras de 
baixa frequência para minimizar o possível recurso à via lexical durante a tarefa; 
c) uma medida correspondente ao nível 4 da prova, a que chamamos Escrita3, 
que permite avaliar a capacidade de reconhecimento de padrões ortográficos, 
independentemente do suporte da fonologia; por se tratar de palavras de grafia 
irregular, as estratégias de descodificação fonológicas são insuficientes para per-
mitir a sua escrita correta, sendo indispensável um conhecimento ortográfico 
específico da palavra; ao usar apenas as palavras de alta frequência deste nível 
4, assumimos que esta medida reflete o recurso à via lexical de acesso à escrita. 
Para cada uma destas medidas, considerou-se o número de respostas cor-
retas, que foi depois convertido para uma pontuação padronizada (z-score), 
atendendo ao número de meses de instrução formal no momento da avaliação.
Prova de leitura
Trata-se de uma prova de fluência da leitura integrada na versão portuguesa 
da bateria 3DM. Nela se solicita ao participante a leitura mais rápida e correta 
possível de listas de palavras num período de tempo limitado (30 segundos para 
cada lista). A prova é composta por duas listas de palavras, designadamente de 












































de pseudopalavras, geradas a partir das palavras de alta frequência (“fata”). Cada 
lista integra um total de 75 itens, organizados em cinco folhas com 15 palavras 
cada, apresentadas sequencialmente em computador; o grau de complexidade 
das palavras aumenta ao longo das folhas, em função do número de sílabas, da 
estrutura silábica e das regras de correspondência grafema-fonema das palavras.
Foi contabilizado o número de palavras reais corretamente lidas (somando 
as palavras de alta e de baixa frequência) e o número de pseudopalavras corre-
tamente lidas, sendo a pontuação expressa em termos do número de palavras 
lidas por segundo. A fidelidade da prova (teste-reteste, com intervalo de 15 dias) 
é satisfatória para todos os três tipos de itens (r ≥ 0,95).
Prova de Eliminação de Fonemas
Esta prova integra também a versão portuguesa da 3DM e avalia a consci-
ência fonológica por meio da capacidade para eliminar fonemas numa pseu-
dopalavra. Nela se solicita à criança que elimine um determinado fonema de 
uma pseudopalavra apresentada auditivamente, devendo a criança repetir a 
pseudopalavra sem esse fonema (por exemplo, eliminar o fonema /v/ de /vicar/). 
A prova é constituída por 28 itens organizados em três níveis com complexidade 
silábica e ortográfica diferente. O fonema a eliminar pode ocupar a posição 
inicial, final ou medial do estímulo.
Foi contabilizado o número de respostas corretas; a fiabilidade da prova é 
elevada (alfa de Cronbach = 0,95).
Prova de Correspondência Letra-Som
A prova avalia os conhecimentos da criança sobre as correspondências gra-
fema-fonema, na direção do fonema para o grafema. Um fonema era apresen-
tado auditivamente à criança, mostrando-se simultaneamente quatro grafemas 
no monitor do computador. A tarefa consiste em escolher qual o grafema que 
corresponde ao fonema ouvido, sendo a resposta dada por meio do teclado. A 
prova faz parte da bateria 3DM e é constituída por 24 itens, organizados em 












































correspondências grafema-fonema da ortografia portuguesa: nível 1 – corres-
pondências fixas; nível 2 – ditongos e vogais acentuadas; nível 3 – fonemas 
representados por mais de um grafema e grupos consonânticos. Em cada item, 
as alternativas de resposta incluíam, para além da resposta correta, distratores 
de natureza fonológica.
A fiabilidade da prova é satisfatória (alfa de Cronbach = 0,82), e a pontuação 
corresponde ao número de respostas corretas.
Prova de Nomeação Rápida
Nesta prova, solicita-se à criança que nomeie o mais rápido e corretamen-
te possível um conjunto de estímulos organizados em matrizes 3 × 5 que se 
apresentam no monitor do computador. Existem três tipos de matrizes: 1) duas 
matrizes constituídas por letras minúsculas (a, d, o, p, t); 2), duas matrizes 
constituídas por algarismos (1, 3, 7, 9, 5); 3), duas matrizes constituídas por 
desenhos de objetos familiares (maçã, cama, sapato, garfo, copo). Em cada 
matriz, cada um dos cinco itens repete-se três vezes (15 itens no total). A pro-
va faz parte da versão portuguesa da 3DM (BLOMERT & VAESSEN, 2009; 
PACHECO, 2012).
Foi contabilizado o tempo total gasto na nomeação de cada par de matrizes, 
sendo a pontuação expressa em termos do tempo despendido a nomear cada 
item. Neste estudo, consideram-se apenas os resultados relativos à nomeação 
de matrizes de letras, cuja fiabilidade é satisfatória (correlação entre o desem-
penho nas duas folhas: r = 0,81).
Prova de Memória de Dígitos
Recorreu-se a este subteste Memória de Dígitos da Escala de Inteligência de 
Wechsler para Crianças – 3ª Edição WISC III (WECHSLER, 2006) para ava-
liar a memória fonológica. Nesta prova, é solicitada às crianças a repetição de 
séries de números na ordem direta e inversa, registrando-se a quantidade de 
dígitos em cada série. A pontuação total foi padronizada em função da idade e 













































O subteste de vocabulário da Escala de Inteligência de Wechsler para Crian-
ças – 3ª Edição WISC III foi utilizado para avaliar a extensão do conhecimento 
lexical dos participantes. Nesta prova, é pedido à criança que defina palavras 
apresentadas oralmente pelo experimentador. Após padronizar a pontuação 
total em função da idade da criança, o resultado foi convertido em pontuação z.
Prova de Matrizes Progressivas de Raven
Para avaliar a inteligência não-verbal, recorreu-se à versão paralela da for-
ma colorida das Matrizes Progressivas de Raven, adaptada para a população 
portuguesa (RAVEN, RAVEN & COURT, 2009). O teste consiste em 36 itens, 
cada um deles constituído por uma figura geométrica abstrata (a matriz), onde 
existe uma lacuna que deve ser preenchida por apenas uma de seis figuras 
alternativas; a criança deverá escolher a figura que preenche corretamente a 
matriz, podendo-se assim avaliar a sua capacidade de raciocínio não-verbal.A 
pontuação total obtida foi transformada em pontuação z, considerando o grupo 
etário de referência da criança.
Procedimento
Na sua maioria, as crianças avaliadas neste estudo foram recrutadas em 
salas de aula ou em ateliers de tempos livres. Após obter o consentimento dos 
encarregados de educação e dos professores, as crianças foram avaliadas indi-
vidualmente, aplicando-se o conjunto de provas descritas sempre pela mesma 
ordem. A aplicação decorreu em duas sessões, ocupando um total de cerca de 
duas horas.
Enquanto que, para a análise descritiva dos resultados, foram utilizadas as 
pontuações diretas obtidas nas diferentes provas, para as análises de regressão, 
utilizaram-se pontuações valores padronizadas (z scores). Esta opção deveu-se 
ao fato de as crianças terem sido avaliadas em momentos diferentes do ano 












































resultados – regression based norms – que levasse em conta o número de meses 
de instrução formal no momento de avaliação (HEATON, AVITABLE, GRANT 
& MATTHEWS, 1999). Este procedimento garante que o efeito do momento 
de testagem fique automaticamente controlado em todas as análises.
Resultados
De um modo geral, os resultados médios obtidos nas diferentes provas evi-
denciam um aumento significativo do desempenho das crianças ao longo dos 
quatro anos de escolaridade (ANOVA, p ≤.001). A análise comparativa dos 
grupos de escolaridade indicia desempenhos significativamente superiores de 
ano para ano em todas as medidas, à exceção da prova de escrita, do conheci-
mento letra-som e da memória fonológica, em que o desempenho do terceiro 
ano não se distingue de forma estatisticamente fiável do conseguido no quarto 
ano (análise post-hoc: HSD Tukey). Os efeitos mais marcados da escolaridade 
surgem nas provas de leitura e escrita (h2≈ .4), manifestando-se sobretudo na 
passagem do primeiro para o segundo ano. A análise do desempenho padro-
nizado na prova de inteligência não-verbal indica ausência de diferenças entre 
grupos de escolaridade [F < 1, p = 0.640, h2≈ .0], garantindo assim o equilíbrio 












































Tabela 2: Desempenho nas diferentes provas segundo o ano de escolaridade dos 








(n = 220) h2
Prova de escrita (nº de itens corretos)
ESC – Desempenho global (máx. 96) 49.7± 16.3 66.6±11.8 73.7±9.9 76.1± 8.5 .402
Nível 1 Itens de alta frequência 9.1±2.7 10.4± 1.6 10.9± 1.1 11.1±1.0 .174
Itens de baixa 
frequência 8.8±2.9 10.2 ± 1.7 10.7 ± 1.2 10.7± 1.2 .137
Nível 2 Itens de alta frequência 6.0± 3.3 9.8± 2.2 10.4± 1.8 10.5± 1.7 .357
Itens de baixa 
frequência 5.9± 3.3 9.7± 2.4 10.4 ±2.0 10.8± 1.7 .362
Nível 3 Itens de alta frequência 5.7± 2.6 7.6 ± 2.4 8.8 ± 2.1 9.2 ± 1.9 .237
Itens de baixa 
frequência 5.5± 2.7 7.4 ± 2.3 8.6± 2.1 9.0 ± 1.8 .245
Nível 4 Itens de alta frequência 4.8± 2.2 6.9 ± 2.4 8.8 ± 2.3 9.4 ± 2.0 .362
Itens de baixa 
frequência 4.1± 1.5 4.5 ± 1.5 5.0 ± 1.7 5.5 ± 1.6 .091
Prova de leitura (itens por minuto)
LPR – Palavras reais 0.23± 0.21 0.54 ± 0.29 0.86 ± 0.33 0.99 ± 0.30 .476





















0.93± 0.37 1.28± 0.39 1.48± 0.41 1.59± 0.40 .254














































QINV – Resultados diretos (itens corretos) 22.0±5.5 24.1±6.1 26.6±5.5 29.1±4.7 .182
QINV – Resultados padronizados 0.47 ± 1.18 0.37 ± 1.28 0.34 ± 1.22 0.43 ± 0.98 .002
Procedeu-se em seguida a uma análise mais detalhada dos resultados da 
prova de escrita (Figura 1). Para isso, realizou-se uma ANOVA mista sobre 
o desempenho dos participantes na prova, considerando como fator entres-
sujeitos o ano de escolaridade e como fatores intrassujeitos o nível da prova 
(quatro níveis) e a frequência das palavras utilizadas em cada nível (alta ver-
sus baixa frequência). Verificaram-se os efeitos esperados quando da concep-
ção desta prova de escrita: um aumento de desempenho com a escolaridade 
[efeito da escolaridade: F(3, 766) = 171.4, p < .001, Partialh2 = .402, como já 
anteriormente referido na Tabela 1], uma diminuição do desempenho com 
o aumento da complexidade dos itens [efeito do nível da prova: F(3, 2298) 
= 1422.0, p < .001, Partialh2 = .650, havendo diferenças significativas de 
média ou grande magnitude entre todos os níveis da prova] e um aumento 
do desempenho com a frequência das palavras em avaliação [efeito da fre-
quência: F(1, 766) = 510.7, p < .001, Partialh2 = .400]. No entanto, a ação 
destes fatores não é independente, interagindo os três de forma significativa 
[F(9, 2298) = 28.7, p < .001, Partialh2 = .101]. Para melhor compreender este 
efeito de terceira ordem, atenda-se à forte interação entre o nível da prova e 
à frequência das palavras [F(3, 2298) = 365.4, p < .001, Partialh2 = .323]: nos 
níveis de menor complexidade (níveis 1, 2 e 3), os participantes mostram um 
desempenho quase equivalente para palavras de alta e de baixa frequência; no 
entanto, quando se trata da escrita de palavras de ortografia irregular (nível 4), 
o desempenho é claramente superior para as palavras de alta frequência (uma 
vez que apenas a familiaridade com elas permite à criança conhecer a forma 
correta de as escrever). Esta diferença entre as palavras de alta e de baixa frequ-
ência acentua-se ao longo da escolaridade, sobretudo no quarto nível, gerando 












































Figura 1: Desempenho na prova de escrita: exatidão das respostas (nº médio de respostas corretas 
± intervalo de confiança a 95%) para os quatro níveis da prova nos quatro anos de escolaridade
As outras duas interações de segunda ordem são significativas, mas me-
nos marcantes (Partialh2≈ .1). A evolução do desempenho ao longo da es-
colaridade é semelhante para os quatro níveis da prova, evidenciando-se 
genericamente um aumento mais marcado do primeiro para o segundo 
ano e uma relativa estabilização entre o terceiro e o quarto ano. No entan-
to, esboçam-se perfis de evolução ligeiramente diferentes para cada ní-
vel [interação entre ano de escolaridade e nível da prova: F(9, 2298) = 34.1, 
p < .001, Partialh2 = .118]: uma evolução ao longo da escolaridade menos acen-
tuada para o nível 1, uma vez que os alunos do primeiro ano já mostram um 












































evolução brusca do primeiro para o segundo ano no nível 2, à qual se segue 
uma relativa estabilidade, devido talvez à aquisição e ao domínio dos casos or-
tográficos considerados neste nível da prova de escrita (grupos consonânticos 
e dígrafos); uma evolução mais ou menos uniforme ao longo da escolaridade 
para os outros dois níveis, associada à aquisição gradual quer das regras orto-
gráficas contextuais (nível 3), quer da ortografia de palavras irregulares (nível 
4). Também a interação entre o ano de escolaridade e a frequência das palavras 
é significativa [F(3, 766) = 22.6, p < .001, Partialh2 = .081], em resultado da 
vantagem crescente das palavras de alta frequência ao longo dos quatro anos 
de escolaridade, sendo este efeito particularmente evidente no nível 4 da prova.
O principal objetivo do estudo foi verificar qual a contribuição relativa de 
determinadas variáveis para o desenvolvimento dos mecanismos da escrita, se 
essa contribuição se modifica ao longo dos quatro anos iniciais da escolaridade 
e se o padrão de associações é diverso do observado para a leitura.
Para isso, consideramos três medidas baseadas na prova de escrita, já referi-
das no método: uma medida da capacidade de escrever recorrendo a regras de 
conversão fonema-grafema (Escrita1); uma medida da capacidade de escrever 
recorrendo a regras contextuais do sistema ortográfico português (Escrita2); 
e uma medida da capacidade de escrever por recurso direto a representações 
ortográficas, independentemente do suporte da fonologia e das regras (Escri-
ta3). Estas três medidas, apesar de moderadamente correlacionadas entre si 
(Escrita1 × Escrita2:r = . 47; Escrita1 × Escrita3: r = . 47; Escrita2 × Escrita3: 
r = .43, para a amostra total), podem ser utilizadas como medidas suficiente-
mente específicas das diferentes estratégias envolvidas na escrita (percentagem 
de variância não partilhada superior a 0.78).
Para avaliar o contributo diferencial dos preditores para as diferentes medi-
das da prova de escrita, ajustou-se um modelo de regressão múltipla para cada 
ano de escolaridade em que a variável dependente correspondia a cada uma 
das três medidas de escrita e à medida de leitura de palavras reais (Tabela 3). 
De uma forma geral, pode-se observar que o contributo total dos preditores 
para a explicação das diferentes medidas de escrita diminui claramente ao longo 
da escolaridade, padrão que também ocorre para a medida de leitura, mas de 
forma menos marcada. Por exemplo, enquanto os preditores explicam 65,5% 












































esse contributo para 19,2% no quarto ano, o contributo inicial de 68,8% para a 
leitura reduz-se apenas para 32,1% no quarto ano. 
Apenas a Consciência Fonológica e o Conhecimento Letra-Som apresentam 
um contributo significativo para a Escrita que é mais ou menos constante ao 
longo da escolaridade; os outros três preditores (nomeação rápida, vocabu-
lário e memória fonológica) só pontualmente parecem contribuir de forma 
significativa para essas medidas. No que respeita à leitura, além do contributo 
dos mesmos preditores (consciência fonológica e conhecimento letra-som), 
identifica-se o contributo da nomeação rápida, sobretudo a partir do segundo 
ano, e do vocabulário no quarto ano.
Tabela 3: Contributo dos preditores (CF, LS, RAN, MF e VOC) para a explicação das 
variáveis dependentes: (três medidas de escrita e uma medida de leitura): coeficientes de 










Consciência fonológica (CF) .34 .000 .43 .000 .44 .000 .36 .000
Conhecimento letra-som (LS) .50 .000 .23 .000 .21 .002 .08 .214
Nomeação 
rápida (RAN)
.11 .123 .06 .342 .02 .717 .14 .029
Memória fonológica (MF) -.05 .467 .09 .136 .09 .174 -.03 .717
Vocabulário (VOC) -.02 .725 -.02 .722 -.08 .216 -.03 .714
R2 .655 .408 .359 .192
Escrita 2
Consciência fonológica (CF) .41 .000 .52 .000 .37 .000 .09 .287
Conhecimento letra-som (LS) .40 .000 .18 .006 .17 .013 .21 .003
Nomeação rápida (RAN) -.04 .686 -.06 .415 -.00 .988 -.02 .968
Memória fonológica (MF) -.11 .202 .05 .464 .14 .058 .05 .509
Vocabulário (VOC) .01 .903 -.01 .866 -.06 .402 .06 .385
R2 .430 .372 .293 .097
Escrita 3




















































Conhecimento letra-som (LS) .23 .023 .21 .002 .29 .000 .16 .021
Nomeação rápida (RAN) -.01 .894 .02 .818 .07 .231 .08 .255
Memória fonológica (MF) .00 .977 .05 .395 .16 .015 .03 .659
Vocabulário (VOC) .23 .006 .14 .025 -.10 .134 -.02 .763
R2 .410 .370 .362 .166
Leitura
Consciência fonológica (CF) .52 .000 .48 .000 .37 .000 .24 .000
Conhecimento letra-som (LS) .32 .000 .10 .073 .15 .006 .00 .963
Nomeação rápida (RAN) .13 .049 .35 .000 .39 .000 .34 .000
Memória fonológica (MF) -.12 .054 .04 .435 .03 .597 -.04 .525
Vocabulário (VOC) .05 .421 .02 .706 .10 .069 .20 .002
R2 .688 .626 .585 .321
Com o objetivo de analisar a evolução diferencial do contributo dos pre-
ditores ao longo dos quatro anos, procedeu-se à comparação dos modelos de 
regressão apresentados na Tabela 3 por meio de uma análise multigrupos em 
que se impôs a restrição de igualdade dos coeficientes de regressão para os 
quatro anos de escolaridade (modelo de homogeneidade). Para esta análise, 
recorreu-se ao software AMOS 7.0 (ARBUCKLE, 2006).
Os resultados apontam para a clara rejeição do modelo de homogeneidade 
relativamente à Escrita1 (X2(15) = 43.8, p ≤ .001) e à Escrita2 (X2(15) = 32.7, p 
= .005); os resultados relativos à medida Escrita3 são marginais (X2(15) = 24.8, 
p = .054). No que respeita à leitura, o modelo de homogeneidade é também 
rejeitado (X2(15) = 36.8, p = .001). Estes resultados sugerem que o peso dos 
preditores para cada uma destas quatro medidas é diferente para cada um dos 
níveis de escolaridade estudados.
Tendo-se detectado globalmente diferenças nos contributos dos cinco pre-
ditores ao longo dos quatro anos de escolaridade, realizou-se uma sequência 
de testes de ajustamento com o objetivo de identificar a que variáveis se podem 
atribuir tais diferenças. Nesta sequência de testes, permitiu-se primeiro que os 
coeficientes de regressão associados a cada preditor pudessem variar entre anos 
de escolaridade; posteriormente, numa análise mais pormenorizada, impôs-se 












































No que respeita à predição da medida Escrita1, constatou-se que é suficiente 
libertar a variável LS da exigência de homogeneidade para obter um modelo 
claramente ajustado (X2(12) = 10.7, p = .557), o que sugere que o peso deste 
preditor para escrita pela via sublexical não é estável. Seguidamente, procedeu-
-se ao refinamento do modelo, impondo-se algumas restrições à igualdade dos 
contributos deste preditor para determinar especificamente em que anos o seu 
efeito era diferenciado. O modelo obtido (X2(13) = 11.6, p = .562) estipula que 
o contributo do conhecimento Letra-Som diminui ao longo dos quatro anos 
de escolaridade (4º ano < 3º ano = 2º ano < 1º ano). No que respeita ao padrão 
de evolução dos restantes preditores na explicação da Escrita1, verifica-se que 
libertar as variáveis CF, RAN e MF da restrição da homogeneidade melhora 
pontualmente o modelo, sem, todavia, deixar de ser significativa a sua falta de 
ajustamento (p < .007).
Relativamente à medida Escrita2, verifica-se que libertar a variável CF da 
exigência de homogeneidade permite obter um modelo claramente ajustado 
(X2(12) = 10.8, p = .550); no entanto, essa falta de homogeneidade resulta apenas 
do peso de este preditor no quarto ano ser inferior ao dos outros anos (X2(14) 
= 14.6, p = .403). No que se refere a cada um dos restantes preditores, liber-
tá-los da restrição de homogeneidade não permite chegar a um ajustamento 
significativo. Assim, os resultados sugerem que o contributo dos preditores 
para a escrita baseada em regras contextuais é semelhante ao longo dos quatro 
anos de escolaridade, embora o contributo de CF se reduza significativamente 
apenas no quarto ano.
No que concerne à predição da medida Escrita3, desobrigar o contributo da 
variável VOC da restrição de homogeneidade ao longo da escolaridade permite 
alcançar um modelo claramente ajustado (X2(12) = 8.0, p = .783), o que sugere 
que o peso deste preditor se diferencia durante a evolução da escrita pela via 
lexical. A análise por anos de escolaridade indica que a influência do vocabulá-
rio no terceiro e quarto anos é significativamente inferior à influência nos dois 
primeiros anos (X2(14) = 8.2, p = .881). Os restantes preditores parecem ter um 
contributo homogêneo ao longo dos quatro anos de escolaridade, contributo 
que é positivo no caso da consciência fonológica e do conhecimento letra-som 












































Relativamente à predição da medida de leitura, constata-se uma maior he-
terogeneidade na evolução do peso dos diferentes preditores. Ao contrário das 
três medidas de escrita, o ajustamento não é possível libertando apenas um ou 
dois preditores da restrição da homogeneidade. Para alcançar um ajustamento 
mínimo adequado (X2(11) = 12.6, p = .320), é necessário considerar que o 
contributo da consciência fonológica se reduz nos dois últimos anos, que o 
contributo do conhecimento letra-som é sobretudo relevante no primeiro ano, 
que o impacto do RAN é reduzido no primeiro ano, mas se torna moderado 
nos anos seguintes, e que o contributo do vocabulário se manifesta apenas no 
terceiro e quarto anos.
Discussão
Existem numerosas investigações dedicadas ao desenvolvimento da leitura 
e um número bem mais reduzido de estudos centrados no desenvolvimento da 
escrita. Diversos fatores estão por detrás deste desequilíbrio, nomeadamente a 
secundarização da importância da escrita em face da leitura e a crença em que a 
escrita seria um produto do treino da leitura, podendo ser aprendida por mera 
exposição e por simples memorização. No entanto, dominar a escrita parece ser 
um processo mais demorado e difícil de concretizar do que o domínio da leitura, 
encontrando-se frequentemente dificuldades de escrita mesmo entre indivíduos 
que são leitores fluentes (CARAVOLAS, HULME & SNOWLING, 2001).
Atendendo ao enfoque mais restrito da escrita, existe naturalmente um 
número limitado de investigações sobre as variáveis cognitivas envolvidas no 
desenvolvimento desta competência. A maioria desses estudos tem sido con-
duzida em populações falantes do inglês, uma ortografia altamente irregular no 
nível da consistência fonema-grafema (STONE, VANHOY & VAN ORDEN, 
1997); embora podendo ser considerada relativamente consistente no nível 
morfológico, envolve um número extremamente elevado de regras contextuais 
e de exceções, tornando a sua aquisição um processo dificilmente comparável 
com a aquisição da escrita noutras ortografias mais consistentes. Desta forma, 












































envolvidos na leitura, referindo-se esse conhecimento principalmente à apren-
dizagem da escrita numa ortografia claramente irregular (opaca).
A presente investigação, partindo do paralelismo que se pode estabelecer 
entre os processos de leitura e de escrita, procurou conhecer o contributo de 
algumas variáveis cognitivas para o desenvolvimento da escrita numa ortogra-
fia de média opacidade (SEYMOUR, ARO & ERSKINE, 2003) – o português 
europeu – durante os primeiros quatro anos da escolaridade. 
Os resultados mostram que as competências de escrita se desenvolvem ao 
longo do período estudado, atingindo os alunos já do segundo ano níveis de 
desempenho elevados (acima dos 75%) sempre que a escrita se possa basear 
numa estratégia claramente fonológica. A escrita com base no conhecimento 
de regras contextuais revela um desenvolvimento mais tardio, bem como a 
escrita dependente de conhecimento lexical específico (palavras irregulares), 
nunca atingindo níveis de desempenho tão altos. Como seria de esperar, o 
efeito da frequência das palavras na exatidão da escrita manifesta-se apenas de 
forma clara no caso de palavras irregulares; nas outras duas medidas de escri-
ta, o conhecimento das correspondências letra-som e das regras ortográficas 
contextuais é suficiente para permitir que a criança escreva facilmente tanto 
palavras familiares (alta frequência) quanto palavras a que esteve menos exposta 
(baixa frequência).
Quanto ao contributo das variáveis cognitivas consideradas no presente 
estudo, constata-se que o desempenho nas tarefas de escrita se associa de forma 
mais ou menos estável ao processamento fonológico (consciência fonológica) ao 
longo dos quatro anos de escolaridade estudados, qualquer que seja a estratégia 
de escrita avaliada. O efeito da consciência fonológica anula-se apenas no quarto 
ano relativamente à escrita baseada em regras contextuais.
O conhecimento letra-som também se associa de forma constante à escrita 
ao longo dos quatro anos de aprendizagem considerados, embora o seu con-
tributo relativo à escrita de base sublexical se vá atenuando.
Quer o RAN, quer a Memória Fonológica parecem ter um contributo resi-
dual nestes primeiros quatro anos de aprendizagem da escrita. Curiosamente, 
ambas as variáveis correlacionam-se positiva e significativamente com o de-
sempenho na tarefa de escrita; no entanto, o seu contributo para explicação 












































fonológica e conhecimento letra-som nos modelos de regressão. Por exemplo, o 
RAN apresenta no segundo ano uma correlação direta moderada com a Escrita1 
(r = .37, p ≤ .001); essa correlação desvanece-se num coeficiente de regressão 
residual (b= .06, n.s.) quando na equação se incluem os restantes preditores. 
Estes resultados parecem sugerir que as correlações diretas observadas entre 
nomeação rápida e escrita se poderão dever sobretudo à componente fonoló-
gica da tarefa de RAN (TORGESEN, WAGNER, RASHOTTE, BURGESS & 
HECHT, 1997), e não às componentes desta tarefa que se consideram indexar 
processos implicados na constituição de representações ortográficas. Ainda 
assim, assumindo a existência dessa componente ortográfica do RAN, seria 
de esperar que o desempenho da tarefa de nomeação rápida apresentasse uma 
contribuição específica para a escrita de palavras irregulares (Escrita3), espe-
cialmente nos anos de escolaridade mais tardios. Na verdade, é nos estudos 
desenvolvidos com ortografia inglesa (marcadamente irregular) que as medidas 
de RAN explicam frações da variância da escrita mais significativas (MOLL et 
al., 2014; STAINTHORP, POWELL & STUART, 2013). Não se verificou, porém, 
o esperado, o que converge com alguma literatura que não encontra associação 
entre as tarefas de nomeação rápida e a escrita em ortografias mais consistentes 
que a inglesa (BABAYIGIT & STAINTHORP, 2010; VAESSEN & BLOMERT, 
2013). Curiosamente, o efeito esperado da nomeação rápida manifesta-se re-
lativamente à prova de leitura, contribuindo de forma crescente para a fluência 
de leitura de palavras ao longo dos quatro anos estudados. No seu conjunto, 
estes resultados não apoiam a hipótese de ser o processamento ortográfico o 
mediador das relações regularmente observadas entre nomeação rápida e leitura 
(WOLF, BOWERS & BIDDLE, 2000).
No geral, o quadro de resultados apresentado remete para uma base cog-
nitiva comum às três modalidades de escrita avaliadas no presente trabalho: 
a escrita parece associar-se, ao longo dos quatro anos estudados, quer à capa-
cidade para segmentar os sons das palavras a escrever, quer ao conhecimento 
que permite converter esses sons nos símbolos da ortografia; esta associação 
mantém-se mesmo quando se trata de uma escrita que depende exclusivamen-
te do conhecimento de regras ortográficas contextuais ou de conhecimento 
ortográfico específico. O único fator diferencial é o contributo específico do 












































meiros anos de escolaridade. O fato de crianças com vocabulário mais extenso 
terem mais facilidade na escrita de palavras irregulares no início da escolaridade 
justifica-se por o vocabulário poder indicar a extensão do léxico ortográfico 
da criança e, dessa forma, ser um indicador indireto da sua maior exposição 
a palavras impressas. No entanto, para as crianças que frequentam o terceiro 
e o quarto ano, possuir um vocabulário mais extenso parece já não constituir 
particular vantagem na escrita de palavras irregulares.
Em termos de leitura, os contributos da consciência fonológica e do conhe-
cimento letra-som parecem ser especialmente importantes nos anos iniciais, 
entrando depois em jogo outros fatores, como o RAN e o vocabulário. Trata-se 
de resultados que reproduzem conclusões de estudos conduzidos anteriormen-
te em diferentes ortografias (MOLL et al., 2014; REIS, FAÍSCA, CASTRO & 
PETERSSON, In press; STAINTHORP, POWELL & STUART, 2013; VAESSEN 
et al., 2010), o que não será aqui discutido. Interessa-nos, sim, aprofundar pos-
síveis explicações para as diferenças registradas entre leitura e escrita no que se 
refere à evolução do seu suporte cognitivo.
Em primeiro lugar, à medida que aumenta o domínio da leitura, esta começa 
a mostrar uma dependência crescente do reconhecimento visual da palavra, re-
duzindo-se assim a necessidade da sua descodificação fonológica; pelo contrário, 
a escrita não evolui nesse sentido de uma dominância visual, permanecendo o 
input da escrita (quer seja interno, quer seja externo) maioritariamente de natu-
reza fonológica. Esta sugestão, também avançada por Vaessen e Blomert (2013), 
poderá explicar por que razão a escrita mostra uma dependência contínua das 
capacidades de processamento fonológico (nomeadamente, a consciência fono-
lógica) e do conhecimento das correspondências letra-som, enquanto a leitura 
se vai libertando aos poucos desse suporte.
Outra explicação para a escrita depender mais prolongadamente do proces-
samento fonológico do que a leitura refere-se ao fato de as diferentes ortografias 
terem tendência para serem mais opacas (inconsistentes) no sentido fonema-
-grafema (escrita) do que no sentido inverso (leitura). Essa assimetria ocorre 
também no português europeu, aproximando-o mais do espectro da opacidade 
no que concerne à escrita (GOMES, 2001). Ora, sabe-se que a importância da 
consciência fonológica é mais duradoura no processamento de ortografias in-












































LANDERL, 2000), pelo que pode ser plausível considerar que a escrita dependa 
mais da fonologia quando comparada à leitura. No entanto, não se encontrou 
no presente estudo apoio para esta hipótese. Na verdade, não se observaram 
diferenças entre o suporte cognitivo da escrita de palavras consistentes e o su-
porte cognitivo da escrita de palavras de ortografia mais irregular. Este resultado 
está, de resto, de acordo com o contributo duradouro da consciência fonoló-
gica para a escrita em ortografias transparentes como o turco (BABAYIGIT & 
STAINTHORP, 2010), o grego (NIKOLOPOULOS, GOULANDRIS, HULME 
& SNOWLING, 2006) ou o holandês (VAESSEN & BLOMERT, 2013).
Ao porem em evidência que as competências envolvidas na escrita são as 
mesmas ao longo do tempo, os resultados do presente estudo contradizem de 
algum modo os modelos que preconizam um desenvolvimento da escrita por 
fases qualitativamente distintas, em que as estratégias de escrita caraterísticas 
de uma fase só são adotadas depois de as estratégias associadas à fase anterior 
estarem dominadas. Modelos de desenvolvimento como o overlapping waves 
model (SIEGLER, 1996) parecem ser mais adequados para enquadrar os pre-
sentes resultados. Este modelo propõe que a criança, num dado momento, 
dispõe de um repertório de estratégias que lhe permite resolver uma tarefa num 
determinado domínio de competências, estratégias essas que coexistem durante 
um período alargado de tempo, e não apenas nos momentos de transição entre 
fases, tal como preconizado nos modelos de desenvolvimento por estádios. A 
criança pode adotar mais uma estratégia do que outra em função da sua eficácia 
para resolver as tarefas que enfrenta. Desta forma, a criança poderá possuir e 
usar conhecimento fonológico, ortográfico e morfológico desde as primeiras 
tentativas de escrita, mas adotar preferencialmente, em certas tarefas ou mo-
mentos, uma estratégia em detrimento de outra (KWONG & VARNHAGEN, 
2005; RITTLE-JOHNSON & SIEGLER, 1999).
Limitações
Algumas limitações deste estudo necessitam ser apontadas. Em primeiro 
lugar, a tarefa de escrita utilizada não é convencional: não é solicitada a escrita 
de uma palavra oralmente apresentada (ditado), mas sim o preenchimento de 












































uma de quatro alternativas. A tarefa mistura, assim, leitura e escrita, além de 
focar a atenção do respondente numa porção específica da palavra; as conse-
quências desta modalidade de resposta no nível da estratégia de escrita ativada 
pelo respondente não são totalmente negligenciáveis, pelo que deverá haver al-
gum cuidado na generalização dos resultados obtidos neste estudo. No entanto, 
Vassen e Blomert (2013) recorreram no seu estudo quer à prova tradicional de 
escrita (ditado), quer a uma prova computadorizada semelhante à aqui utilizada, 
não tendo encontrado diferenças relevantes no padrão de resultados obtidos 
com cada uma.
Em segundo lugar, os preditores utilizados limitaram-se às variáveis comu-
mente consideradas relevantes no estudo da leitura; nesta seleção, destaca-se a 
ausência de medidas mais claramente associadas ao processamento ortográfico 
e também medidas referentes à aprendizagem implícita de padrões ortográficos 
(KEMPER, VERHOEVEN & BOSMAN, 2012).
O fato de as percentagens de sucesso nas medidas de escrita baseadas em 
regras e de escrita de palavras irregulares, mesmo para palavras de alta frequ-
ência, rondarem apenas os 80% na subamostra com maior escolaridade (quarto 
ano) sugere ser talvez importante estudar alunos mais velhos, pois estas duas 
estratégias de escrita não estarão ainda totalmente dominadas. 
Finalmente, por tratar-se de um estudo correlacional e transversal, com 
amostras não seletivas, torna-se difícil controlar os efeitos de mediação, de 
retroação e de correlação espúria que possam estar a obscurecer o padrão de 
relações encontrado.
Resumo: Partindo do modelo da dupla via para a escrita, procura-se caracterizar o 
contributo diferencial de diversas variáveis cognitivas para o desenvolvimento desta 
competência numa ortografia de média opacidade, o Português Europeu. Mais es-
pecificamente, pretende-se averiguar de que forma preditores como o conhecimento 
letra-som, a consciência fonológica, a memória fonológica, a nomeação automática 
e o vocabulário, com papel reconhecido no desenvolvimento da leitura, se envolvem 
também na aprendizagem e desenvolvimento de diferentes estratégias de escrita ao 
longo dos quatro primeiros anos de escolaridade. Participaram no estudo 770 crianças 
portuguesas de ambos os sexos, com idades compreendidas entre os 6 e os 11 anos, que 
realizaram uma tarefa computadorizada de escrita (possibilitando avaliar a escrita de 












































nadas por regras contextuais e com correspondências irregulares) bem como uma bate-
ria de provas para avaliação dos preditores cognitivos da escrita. Os resultados mostram 
que as competências de escrita se desenvolvem ao longo dos primeiros anos de escola-
ridade, atingindo já no segundo ano níveis de desempenho elevados (acima dos 75%) 
sempre que a escrita se possa basear numa estratégia fonológica. A escrita com base no 
conhecimento de regras contextuais, bem como a dependente de conhecimento lexical 
específico (palavras irregulares), revela um desenvolvimento mais tardio. A análise do 
contributo dos preditores remete para uma base cognitiva comum às três modalidades 
de escrita avaliadas ao longo do período estudado, envolvendo quer a capacidade para 
segmentar os sons das palavras a escrever, quer o conhecimento que permite conver-
ter esses sons nos símbolos da ortografia; o contributo destas capacidades mantém-se 
estável, mesmo quando a escrita depende exclusivamente do conhecimento de regras 
ortográficas contextuais ou de conhecimento ortográfico específico. O único fator di-
ferencial é o contributo específico do Vocabulário para a escrita de palavras irregulares 
nos dois primeiros anos de escolaridade. A estabilidade dos preditores da escrita obser-
vada ao longo do tempo parece contradizer de algum modo os modelos que preconizam 
um desenvolvimento da escrita por fases qualitativamente distintas, aproximando-se 
mais de uma perspetiva que sustenta que a criança dispõe num dado momento de 
um reportório diversificado de estratégias que lhe permite resolver a tarefa de escrita, 
recorrendo a conhecimento fonológico, ortográfico e morfológico, mas adotando pre-
ferencialmente em certas tarefas ou momentos uma estratégia em detrimento de outra. 
Palavras-chave: Escrita. Modelo de dupla via. Desenvolvimento. Preditores cognitivos. 
Consciência fonológica.
Abstract: Based on the dual route model for spelling, this study aimed to investigate the 
impact of various cognitive correlates on the spelling development in an intermediate depth 
orthography, the European Portuguese. Specifically, we intended to investigate the role of 
letter-sound knowledge, phonological awareness, phonological memory, rapid automati-
zed naming and vocabulary in spelling acquisition throughout developmental trajectory 
(from grades 1 to 4). A sample of 770 Portuguese children, aged between 6 and 11 years, 
performed a computerized spelling task (evaluating both for fixed phoneme-grapheme 
correspondences and for rule-based or irregular spellings) and tasks assessing well-known 
cognitive predictors of spelling competence. The results showed that spelling skills develop 












































cond year whenever spelling relies on a phonological strategy. Spelling relying on contextual 
rules or more dependent on the specific lexical knowledge (irregular words) showed a later 
development. Moreover, spelling shares the same cognitive predictors during the first four 
years of school: spelling competence seems to require the ability to segment the sounds of 
words to be written (phonological awareness) as well as the knowledge necessary to con-
vert these sounds into orthographic symbols (letter-sound knowledge); the contribution of 
these skills seems to be stable, even when the spelling performance depends exclusively on 
the knowledge of contextual spelling rules or on specific orthographic knowledge. The only 
differentiating factor was the specific contribution of vocabulary knowledge to the spelling 
of irregular words in the first two years of schooling. The stability of predictors over time 
seems to contradict those models that advocate a development of spelling through qualita-
tively distinct phases. Our results are more compatible with an alternative perspective that 
assumes that from their first spelling attempts, children use a repertoire of different strate-
gies involving simultaneously phonological, morphological and orthographic knowledge. 
Keywords: Spelling. Dual Route Model. Development. Cognitive Predictors. Phonological 
awareness.
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09ALFABETIZAÇÃO E METALINGUAGEM: CONDIÇÕES PARA O ENSINO 
EFICIENTE DA LINGUAGEM ESCRITA 
Maria Regina Maluf 
Renan de Almeida Sargiani
A 
importância e a necessidade da alfabetização para a vida em sociedade 
no mundo contemporâneo impõem-se a todos os que se defrontam 
com essa questão, a tal ponto que se torna quase dispensável invocar 
argumentos para defendê-las. Entende-se aqui por alfabetização um processo 
por meio do qual os indivíduos aprendem a ler e a escrever, passando pelas 
diferentes fases de aquisição e uso do sistema alfabético de escrita, até chega-
rem a ser leitores e escritores proficientes. 
Ensinar a ler e a escrever em um sistema alfabético é alfabetizar. A capaci-
dade de ler designa o indivíduo letrado, assim como a presença constante da 
leitura designa os ambientes letrados. Usa-se o termo literacia – preferido no 
português europeu – ou o termo letramento – preferido no português brasilei-
ro – para designar a condição que caracteriza indivíduos ou grupos que fazem 
uso eficiente do sistema de escrita. O uso eficiente de um sistema de escrita 
manifesta-se na capacidade de expressar-se por meio da escrita, bem como de 
compreender e interpretar escritos, e está presente na organização e no funcio-
namento das culturas letradas. Por culturas letradas, entendemos aqui as que 
fazem uso da experiência humana acumulada em escritos. Elas ocorrem onde 
as pessoas são capazes de expressar-se por escrito e de entender o que leem. 
Delas permanecem excluídos aqueles que, por razões distintas, não adquiriram 
as habilidades de ler e de escrever – em outras palavras, não se alfabetizaram. 
A generalização da capacidade de ler e escrever com eficiência deve ser vista 
como o produto mais importante dos sistemas de educação básica. 
O acesso à alfabetização é uma conquista das sociedades democráticas, que 
garantem a todos o direito de acesso à escola, onde se ensina a ler e a escrever. 












































fessores criar e utilizar as práticas mais eficientes de ensino para favorecer a 
melhor aprendizagem. A evidência de que os alunos aprendem – sobretudo as 
crianças e adolescentes, que são objeto do ensino fundamental e médio – baliza 
a qualidade dos sistemas, escolas e professores. 
É objetivo deste texto discorrer sobre os avanços do conhecimento nas últi-
mas décadas que, acompanhando a neurociência, cognitiva vêm constituindo 
uma ciência da leitura, cujas teses explicam o processo de aprender e, conse-
quentemente, geram orientações para o ensino mais eficiente da linguagem 
escrita, bem como para o enfrentamento das dificuldades de aprendizagem que 
se apresentam. A ciência da leitura a que nos referimos mostra que é possível 
identificar as bases neurais de nossa vida psíquica, que nosso cérebro realiza 
operações complexas para ler e que algumas estratégias de aprendizagem são 
mais bem adaptadas do que outras à organização cerebral do aprendiz. Essa é 
uma nova área de conhecimentos que está ajudando a entender o que fazemos 
quando lemos e fornecendo os subsídios necessários para que possamos defi-
nir as melhores estratégias para ensinar a ler (sobre ciência da leitura, veja-se 
SNOWLING e HUME, 2010; DEHAENE, 2012). 
Da oralidade à escrita
Comecemos pelas relações entre oralidade e escrita. Enquanto a fala é um 
produto da evolução biológica e manifesta-se em todos os grupos humanos, a 
escrita é uma invenção da humanidade que ocorreu há poucos milênios, mais 
exatamente nos últimos cinco ou seis mil anos, sendo que a escrita alfabética – 
um sistema de representação gráfica da fala – é ainda mais recente, não tendo 
mais de três ou quatro mil anos de existência. A invenção da escrita tornou 
possível escrever a história utilizando símbolos gráficos, que podem ser deco-
dificados e compreendidos pelos conhecedores da língua, independentemente 
do tempo e lugar em que são encontrados (sobre a história da escrita e dos 
sistemas alfabéticos, veja-se, por exemplo, ADAMS, 1999 e ROBINSON, 1995).
A fala, na qual se apoiam as culturas orais, ou culturas ágrafas, faz parte de 
nossa ontogênese, ou seja, do processo de formação dos seres vivos, e hoje é 












































etapas, como crescimento do corpo, maturidade sexual, fim do crescimento, 
envelhecimento. Como bem explicado por Stephen Jay Gould, no clássico On-
thology and Phylogeny (1977), a ontogênese se reconhece por uma sequência 
de eventos precisos e semelhantes em todos os membros de uma mesma es-
pécie; é determinada pelos genes e modulada pelo meio. Assim, pode-se falar 
em ontogênese de habilidades como a fala e o andar. São habilidades que se 
desenvolvem a partir da herança genética sob a influência do meio social. Pelo 
processo de seleção natural, as características de nossa ontogênese foram sendo 
incorporadas e agora fazem parte de nossa espécie. Não é esse o caso da leitura: 
viver em um ambiente letrado não é suficiente para aprender a ler. 
Aceita-se, então, que, do mesmo modo como nascemos com as capacida-
des ontogenéticas de falar e andar e as desenvolvemos vivendo em sociedade, 
nascemos com a capacidade ontogenética de criar e utilizar símbolos, mas não 
podemos criar, compreender e utilizar as letras que grafam as palavras que fala-
mos: é necessário aprendê-las, pois estas fazem parte de um sistema alfabético de 
escrita que recebemos como uma herança cultural. Precisamos aprender a ler e, 
para isso, temos que ser ensinados a respeito do som que as letras representam 
na nossa língua falada. Temos que aprender a relacionar sons e letras, mais 
exatamente, fonemas e grafemas; em síntese, temos que aprender a relacionar 
palavras que falamos com palavras que escrevemos. Assim, o primeiro passo 
efetivo dado pelos aprendizes da linguagem escrita é a compreensão do sistema 
alfabético – compreender as correspondências entre fonemas e grafemas e suas 
regras de combinação –, o que só se torna possível com a aprendizagem das 
letras do alfabeto.
A distinção entre esses dois fenômenos – os que se desenvolvem basicamente 
sob influência da vida em sociedade e os que dependem, sobretudo, de nossa 
evolução cultural – ajuda-nos a melhor compreender os aprendizados que pre-
cisam ser incluídos no processo que chamamos de escolarização. Se, na fala, 
predomina o comportamento espontâneo das crianças em interação linguística 
com seu grupo social, na escrita, é o processo de ensino e de aprendizagem que 
se faz necessário para que elas adquiram a linguagem escrita.
No entanto, essa distinção não significa que habilidades de fala e de escrita 
não interagem. Alguns estudos, como o de Reis e Castro-Caldas (1997), mostra-












































e escrita, o que indica que os sistemas de linguagem oral e escrita interagem e 
se afetam mutuamente. Rosenthal e Ehri (2008) demonstraram a influência da 
linguagem escrita sobre a oralidade: alunos com maior conhecimento do sistema 
ortográfico adquiriram um vocabulário cada vez maior em comparação com 
alunos que tinham pouco conhecimento do sistema ortográfico. Por outro lado, 
mostraram também a influência da oralidade sobre a escrita, evidenciando que 
expor crianças à ortografia do vocabulário falado as ajuda a aprender mais pala-
vras do que quando somente ouvem e repetem as palavras alvo sem observar a 
ortografia e que instruir os alunos para pronunciar as palavras do vocabulário em 
voz alta possibilitou que eles transformassem letras em sons e os ajudou a reter 
na memória a pronúncia, a grafia e o significado das palavras na leitura de textos 
(ROSENTHAL e EHRI, 2011).
Para aprender a ler e escrever, é preciso que a criança – assim como tam-
bém o aprendiz adulto – vá além do conhecimento implícito de sua língua, 
isto é, que desenvolva a capacidade de refletir sobre a sua fala, adquirindo um 
conhecimento explícito de sua atividade linguística. Tomando a fala como ob-
jeto de análise, o aprendiz pode manipular as unidades linguísticas, que são as 
palavras e as partes que as compõem. Em outras palavras, precisa desenvolver 
habilidades metalinguísticas, desenvolvimento esse que não é espontâneo e pre-
cisa ser ativado (GOMBERT, 1990; MALUF, 2010). Nessa perspectiva, pode-se 
concluir que os procedimentos de ensino da linguagem escrita devem propiciar 
aos aprendizes o desenvolvimento da metalinguagem, isto é, da capacidade de 
tomar consciência e refletir sobre a linguagem falada. A metalinguagem está 
fortemente associada à aprendizagem da leitura em sistemas alfabéticos (NELP, 
2008), e esse é o caso também do português. Diferentes tipos de atividades vol-
tadas para o seu desenvolvimento podem ser utilizadas de forma lúdica desde 
os primeiros anos de vida das crianças; podem e devem ser usadas também em 












































Papel da fonologia e do sistema visual
A consciência explícita da estrutura da linguagem oral a ser representada por 
meio da escrita é produto do desenvolvimento metalinguístico e das práticas 
de alfabetização. A capacidade metalinguística se expressa, então, por meio de 
habilidades metalinguísticas, que são habilidades diversas de manipulação da 
língua falada. É ampla a literatura que se refere aos tratamentos linguísticos 
fonológicos, sintáticos, morfológicos e textuais (veja-se, por exemplo, GOM-
BERT, 1990; MALUF, 2003). 
Há considerável consenso entre os pesquisadores quanto à importância da 
fonologia no ensino inicial da linguagem escrita (EHRI, 2013; GOMBERT, 2003; 
MORAIS, 2013, 2014). Algumas pesquisas recentes com crianças falantes do 
português brasileiro são relatadas a seguir para ilustrar os efeitos de intervenções 
baseadas no desenvolvimento de habilidades fônicas. São intervenções que desig-
namos como instrução fônica, que avaliam e treinam habilidades metafonológicas 
juntamente com o ensino do princípio alfabético.
Nessa perspectiva, foi feito um estudo com 90 crianças de cinco a seis anos 
que frequentavam classes de alfabetização, utilizando-se um programa de in-
tervenção em consciência fonológica com o objetivo de verificar seus efeitos 
sobre a aprendizagem da escrita. Foram avaliadas e treinadas atividades metafo-
nológicas, identificação e produção de rima e aliteração, segmentação de frases 
em palavras, segmentação de palavras em sílabas e de palavras em fonemas. 
Foi utilizado um delineamento em três fases, com pré-teste, intervenção e pós-
-teste, com grupos experimentais e controle. Os resultados mostraram avanços 
significativos nas habilidades metafonológicas e de escrita nas três condições 
estudadas: variando o número de crianças por grupo, com a presença da pro-
fessora e com um estranho aplicando o programa (SANTOS e MALUF, 2010).
Enquanto que a consciência fonológica diz respeito à consciência de unida-
des maiores, tais como sílabas, rimas e aliterações, ou segmentação de sentença 
em palavras, a consciência fonêmica permite isolar unidades menores e habi-
tualmente emerge quando a criança começa sua aprendizagem da leitura. Os 
aprendizes devem então aprender a distinguir o primeiro fonema das palavras 
que ouvem (/g/ em gato), reconhecer fonemas idênticos (e.g. /a/ em pipa e em 












































Sustenta-se que crianças que desenvolvem a consciência fonêmica no início 
da aprendizagem da linguagem escrita obtêm muito maior progresso do que as 
que não recebem esse tipo de instrução. Em uma meta-análise quantitativa de 52 
estudos, Ehri, Nunes, Stahl e Willows (2001) analisaram os efeitos de diferentes 
tipos de instrução em consciência fonêmica em falantes do inglês. A despeito 
da variedade de formas e conteúdos abordados nos diferentes programas, evi-
denciou-se que: os efeitos dos programas de ensino de consciência fonêmica 
foram mais eficientes quando as crianças foram ensinadas em apenas um dos 
componentes da consciência fonêmica; os programas não eram muito longos, 
isto é, sua duração ficava entre cinco e 18 horas; os programas eram ministra-
dos em pequenos grupos; os programas combinavam o treino em consciência 
fonêmica com o ensino de letras. Ademais, assim como em outros estudos, a 
consciência fonêmica foi reconhecida como um dos melhores preditores da 
aprendizagem da leitura e da escrita. Resultados semelhantes vêm sendo en-
contrados em pesquisas com crianças falantes do português brasileiro. Como 
exemplos mais recentes, podemos citar as pesquisas realizadas por Sargiani 
(2013) e Siccherino (2013). 
Além de seu papel preventivo, as pesquisas de intervenção, que geralmente 
são feitas em escolas e não em laboratório, têm enorme importância para reme-
diar dificuldades enfrentadas por crianças mais velhas que, apesar de frequenta-
rem a escola, não estão aprendendo a ler e a escrever e apresentam dificuldades 
não esperadas, uma vez que muitas dessas crianças nem sequer conseguem ler 
palavras e dão mostras constantes de tentar “adivinhar” palavras, buscando 
soluções nos textos e não nas letras com que se deparam. A “adivinhação” a 
que nos referimos aqui pode ser vista como uma estratégia de leitura de pa-
lavras conhecida também como “predição”, que é comprovadamente menos 
eficaz do que a decodificação, uma vez que não se baseia nas correspondências 
entre letras e sons, e sim em pistas contextuais (sobre essa questão, veja-se, por 
exemplo, EHRI, 2013). 
Lina de Carvalho (2010) investigou os efeitos de um programa de inter-
venção composto por atividades e jogos visando a desenvolver habilidades de 
consciência fonológica sobre a aprendizagem da leitura e da escrita em alunos 
de 3o e 4o anos do Ensino Fundamental falantes do português brasileiro, com 












































pré-teste, intervenção e pós-teste. Os resultados confirmaram que o programa 
de atividades instrutivas em consciência fonológica foi eficaz para desenvolver 
consciência fonológica e para favorecer a aquisição da leitura e da escrita nes-
ses alunos, evidenciando a importância do ensino explícito e sistemático das 
correspondências entre grafemas e fonemas no início da aprendizagem escolar. 
Em estudo semelhante, Dayse Carvalho (2012) trabalhou com crianças de 
5o ano do Ensino Fundamental que apresentavam graves atrasos na aprendiza-
gem da leitura e da escrita. A pesquisa foi feita em uma escola pública, com 19 
crianças de 9 a 12 anos, distribuídas em grupo de intervenção e grupo controle. 
O programa de intervenção foi composto por atividades de ensino das habili-
dades básicas segundo o preconizado pela instrução fônica e aplicado em 28 
sessões. No final da intervenção, o pós-teste mostrou significativos progressos 
na aprendizagem das crianças do grupo de intervenção quando comparadas às 
do grupo controle, tanto na leitura quanto na escrita de palavras. Confirmou-se 
a hipótese de eficácia da estratégia pedagógica utilizada, baseada na fonologia, 
para melhorar a habilidade de leitura e de escrita em crianças com grandes 
atrasos na aprendizagem que estavam sendo consideradas pela escola como 
incapazes de aprender.
Se, por um lado, a fonologia, nas formas de consciência fonológica e de 
consciência fonêmica, tem seu papel cada vez mais reconhecido nas pesquisas 
a respeito do modo mais eficiente para se aprender a ler e a escrever, o sistema 
visual também vem sendo objeto de pesquisas recentes.
Como mostra Dehaene (2012), o sistema visual da criança estrutura-se antes 
mesmo do ingresso na escolarização e da aprendizagem da linguagem escrita, e 
dispomos de numerosos estudos sobre a emergência da discriminação das cores, 
da orientação ou da profundidade nos primeiros meses de vida. Os estudos 
sobre o reconhecimento de objetos são menos numerosos, mas destacam-se as 
pesquisas sobre o reconhecimento de rostos, que têm sido muito aprofunda-
das e demonstram que a criança, desde os primeiros dias de vida, presta uma 
atenção especial aos rostos. Essa habilidade amplia-se com o passar do tempo, 
e a criança aprende a fazer discriminações mais refinadas entre os rostos de 
pessoas que a rodeiam. Com cerca de dois anos, ela aprende a reconhecer um 
rosto independentemente do contexto no qual ele foi apresentado. Por volta dos 












































reconhecimento visual e de invariância já estão instalados, e seu sistema visual 
ainda possui muita plasticidade. Por isso, esse é um momento propício para 
a aprendizagem de novos objetos visuais, como é o caso das letras e palavras 
escritas.
Assim, o processamento visual parece ter um importante papel inicial, que 
antecede e possibilita o processamento fonológico. Como a leitura envolve um 
processamento visual de letras, além do processamento fonológico, alguns estudos 
recentes têm buscado explicações para as diferenças no desempenho em leitu-
ra que não podem ser explicadas pelo papel das habilidades fonológicas. Nesse 
sentido, Bosse, Tainturier e Valdois (2007) introduziram o conceito de amplitude 
visuoatencional (AVA em português, Visual Attention Span em inglês e Empan 
visuo-attentionnel em francês) para explicar as dificuldades no processamento 
de conjuntos de letras. A amplitude visuoatencional (AVA) é definida como o 
número de elementos visuais distintos – i.e., números, letras e outros sinais – que 
podem ser processados simultaneamente com uma única fixação de olhar dentro 
de um conjunto de multielementos (palavras, sequências numéricas). As auto-
ras demonstraram que crianças disléxicas podem ter prejuízos em consciência 
fonêmica e em AVA, vistos como independentes, e que esses prejuízos podem 
afetar a leitura. 
Segundo Bosse e Valdois (2009), o conceito de AVA refere-se ao tamanho 
da janela visuoatencional (JAVA) do modelo memória multitraço (MMT) de 
leitura (ANS, CARBONNEL e VALDOIS, 1998). As autoras demonstraram 
que, independentemente do processamento fonêmico, a AVA contribuiu para 
o desempenho em leitura de crianças francesas, sem dislexia, do 1º ao 5º ano de 
escolarização. Além disso, demonstraram que a AVA, assim como a consciência 
fonêmica, desempenhou um papel mais importante no início da aprendiza-
gem da leitura dessas crianças francesas do que nos níveis posteriores. Sargiani 
(2013), em pesquisa realizada com crianças brasileiras de 1º, 3º e 5º ano do En-
sino Fundamental, demonstrou que a AVA, assim como a consciência fonêmica, 
se relacionou com o desempenho em leitura e que essas correlações foram mais 
fortes no 1º ano. Elas se mantiveram fortes no 3º ano e no 5º ano para a leitura 
de palavras irregulares e pseudopalavras. Esses achados sugerem que a AVA e 
a consciência fonêmica desempenham um papel mais importante na aprendi-












































Ainda no que diz respeito ao processamento visual, a Neurociência Cogni-
tiva forneceu evidências para explicar um fenômeno muito comum na apren-
dizagem da leitura e escrita: a chamada escrita em espelho ou escrita espelhada. 
Praticamente todos os alfabetizadores e os investigadores da aprendizagem da 
leitura já se depararam com crianças que escrevem letras ou palavras inteiras 
invertidas (de trás para frente). Existem evidências que sugerem a existência 
de um estágio do espelho em praticamente todas as crianças no decorrer da 
aprendizagem da leitura e da escrita. Pesquisas recentes buscam explicar esse 
fenômeno. De acordo com Dehaene (2012), a escrita em espelho é muitas vezes 
associada à dislexia, embora não tenha nenhuma relação com ela. A explicação 
pode ser buscada no cérebro humano, que herdou da evolução um mecanismo 
de invariância visual para simetrizar em espelhos. Essa invariância visual é 
necessária, por exemplo, para que possamos nos autorreconhecer em espelhos. 
Sem a invariância, a nossa própria imagem refletida seria desconhecida pelo 
nosso cérebro. Essa invariância situa-se na Área da Forma Visual das Palavras 
(Visual Word Form Area - VWFA), que é onde as faces são reconhecidas e onde, 
depois de aprendidas, as letras também passam a ser reconhecidas. As letras, 
assim como as faces, são reconhecidas tanto da esquerda para a direita quanto 
da direita para esquerda (e.g., odil – libo). Desse modo, não é de se estranhar 
que para os leitores iniciantes exista uma grande confusão entre letras como 
p, b, q, d, pois de fato, no início da aprendizagem, essas letras são percebidas 
como idênticas. Torna-se necessário, então, “desaprender” essa invariância no 
caso das letras. Essa “desaprendizagem” precisa ser promovida pelo ensino, 
isto é, os professores devem chamar a atenção das crianças para as diferenças 
e semelhanças existentes entre letras, possibilitando que elas modifiquem sua 
invariância, que permite o reconhecimento em espelho, de modo a não utilizá-la 
no caso de letras. Essa invariância deve ser desaprendida para o caso das letras, 
no entanto, deve permanecer para os outros objetos que não foram treinados, 













































O ensino da linguagem escrita é geralmente oferecido por meio de uma ins-
trução formal, que ocorre em escolas, entre cinco e sete anos de idade, conforme 
as orientações e preferências das distintas sociedades. A linguagem escrita em 
sistemas alfabéticos representa os sons da fala, portanto, a aprendizagem da 
escrita depende da linguagem oral. Esse ensino formal que possibilita o acesso 
ao código escrito deve capacitar o alfabetizando para conhecer as letras, enten-
der que estas representam sons, saber como combiná-las para escrever e assim 
produzir os sons da fala novamente a partir dos sinais gráficos que podem ser 
lidos. Em outras palavras, para aprender a ler e escrever, é preciso compreender 
o que é, como funciona e como se utiliza o código alfabético. 
Os sistemas alfabéticos têm 26 unidades básicas a serem aprendidas, pois 
são compostos, de modo geral, por 26 letras, com variações na quantidade de 
fonemas por idioma. Aprender a ler, nos distintos idiomas, não é tão simples 
quanto pode parecer. Rayner, Foorman, Perfetti, Pesetsky e Seidenberg (2001) 
destacam duas fontes principais de dificuldades: a natureza abstrata dos fone-
mas (especialmente as consoantes) e o fato de que a maioria dos alfabetos não 
apresenta correspondência biunívoca entre fonemas e símbolos. Na primeira 
dificuldade, os fonemas não são unidades sonoras ou ouvidas naturalmente, 
pois são abstrações, o que dificulta a sua percepção na fala. No entanto, existem 
evidências de que o nome das letras, por exemplo, pode facilitar essa percepção 
dos fonemas. Estudos em diferentes idiomas têm demonstrado que as crianças 
se beneficiam do conhecimento do nome das letras, escutado na pronúncia das 
palavras (e.g., o nome da letra t, /te/, pode ser ouvido ao se pronunciar telefone), 
para aprenderem a ler e a escrever (CARDOSO-MARTINS e BATISTA, 2005). 
Além disso, conhecer os nomes das letras e/ou os sons das letras do alfabe-
to facilita a memorização de palavras escritas, gerando um poderoso sistema 
mnemônico para recordar a ortografia das palavras (EHRI e WILCE, 1985; 
de ABREU e CARDOSO-MARTINS, 1998). A segunda dificuldade citada diz 
respeito à falta de correspondência biunívoca absoluta entre fonemas e grafe-
mas. Em um sistema alfabético ideal, a correspondência entre sons e letras seria 
total: cada fonema corresponderia a apenas um grafema e vice-versa. Contudo, 












































impossível, e cada sistema oferece maiores ou menores dificuldades para a 
aprendizagem das correspondências entre letra e som. 
É relevante assinalar, no que concerne ao português brasileiro, que, devido 
à relativa regularidade das correspondências grafema-fonema nessa língua, um 
bom número de palavras pode ser lido por meio da decodificação, isto é, segmen-
tação da palavra escrita em grafemas, tradução dos grafemas em fonemas, depois 
recombinação dos fonemas. Mesmo as palavras que incluem um grafema irregular 
poderão ser lidas corretamente se for utilizada uma estratégia de recombinação 
fonêmica associada a uma consulta ao léxico oral para verificar a pronúncia. Por 
exemplo, a palavra “exército”, cujo grafema “x” representa o fonema /z/, poderá ser 
lida corretamente como “ezército” se o leitor recorrer ao léxico oral das unidades 
já conhecidas como “e_ército”.
Ensinar a ler de modo competente e eficaz, conforme exposto ao longo deste 
capítulo, é o primeiro e grande desafio dos sistemas de educação básica.
Nesse sentido, parece-nos oportuno trazer à consideração os sete princípios 
para o ensino da leitura elencados por Stanislas Dehaene (2011), com base nas 
evidências produzidas pelas pesquisas em neurociências e propostos por ele 
em um texto de caráter aplicado em que se propõe a ir “das ciências cognitivas 
à sala de aula”. Dehaene enfatiza que se trata apenas de hipóteses de trabalho, 
a serem validadas ou refutadas pela experiência. No entanto, também destaca 
que não são hipóteses aleatórias, mas sim hipóteses fundamentadas em bases 
sólidas de evidências da Neurociência Cognitiva. A seguir, apresentamos uma 
síntese desses sete princípios. 
1. Ensino explícito do código alfabético
A aprendizagem de leitura é mais rápida quando se explicam os princípios 
do código alfabético. A consciência de fonemas não aparece naturalmente nas 
crianças; é preciso ensinar a identificá-los e a combiná-los com grafemas para 
escrever as palavras. Também é necessário ensinar que se deve ler seguindo uma 
orientação visuoespacial (esquerda para a direita) e ensinar o aprendiz a desfazer 













































O ensino de leitura deve seguir uma progressão contínua e racional. Não 
se deve ensinar mais do que os aprendizes precisam saber no momento. Desde 
muito cedo, mesmo com crianças muito pequenas, já é possível trabalhar as-
pectos fonológicos da língua. Aos poucos, devem ser introduzidos os grafemas 
e as suas regras de combinação. Deve-se considerar a frequência dos grafemas 
e dos fonemas, as regularidades entre essas correspondências, a complexidade 
da estrutura silábica (consoante-vogal (CV) e vogal-consoante (VC), antes de 
CVC, CCV e outras combinações). É preciso ensinar unidades pequenas, pois, 
do contrário, muitas letras ao mesmo tempo podem sobrecarregar a memória 
das crianças e tornar o ensino ineficaz.
3. Aprendizagem ativa associando a leitura à escrita 
Existem muitas evidências da reciprocidade entre aprender a ler e aprender 
a escrever. Aprender a compor palavras e a escrevê-las a mão facilita a leitura. A 
leitura também melhora quando a criança pratica a exploração ativa das letras, 
tocando-as e assim aprendendo seu traçado. 
4. Transferência do explícito ao implícito
No início da aprendizagem da leitura, as crianças concentram-se mais nas 
correspondências grafema-fonema sob a forma de regras explícitas, isto é, que 
foram ensinadas, e aplicam seus conhecimentos um a um quando leem uma 
palavra. Com o progresso na leitura, as crianças passam a usar uma decodifi-
cação mais rotineira, baseando-se em seus conhecimentos implícitos, rápidos e 
não-conscientes. É justamente essa automatização que possibilita que os leitores 
fluentes deixem de concentrar-se nos processos de decodificação e passem a 












































5. Escolha racional dos exemplos e dos exercícios
Deve-se tomar cuidado na escolha das palavras a serem apresentadas em 
exemplos e exercícios; não é recomendável usar palavras com irregularidades 
grafofonêmicas antes que as crianças dominem as regularidades. É importante 
seguir uma sequência: primeiro, palavras com correspondências grafofonêmicas 
biunívocas e, depois, palavras com regras mais difíceis de combinatória. 
6. Engajamento ativo, atenção e prazer 
Existem pelo menos três fatores que determinam a velocidade da apren-
dizagem. O primeiro é o engajamento ativo, pois um organismo passivo não 
aprende. A criança deve gerar respostas, mesmo erradas, pois os erros são úteis 
à aprendizagem. Quando a criança errar, deve ser corrigida o mais rapidamente 
possível, para que possa então modificar seu comportamento na direção mais 
adequada. O segundo fator é a atenção, que precisa estar orientada em direção 
ao nível pertinente. Concentrar-se em um aspecto do mundo exterior amplifica 
maciçamente a ativação cerebral que o evoca. Não é algo fácil, mas é necessário 
para qualquer aprendizagem. O terceiro fator é o prazer e o reforço. Receber as 
notas e elogios é importante, mas também o olhar dos outros, o incentivo de 
colegas, professores e familiares e a própria consciência de progredir na apren-
dizagem são elementos importantes para a aprendizagem da leitura.
7. Adaptação ao nível da criança 
Esse princípio talvez seja norteador de todos os anteriores. É preciso identi-
ficar e avaliar regularmente em que nível de aprendizagem a criança se situa, a 
fim de melhor escolher os exercícios que a farão progredir. Para isso, é preciso 
que o professor avalie constantemente, o que não equivale exclusivamente a 
fazer provas, mas sim avaliar o desempenho e motivação dos alunos. Além do 
professor, as crianças também devem ser ensinadas a fazer uma autoavaliação 












































a necessidade de adaptação dos exercícios ao nível em que a criança se encon-
tra; não se deve oferecer mais do que ela pode naquele momento nem oferecer 
muito pouco, pois isso impede que ela progrida. Necessita-se parcimônia e 
objetivos bem delimitados de ensino.
CONSIDERAÇÕES FINAIS
As evidências advindas de pesquisas em psicologia cognitiva que se apoiam 
em resultados de estudos de neurociência vêm fornecendo explicações de 
enorme relevância para o ensino da linguagem escrita, com destaque para a 
compreensão do papel da fonologia e do sistema visual. Com o ensino, é pos-
sível adaptar as estruturas cerebrais para realizar as atividades necessárias para 
aprender a ler e a escrever. O conhecimento disponível permite concluir que 
todos podem aprender a ler e a escrever, desde que sejam dadas condições 
adequadas de ensino. Os sete princípios apresentados aqui, bem longe de serem 
diretrizes metodológicas para o ensino de leitura e escrita, são na realidade 
elementos que, baseados nas evidências mais recentes da ciência da leitura, 
apontam para aspectos fundamentais a serem considerados nas práticas de 
ensino dessas habilidades. 
Resumo: A busca de conhecimento a respeito de como as pessoas aprendem a ler e a 
escrever tem atraído pesquisadores há muitos anos. Mais recentemente, a psicologia 
cognitiva e as neurociências trouxeram importantes contribuições ao demonstrar as 
regiões e atividades cerebrais envolvidas na aprendizagem da linguagem escrita, dando 
início a uma área de conhecimento designada como ciência da leitura. Esse conheci-
mento está ajudando a entender o que fazemos quando lemos e fornecendo os subsídios 
necessários para a definição das melhores estratégias para ensinar a ler. Este capítulo 
expõe a natureza do sistema alfabético de escrita como invenção na história da huma-
nidade e trata a alfabetização universal como proposta dos sistemas democráticos de 
organização social. A aprendizagem da linguagem escrita é explicada como um processo 
que vai da oralidade à escrita, com ênfase no desenvolvimento de habilidades metalin-












































ênfase também a pesquisas que tratam do papel do sistema visual na aprendizagem da 
linguagem escrita. São apresentados estudos de intervenção que mostram como a ins-
trução fônica facilita a aprendizagem e ajuda a superar dificuldades. Apresentam-se, no 
final, alguns princípios que devem subsidiar as práticas de ensino da linguagem escrita, 
com destaque para a progressão racional no ensino explícito do código alfabético, para 
a aprendizagem ativa que associa a leitura à escrita, para a transferência do explícito 
ao implícito e para o papel do engajamento ativo, da atenção e do prazer de aprender. 
Palavras-chave: Alfabetização. Metalinguagem. Consciência Fonológica. Linguagem 
Escrita. Psicologia Cognitiva.
Abstract: The search for knowledge about how people learn to read and write has attracted 
the attention of researchers for many years. Recently, researchers in cognitive psychology 
and neuroscience obtained important results to show the brain regions involved in lear-
ning the written language. This new field, which is called a science of reading, is helping to 
understand what we do when we read and providing subsidies to define the best strategies 
for teaching reading. This chapter sets out the nature of the alphabetic writing system, as 
an invention in the history of mankind; literacy is proposed as required by democratic 
systems of social organization. The written language learning is explained as a process from 
orality to writing, with emphasis on the development of metalinguistic skills, particularly 
phonological awareness and phonemic awareness. Emphasis is also given to research that 
address the role of the visual system in the learning of written language. Some intervention 
studies are presented to show how phonics instruction can facilitates learning and helps 
students to overcome difficulties. Some principles are presented to subsidize the teaching 
practices of written language, with emphasis on: the rational progression in the explicit 
teaching of the alphabetic code; active learning that links reading to writing; the transfer 
of explicit to implicit and the role of active engagement, attention and pleasure in learning.














































ADAMS, M. J. Beginning to read. Thinking and learning about print. 
Cambridge: MIT Press, 1999.
ANS, B., CARBONNEL, S. e VALDOIS, S. A Connectionist multi-trace 
memory model of polysyllabic word reading. Psychological Review, 105, 
678–723, 1998.
BOSSE, M.-L. e VALDOIS, S. Influence of the visual attention span on child 
reading performance: A cross-sectional study. Journal of Research in Reading, 
32(2), 230–253, 2009.
BOSSE, M.-L., TAINTURIER, M.J. e VALDOIS, S. Developmental dyslexia: 
The visual attention span hypothesis. Cognition, 104, 198–230. 2007.
CARDOSO-MARTINS, C., e BATISTA, A.C. E. O conhecimento do nome 
das letras e o desenvolvimento da escrita: Evidência de crianças falantes do 
português. Psicologia: Reflexão e Crítica, 18(3), 330-336. 2005.
CARVALHO, D. K. S. S. Fonologia e alfabetização: Efeitos de um 
programa de intervenção para recuperação de alunos do 5o ano do 
Ensino Fundamental com atrasos na aprendizagem da linguagem escrita. 
Dissertação de Mestrado. Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, São 
Paulo, SP, Brasil. 2012
CARVALHO, L. M. M. Consciência fonológica e sucesso na aprendizagem 
da leitura e da escrita: Melhor prevenir do que remediar. Tese de Doutorado. 
Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, São Paulo, SP, Brasil. 2010.
DE ABREU, M., e CARDOSO-MARTINS, C. Alphabetic access route in 
beginning reading acquisition in Portuguese: The role of letter-name knowledge. 












































DEHAENE, S. Apprendre à lire. Des sciences cognitives à la salle de classe. 
Paris: Odile Jacob, 2011. 155 p.
DEHAENE, S. Os neurônios da leitura: como a ciência explica a nossa 
capacidade de ler. Porto Alegre: Penso. 2012.
EHRI, L. e WILCE, L. Movement into reading: Is the first stage of printed word 
learning visual or phonetic? Reading Research Quarterly, 20, 163-179. 1985.
EHRI, L. C. Aquisição da habilidade de leitura de palavras e sua influência na 
pronúncia e na aprendizagem do vocabulário. Em: M. R. Maluf e C. Cardoso- 
Martins. (Orgs.). Como se aprende a ler e a escrever. Porto Alegre: Editora 
Penso. 2013.
EHRI, L. C., NUNES, S. R., STAHL, S. A., e WILLOWS, D. M. Systematic 
Phonics Instruction Helps Students Learn To Read: Evidence from the 
National Reading Panel’s Meta-Analysis. Review of Educational Research, 
71(3), 393-447. 2001.
GOMBERT, J.-E. Le développement métalinguistique. Paris: Presses 
Universitaires de France, 1990.
GOMBERT, J.-E. Atividades metalinguísticas e aprendizagem da leitura. In: M. 
R. Maluf (Org.). Metalinguagem e aquisição da escrita: contribuições da pesquisa 
para a prática da alfabetização. São Paulo, Casa do Psicólogo, 2003.
GOULD, J. Onthology and Phylogeny. Harvard University Press. 1977. 
MALUF, M. R. Do conhecimento implícito à consciência metalinguística 
indispensável na alfabetização. In: S. R K. Guimarães e M. R Maluf (Orgs.). 
Aprendizagem da Linguagem Escrita: Contribuições da pesquisa. São Paulo: 
Vetor, 2010.
MALUF, M. R. (Org.) Metalinguagem e aquisição da escrita: contribuições da 












































MORAIS, J. Criar Leitores. Para professores e educadores. Barueri: 
Manole, 2013.
MORAIS, J. Alfabetizar para a Democracia. Porto Alegre: Penso, 2014. 
NELP, National Early Literacy Panel. Developing early literacy: Report of 
the national early literacy panel. Washington, DC: National Institute for 
Literacy, 2008.
RAYNER, K., FOORMAN, B. R., PERFETTI, C. A., PESETSKY, D., e 
SEIDENBERG, M. S. How should reading be taught? Scientific American, 
286, 84-91. 2001.
REIS, A. e CASTRO-CALDAS, A. Illiteracy: a bias for cognitive 
development. Journal of the International Neuropsychological Society, 3, 
444–50. 1997.
ROBINSON, A. The story of writing: Alphabets, hieroglyphs e pictograms. 
London: Thames and Hudson, 1995.
ROSENTHAL, J. e EHRI, L. The mnemonic value of orthography for 
vocabulary learning. Journal of Educational Psychology, 100, 175-191. 2008.
ROSENTHAL, J. e EHRI, L. Pronouncing new words aloud during the silent 
reading of text enhances fifth graders’ memory for vocabulary words and 
their spellings. Reading and Writing: An Interdisciplinary Journal, 24(8), 921-
950. 2011.
SANTOS, M. J. e MALUF, M. R. Consciência fonológica e linguagem escrita: 
Efeitos de um programa de intervenção. Educar em Revista.38, 57-71. 2010.
SARGIANI, R. Amplitude visuoatencional, consciência fonêmica e 
desempenho em leitura: Um estudo transversal com alunos do ensino 
fundamental. Dissertação de Mestrado. Pontifícia Universidade Católica de 












































SICCHERINO, L. A. F. Primeiras fases da alfabetização: Como a intervenção 
em consciência fonêmica ajuda as crianças na aprendizagem inicial da 
leitura. Tese de Doutorado. Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, São 
Paulo, SP, Brasil. 2013.
SNOWLING, M. J. e HULME C. (Eds.) The science of reading: a handbook. 














































10A CONSCIÊNCIA SINTÁTICA NO ENSINO DA LEITURA E DA ESCRITA 
Ana Paula Rigatti Scherer 
Vera Wannmacher Pereira
A 
situação da alfabetização no Brasil é preocupante: além das baixas no-
tas no IDEB1, muitos alunos terminam o Ensino Fundamental sem 
conseguir redigir um texto coerentemente e sem compreender o que 
leu. Por conta disso, há uma preocupação com a metodologia de ensino uti-
lizada nas escolas, levando pesquisadores de algumas universidades a contri-
buir para um ensino de maior qualidade nas escolas.
A maioria das pesquisas voltadas ao ensino da leitura e da escrita tem dado 
destaque, ultimamente, aos estudos em consciência fonológica. No entanto, 
percebe-se que, para ler e escrever, é necessário ir além das estruturas fono-
lógicas. O aprendiz deve ter consciência de outros níveis linguísticos para dar 
conta do produto final da leitura e da escrita: o texto. 
Um desses níveis é o sintático, que trata da organização dos itens lexicais e 
gramaticais de uma frase. Dessa forma, pensa-se que desenvolver a consciência 
sintática possa influenciar a aprendizagem da leitura e da escrita nesse nível.
No tópico a seguir, são apresentados estudos e, consequentemente, concep-
ções sobre consciência metalinguística em seus diversos níveis, com um lugar 
especial para a consciência sintática, pois é o eixo deste artigo. 
Consciência metalinguística e consciência sintática
A consciência metalinguística, segundo Scliar-Cabral (1995), define-se 
como o ato de reflexão que o ser humano faz de sua própria língua, o que pode 
envolver os níveis fonológico, sintático, semântico e pragmático. Cabe acres-












































centar o nível textual, denominado de consciência textual por Gombert (1992). 
Já para Tunmer, Herriman e Nesdale (1988), consciência metalinguística é a 
habilidade de desempenhar operações mentais sobre o que é produzido pelos 
processos de compreensão das sentenças.
As habilidades metalinguísticas podem ser subdivididas em metafonológi-
cas (consciência fonológica) e metassintáticas (consciência sintática). Ambas 
são fundamentalmente importantes para a competência em leitura e escrita 
(DEMONT, 1997).
A consciência fonológica faz parte da consciência metalinguística e é uma 
habilidade caracterizada pela representação consciente das propriedades fo-
nológicas e das unidades constituintes da fala (SCLIAR-CABRAL, 1995). A 
consciência fonológica é a capacidade de manipular e analisar os segmentos 
fonológicos sem se preocupar com o conteúdo comunicacional da mensagem 
(CIELO, 2001). Ela requer que a criança ignore o significado e preste atenção 
à estrutura da palavra (GOUGH, LARSON e YOPP, 1995).
Conforme Freitas (2003, p.156), consciência fonológica “pressupõe a capacidade 
de identificar que as palavras são constituídas por sons que podem ser manipulados 
conscientemente. Ela permite à criança reconhecer que as palavras rimam, termi-
nam ou começam com o mesmo som e são compostas por sons individuais que 
podem ser manipulados para a formação de novas palavras”.
Gough, Larson e Yopp (1995) referem que a consciência fonológica compre-
ende uma constelação de habilidades cujos componentes possuem diferentes 
propriedades e se desenvolvem em diferentes tempos. Sendo assim, não há 
como conceber a consciência fonológica de forma unitária, mas por diferentes 
níveis linguísticos: sílabas (bo-la), unidades intrassilábicas (rimas: bola – mola, 
aliterações: figo - fila) e fonemas (b-o-l-a).
Esses níveis, que exigem progressivo aumento de complexidade linguística 
(sílabas < unidades intrassilábicas < fonemas), são compostos, cada qual, por 
tarefas, que também vão requerer diferentes graus de complexidade. Assim, 
a criança que desenvolve a consciência fonológica é capaz de realizar tarefas 
como contar, segmentar, unir, adicionar, suprimir, substituir e transpor sílabas 
e fonemas (MOOJEN & SANTOS, 2001).
Segundo diversos autores, entre eles, Content (1984), Morais, Bertelson, Cary 












































(1999), Costa (2002), Freitas (2004) e Rigatti-Scherer (2008), há uma forte relação 
entre as habilidades fonológicas e a aquisição da escrita, e essa relação acontece de 
forma recíproca: a consciência fonológica auxilia no aprendizado da escrita, e esta 
auxilia no desenvolvimento da consciência fonológica. Sabendo dessa relação, é 
importante que sejam trabalhadas as habilidades em consciência fonológica antes 
e durante o processo de alfabetização.
Apesar de a consciência fonológica ser importante instrumento metalinguís-
tico durante a aprendizagem da leitura e escrita, considera-se relevante buscar 
na consciência sintática outras habilidades metalinguísticas para avançar no 
nível da frase.
Consciência sintática ou metassintaxe é a habilidade de refletir sobre a es-
trutura sintática da linguagem (GUIMARÃES, 2002; TUNMER, 1990). Ela 
envolve o controle deliberado da aplicação dos aspectos sintático-semânticos da 
língua, denominados também de informação contextual. As primeiras evidên-
cias de comportamento metassintático podem ser encontradas na criança por 
volta dos seis anos, pois nessa idade ela demonstra corrigir frases agramaticais 
(GOMBERT, 2003).
A consciência sintática é importante para a aquisição da linguagem escrita, 
uma vez que permite ao leitor ler palavras que ele não consegue decodificar, 
em razão de dificuldades da palavra (irregularidades grafofonêmicas) ou por 
dificuldade pessoal com a decodificação. 
Estudos referentes à relação entre consciência fonológica e aprendizagem 
da leitura e da escrita são abundantes, não ocorrendo o mesmo em relação à 
consciência sintática. Porém, algumas pesquisas importantes já realizadas são 
unânimes em afirmar sobre a importância da metassintaxe no processo e no 
aprendizado da leitura e da escrita.
Rego (1993) refere que habilidades sintático-semânticas são boas preditoras 
do desempenho em tarefas de compreensão de leitura. A autora realizou um 
estudo com 38 crianças, testando-as antes de ingressar na classe de alfabetização 
e após estarem alfabetizadas. Os resultados da pesquisa indicaram que as habili-
dades sintático-semânticas foram boas preditoras do desempenho das crianças 
em tarefas de leitura, mas que as habilidades mais específicas do componente 












































na compreensão de leitura, sugerindo que os aspectos sintáticos é que favorecem 
a reflexão da criança em relação à ortografia, e não tanto os aspectos semânticos. 
Em 1997, Rego e Buarque encontraram em sua pesquisa evidências de que 
o desenvolvimento da consciência sintática facilita a aquisição de regras orto-
gráficas que envolvem as análises morfossintáticas, enquanto que a consciência 
fonológica contribui para a aquisição de regras de contexto grafofônico. Dessa 
forma, a aquisição de regras ortográficas que envolvem análise gramatical é 
facilitada pelo desenvolvimento da consciência sintática, enquanto a aquisição 
de regras ortográficas que envolvem uma análise do contexto grafofônico é 
facilitada pela consciência fonológica.
Barrera e Maluf (2003) investigaram 65 crianças da 1ª série de uma escola pú-
blica de São Paulo. Foram aplicados instrumentos de consciência metalinguística 
no início do ano letivo e instrumentos de escrita e leitura no início e final do ano 
letivo. Os resultados indicaram que há correlação positiva entre os níveis iniciais 
de consciência fonológica e sintática e o desempenho final das crianças em leitura 
e escrita, pois verificaram que crianças que chegam à escola com maior sensibili-
dade aos aspectos fonológicos e sintáticos da língua estão mais instrumentalizadas 
para a aprendizagem da leitura e da escrita.
Tal evidência também foi apontada por Capovilla, Capovilla e Soares (2004) 
quando verificaram que habilidades metafonológicas e metassintáticas menos 
refinadas predizem o sucesso ulterior na aquisição da linguagem escrita.
Mota e cols. (2008) referem que há forte interferência da escolarização no 
desenvolvimento metassintático, revelando diferentes níveis de habilidades me-
talinguísticas para a realização de testes de consciência sintática. As autoras 
investigaram 43 adultos com diferentes níveis de alfabetização. Os participantes 
realizaram testes de julgamento de sentenças corretas, julgamento de senten-
ças incorretas e tarefa de correção. Os resultados não apresentaram diferenças 
com relação ao nível de escolarização, porém houve diferenças quanto ao tipo 
de tarefa metalinguística realizada, mostrando que a tarefa de julgamento de 
sentença correta é mais fácil que as demais. 
Em 2010, Bublitz sugeriu, por meio dos resultados de sua pesquisa, que 
haja um trabalho pedagógico voltado à consciência linguística já aos seis anos 












































desenvolvimento. Esse trabalho facilitaria o aprendizado da escrita e da leitura 
em anos subsequentes.
Assim como sugere Bublitz, vários trabalhos sobre intervenção por meio da 
consciência fonológica na área pedagógica são conhecidos. No entanto, não se 
conhecem estudos que utilizem a consciência morfológica e sintática com essa 
forma de intervenção. Esses estudos são necessários para qualificar o ensino 
das estruturas sintáticas no período de alfabetização.
No tópico a seguir, são apresentados os procedimentos e os resultados de 
uma pesquisa sobre consciência sintática de crianças em processo de alfabe-
tização. 
Consciência sintática: um estudo 
sobre a leitura e a escrita de frases
A pesquisa foi realizada com o objetivo de verificar a relação entre a cons-
ciência sintática e a escrita de alunos em fase de alfabetização. O estudo contou 
com alunos de três turmas de 1º ano do Ensino Fundamental de escolas parti-
culares e públicas da região metropolitana de Porto Alegre (RS). A população 
foi assim distribuída:
Grupo A – 5 alunos do 1º ano de uma escola particular;
Grupo B – 5 alunos do 1º ano de uma escola pública municipal;
Grupo C – 5 alunos do 1º ano de uma escola pública municipal.
O Grupo A era formado de alunos que participam desde a Educação Infan-
til do Método Trevisan de Alfabetização Marista – METRAMAR (TREVISAN, 
2007). Esse método tem como objetivo iniciar a leitura de sentenças antes mes-
mo que as crianças aprendam a decodificar o código alfabético. No método, as 
sentenças iniciam com desenhos e pequenas palavras e letras, que já podem ser 
lidas, facilitando a leitura e estabelecendo os constituintes da frase. 
O Grupo B estava inserido em uma turma de 1º ano de uma escola municipal, 
a qual participou, durante seis meses, de um Programa de Estimulação em Cons-












































longo desse período, a turma de 1º ano participou de dois encontros semanais de 
40 minutos, em que eram realizadas atividades orais sobre consciência sintática 
(CAPOVILLA; CAPOVILLA e SOARES, 2004) e estruturação de frases (RÉ-
QUÉDAT, 1966). As solicitações das atividades eram realizadas com fantoches, 
tornando o trabalho mais interessante e lúdico.
O Grupo C estava inserido em uma turma de 1º ano de outra escola muni-
cipal, que não participou do PECOS, nem mesmo de um trabalho específico 
em consciência sintática ou leitura e escrita de frases.
Em todos os grupos, os pais leram e assinaram o consentimento livre e 
esclarecido para que os testes fossem iniciados.
Nos três grupos, foram realizados um pré e um pós-teste.
Em ambos os momentos, os sujeitos responderam a Prova de Consciência 
Sintática (CAPOVILLA; CAPOVILLA e SOARES, 2004) e uma coleta de 
escrita de frases. 
A Prova de Consciência Sintática é composta de quatro subprovas: julga-
mento gramatical, correção gramatical, correção de frases agramaticais e asse-
mânticas e categorização de palavras. Nesta pesquisa, foram utilizadas somente 
as três primeiras.
Na coleta de escrita de frases, os sujeitos eram solicitados a construir oral-
mente uma frase de acordo com a figura apresentada e, depois, escrever essa 
mesma frase. No pré-teste, foram apresentadas duas figuras: uma para treino 
(somente construir a frase oralmente) e outra para realizar também a escrita. 
No pós-teste, os sujeitos eram apresentados a três figuras e deveriam escrever 
uma frase sobre cada uma delas.
O pré-teste foi realizado no início do ano letivo, e o pós-teste, após seis me-
ses. Durante os seis meses de intervalo, a turma de 1º ano na qual estava inserido 
o Grupo B participou do PECOS (Programa de Estimulação em Consciência 
Sintática). Os demais grupos não participaram desse programa.
Após os seis meses em que o PECOS foi realizado, foi aplicado o pós-teste 
a todos os grupos. Resultados importantes foram encontrados a respeito da 
escrita.
 No pré-teste, a maioria dos sujeitos de todos os grupos apresentou hipótese 












































se realizou no início do ano letivo. No entanto, o pós-teste revelou resultados 
muito interessantes quanto à escrita das frases. 
No Grupo A, os sujeitos apresentaram escrita na hipótese alfabética e for-
mação de frase adequada, respeitando a gramaticalidade, apresentando con-
cordância verbal e nominal e delimitação entre os constituintes. A maioria dos 
sujeitos não apresentou hipo ou hipersegmentação. 
A Figura 1 traz um exemplo de escrita de um sujeito do Grupo A. Percebe-se 
a delimitação dos constituintes e a formação da frase adequada.
Figura 1: Transcrição da escrita de um sujeito do Grupo A, no pós-teste.
A VÓVÓ ESTA JOGÃDO VIDIO GEIME.
A MENINA ESTA CON FREBI.
A MENINA ESTA COMENDO.
OS MENINOS ESTÃO JOGANDO FUTOBOU.
Essas características apresentadas pelos sujeitos do Grupo A podem ser 
justificadas pelo trabalho realizado em sala de aula com base no METRAMAR, 
método que enfatiza o uso de frases no ensino da leitura e da escrita mesmo 
antes de os alunos estarem lendo e escrevendo. No METRAMAR, os alunos 
utilizam desenhos no lugar de palavras; com isso, é visivelmente possível identi-
ficar as fronteiras entre constituintes. Quando o aluno, enfim, dominar a escrita, 
terá mais condições de compreender o limite entre as palavras de uma frase.
No Grupo A, portanto, houve uma forte contribuição do trabalho sintático 
do método utilizado na performance de escrita no nível da frase. 
No Grupo B, os resultados já foram diferentes. A maioria dos sujeitos apre-
sentou hipótese alfabética de escrita, um deles permanecia na hipótese pré-si-
lábica, e outro estava na hipótese silábica. Ainda assim, observando até mesmo 
a escrita da frase do sujeito silábico, é notável a presença de hipo e hiperseg-
mentação em praticamente todas as escritas. 
A Figura 2 traz um exemplo de escrita do sujeito 1, revelando a falta de 
delimitação dos constituintes da frase. No entanto, a escolha dos termos foi 

















































Os resultados da escrita do Grupo B apontam para um fato muito importan-
te: o Programa de Estimulação em Consciência Sintática - PECOS não garantiu 
a delimitação dos constituintes da frase durante a escrita. Apesar de o PECOS 
aumentar consideravelmente a pontuação da consciência sintática dos sujeitos 
e facilitar a formação da frase, no sentido semântico e pragmático, ele não dá 
conta da delimitação dos componentes da frase. Como o PECOS funciona na 
forma auditivo-verbal e os sujeitos não “visualizam” os componentes da frase, 
sejam eles desenhos ou palavras, o resultado é uma escrita com hipossegmen-
tação, ou seja, sem espaços entre as palavras.
Já no grupo C, os resultados da escrita mostraram poucas mudanças no 
pós-teste. Somente um sujeito apresentou a hipótese alfabética, mas a escrita 
das frases não foi adequada quanto à concordância e à delimitação dos consti-
tuintes. Um exemplo de escrita desse grupo está na Figura 3.





Os resultados do Grupo C podem ser justificados pelo fato de que os sujeitos 
desse grupo não participaram de nenhum programa ou trabalho específico com 
frases. Os sujeitos do Grupo A e do Grupo B, pelo contrário, participaram de 
trabalho específico relacionado à sintaxe: ou desenvolvendo escrita e leitura de 












































Percebe-se, portanto, a importância do trabalho realizado em sala de aula 
no nível da frase, não bastando somente o trabalho no nível da palavra. É ne-
cessário haver ensino e trabalho sistemático da escrita no nível sintático. No 
tópico a seguir, são apresentadas algumas sugestões para desenvolvimento da 
consciência sintática.
Desenvolvimento da consciência sintática
Desenvolver a consciência sintática referente à construção da frase implica 
tomar essa unidade como objeto de ação pedagógica, podendo ser trabalhada 
como unidade independente e como unidade em correlação no texto, o que 
pode ocorrer apenas oralmente e por escrito, dependendo das condições de 
decodificação já alcançadas pelas crianças.
Comecemos, então, pelo trabalho com a frase como unidade total, que pode 
estar vinculada a uma história – “Chapeuzinho Vermelho”, por exemplo. Após a 
leitura do texto e do trabalho oral de compreensão, o professor pode estabelecer 
para trabalho a frase: “A menina levou os doces na cesta.”, propondo aos alunos 
tarefas de manejo dos constituintes sintáticos. 
Para esse trabalho, o professor pode organizar fichas com as palavras (escri-
tas e com desenhos, por exemplo: a imagem da vovó e a palavra correspondente 
escrita. Essa medida poderá auxiliar a decodificação. As atividades orais são 
indispensáveis paralelamente. 
Com base nesse material organizado, pode propor operações de manipula-
ção da estrutura, enquanto faz a leitura em voz alta com as crianças: a) repetição 
da frase com pausas entre os constituintes (A menina / levou / os doces / na 
cesta.); permutas possíveis dos constituintes (A menina levou na cesta os do-
ces./ Os doces a menina levou na cesta. / etc.); b) substituição de constituintes 
(Chapeuzinho Vermelho levou os doces na cesta. / A menina levou os doces 
na cesta. /Ela botou os doces na cesta. / A menina levou-os na cesta./ etc.); c) 
ampliação da frase com acréscimo de constituintes (A menina levou os doces 
para a vovó na cesta. / A menina levou com cuidado os doces na cesta. / etc.); 
d) redução da frase com eliminação de constituintes (A menina levou os doces. 












































Dada a importância do limite de palavras para a consciência sintática, o 
professor pode apresentar frases com palavras aglutinadas para segmentação, 
como “Ameninaconversoucomolobo.”. Do mesmo modo, pode apresentar seg-
mentações inadequadas para que sejam corrigidas, como “Amenina conversou 
comolobo.”. Pode também apresentar a frase segmentada em sílabas para que as 
palavras e a frase sejam montadas, como “A me ni na con ver sou com o lo bo.”. 
Atividades de reflexão sobre as palavras gramaticais também contribuem 
para o desenvolvimento desse nível de consciência. Para isso, o professor pode, 
usando o mesmo sistema de fichas, apresentar frases para serem completadas, 
oferecendo alternativas, como: “Chapeuzinho visitou ____ (a, o, as, os) vovó.”; 
“A menina levou doces _____ (com, para, da, de, sem...) vovó.”. O mesmo pode 
ser feito com as palavras lexicais, como: “A _______ (menina/vovó) foi visitar 
a _______ (menina/vovó).”.
A associação entre sintaxe e semântica consiste em contribuição igualmente 
importante. Para isso, o professor pode apresentar uma frase (“A menina levou 
doces para sua vovó.”) e fazer questionamentos, como: o que a menina fez? 
quem levou os doces? o que a menina levou; para quem a menina levou os 
doces? Pode também propor o caminho inverso, apresentando uma afirmação 
(“alguém levou algo para alguém”) para a organização de uma frase (“Chapeu-
zinho Vermelho levou doces para a vovó.”). Nessa mesma direção, o professor 
pode apresentar frases com algum tipo de inaceitabilidade para ser identificada 
e alterada, como em “O lobo engoliu a menina.”, “A menina saiu sem a cesta.”.
Em estágio mais avançado, o professor pode desenvolver todas essas ativi-
dades descritas até aqui, situadas em pequenos textos, como poemas, cantigas, 
travalínguas, convites, bilhetes, avisos... Como exemplo, uma atividade para 
montagem de uma frase a partir de palavras apresentadas num aviso: “Prezados 
pais: aula haverá não amanhã.”. Também como exemplo, uma atividade para 
segmentação de um verso de um travalíngua: “O pinto pia./A pia pinga./Quanto 
mais o pinto pia/ Apiapinga.”. O desenvolvimento de atividades inseridas em 
textos é interessante e produtivo, exigindo, no entanto, o cuidado com o nível 
de decodificação e compreensão dos alunos. A contribuição está especialmen-
te no desenvolvimento da consciência da criança de que todos os elementos 













































As relações entre consciência metalinguística e aprendizado da leitura e 
da escrita são apontadas pela literatura sobre o assunto, sendo frequentes os 
estudos focalizando a consciência fonológica.
Na continuidade dos trabalhos, evidencia-se a necessidade de examinar a con-
tribuição da consciência sintática, o que moveu Rigatti-Scherer e Pereira (2013), 
em seu trabalho de pós-doutorado, a desenvolverem uma pesquisa associando 
metodologias utilizadas e o desempenho das crianças em leitura e escrita. 
Os interessantes resultados obtidos confirmam a importância desse nível 
linguístico no processo de alfabetização, na medida em que o grupo em que o 
trabalho sintático estava presente apresentou desempenhos mais positivos na 
organização das frases. 
Paralelamente, esses resultados contribuíram para o reconhecimento da 
importância de todos os níveis de consciência metalinguística, considerando 
suas especificidades e os seus entrelaçamentos. Desse modo, cabe recomendar 
o desenvolvimento de estudos que examinem os demais níveis de consciência 
em sua influência na alfabetização, o que deve contribuir para importantes 
redefinições teóricas e pedagógicas.
Resumo: A situação da alfabetização no Brasil é preocupante, pois muitos estudantes 
terminam o Ensino Fundamental sem redigir um texto coerentemente e, ainda, sem 
compreender o que leem. Um conjunto de estudos explora as relações entre consciência 
metalinguística e aprendizagem da leitura e da escrita, em especial a consciência fonoló-
gica, como alternativa de mudança do cenário atual da educação brasileira. Este estudo 
busca associações entre atividades que favorecem a consciência sintática e desempenho 
das crianças em leitura e escrita. Os resultados reforçam a importância de explorar 
esse nível linguístico no processo de alfabetização. O grupo em que o trabalho sintá-
tico estava presente apresentou desempenho mais positivo na organização das frases. 












































Abstract: The situation of literacy in Brazil is worrisome because many students com-
plete primary education without writing a text coherently and even without understand-
ing what they read. A series of studies explores the relationship between metalinguis-
tic awareness and reading and writing learning, especially phonological awareness, as 
an alternative to change the current situation of Brazilian education. This study aims 
at associations between activities that promote the syntactic awareness and perfor-
mance of children in reading and writing. The results have reinforced the importance 
of exploring this linguistic level in the literacy process. The group in which the syntac-
tic work was done showed more positive performance in the organization of sentences. 
Keywords: Literacy. Metalanguage. Syntactic awareness.
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A
presentamos neste capítulo os resultados de uma pesquisa experi-
mental (NASCHOLD, 2011) com foco na compreensão do sentido 
da contação de histórias ficcionais. Verificou-se a contribuição para o 
alcance da compreensão do sentido de dois tipos de abordagens para a con-
tação de histórias: com figuras correspondentes à imagem real e com objetos 
de correspondência metafórica com a imagem real. Os resultados desse traba-
lho de pesquisa evidenciaram com alto percentual estatístico que a contação 
objeto-metafórica, se comparada à contação com figuras, contribui de forma 
superior para a compreensão das histórias.
A contação de histórias é uma atividade milenar que faz parte do imaginário 
da humanidade e tem sido relacionada com os rituais da formação de futuros 
leitores cativos. Isso se deve fundamentalmente ao fato de as histórias ficcionais 
apresentarem uma estrutura narrativa que aborda conflitos que dão sentido à 
vida dos humanos, tais como o triunfo e o fracasso, a bondade e a maldade, a 
inveja e o altruísmo, a realidade e a magia, entre outros. Essa característica, além 
de envolver o ouvinte, faz com que ele seja introduzido de forma interessada na 
compreensão do sentido, sendo essa uma das principais qualidades da contação 
de histórias para as crianças na formação do futuro leitor, pois um texto cujo 
sentido não é compreendido é rapidamente abandonado.
A um primeiro olhar, a compreensão do sentido pode parecer algo que 
deve constituir-se em preocupação do trabalho de alfabetização somente mais 
adiante, na ocasião em que as crianças já tiverem dominado o código alfabético. 
Todavia, a compreensão do sentido da leitura inicia muito antes de tudo e deve 












































formal. Aos humanos, muito antes de alfabetizar-se, é preciso que sejam pro-
porcionadas experiências com a linguagem, especialmente por meio de jogos 
de linguagem múltiplos e variados relacionados à vida cultural (WITTGENS-
TEIN, 1975) no desenvolvimento das funções argumentativas do mundo vivido 
(HABERMAS, 2012 a e b). É impossível e penoso (tanto para o alfabetizador 
quanto para o alfabetizando) desenvolver a aprendizagem da leitura e da escrita 
sem um sólido desenvolvimento desses aspectos.
1. OS JOGOS DE LINGUAGEM: 
ELEMENTOS DE BASE DA ALFABETIZAÇÃO
Todo processo que envolve o uso de palavras é desenvolvido por intermédio 
dos jogos de linguagem, com os quais a criança aprende a língua materna. Witt-
genstein (1975), a partir da metáfora da caixa de ferramentas, sugere que as pala-
vras funcionam como as ferramentas de uma caixa, servindo para diversos usos 
da linguagem; as palavras, como as ferramentas da caixa, são utilizadas conforme 
a necessidade que se apresenta. Nessa perspectiva, falar a língua é apenas uma 
das atividades de uso da linguagem; como são múltiplas e variadas as atividades 
em que a linguagem é usada, inúmeros e riquíssimos são os jogos de linguagem. 
É durante a realização dos jogos de linguagem que as crianças aprendem que 
as mesmas palavras combinadas servem a diferentes finalidades, tais como: dar 
orientações e obedecer a elas, dar e seguir instruções, pedir desculpas, fazer pia-
das, agradar, descrever a aparência de um objeto ou dar suas medidas, construir 
um objeto mediante uma descrição e/ou uma imagem, relatar um acontecimento, 
planejar um evento, formular e testar uma hipótese, inventar uma história e con-
tá-la, representar um fato, argumentar para convencer alguém, entre outras fina-
lidades em que as palavras combinadas são utilizadas (WITTGENSTEIN, 1975). 
Os jogos de linguagem acontecem desde o princípio da vida infantil, já nos 
primeiros sons e palavras emitidos pela criança, constituindo a base promis-
sora da compreensão do sentido para a alfabetização inicial e para a futura 
compreensão leitora avançada/plena, que é alcançada caso o processo escolar 












































alicerce da construção da linguagem e do pensamento, ou seja, é sobre ela que 
a escrita e a leitura se assentam. 
No entanto, é necessário considerar que a função da linguagem não é a de 
simplesmente descrever ou representar os fatos. A função da linguagem é bem 
mais abrangente. Um termo assume significado quando encontra sentido em 
uma prática e passa a ser controlado pelo reconhecimento de regras públicas 
(HABERMAS, 2012 a e b). É assim que, embora “as passas possam ser a melhor 
parte de um bolo; um saco de passas não é melhor do que um bolo; e alguém 
que esteja em condições de nos dar um saco cheio de passas não pode, muitas 
vezes, fazer um bolo com elas, para não falar de algo melhor” (WITTGENS-
TEIN, 1980, p. 66). Embora nos desconforte, de fato, a chave da compreensão 
do sentido da linguagem está menos na precisão e mais na compreensão do 
sentido baseada em conceitos vagos e imprecisos. Assim é que, para evitar 
desentendimentos e contribuir para que o ensino tenha fluidez e sucesso, é cru-
cial que os jogos de linguagem utilizados nas práticas pedagógicas estejam em 
interação com o mundo vivido do estudante, havendo entre esses dois mundos 
a busca do entendimento, pois os problemas de comunicação surgem quando 
a linguagem é isolada e/ou desligada arbitrariamente do seu ambiente cultural 
e de seus integrantes.
Nessa perspectiva, a linguagem, além de ser um precioso condutor de in-
formações, amplia seu espectro de influência, convertendo-se numa atividade 
atrelada à vida comunal, passando na sociedade contemporânea, necessariamen-
te, pela inclusão de todos numa cultura leitora regida por regras de correção e 
clareza reconhecidas pela comunidade (HABERMAS, 2012 a e b), e não só por 
especialistas. As crianças, desde muito cedo, devem ser incluídas nessas impor-
tantes práticas culturais, exercendo-as pelos atos de fala de forma ampliada, pois, 
sem o uso articulado dessa base linguística, se torna praticamente impossível 
alfabetizar com sucesso ou formar leitores competentes e capazes de formular 
ideias e posicionamentos próprios e originais. Nesse sentido, a bagagem cultural 
se destaca no processo de alfabetização (FREIRE, 1987; BORICH, 2006). So-
mos seres aprendentes essencialmente sociais que dependem da interação com 
o outro para dar sentido às situações vividas no mundo (HABERMAS, 2012 a 
e b). A alfabetização, elemento crucial da cultura contemporânea, acontece por 












































e/ou moral (PIAGET, 1932; KOHLBERG, 1984) ou de outra natureza, sendo a 
sua construção realizada em situação de atos de linguagem comunicativa com o 
outro, que pode ser o professor, colegas e/ou familiares. Desse modo, a cultura 
de origem, aliada à linguagem e ao desenvolvimento da argumentação no agir 
comunicativo (HABERMAS, 2012 a e b), estabelece-se como um dos focos cons-
tituintes importantes da aprendizagem da leitura e da escrita.
1.1. A linguagem e a aprendizagem escolar
Com efeito, a inclusão na cultura leitora começa muito antes do ingresso 
formal na escola, dependendo do convívio comunal (CAVALCANTI 1997; 
KRAMER; ABRAMOVAY 1983; SOARES 2007; WHITEHURST; LONIGAN 
1998). Quando acontece de o contexto social e familiar da criança apresentar-se 
refratário ao desenvolvimento argumentativo pela quase ausência da realização 
de jogos de linguagem múltiplos e variados, a base da leitura apresenta-se extre-
mamente frágil e a criança chega à escola com um histórico de linguagem pouco 
desenvolvido. Nessa situação, a sociedade e, com ela, o sistema escolar e os seus 
agentes diretos (os professores das crianças e formadores dos professores) têm 
a responsabilidade de, além de fomentar a cultura leitora em seu contexto ge-
ral, cuidar para que nas salas de aula sejam desenvolvidos processos de ensino 
eficazes para retomar a falha de muitas das crianças e “nivelar o campo de jogo” 
(NASCHOLD; PEREIRA, 2015a).
O desenvolvimento de diferentes e variadas propostas nessa perspectiva 
constitui-se em relevante trabalho a ser buscado nas próximas décadas em nosso 
País, considerando-se que temos apresentado baixos índices de compreensão 
leitora na população adulta alfabetizada, grande número de analfabetos e re-
sultados pouco animadores nos índices de aprendizagem da leitura no ensino 
fundamental e médio (IBGE, 2012; INAF, 2011). Em resumo, nosso quadro de 
possibilidades de resolução da problemática do fracasso da leitura e da escrita 
para a próxima década necessita da tomada de medidas focadas e pontualmente 
acertadas dos mantenedores do sistema e dos que geram, na concretude das prá-
ticas escolares (universidades, secretarias estaduais e municipais de educação), 












































ad infinitum a reproduzir um fracasso escolar generalizado em todos os graus 
de ensino (fundamental, médio e superior), com todas as suas consequências 
negativas ao conjunto da sociedade (NASCHOLD, 2009).
No contexto do cotidiano das crianças, os jogos de linguagem adquirem 
importância crucial, pois se constituem como base de todo o processo de apren-
dizagem. Para Bruner (1975), esse processo ocorre inicialmente na interação 
do bebê com o adulto, em especial com a mãe, e está implicado na construção 
da linguagem, tendo o efeito de levar a atenção da criança para a comunicação 
em si e, logo após, para a estrutura dos atos de fala nos quais a comunicação 
efetivamente se dá, que só podem ser compreendidos ao considerar-se o uso 
da linguagem em determinado contexto, para atingir uma finalidade concreta 
regida especialmente pela cooperação. Para esse autor, a presença da cooperação 
nos jogos de linguagem cumpre um duplo papel: desloca a atenção da criança 
mais para o ritual do próprio jogo do que para seu caráter instrumental ou 
utilitário, tornando-o mais leve e agradável, ao mesmo tempo em que ajuda 
a criança a atingir uma finalidade instrumental com naturalidade e leveza. É 
assim que a criança aprende bem cedo e espontaneamente que o jogo tem um 
ritual organizado que se configura a partir de um formato, repetido por meio 
de gestos, expressões, vozes e sinais que denotam as suas intenções. De início, 
esse ritual é dado pelos adultos, mas a criança logo aprende e o replica em 
suas atividades cotidianas de forma ampla e prazerosa. Esses formatos que se 
repetem permitem à criança prever as intenções e desejos do adulto (BRUNER, 
1975), facilitando sobremaneira a sua aprendizagem e, mais tarde, a inclusão 
da criança na cultura escolar.
Acerca da progressão, observa-se que os jogos que circulam nas interações 
familiares dos adultos com a criança são determinados pela vivência cultural 
dos envolvidos. Por exemplo, crianças advindas de famílias que privilegiam 
jogos de linguagem de contação de histórias, além de desenvolverem a fluência 
nos atos de nomear e de reconhecer, apresentam mais facilidade nas futuras 
aprendizagens escolares, especialmente nas de leitura e escrita. Nesse caso, 
quando a criança na escola escutar a professora dizer “era uma vez…”, ela 
automaticamente ficará atenta, inserindo-se com cooperação e desenvoltura 
numa das importantes atividades escolares de suporte para a aquisição da lei-












































1.2. A teoria do déficit cultural, linguagem e ensino
Neste ponto, torna-se necessário tomar uma posição clara acerca da teoria 
do déficit cultural, que em décadas passadas (e ainda hoje), serviu (serve)para 
justificar o fracasso escolar (em especial na alfabetização)das crianças oriundas 
de meios sociais desfavorecidos (CARRAHER, 1986; NASCHOLD, 2009, 2003, 
1996; PATTO, 1990; SOARES, 2007, 2002). Verificamos que o uso inadequado 
desse ponto de vista tem se prestado a dar suporte para que o fracasso se instale, 
pois o professor desiste de ensinar essas crianças que são portadoras de tantos 
déficits. O professor, nesse caso, fica como que paralisado por não possuir o 
poder de resolver tais dificuldades. Entretanto, embora essas crianças, por suas 
condições materiais e sociais, possam chegar à escola com menos experiên-
cias com os jogos de linguagem (e, portanto, sem a necessária base linguística 
desenvolvida plenamente para o ensino da alfabetização), ao serem expostas 
durante as rotinas de ensino a jogos de linguagem múltiplos e variados, de uma 
forma muito rápida, alcançam a base necessária à alfabetização (NASCHOLD, 
2015a). Pelo fato de todo o ensino ter uma base e o da alfabetização ter a sua 
assentada no desenvolvimento pleno da linguagem oral, o problema do déficit 
no desenvolvimento da linguagem oral precisa deslocar-se do lugar de ser um 
problema de déficit social, passando a ser um problema de ensino que pode ser 
contornado pela realização focada de atividades rotineiras simples na escola, 
porém facilitadoras de melhores resultados, tais como: 1. Roda de Conversa, a 
ser realizada diariamente para informar as crianças na abertura dos trabalhos 
do dia, abrindo a oportunidade de elas verbalizarem os seus posicionamentos 
frente à escola e ao mundo; 2. Uso sistemático de quadros de acompanhamento 
das aprendizagens, em que as verbalizações das crianças sobre os seus alcances, 
sucessos e formas de operar as aprendizagens sejam incentivadas; 3. Reprodu-
ção, pela criança, de histórias, cenas e diálogos; 4. Apresentações teatrais sobre 
as histórias escutadas e lidas; 5. Realização de jogos estruturados de cartas, 
fichas, dados, bingos e outros materiais diversificados, entre outras atividades 
que oportunizem a verbalização infantil, tanto de forma espontânea quanto 
estruturada, sendo que em todas essas oportunidades o diálogo com os pares 












































Em resumo, crianças que chegam à escola sem a necessária convivência 
com os jogos de linguagem de suporte à aprendizagem escolar necessitam ser 
familiarizadas com eles, a fim de que rapidamente adquiram essa desenvoltura. 
Isso depende de que os professores, tendo clareza sobre esse fato e acreditando 
na capacidade das crianças, criem situações adequadas no cotidiano da alfabe-
tização dessas crianças (NASCHOLD, 2015a).
2.  METÁFORAS, EXPERIÊNCIA CORPÓREA 
E COMPREENSÃO DO SENTIDO
As metáforas, sejam elas as figuras de linguagem, as conceituais ou as cor-
porificadas, não são meros elementos de enriquecimento ou de complexidade 
da linguagem; pelo contrário, são elementos capitais do entendimento e da 
clarificação da linguagem, portanto, elementos-chave da compreensão leitora. 
Isso confirma a máxima anteriormente referida de que chave da compreensão 
do sentido está menos na precisão e mais na riqueza das relações entre conceitos 
inter-relacionados. Por mais que nos desconforte, a compreensão da linguagem 
não se assenta na precisão, e sim na complexidade. É assim que, na célebre pas-
sagem de Shakespeare em Romeu e Julieta, quando Romeu diz “Julieta é o sol!”, 
consegue, mediante essa figura de linguagem, expressar muito mais claramente 
o seu sentimento do que se dissesse simplesmente “Julieta é o meu amor”. Daí 
a importância das metáforas para a compreensão do sentido.
Lakoff e Johnson (1999; 1980) contribuem para o entendimento das metá-
foras como elementos-chave da compreensão quando enfatizam que o pensa-
mento humano é em grande medida metafórico e influencia de forma marcante 
a linguagem que utilizamos. Para esses autores, a linguagem literal está repleta 
de potencialidades metafóricas. Por exemplo, na ocorrência da metáfora cor-
porificada podemos usar o conceito de digestão e seus elementos de linguagem 
associados além do sentido literal de “comer”, em expressões como: “O que ele 
me disse me deixou com um gosto amargo”, “Não dá para engolir essa ideia“ 
ou “Ela devorou o livro”. Expressões metafóricas como essas partem de um 
grupo restrito de palavras do vocabulário usual ampliando sobremaneira a 












































do. Além disso, o aumento do vocabulário encontra-se intimamente ligado 
ao progresso escolar, tal como demonstram Walker, Greenwood, Hart e Carta 
(1994), bem como Wells (1987), influenciando de forma marcante o progresso 
da compreensão leitora, conforme salientam Carnine, Kameenui e Coyle (1984), 
Huttenlocher, Haight, Bryk, Seltzer e Lyons (1991), Jenkins, Stein e Wysocki 
(1984) e Mezynski (1983). Estimativas da velocidade com que o vocabulário 
das crianças se expande nos anos iniciais do ensino fundamental variam muito, 
segundo Huttenlocher et al. (1991), Jenkins et al. (1984), Vihman e Greenlee 
(1987). De acordo com Graves (1986) e Nagy e Anderson (1984), esse aumento 
está estipulado em torno de 2.000 e 3.000 palavras por ano.
Lakoff e Johnson (1980) identificam que a metáfora surge: a) da relação 
física do corpo com o mundo e está relacionada com as sensações alto/baixo, 
quente/frio, perto/longe, dentro/fora, profundo/superficial, e assim por diante. 
Por exemplo, usamos expressões como “isso elevou meu espírito”, “estou afun-
dado em dívidas”, “estou caindo em uma depressão”; b) quando se atribuem 
ações humanas a objetos e eventos. Por exemplo, usamos a expressão “infla-
ção galopante” para dar a ideia de que a inflação aumenta velozmente; c) uma 
atividade ou experiência é estruturada em termos de outra. Por exemplo, 
quando dizemos “O amor é uma viagem”, estamos definindo o amor em termos 
de outra coisa, no caso, uma viagem. A essência da metáfora nessa situação é 
a de representar uma coisa em termos de outra. É essa correspondência que 
estrutura o conhecimento e que proporciona os meios da ampliação conceitual 
básica essencial para a linguagem e o pensamento humanos.
Nas últimas décadas, estudos sobre a metáfora têm recebido atenção cres-
cente e têm sido objeto de investigação em várias áreas, como filosofia, psico-
linguística e psicologia. Na psicolinguística, temos, no Brasil, os estudos de 
Ferreira (2007), Siqueira (2004) e Zanotto (1998). Apesar da existência de inú-
meros trabalhos sobre a metáfora e da sua relevância para o refinamento da 
compreensão leitora, poucos estudos ocupam-se especificamente de verificar 
a importância das metáforas na ampliação da compreensão do sentido da lin-
guagem por crianças em situação de experiência didática estruturada, como 












































2.1. As experiências corpóreas infantis
No processo de leitura, a representação semântica, mas também a represen-
tação pragmática, sintática, morfológica e grafofonológica, são antes de tudo 
conceituais, estando presentes na interface entre as linguagens falada, escrita 
e lida. Falar, escrever e ler são processos de linguagem. Entretanto, conforme 
Croft e Cruse (2004), não se pode esquecer que a linguagem se encontra expres-
samente ligada ao pensamento, a metáfora ao corpo e o corpo ao pensamento, 
que por sua vez une o ciclo ao ligar todas à compreensão do sentido por meio 
das relações corpóreas (NASCHOLD; PEREIRA, 2015a e b). Muitos resultados 
de pesquisa em linguística cognitiva comprovam que os conceitos e o pensa-
mento metafórico se baseiam na experiência corpórea, como, por exemplo, os 
estudos de Gibbs, Ellison, Nicole e Heino (2006) sobre a relação entre a simula-
ção de movimento e a compreensão de enunciados metafóricos. Por exemplo, 
foi demonstrado por Broaders (2007) que o uso de gestos durante a realização 
de operações matemáticas permite a expressão de um conhecimento implícito 
que facilita o aprendizado. 
Os achados de outras pesquisas (PULVERMULLER, 2005; PULVERMUL-
LER, HAUK, NIKULIN e ILMONIEMI, 2005; PULVERMULLER, SHTYROV 
e ILMONIEMI, 2005), sugerem que as representações motoras do corpo estão 
envolvidas no processamento da linguagem. Por exemplo, a compreensão de 
uma palavra de ação que é semanticamente relacionada com uma parte do cor-
po (por exemplo, lamber, pegar, chutar) ativa a área motora cerebral associada 
com aquela parte (a área do rosto, da mão ou da perna, respectivamente). Além 
disso, é bem provável que as pessoas se lembrem mais de um evento cuja descri-
ção oral foi acompanhada por gestos. Esses estudos demonstram que os movi-
mentos do corpo estão envolvidos na aquisição e recuperação do conhecimento 
sobre o mundo, de acordo com a teoria da mente incorporada desenvolvida 
nos estudos de Cook e Mitchell (2008), bem como de Goldin-Meadow (2008). 
Outro exemplo é relacionado ao modo como estruturamos o conceito de 
tempo em função de nossa experiência espacial: por isso, referimo-nos ao futuro 
como algo que está adiante de nós e ao passado como algo que ficou para trás. 
A suposição principal é que o conhecimento linguístico está fundamentado 












































para a linguagem apoia-se, conforme Lakoff (1993), nos mesmos princípios 
cognitivos gerais que também operam em outros domínios cognitivos. Além 
disso, a estrutura linguística depende do desenvolvimento de conceitos baseados 
nas experiências e interações com o mundo exterior.
Bruner (2002), em suas pesquisas sobre a experiência corpórea da crian-
ça com objetos, demonstrou como a criança opera em diferentes ocasiões de 
aprendizagem na representação do mundo com o qual interage. Ele comprovou 
o importante papel da linguagem durante a aprendizagem escolar e da interação 
da linguagem com o meio cultural. Para ele, a representação cognitiva é dividida 
em três fases que se complementam circularmente ao longo da aprendizagem: 
representação enativa, representação icônica e representação simbólica. 
Na representação enativa, a repetição dos movimentos auxilia na memo-
rização. Os gestos e as ações por meio do movimento são muito eficazes para 
recordar acontecimentos. Assim é que a ação se converte na mais eficaz for-
ma de comunicação e de ensino: demonstrar vínculos é mais efetivo do que 
simplesmente dizer como fazer. Para auxiliar uma criança a compreender o 
sentido de uma história, por exemplo, é interessante que a experiência da dra-
matização (YORDANOVA et al, 2006) seja aliada à contação e à leitura dessa 
mesma história, pois é por intermédio do movimento que a criança estabelece 
a comunicação com o mundo. O deleite com a leitura que evocará imagens 
mentais virá com o tempo e a ação. Na representação icônica, a capacidade de 
reprodução de imagens mentais já está desenvolvida, e é possível então verter 
projetos para o papel, podendo-se demonstrar um objeto por meio do desenho 
pela fixação de imagens com o auxílio da memória visual concreta e definida. Já 
na representação simbólica, a realidade passa a ser representada por símbolos 
abstratos (no caso da alfabetização, envolve a representação simbólica das pa-
lavras), porém, com certa ordem estruturante e inter-relacionada, abrindo-se 
a possibilidade de desenvolver posições próprias, bem como de transformar a 
realidade pela elaboração de ações que subsidiem uma nova realidade coerente 
e simbolicamente estruturada. No entanto, chegar à representação simbólica 
pela pura leitura da palavra supõe a compreensão, pelos professores de crianças, 













































3.  A TEORIA DA MENTE: UM SIMULADOR DE 
VOO DAS HABILIDADES SOCIAIS E COGNITIVAS
Pelo fato de a compreensão do sentido estar presente desde o início da 
vida infantil e apresentar-se alicerçada em conceitos imprecisos e localmen-
te estabelecidos pela convivência comunal, uma função-chave de abertura da 
compreensão do sentido da linguagem apresenta-se na Teoria da Mente, que é 
a capacidade de inferir, ler as emoções, intenções e crenças em outras pessoas, 
apesar de nossa incapacidade de deduzi-las a partir da experiência direta com 
os estados mentais do outro. A Teoria da Mente, segundo Premack e Woodruff 
(1978) e Jabbi, Swart e Keysers (2007), é uma habilidade essencial para a con-
vivência em grupos sociais e emerge, de acordo com Barresi e Moore (1996), 
por volta dos cinco anos de idade nos seres humanos. Por meio dela, é possível 
prever situações negativas, revertendo-as em situações harmoniosas à convi-
vência grupal. Da mesma forma, antever as reações positivas pode converter-
-se em fonte de prazer e aprendizagem redobrada nos grupos de convivência 
social. Nossa hipótese, compartilhada com outros autores, como, por exemplo, 
Oakley (2008), é que a leitura de ficção requer um engajamento consistente da 
teoria da mente. Isso pode ser observado em crianças, por exemplo, quando 
lhes é solicitado que criem um final alternativo para uma história que termina 
de forma injusta ou incoerente. O modo como irão propor a resolução da si-
tuação pode indicar se estão conseguindo simular o que se passa na mente dos 
personagens da história.
Outro ponto importante para a cognição está ligado ao fato de que o não 
alcance da competência leitora pode comprometer o desenvolvimento cognitivo 
de maneira generalizada, incluindo, de acordo com Adams (1990), as habili-
dades sociais. A leitura de obras de ficção oferece uma excelente oportunidade 
para aperfeiçoar várias competências cognitivas. Recentemente, foi demonstrado 
por Speer et al. (2009), por imageamento com ressonância magnética funcional, 
que os leitores de ficção criam simulações mentais dos sons, imagens, sabores 
e movimentos descritos no texto e ativam simultaneamente as áreas cerebrais 
responsáveis por experiências semelhantes na vida real.
Sobre as habilidades cognitivas e sociais, os pesquisadores destacam a Teo-












































emoções alheias, e a Teoria da Mente cognitiva, que é a capacidade de inferência 
e representação das crenças e intenções alheias (SHAMAY-TSOORY, AHA-
RON-PERETZ, 2007; SHAMAY-TSOORY, HARARI, AHARON-PERETZ, 
LEVKOVITZ, 2010). 
Para Kidd e Castano (2013), o componente afetivo da Teoria da Mente, em 
particular, está ligado positivamente à empatia e negativamente ao comporta-
mento antissocial. Segundo esses autores, é por essa razão que incentivamos 
a Teoria da Mente em nossos filhos, objetivando a observação por eles dos 
estados emocionais alheios durante a convivência, especialmente quando as 
crianças revelam inabilidade na convivência. Esses incentivos para entender os 
outros diminuem quando as crianças revelam progressiva habilidade e empatia 
nas relações interpessoais, ganhos esses adquiridos ao longo da vida durante 
práticas culturais de refinamento da sensibilidade interpessoal. Uma dessas 
práticas é a leitura de ficção.
4. A PESQUISA
A pesquisa caracterizou-se por ser uma experiência didática aplicada no 
contexto de uma sala de aula. Estudos dessa natureza requerem minucioso 
controle das condições físicas, materiais e humanas, havendo a necessidade 
de um rigoroso planejamento do desenvolvimento do trabalho no contexto 
escolar, diante da forma de organização que esse ambiente apresenta e das 
peculiaridades das crianças. A pesquisa teve como objetivo verificar a eficá-
cia de dois tipos de abordagens para a contação de histórias: com figuras de 
correspondência real com as da história e com objetos de correspondência 
metafórica com os da história. 
O trabalho partiu da hipótese de que a metáfora é um estruturante fun-
damental da linguagem e da compreensão do sentido das histórias contadas 
(LAKOFF, 1993, 1999; LAKOFF & JOHNSON, 1993, 1999; GIBBS & RAY-
MOND, 2002; GIBBS et al, 2006), ao mesmo tempo em que auxilia a estru-
turação da linguagem (WITTGENSTEIN, 2005, 2001, 2000, 1981, 1975) e da 
argumentação (HABERMAS, 2012a e b) infantil. A contação objeto-metafórica 
de histórias constituir-se-ia em uma base promissora da compreensão do sen-












































com o seu universo e, consequentemente, guardarem de forma mais efetiva os 
personagens da história e as situações vivenciadas por eles, possibilitando esses 
aspectos o desenvolvimento da argumentação infantil.
4.1. Metodologia
Foram selecionados alunos do segundo ano do ensino fundamental com idade 
entre sete e nove anos, de ambos os sexos. A escolha dessa amostra justifica-se 
porque, de acordo com Brown (1980) e Kato (1985), é no segundo ano do ensino 
fundamental que a compreensão do sentido da leitura processa intenso refinamento 
metacognitivo, ao mesmo tempo em que acontece o avanço da leitura e da escrita 
em suas fases (EHRI, 2005), possibilitando que as hipóteses do estudo sobre a ação 
da metáfora no cérebro como um estruturante fundamental de compreensão do 
sentido da história contada, segundo Lakoff (1999) e Gibbs e Raymond (2002), 
pudessem ser confirmadas ou refutadas.
O número de crianças selecionadas para o estudo correspondeu ao número 
de alunos matriculados na turma escolhida para a intervenção didática. Os sub-
grupos foram determinados obedecendo ao critério de participação de todas as 
crianças em todas as atividades. Para atender a esse critério, o desenho de pesquisa 
denominado de quadrado latino contrabalanceado, tal como proposto por Winer 
(1971), foi escolhido. Nesse desenho experimental, todos os subgrupos são expos-
tos a todos os tratamentos, mesmo que em tempos diferentes. Esse desenho pos-
sibilitou que a hipótese fosse testada com todos os grupos. No presente trabalho, 
tivemos quatro subgrupos. A formação dos quatro subgrupos, com designação 
aleatória dos componentes da amostra, foi organizada da seguinte forma: (a) a 
lista de frequência fornecida pela escola foi numerada na sequência apresentada 
pelos nomes, acrescentando-se ao lado do número a letra “F” para as meninas 
e a letra “M” para os meninos; (b) após, os números foram introduzidos em um 
software para selecionar aleatoriamente um menino e uma menina para cada um 
dos subgrupos até que todos os grupos fossem formados. 
Os efeitos da intervenção foram avaliados pelo “Teste de Compreensão das 
Histórias Contadas com Figuras de Correspondência à Imagem Real/Teste de 
Compreensão das Histórias Contadas com Correspondência Objeto-Metafórica”. 












































a história ouvida. Após a criança reproduzir a narrativa, era-lhe solicitado que 
desse um novo final para a história. Para o registro das repostas dadas ao teste, 
utilizamos uma tabela com a listagem dos personagens da história, as situações de 
estruturação da trama e a resposta dada pela criança à solicitação de verbalização 
de um novo final para a história. Foram utilizados também fichas de registro de 
observação, diário de campo e gravação em vídeo dos momentos da contação 
das histórias às crianças. A tabela a seguir mostra a configuração do desenho 
experimental do quadrado latino contrabalanceado (WINER, 1971).
Tabela 1: Desenho Experimental Quadrado Latino Contrabalanceado
Grupos N Contação Pós-contação Contação Pós-contação
Grupo 1 4
História 2: Contada 
com objetos de 
correspondência 
metafórica com a 
imagem real
Teste de Compreensão 















História 2: Contada 
com objetos de 
correspondência 
metafórica com a 
imagem real
Teste de Compreensão 



















Teste de Compreensão 
das Histórias Contadas 















História 2: Contada 
com figuras 
correspondentes à 
imagem real  
Teste de Compreensão 
das Histórias Contadas 















As histórias selecionadas para a pesquisa foram O gato que pulava em sapato, 
de Fernanda Almeida (1985) e a história do folclore mundial A casa abandona-
da, ambas ficcionais. Para entendimento da análise realizada informamos nos 












































Quadro 1 – Resumo da história O gato que pulava em sapato
Quadro 2 – Resumo da história A casa abandonada
Fonte: NASCHOLD, 2011.
Mimi era um gato muito elegante que usava laços e penteados. 
Sua dona não o deixava sair de casa para subir em telhados, pois 
temia que ele caísse e se pisasse ou se sujasse, perdendo a elegância. 
Porém, quando a dona saía de casa, Mimi não resistia e fugia para 
subir nos telhados. Num dia de chuva, Mimi fugiu, subiu nos telha-
dos, escorregou, caiu e quebrou a patinha. Quando a dona chegou, 
desesperada, chamou o médico de gatos. Quando Mimi se curou, 
a dona o proibiu de subir em telhados. Mas Mimi se rebelou. Saía 
todos os dias para treinar nos telhados. A dona ficava preocupada, 
mas Mimi estava decidido a aprender. Ao final, ele se tornou um 
exímio pulador de telhados e virou o professor de todos os gatinhos 
da vizinhança. A dona ficou orgulhosa.
Numa floresta, havia uma casa abandonada onde uma aranha 
construiu uma enorme e bela teia, que abandonou depois de um 
tempo. Um sapo, ao passar pela casa, por descuido, ficou preso na 
teia e não conseguiu se soltar por mais que tentasse. Em vista disso, 
ele resolveu esperar que um animal que passasse por ali o ajudasse a 
soltar-se da teia. No entanto, todos os animais que passaram por ali 
– coelho, minhoca, pulga, leão, tamanduá e serpente – responderam 
ao sapo que estavam com muita pressa e não o ajudaram a se soltar 
da teia. Surpreendentemente, o perigoso jacaré resolveu ajudá-lo e 
conseguiu soltar o sapo da teia. No entanto, ao fazer isso, ele é que 
ficou preso. O jacaré, ao ficar preso, pediu ajuda ao sapo para soltar-
-se. No entanto, o sapo se recusou a ajudá-lo e foi embora, deixando 













































Em relação à dinâmica da contação, as histórias foram contadas conforme configurado 
na Tabela 1: com figuras correspondentes à imagem real e com objetos de correspondên-
cia metafórica com a imagem real. As tabelas a seguir apresentam as imagens reais e os 
objetos metafóricos correspondentes utilizados na contação de cada uma das histórias:











































































































A pesquisa experimental foi realizada e concluída, verificando-se diferenças 
significativas entre as duas metodologias utilizadas. Os efeitos da intervenção 
no que se refere ao objetivo principal da investigação – a verificação da am-
pliação da compreensão da história por meio do uso de metáforas – mostrou 
diferenças significativas entre os resultados das duas metodologias utilizadas e 
que são a seguir apresentadas.
4.2.1. Reprodução da narrativa pela criança
Para análise dos resultados da reprodução da narrativa pela criança o teste 
T-student para amostras pareadas foi utilizado nas duas comparações, em que 
se verificou que a contação objeto-metafórica amplia de fato a compreensão da 
história pelas crianças, independentemente da história utilizada. O gráfico 
a seguir ilustra essa situação, em que nitidamente o percentual de acertos é 
maior para as histórias contadas com objetos de correspondência metafórica, 
em comparação com a história contada com figuras de correspondência real 
com os personagens e situações da história. No gráfico, as linhas tracejadas re-
presentam grupos de crianças organizadas em grupos (Tabela 1) do quadrado 
latino contrabalanceado (WINER, 1971) e que foram expostas às histórias de 












































Gráfico 4 – Resultados Teste de Compreensão da Contação das Histórias
Reprodução da Narrativa
Fonte: Os autores.
Na comparação entre os grupos do experimento em blocos conforme o tipo 
de contação independente da história contada – onde as formas geométricas em 
azul representam as diferentes histórias contadas com figuras correspondentes 
ao real e as formas geométricas em vermelho configuram as diferentes histórias 
contadas com objetos de correspondência metafórica ao real - os seguintes 
resultados foram encontrados: 
1. A casa abandonada contada com figuras objeto-metafóricas versus a his-
tória O gato que pulava em sapato contada com figuras correspondentes 
à imagem real, o valor da estatística do teste foi de 14,45 com 6 graus de 












































2. A casa abandonada contada com figuras correspondentes à imagem real 
versus a história O gato que pulava em sapato contada com figuras obje-
to-metafóricas, o valor da estatística do teste foi de -36,79 com 7 graus de 
liberdade (valor-p < 0,000).
4.2.2. Criação de um novo final pela criança
Para configurar os resultados das respostas dadas pelas crianças à solicitação 
da criação de um novo final a tabela a seguir foi organizada. Nela as respostas à 
contação de cada história nos grupos do quadrado latino contrabalanceado estão 
categorizadas segundo o critério coerência da resposta criada pela criança em 
relação à história e emissão de resposta imediatamente à pergunta formulada.
Tabela 4: Resultados Teste de Compreensão da Contação das Histórias
Criação de Novo Final
História/grupos do quadrado 
latino contrabalanceado
Grupo 1 Grupo 2 Grupo 3 Grupo 4
A casa abandonada contada 
com figuras de correspondência 
objeto-metafórica ao real
4 0 0 4 0 0
O gato que pulava em 
sapato contada com figuras 
correspondentes à imagem real
1 2 1 2 2 0
A casa abandonada contada 
com figuras correspondentes à 
imagem real
1 2 0 2 2 1
O gato que pulava em sapato 
contada com figuras de 
correspondência objeto-
metafórica ao real
3 0 0 4 0 0
Fonte: Os autores.
Legenda
Criança verbalizou um novo final coerente para a história
Criança não conseguiu verbalizar um novo final para a história












































Em analogia aos resultados comentados anteriormente (Gráfico 1) vemos 
que a solicitação de um novo final para a história contada independentemen-
te da história utilizada suscitou imediata e coerente resposta nos grupos do 
quadrado latino contrabalanceado onde a história foi contada com objetos de 
correspondência metafórica ao real. Já nos grupos onde as histórias foram con-
tadas com figuras correspondentes a imagem real os resultados não foram tão 
positivos. Essa ocorrência positiva para a história contada por meio da corres-
pondência objeto-metafórica, além de reafirmar a importância da utilização de 
estratégias didáticas que priorizem o caminho metafórico para a compreensão 
do sentido, reforça a utilização dessa estratégia para o ensino da leitura e da 
escrita infantis, uma vez que a compreensão do sentido se encontra integrada 
a esses aspectos desde o início da alfabetização. O fato de a contação objeto-
-metafórica facilitar a memorização de personagens da história de maneira tão 
evidente confirmou a hipótese de que a metáfora é um estruturante fundamental 
da linguagem e da compreensão do sentido das histórias contadas (LAKOFF, 
1993, 1999; LAKOFF & JOHNSON, 1993, 1999; GIBBS & RAYMOND, 2002; 
GIBBS et al, 2006), ao mesmo tempo em que auxilia a estruturação da lingua-
gem (WITTGENSTEIN, 2005, 2001, 2000, 1981, 1975) e da argumentação 
(HABERMAS, 2012a e b) infantil. Por intermédio da contação objeto-meta-
fórica ficou demonstrado que as crianças puderam estabelecer mais relações 
com o seu universo vocabular e vivencial e, consequentemente, guardaram de 
forma mais efetiva os personagens da história e as situações vivenciadas por 
eles, possibilitando esse fato que as crianças pudessem emitir um novo final de 
forma argumentada imediata e coerente.
Os resultados da pesquisa evidenciaram que a contação objeto-metafórica, 
por estar associada à experiência corpórea (GIBBS, ELLISON, NICOLE E 
HEINO, 2006), em que as representações motoras do corpo estão envolvidas 
no processamento da linguagem (PULVERMULLER, 2005; PULVERMULLER, 
HAUK, NIKULIN e ILMONIEMI, 2005; PULVERMULLER, SHTYROV e IL-
MONIEMI, 2005), possibilitaram que a compreensão do sentido da história 
fosse alcançada com vantagem na situação de contagem objeto-metafórica. Esse 
tipo de contação está especialmente associado aos movimentos da representa-
ção enativa (BRUNER, 2002), onde os gestos e as ações se constituem em meios 












































A análise das verbalizações de um novo final criado pelas crianças demons-
tra que as histórias ficcionais tiveram a função de “simuladores de voo” de 
situações sociais (OAKLEY, 2008). Na história O gato que pulava em sapato 
a situação de o gato aprender a escalar os telhados em vez dos sapatos de sua 
dona fez com que muitas das crianças associassem esse fato com a sua aprendi-
zagem escolar, em especial com as descobertas dos enigmas da escrita. No caso 
da história A casa abandonada, na qual o sapo manifestou recusa em ajudar o 
jacaré que o havia libertado da prisão da teia, as crianças argumentaram a sua 
inconformidade, trazendo exemplos de sua vivência a respeito de tal situação, 
possibilitando esses aspectos o relevante desenvolvimento da linguagem e da 
argumentação infantil, pois como já colocado anteriormente é preciso que sejam 
proporcionadas às crianças experiências com a linguagem, especialmente por 
meio de jogos de linguagem múltiplos e variados (WITTGENSTEIN, 1975) na 
vida escolar, a fim de que as funções argumentativas do mundo vivido (HA-
BERMAS, 2012 a e b) das crianças se ampliem e desenvolvam, pois as crianças 
que chegam à escola sem a necessária convivência com os jogos de linguagem 
de suporte à aprendizagem escolar necessitam ser familiarizadas com eles, a fim 
de que alcancem essa desenvoltura. Para tal, é necessário que os professores, 
tendo clareza sobre esse fato e acreditando na capacidade das crianças, criem 
situações adequadas no processo de ensino (NASCHOLD, 2015a).
Além disso, as histórias ficcionais carregam o potencial de munir as crianças 
de referenciais positivos de resolução de situações semelhantes nas suas vidas 
reais. É assim que o questionamento das injustiças, a concretização e a vitória 
do bem contra o mal como temas universais que são, ao fazerem-se presentes 
nas narrativas, envolvem o leitor, trazendo-lhe índices de referência para as 
suas vivências imediatas, ao mesmo tempo em que servem de parâmetros aos 
rituais da vida futura. 
Foi assim que, na situação do sapo, que foi embora sem ajudar o jacaré que o 
havia socorrido, as crianças que responderam imediatamente à questão inventaram 
(cada uma a seu jeito) um novo final para a história, que em resumo resolvia o 
conflito de forma harmoniosa: com o sapo retomando sua atitude, retornando ao 
cenário da história e ajudando o jacaré a soltar-se da teia. Para Bruner (2002), a 
reinvenção de histórias pelas crianças, o que usualmente ocorre nos rituais infantis 












































produção de significados que ajuda as crianças a criarem uma versão do mundo 
em que elas descobrem um lugar para si: o seu mundo pessoal. Nessa perspectiva, 
o desenvolvimento pelas crianças da habilidade de construção de narrativas apre-
senta uma dupla e vantajosa via: promove pelo desenvolvimento da argumentação 
a compreensão de si pela criança e a auxilia no encontro de seu lugar no mundo. A 
importância de vermos a criança como conhecedora de suas formas de interpretar 
o mundo é crucial para a necessária ampliação dos horizontes da pedagogia con-
temporânea na direção de uma concepção em que o aprendiz passa a estar cada 
vez mais consciente de seus próprios processos de pensamento e de suas aprendi-
zagens por meio da ampliação da metalinguagem argumentativa que o processo 
de alfabetização tem o potencial de desencadear nos humanos. 
Os resultados significativamente altos de compreensão obtidos pela conta-
ção objeto-metafórica, confirmando nossas hipóteses iniciais de que a utilização 
de objetos metafóricos para contar histórias para crianças facilita a compreensão 
do sentido da história, possibilitam abordar a utilização dos objetos metafóri-
cos como princípio integrativo da linguagem numa manifestação da operação 
cognitiva das teorias da mente corporificada (LAKOFF & JOHNSON, 1999) 
e da metáfora conceitual (LAKOFF & JOHNSON, 1980). O processo de ensi-
no/aprendizagem envolve toda a fisiologia corporal, de tal forma que o corpo 
influencia o cérebro; este processa as partes específicas dos comandos (visuais, 
auditivos e sinestésicos, entre outros) e o todo quase simultaneamente (BRU-
NER, 1975, 2002; YORDANOVA et al., 2006). Sob esse enfoque, a compreensão 
do sentido de histórias passa a ser desenvolvida numa perspectiva integrativa 
entre o corpo, suas relações com o mundo circundante (objetos/pessoas/situ-
ações) e os atos de fala, tendo a teoria da metáfora corporificada e da metáfora 
conceitual como elementos estruturantes dessa construção, na inter-relação 
entre pensamento e linguagem. Essa concepção de alfabetização envolve a ex-
periência humana de construção de sentidos pela ativação de mecanismos da 
interconexão cerebral, uma vez que os significativos resultados da contação 
objeto-metafórica indicam ser esse um tipo de ação pedagógica que ativa os 
mecanismos cerebrais superiores da compreensão do sentido, pois guardamos 
(mais e melhor) o que tem significado e se integra às nossas experiências. Evi-
denciou-se que a metáfora, além de representar um aspecto importante da 












































estruturar relações com elementos significativos de sua cognição, estabelecendo 
como consequência uma alta compreensão da história contada. Esses resulta-
dos positivos indicam que estratégias de ensino que coloquem o pensamento 
metafórico em destaque devem ser utilizadas pelos professores nos processos 
levados a efeito no ensino da leitura e da escrita.
5. DISCUSSÃO
No Brasil, temos um grande número de pessoas com insucesso em leitura, e 
isso tem gerado consequências negativas aos indivíduos e à sociedade brasileira. 
A capacidade de ler de forma competente é fundamental para a aquisição de 
conhecimentos de maneira autônoma pelos indivíduos, sendo impossível a uma 
sociedade avançar em qualquer área se a sua população apresenta baixos índices 
de compreensão em leitura. De longa data, todas as sociedades reconhecem a im-
portância da leitura para seu avanço científico e tecnológico, mas somente muito 
recentemente começamos a compreender tanto as profundas e duradouras con-
sequências advindas do mau aprendizado da leitura, quanto as últimas evidências 
sobre a brevidade do período em que podemos modificar situações de fracasso 
no seu aprendizado (ver BIANCAROSA & SNOW, 2004; JUEL, 1988; LYON & 
CHHABRA, 1996; SHAYWITZ et al, 2003; SNOW, 2002; TORGESEN, 2002). 
É evidente que precisamos nos comprometer com o sucesso dos que aprendem 
facilmente a ler, escrever e compreender o que leem e escrevem, bem como com 
o dos que precisam esforçar-se para serem bem-sucedidos nessas tarefas.
Este estudo voltou-se para a verificação da compreensão da contação de 
narrativas literárias ficcionais para crianças. Como explicitado nos parágrafos 
iniciais deste capítulo, essa deve ser uma preocupação presente desde o início 
da escolarização, e não só depois que a criança tenha dominado o funciona-
mento do sistema alfabético. A compreensão do sentido é uma atividade de 
base e de andaime da aprendizagem da leitura e da escrita. No entanto, para-
lelamente a essa habilidade, está também a capacidade de decodificar a fim de 
reconhecer as palavras, habilidade que necessita ser promovida logo no início 
da vida escolar formal e que é sedimentada ao longo dos anos escolares do 
ensino fundamental. Sem dar atenção a essas duas arquiteturas - compreensão 












































leitores competentes em nosso país. Nosso objetivo principal deve ser formar 
pessoas capazes de buscarem autonomamente as suas próprias aprendiza-
gens. Para isso, a leitura é fundamental. Essa deve ser a tarefa a ser buscada 
nas próximas décadas se quisermos avançar científica e tecnologicamente no 
Brasil. É preciso que avancemos, pois temos um país gigante e, quanto mais 
adiarmos a concretização do objetivo de formar leitores competentes, mais 
os problemas em todas as áreas de nossa sociedade se agigantarão.
Resumo: É inquestionável a importância do desenvolvimento da habilidade de ler de 
forma competente para a gradativa apropriação autônoma dos conhecimentos acumu-
lados pela sociedade. Nesse sentido, este estudo explora a compreensão da contação 
de narrativas literárias ficcionais para crianças. Diante disso este estudo experimental 
verificou dois tipos de abordagem: a) com figuras correspondentes à imagem real e b) 
com objetos de correspondência metafórica à imagem real. Os resultados evidenciaram 
com alto percentual estatístico que a contação objeto-metafórica, se comparada com a 
contação com figuras, contribui de forma superior para a compreensão das histórias. 
Palavras-chave: Alfabetização. Contação de histórias. Metáfora.
Abstract: The importance of developing the ability to read competently, for gradu-
al autonomous acquisition of knowledge accumulated by society is unquestionab-
le. In this sense, this study explores the understanding of fictional literary narrati-
ves by children. this experimental study examined two types of approach: a) with 
figures corresponding to the real image. and b) with objects with metaphorical cor-
respondence, along with the real image The results showed with high statistical sig-
nificance that object-metaphorical storytelling, significance compared to image-
-aided storytelling, contributes in a superior manner to understanding the stories. 
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12A ALFABETIZAÇÃO NAS LETRAS E A DESNATURALIZAÇÃO DO EFEITO MATEUS
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João Carlos Alchieri
N
este capítulo, apresentamos os resultados de pesquisa experimental 
(NASCHOLD, 2011) na área do ensino da alfabetização, realizada 
com crianças de uma turma de escola pública pertencente à mu-
nicipalidade de Natal, no estado do Rio Grande do Norte (RN). A pesquisa 
comparou a eficácia de uma metodologia inovadora de alfabetização com a 
metodologia de alfabetização indicada pelos documentos oficiais (BRASIL, 
1997a e b) em vigor. Tanto antes quanto após a intervenção, foram realizados 
testes linguísticos (Teste das Letras e Teste das Palavras e Frase) e cognitivo 
(Teste Raven Infantil). A comparação dos resultados dos testes linguísticos 
evidenciou, com alto percentual, que a metodologia inovadora traz vantagens 
para a alfabetização.
Neste capítulo, também são apresentados os fundamentos teóricos do tra-
balho experimental e os materiais criados para desenvolver a intervenção. Esses 
materiais estarão sendo aplicados com apoio do Governo Federal1 em um teste-
-piloto com as crianças da rede pública de ensino do município de Ipanguaçu, 
localizado na região de cultivo de frutas do Vale do Açu (RN), e em duas escolas 
de Natal (RN), sendo uma municipal e outra comunitária; nesta última, a clien-
tela é formada por crianças em situação de risco social. Busca-se, dessa forma, 
contribuir para os índices de sucesso escolar das comunidades envolvidas no 
trabalho, tendo em vista a aprendizagem e a permanência das crianças na esco-
la, uma vez que se evidencia que uma das questões fundamentais da educação 
1  Projeto Leitura + Neurociências estabelecido em convênio da UFRN com a Secretaria de Educação Básica, Programa 












































brasileira é a resolução do fracasso, considerando-se o acesso, a permanência e 
a aprendizagem, começando pela educação infantil e avançando para o ensino 
fundamental e médio, em integração com o ensino superior. 
Atualmente, em todos esses graus de ensino, encontramos dificuldades que, 
somadas aos problemas sociais, políticos e econômicos brasileiros, contribuem 
para aumentar a desigualdade social. Apesar de o Brasil, com base no Produto 
Interno Bruto (PIB), estar entre os dez países mais ricos do mundo, é um dos 
países com maior grau de desigualdade social e econômica, fato esse que se 
reflete diretamente na área da educação, em que convivemos com dois tipos de 
escola. A primeira, frequentada pela minoria da população (17,2%), é mantida 
pela iniciativa privada e apresenta boas condições físicas, materiais e pedagógi-
cas de funcionamento. A outra, mantida pelo poder público e frequentada pela 
maioria da população dos seis aos 14 anos (82,8%), apresenta-se, salvo poucas 
exceções2 (0,6%), pauperizada em relação aos prédios e materiais didático-pe-
dagógicos, além de oferecer baixos níveis de remuneração e de condições de 
trabalho aos professores.
No entanto, há que se ter o cuidado de evitar que o discurso das carências 
da escola e, no seu rastro, o discurso das carências econômicas, nutricionais e 
linguísticas (entre outras) do aluno da escola pública, ao serem escudados na 
competência do discurso científico, se prestem para justificar a paralisação da 
ação do professor da escola pública. A ação da escolarização na via da univer-
salização não só do acesso, mas também da qualidade do ensino, é certamente 
limitada pelas condições materiais da existência, porém concreta e passível 
de ser realizada, apesar dos limites impostos pela dura realidade das crianças 
brasileiras. Enquanto ações de mudanças estruturais na realidade política, eco-
nômica e social lentamente ocorrem na sociedade, medidas precisam ser toma-
das nos tempos atuais na área específica da educação para nivelar o campo do 
jogo, enviesado para favorecer os estudantes de escolas privadas (NASCHOLD, 
PEREIRA, 2015a). Essa ação pode ser realizada pela via da desnaturalização 
do fracasso escolar, pois não é natural que, ao longo do desenvolvimento da 
educação brasileira, tantas crianças, adolescentes e adultos estejam fadados ao 
2  A educação básica mantida pelo Governo Federal apresenta adequadas condições de trabalho, de remuneração e de 












































fracasso escolar (CHARLOT, 2009; PATTO, 1987; NASCHOLD, 1996, 2003, 
2009). Isso indica que, além das mudanças estruturais na sociedade, existe a 
urgência de buscar novas abordagens para a educação. Um dos caminhos passa 
pelos chamados inéditos viáveis, expressão criada por Paulo Freire (1987) para 
referir-se ao futuro a ser construído. É uma expressão que resume a busca das 
alternativas que podem ser concretizadas em face da realidade apresentada em 
determinado momento e que, apesar de ainda não serem as ideais, constituem 
um caminho para a futura implantação de uma nova realidade mais promissora.
Essa busca justifica-se especialmente no ensino fundamental, em que o país 
alcançou a universalização do acesso nas últimas décadas. Porém, a reprovação, 
a consequente defasagem idade-série e o abandono escolar são problemas crôni-
cos da escola pública, que, além de perder um número considerável de alunos, 
pouco ensina aos muitos que a procuram, ocasionando assim a configuração 
de um ensino médio que poucos podem alcançar e concluir e que se afunila 
consideravelmente no ensino superior. De acordo com os dados da última Pes-
quisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD), realizada em 2012, cerca 
de 18 milhões de pessoas entre 15 e 24 anos estão fora da escola, e 1,8 milhão 
não cursa o ensino médio. Além disso, somente 12% dos jovens entre 18 e 24 
anos ingressam no ensino superior no Brasil. Segundo dados do PNAD 2012, 
um em cada cinco jovens de 15 a 29 anos não estuda nem trabalha, totalizando 
9,6 milhões de pessoas sem uma clara definição de vida futura. As mulheres, 
nesse universo, constituem 70,3%. Destas, 58,4% já têm pelo menos um filho.
O INAF (Indicador Nacional de Analfabetismo Funcional) da população 
brasileira de 15 a 64 anos, que é dividido em quatro níveis, indica a necessidade 
urgente de fazer avançar a população adulta brasileira para o quarto nível. A 
tabela a seguir apresenta a definição dos quatro níveis e os percentuais alcan-


























































Desconhece a leitura 12 13 12 11 9 7 6
RUDIMENTAR
Localiza uma informação 
simples em enunciados de 
uma só frase
27 26 26 26 25 21 21
BÁSICO
Localiza uma única 
informação em textos 
curtos ou médios
34 36 37 38 38 47 47
PLENO
Localiza mais de um 
item de informação em 
textos longos. Compara 
informações entre
diferentes textos, 
percebendo se as 
informações são 
contrárias ao senso 
comum
26 25 25 26 28 25 26
Fonte: INAF, 2011.
Como vemos, o grau pleno de alfabetismo permaneceu praticamente es-
tagnado (25%-26%) ao longo da década avaliada, quando apenas uma peque-
na parcela da população adulta alcançou o grau pleno em leitura. Esse fato é 
problemático, pois a competência leitora é fundamental para o exercício da 
cidadania e o desenvolvimento da nação. É evidente que a escola brasileira 
não pode continuar a formar pessoas alfabetizadas de forma rudimentar se o 
Brasil quiser avançar com equidade na integração de sua população à cultura 












































1. A ALFABETIZAÇÃO EM INTERFACE
Para dar conta de um fenômeno com a abrangência e a complexidade da 
alfabetização, é necessário abordar a situação desde o início do processo numa 
visão de interface das áreas envolvidas, em que cada elemento conserve suas 
características essenciais, colocando-as em diálogo permanente com as demais, 
a fim de que cada área possa contribuir com o que tiver de mais relevante para 
a questão. Considerando-se a configuração histórica da sociedade brasileira, 
medidas adequadas de desnaturalização do fracasso necessitam ser tomadas 
para melhorar tanto as práticas de ensino da alfabetização quanto a forma 
de visualizar as crianças – como seres capazes de alcançar com sucesso a 
aprendizagem.
A pesquisa descrita a seguir objetiva contribuir para a desnaturalização 
do fracasso por meio da valorização das novas descobertas das neurociências 
cognitivas da leitura aliadas à educação, à psicolinguística e às tecnologias di-
gitais. Além disso, traz uma proposta que, buscando a inovação didática, foi 
dimensionada a partir de estudos e pesquisas com crianças em situação de risco 
social e em processo de alfabetização de escola pública. Essas crianças, apesar 
das dificuldades iniciais que possuíam, demonstraram ser capazes de aprender 
rapidamente e com sucesso, desde que suas condições de aprendizagem ini-
ciais fossem consideradas e trabalhadas intencional e intensivamente para 
alavancar o processo de aprendizagem. Procura-se, dessa forma, diante dos 
atuais estudos disponíveis na área, constituir os caminhos dos inéditos viáveis 
(FREIRE, 1978) de concretizar um processo de alfabetização mais ágil e adequa-
do ao tempo presente. O trabalho encontra sua principal fundamentação numa 
perspectiva de interface da ciência e da arte de alfabetizar (NASCHOLD; PE-












































2.  OS MÉTODOS DE ENSINO E A 
SUA INSERÇÃO NO TEMPO VIVIDO
Ao longo do tempo, os professores dedicados ao ensino da alfabetização 
de forma adequada tomaram como referência para suas práticas de ensino as 
contribuições provenientes de procedimentos que orientam a ciência e são esses 
procedimentos científicos que atuam como legitimadores das práticas. Foi assim 
que na tradição pedagógica, os caminhos da alfabetização se materializaram 
em métodos de ensino. De início, apresentavam-se dois métodos em ciência: 
o dedutivo, que parte do geral para o particular, e o indutivo, que procede 
inversamente ao dedutivo e parte do particular para o geral. O emprego dos 
métodos indutivos e dedutivos de pesquisa científica gerou três métodos para 
alfabetizar: o método sintético (das partes para o todo), o método analítico (do 
todo para as partes) e o método analítico-sintético (todo e partes integrados).
2.1.  A necessária mudança dos métodos em razão 
do desenvolvimento científico e tecnológico
Já hoje, com o vertiginoso avanço científico ocasionado pelo rápido desen-
volvimento tecnológico ocorrido no século XX (HABERMAS, 1984) e com a 
multiplicidade gerada, os métodos em ciência são determinados pelo tipo de 
objeto a investigar e pela classe de proposições a descobrir, o que dá origem a 
diferentes métodos de abordagem dos fenômenos, especialmente adequados a 
cada objeto e proposição a serem investigados. Em alfabetização, não poderia ser 
diferente, e dois pontos se tangenciam ao lado do avanço da ciência e da tecno-
logia: a universalização do ensino e a consequente diversidade dos alunos, as 
quais exigem profundas mudanças metodológicas, influenciadas diretamente 
pelas novas teorizações surgidas nos múltiplos campos emergentes. Isso não pode 
ser ignorado em alfabetização se quisermos obter avanços e sucesso na área no 
tempo presente. Dada a realidade configurada no mapa da sociedade brasileira, 
é evidente que é diferente alfabetizar uma criança plena de incentivos materiais 
que convive com uma cultura sofisticada e tecnologicamente mais avançada, 












































uma criança oriunda de um meio que convive superficialmente com os rituais 
de leitura e escrita e com poucas oportunidades e incentivos tecnológicos. Para 
a criança do meio enriquecido, o método é até irrelevante, pois ela está imersa 
na cultura letrada. Entretanto, para a outra criança, a escolha acertada do início 
do processo de alfabetização será determinante para o seu ingresso nessa cul-
tura leitora com sucesso e rapidez. O alicerce, a base, é fundamental para que 
qualquer ação se eleve e não desmorone em pedaços desconexos.
2.2. A armadilha das críticas: aguardar 
que as crianças aprendam naturalmente 
correspondências grafofonológicas complexas
Na tradição pedagógica, era usual alfabetizar pelo ensino do nome das letras, 
mediante o método sintético a partir do alfabeto, passando imediatamente às 
sílabas e logo a seguir às palavras presentes em textos escritos para compor as 
cartilhas - geralmente com as sequências de dificuldades fonológicas estipuladas 
segundo o critério de dificuldades linguísticas preestabelecidas pela tradição pe-
dagógica. Com as discussões surgidas com o método analítico, o conhecimento 
do aluno passou a ser valorizado ao lado da liberdade de o professor escolher a 
sequência do ensino, o que acarretou consequências positivas e negativas no ce-
nário educativo. Entre as consequências positivas, está o fato de que se passou 
a considerar as características do aluno, suas respostas ao trabalho e as relações 
sociais no processo de ensino. Entre as consequências negativas, situa-se a ideia 
de aguardar que as crianças, uma vez expostas ao mundo letrado, “naturalmen-
te” alcancem a necessária aprendizagem da correspondência grafofonológica, 
quando o problema não era/é o ensino intencional disso pelo professor, mas a 
maneira didática como isso era/é ensinado: mediante atividades de cópia ou 
de repetições orais enfadonhas e desligadas do contexto vivencial e conceitual 
dos sujeitos e do processo didático, o que no tempo presente não tem mais 
sentido ou lugar. Em contrapartida, pesquisas atuais mais adiante apresentadas 
indicam que o ensino intencional, contextualizado e didaticamente apropriado, 
dada a complexidade da questão grafofonológica – especialmente em línguas de 
correspondência não-transparente –, é importante e necessário para o alcance 












































2.3.  A armadilha das críticas: o desprezo pelas cartilhas e a 
falta de bons textos para leitura nas escolas públicas
Outro aspecto negativo é o fato de que, nessa ocasião, o uso das cartilhas 
foi desaconselhado e criticado. Note-se que, nesse caso, o problema não era o 
livro, a cartilha em si. Crianças possuírem cada uma um livro pessoal com bons 
textos para ler na alfabetização num país de não-leitores como o Brasil, com 
poucas bibliotecas públicas e com bibliotecas que funcionam precariamente nas 
escolas, é altamente positivo. O problema das cartilhas eram as suas caracterís-
ticas textuais empobrecidas e centradas na sequência linguística dos fonemas 
na composição de textos desprovidos de sentido e de qualidade literária. A 
dura crítica a esses fatos tirou da metodologia do professor o único livro 
que muitas das crianças das escolas públicas teriam para manusear no início 
de sua vida escolar. O esquecimento dos pontos antes referenciados, aliado à 
espera que as crianças adquirissem naturalmente a aprendizagem necessária da 
correspondência grafema/fonemas para a automação da leitura, contribuiu para 
a perpetuação do Efeito Mateus (STANOVICH, 1986) no Brasil. O Efeito Ma-
teus é um termo que foi utilizado originalmente pelo sociólogo Robert Merton 
(1973) para descrever por que cientistas proeminentes obtêm mais crédito do 
que cientistas desconhecidos, mesmo quando publicam trabalhos semelhantes. 
O termo é baseado na seguinte passagem do evangelho de Mateus: “porque 
para todos aqueles que têm, mais será dado, e eles terão em abundância; mas 
daqueles que não têm nada, até o pouco que têm será tirado deles” (cap. 25 vers. 
14-29). Em seguida, o termo foi adaptado por Keith Stanovich para o campo 
da educação (STANOVICH, 1986; WALBERG, TSAI, 1983) para explicar que 
falhas na aquisição da leitura antes do terceiro ou quarto ano na escola impedem 
o desenvolvimento cognitivo pleno da pessoa, com repercussões acadêmicas 
e profissionais por toda a vida (ADAMS, MARILYN, 1990). Isso favoreceu o 
processo de alfabetização das crianças que já chegam à escola com experiências 
linguísticas consolidadas de suporte à alfabetização, ao passo que a maioria das 
crianças brasileiras, conforme os dados estatísticos antes referenciados, engros-
sam na idade adulta as fileiras do analfabetismo, seja ele total, rudimentar ou 












































2.4.  A armadilha das críticas: abordagem unilateral da 
aprendizagem por descoberta e por recepção
A questão dos métodos de ensino está fundamentalmente implicada com 
a psicologia cognitiva, a didática e o movimento de mudança conceitual da 
descoberta orientada (BRUNER, 1966, 1983, 1990c, 1996b; PIAGET, 1926, 
1932, 1976, 1980, 2002; VIGOTSKY, 1962, 1978, 1987), colocando-se ênfase no 
encorajamento pessoal do aluno durante o processo de aprendizagem, em que a 
reorganização mental e não apenas o número de fatos e procedimentos é crucial. 
Um currículo direcionado para a mudança conceitual apresenta aos estudantes 
problemas a serem solucionados e mapeamentos a serem configurados, desa-
fiando velhas ideias e resultando na organização contínua do conhecimento. E 
isso é altamente positivo. No entanto, os resultados obtidos pela adoção unila-
teral dessa via no cotidiano de ensino têm levado ao seu questionamento como 
causadora de fracassos, especialmente dos estudantes das escolas públicas. Isso 
tem gerado, em vários círculos educacionais, uma retomada também unilateral 
da aprendizagem por recepção. No entanto, as pesquisas que examinaram os 
méritos dessas duas abordagens indicam que o processo ocorre num continuum, 
onde recepção e descoberta coexistem em paralelo em constante interação e 
harmonia (ver LEFRANÇOIS, 2008).
3.  OS ASPECTOS EPILINGUÍSTICOS E 
METALINGUÍSTICOS DA LINGUAGEM
Para aprender a falar uma língua, a criança primeiramente aprende a lin-
guagem oral por meio da convivência familiar e social. Para aprender a falar e 
a compreender a linguagem oral, não há necessidade de conhecer consciente-
mente a estrutura formal (grafofonológica, morfológica, semântica e sintática) 
da língua falada, nem as regras gramaticais dessa estrutura, sendo possível 
aprender apenas na convivência com os falantes de seu meio social (GOMBERT, 
2003). Gradativamente, essa criança adquire o controle sobre a linguagem. Os 
erros são percebidos e corrigidos automaticamente quando de sua emissão, ora 












































não se apresentar adequada ao contexto. Esse comportamento é denominado 
por Gombert (2003) como comportamento “epilinguístico”. Nele, a estratégia de 
aprendizagem, de forma contrária às habilidades metalinguísticas (que exigem 
ensino formal), é desenvolvida de maneira implícita durante a convivência 
familiar e social. 
Já no desenvolvimento das habilidades metalinguísticas, as aprendizagens 
desenvolvem-se de forma explícita, especialmente durante atividades de natu-
reza escolar (GOMBERT, 2003). Essas habilidades integram os aspectos grafo-
fonológicos, morfológicos, sintáticos, semânticos e pragmáticos da linguagem 
falada e escrita, em especial as atividades de reflexão sobre a linguagem pro-
porcionadas pela aprendizagem da leitura e da escrita escolar. Para aprender a 
ler e a escrever, o indivíduo necessita de certo nível de abstração, elaboração e 
controle da estrutura formal (fonológica e sintática) da linguagem oral. Con-
siderando-se especialmente a transparência linguística entre leitura e escrita, o 
simples contato prolongado com a escrita e a leitura não é suficiente para desen-
volver habilidades desse nível no aprendiz. É necessário o ensino sistematizado 
da decodificação do texto (BRADLEY, BRIANT, 1983; YAVAS, HAASE, 1988; 
CARDOSO-MARTINS, 1991, 1995; ROAZZI e CARVALHO, 1995; MALUF, 
BARRERA, 1997; CÁRNIO, SANTOS, 2005; ZANELLA, 2007). Em português, 
muitas das palavras escritas não correspondem de forma exata à forma como 
são ditas. Por exemplo, dizemos “iscada” e escrevemos “escada”. Temos também, 
em português, muitas sílabas átonas que ficam esmaecidas na pronúncia e que a 
ortografia não assinala. É o processo de redução do vocalismo átono, por meio 
do qual as vogais das sílabas não-acentuadas perdem abertura, intensidade e 
duração. Essa é uma dificuldade a ser enfrentada pelos alfabetizandos. Além 
da dificuldade da tonicidade, temos em português muitos encontros vocálicos, 
consonantais, dígrafos e dífonos. Paralelamente a isso, o Brasil é um país gi-
gante com diferentes pronúncias linguísticas e múltiplas influências de região 
para região e mesmo dentro da própria região. Esperar que os alfabetizandos 
descubram naturalmente essas e outras dificuldades, sem uma estratégia clara, 
converte-se num dos fatores causadores de fracasso da alfabetização no Brasil.
No funcionamento da cognição humana, os aspectos epilinguísticos e me-
talinguísticos associam-se, compondo as aprendizagens implícita e explícita 












































conscientes e reflexivas da linguagem, em que o aprendiz tem a oportunidade 
de manipular os aspectos linguísticos da linguagem e refletir conscientemente 
sobre eles. O desenvolvimento dos aspectos metalinguísticos concretiza-se na 
capacidade do indivíduo de operar a linguagem como objeto de análise e refle-
xão, controlando e planejando o seu uso (YAVAS, HAASE, 1988), sendo essa 
a estratégia por excelência usada pela escola. No entanto, é somente graças à 
aprendizagem implícita de natureza epilinguística – que ocorre em paralelo 
com a aprendizagem de natureza metalinguística – que a criança adquire os 
primeiros conhecimentos sobre a escrita, ocasião em que se habitua às confi-
gurações visuais da escrita. Isso a leva a perceber as regularidades e a formar 
conceitos sobre a regularidade de determinados itens na formação das palavras 
presentes nos textos para ler (alguns itens das partes formam mais palavras do 
que outros), experimentando associações entre sequências de letras e pronún-
cias, o que constitui a base da aquisição da leitura e da escrita (ver GOMBERT 
et al, 1997; GOSWAMI; GOMBERT; DE BARRERA, 1998).
Nessa dimensão de entendimento, inserem-se as atividades de desenvolvi-
mento e estruturação da linguagem oral no processo didático, com a inserção na 
rotina escolar de atividades simples, porém plenas de conteúdos e perfeitamente 
viáveis para serem concretizadas diariamente com as crianças, tais como a rea-
lização de Círculos de Discussão (Rodinhas) e Quadros de Avaliação (Figura 1) 
no início e no final das atividades diárias. Essas atividades, além de desencade-
arem o desenvolvimento linguístico e argumentativo da criança, possibilitam a 
metarreflexão sobre o alcance das aprendizagens pelas próprias crianças. Outra 
atividade que favorece o desenvolvimento oral, argumentativo e metalinguístico 
é a apresentação de trabalhos pelas crianças aos colegas da turma, demais turmas 
da escola, aos pais e à comunidade em Mostras, Feiras, Circuitos de Atividades e 












































Figura 1: Quadro da Roda de Conversa
Fonte: NASCHOLD, 2015a.
Aprendizagem alcançada Plenamente: Ótimo!
Aprendizagem alcançada em Parte: Estou a caminho!












































Figura 2: Aluno expondo o trabalho aos colegas
Fonte: NASCHOLD, 2015a.
É crucial o desenvolvimento das crianças numa cultura linguística que 
considere tanto os elementos implícitos quanto os explícitos no processo de 
aquisição da leitura e da escrita. Esses processos, como já frisado, devem ser 
trabalhados concomitantemente ao trabalho pedagógico formal desenvolvido 
pela escola, especialmente no caso das crianças que chegam à escola com esse 
aspecto pouco desenvolvido. A base de todo o processo de aprendizagem da 
escrita está nas experiências das crianças com os jogos de linguagem. A in-
tegração entre as habilidades orais e a decodificação é de suma importância, 
pois há “evidência segura de que boas habilidades de compreensão oral e de 
decodificação são fundamentais para aprender a ler, respondendo por toda a 












































4.  A RECICLAGEM NEURONAL E A ÁREA 
DA FORMA VISUAL DAS PALAVRAS (WFVA )
A descoberta da Área da Forma Visual das Palavras, ou WFVA (Word 
Form Visual Area) na região occípito-temporal esquerda do cérebro foi crucial 
para o entendimento dos processos iniciais da leitura que ocorrem no cérebro. 
Embora a leitura seja um processo global que depende da atividade conjunta e 
sincronizada de várias áreas do cérebro, ela começa, segundo Dehaene (2007), 
com a análise individual dos traços componentes das letras ou sinais ortográfi-
cos em áreas visuais primárias e prossegue em áreas visuais mais especializadas, 
como a WFVA, e em regiões associadas com o processamento da linguagem.
As particularidades do sistema visual dos humanos explicitam de forma 
inequívoca que as operações que nosso cérebro realiza não têm nada em comum 
com um reconhecimento global de palavras. A visão humana ocorre mediante 
um processo de filtragem, análise e interpretação da cena visual. Nas etapas ini-
ciais do processamento visual, uma metáfora adequada é a de que os sinais orto-
gráficos visuais explodem em pequenos fragmentos antes de serem recompostos 
pelo nosso cérebro para serem interpretados. É somente porque “as operações 
foram automatizadas em anos de aprendizagem e porque se desenvolvem em 
paralelo, fora de nossa consciência, que pode persistir durante tantos anos 
a hipótese naïve de uma leitura imediata e global” (DEHAENE, 2011, p. 21. 
Grifo nosso). Durante a alfabetização, é importante, portanto, assegurar que a 
apresentação dos sinais ortográficos seja efetivada desprovida de ambiguida-
des. A familiaridade com a forma das letras, tal como é proposta no material 
desenvolvido no presente trabalho, organiza-se para atender a esse importante 
critério presente na aprendizagem inicial da leitura e da escrita. Esse processo 
parte da visualização das partes das letras na formação das sílabas, prefixos, 
sufixos e radicais das palavras, para enfim associá-las aos sons e ao sentido.
O entendimento do processamento da informação visual no cérebro hu-
mano é, portanto, crucial para otimizar as estratégias de alfabetização. Por 












































a invariância no reconhecimento de objetos visuais. Uma face, por exemplo, é 
reconhecida independentemente do ponto de vista (de frente, de lado, etc.). Essa 
propriedade desempenha um papel importante no reconhecimento de objetos 
de interesse na rotina do ser humano. Entretanto, pode ser um problema no 
reconhecimento de algumas letras do alfabeto latino. Por exemplo, as letras 
b, d, p, q, que são espelhadas no eixo vertical, não podem ser analisadas por 
algoritmos invariantes sob pena de confusão. Como a alfabetização depende 
de um processo ativo de plasticidade cortical, chamado de reciclagem neuronal 
(DEHAENE, COHEN, 2002, 2004, 2007), que leva tempo para se estabelecer, 
essa é uma fonte de confusão nas etapas iniciais de alfabetização e explica a 
escrita “espelhada”, que acontece quando as crianças ainda não se deram conta 
da variância horizontal das letras ou quando escrevem as letras de “patas para 
o ar”, ocasião em que invertem a posição vertical das letras. A tabela a seguir 
demonstra como essa variância da posição na horizontal (espelhamento) ou 
na vertical (patas para o ar) das letras b, d, p, q contraria o princípio milenar 
da visão humana ao transformar, conforme a posição, o mesmo objeto em um 
objeto diferente:
Tabela 2: Variância das Letras b/d/p/q
Letra Variância Horizontal(‘Espelhamento”)
Variância Vertical






A seguir, apresentamos um resumo da sequência de processamento da in-
formação visual no contexto da leitura (DEHAENE, 2007): 
a) as áreas visuais do lóbulo occipital dos hemisférios direito e esquerdo 
efetuam uma primeira análise da imagem para dela extraírem as formas 












































b) Cerca de 50 milésimos de segundos depois, o resultado dessa análise é en-
viada para a área do reconhecimento visual das palavras, a Área da Forma 
Visual das Palavras (WFVA, Word Form Visual Area), no hemisfério es-
querdo, na região occípito-temporal ventral esquerda;
c) logo em seguida, ainda no hemisfério esquerdo, em regiões limítrofes à 
região occípito-temporal ventral esquerda, a leitura acessa o sentido e a 
sonoridade mediante ativação de dois circuitos principais: um converte os 
sons, o outro dá-lhes sentido;
d) estas duas vias da leitura (que dão acesso ao sentido e à sonoridade das 
palavras) ativam áreas cerebrais distintas nas quais o lóbulo temporal do 
hemisfério esquerdo – em especial, a região superior no planum temporal 
– efetiva o encontro das informações visuais e auditivas. O planum temporal 
tem verdadeiramente um papel de encruzilhada essencial à aprendizagem 
da leitura, pois ele remete imediatamente para várias outras regiões cere-
brais de acesso ao sentido.
Nas últimas décadas, estudos de Ressonância Magnética Funcional desen-
volvidos por Dehaene (2007), Leonardi (2005, 2006), Hashimoto e Homae 
(2001, 2003), Sakai e Hashimoto (2001), Sternberg (2000), Waters e Caplan 
(2000) entre outros têm ajudado a entender o funcionamento do cérebro du-
rante a realização das atividades de leitura e as dificuldades iniciais com que as 
crianças se defrontam durante um processo de alfabetização que, priorizando 
o todo, relega a um plano secundário as partes do todo, como tem acontecido 
nas orientações oficiais (BRASIL, 1997a e b) e nos processos de formação, re-
sultando em nossos números de fracasso escolar, conforme já referido.
Durante os estágios iniciais da alfabetização, um aspecto é importantíssimo: 
a associação grafofonêmica. Ehri e Wilce (1985) mostraram a importância do 
conhecimento do nome e/ou som das letras para a emergência da habilidade de 
ler, por meio do processamento de relações letra-som. Cohen e colaboradores 
(2000, 2002), mediante uso de técnicas de imageamento cerebral, comprovaram 
a importância da área da forma visual das palavras em conexão com as demais 












































ticulatórios, semânticos e espaciais) durante a leitura, com destaque aos fatores 
gestuais (PULVERMULLER, 2005; ver também PULVERMULLER, HAUK, 
NIKULIN, ILMONIEMI, 2005; PULVERMULLER, SHTYROV, ILMONIEMI, 
2005) e ao uso do nome das letras (EHRI, WILCE, 1985; EHRI 1992, 2002). 
Essas ideias sustentam as atividades com as letras e palavras utilizadas com o 
grupo experimental na pesquisa mais adiante apresentada.
5.  AS ESTRATÉGIAS DE LEITURA E 
AS FASES DA ALFABETIZAÇÃO
No que se refere aos modelos explicativos das fases da alfabetização, Perfetti 
(1985), Marsh, Friedman, Welch e Desberg (1981), Frith (1979), Ehri (2002, 
1992), Ehri e Wilce (1985) e Chall (1979; 1987), bem como Ferreiro e Tebe-
rosky (1985), embora com diferenças entre nomenclaturas, apontam a presen-
ça de aspectos logográficos ou visuais, alfabéticos, ortográficos e fonológicos 
na determinação das diferentes fases. Linea Ehri (2002) refere que essas fases 
acontecem de forma interconectada, e não estanque. Para essa autora, a leitura 
que se faz é sempre da palavra, e a predição é uma das primeiras formas de se 
lerem palavras. As crianças, ainda muito cedo, olham uma palavra associada 
a uma figura e predizem seu significado. Usamos também a predição quando 
adivinhamos a palavra que vem a seguir pelo sentido do texto. Por exemplo, 
quando dizemos “fui a uma biblioteca e retirei um...”, é lógico que podemos 
facilmente prever que a palavra que vem a seguir é “livro”. A predição acontece 
a partir de imagens, do sentido ou até de partes das palavras. Outra forma de ler 
palavras é por analogia, que ocorre pelo fato de o leitor conhecer alguns pedaços 
da palavra, como o começo (ataque) ou o final (rima). No entanto, conforme 
já colocado anteriormente (DEHAENE, 2007), a decodificação é a estratégia 
sempre utilizada para confirmar todas as demais (e inúmeras) estratégias de 
leitura. A decodificação é a estratégia principal que utilizamos para ler e é ela 
que permite atingir o reconhecimento automatizado das palavras, tornando a 
leitura da palavra tão rápida que dá a ideia de instantaneidade e globalidade, 
o que, na verdade, conforme já referido (DEHAENE, 2011), não ocorre, pois, 












































utilizada para confirmar a hipótese inicial de leitura empregada. Esse processo 
gradativo de automatização da leitura é o que possibilita ao leitor maior rapidez, 
fluência e, consequentemente, a necessária compreensão leitora. No entanto, 
essa aprendizagem consolida-se em nossa memória permanente somente depois 
de muita decodificação associada às demais (e inúmeras) estratégias de leitura: 
ler só se aprende lendo.
Para Ehri (2002, 1992), o avanço da decodificação apresenta fases associa-
das aos aspectos fonológicos, que ocorrem de forma não-linear, com avanços 
e retrocessos assim nomeados: pré-alfabética, alfabética parcial, alfabética 
total e alfabética consolidada. Na fase pré-alfabética, as conexões são visuais 
e não envolvem a relação letra/som. Aos poucos, devido ao contato diário com 
certas palavras, o alfabetizando ingressa na fase alfabética parcial, ocasião em 
que passa gradativamente a reconhecer algumas letras nas palavras: geralmen-
te, as letras iniciais, que são conectadas a alguns sons ouvidos na pronúncia e 
na referência, por exemplo, ao nome das letras. Mais adiante, devido ao largo 
manuseio dos materiais de ensino da língua, a criança ingressa na fase alfabé-
tica total, quando conexões grafema/fonema mais completas são formadas e 
se consolidam os aspectos de reconhecimento de palavras com maior rapidez, 
fluência e crescente eficácia. Nessa fase, os padrões ortográficos maiores são 
usados para formar conexões com a crescente automatização da leitura pela 
repetição dos padrões ortográficos, abrindo-se a possibilidade para o uso de 
variadas estratégias de leitura, as quais são utilizadas em paralelo para confir-
mar ou apressar a decodificação (para esse argumento, ver DEHAENE, 2011, 
quando se refere ao equívoco da hipótese naïve da leitura).
Paralelamente com essas fases, a alfabetização apresenta aspectos didáticos 
fundamentais. De início, temos que despertar na criança – caso ela ainda não 
tenha alcançado – tanto o desejo de aprender a ler e a escrever quanto as capaci-
dades necessárias a essa aprendizagem. Para tal, a forma como o conjunto de co-
nhecimentos relativos à leitura e à escrita se estrutura é fundamental (BRUNER, 
1966, 1983, 1990c, 1996b). É fato que existem sequências mais efetivas para 
apresentar o material de alfabetização, e para isso as neurociências cognitivas 
da leitura (COHEN, DEHAENE, 2002, 2004, 2007) muito têm contribuído nas 












































ganhos intrínsecos (individuais) e extrínsecos (sociais) que serão obtidos pela 
aquisição dessa extraordinária invenção humana que é a escrita.
 De acordo com Bruner (1990c, 1996b), o caminho a percorrer, nesse caso, 
inicia por demonstrar à criança, de maneira interessante, a utilização prática da 
leitura e da escrita na vida cotidiana, incentivando-a a fazer o mesmo. Como 
se trata de crianças, para que se tenha êxito, o objeto da aprendizagem deve 
ser apresentado como um jogo, minimizando-se ao máximo as possibilidades 
de erro. Para tal, a complexidade da tarefa deverá estar adaptada ao desenvol-
vimento da criança. De início, deve-se aceitar aquilo que ela é capaz de fazer, 
demonstrando-se o restante da tarefa para o aprendiz. Porém, logo que a criança 
tenha dominado uma parte da tarefa, o adulto a incentiva a realizá-la numa 
ordem superior àquela. Finalmente, quando a tarefa for dominada pela criança, 
surge a instrução. Essa sequência, em sua simplicidade, consegue reunir toda a 
profundidade e complexidade da aprendizagem pela criança, o que evidencia a 
interface entre linguagem e ação e a incorporação do conhecimento adquirido 
em conhecimento verbalizado. É somente a partir desse momento que se torna 
possível o discurso entre adulto e criança, no intercâmbio entre conhecimentos 
novos para além do domínio das tarefas. A aprendizagem exige a compreen-
são por parte de quem aprende, e não a mera realização de ações sem sentido 
(BRUNER, 1966, 1983, 1990c, 1996b).
6. A PESQUISA
A pesquisa abrangeu crianças na faixa etária de quatro a cinco anos e teve 
como objetivo comparar a eficácia de duas metodologias distintas utilizadas no 
processo inicial de alfabetização. Uma dessas metodologias foi desenvolvida es-
pecialmente para o trabalho e encontra-se alicerçada nos fundamentos teóricos 
discutidos neste texto. A outra metodologia foi desenvolvida com base no método 
global de alfabetização amplamente utilizado pelas escolas brasileiras e desenvol-
vido conforme as orientações oficiais do Ministério da Educação (MEC). 
O trabalho nos dois grupos foi desenvolvido simultaneamente, com a profes-
sora responsável pela turma supervisionando o grupo controle e a coordenadora 












































durante o período de oito semanas, foram filmadas, e os dados obtidos foram 
submetidos a análise estatística. Anteriormente e posteriormente à aplicação 
das duas metodologias de alfabetização, os alunos foram submetidos a testes 
de conhecimentos linguísticos (Teste das Letras e Teste das Palavras e Frase), 
bem como a um teste cognitivo de inteligência fluida (Teste Raven Infantil). A 
forma de escolha e organização da amostra, a configuração dos três testes e os 
seus respectivos resultados encontram-se apresentados em seus detalhes logo 
depois da metodologia.
6.1. Metodologia
O grupo controle foi submetido ao ensino convencional das letras com base 
no método global de alfabetização, de acordo com os Parâmetros Curriculares 
Nacionais do Ensino Fundamental (BRASIL, 1997a e b) vigentes e amplamente 
divulgados aos professores nos cursos de formação e pelas entidades mantene-
doras municipais e estaduais. Segundo esse ponto de vista, não há necessidade 
de o professor ensinar explicitamente a relação grafema/fonema, uma vez que 
a criança irá realizar essa aprendizagem naturalmente mediante o trabalho 
com as palavras e textos utilizados de forma globalizada pelo professor. Em 
consonância com esse ponto de vista, as atividades de alfabetização realizadas 
no grupo controle foram desenvolvidas pela professora da turma segundo a sua 
prática da rotina escolar, em atividades com os nomes das crianças da turma 
(chamada e crachás), leitura episódica de livros do interesse dos alunos, bem 
como com a utilização dos materiais escritos presentes na escola e sala de aula, 
tais como calendários, cartazes e folhas para desenhar e colorir de forma livre 
ou orientada.
O grupo experimental realizou o aprendizado das letras mediante uma me-
todologia ativa de construção das letras, de associação com aspectos grafofono-
lógicos. Conforme já colocado, de acordo com a teoria de fases (EHRI, WILCE, 
1985; EHRI 1992, 2002) as crianças usam o nome das letras para chegarem aos 
grafemas e lerem as palavras desde o início da aprendizagem da alfabetização. 
Para esses autores, mesmo que a leitura seja da palavra, para lê-la, é necessário 
decodificá-la em suas partes. Na pesquisa aqui apresentada, para a verificação 












































Para o ensino intencional do sistema alfabético, foram criadas quatro for-
mas retas e duas formas curvas, totalizando seis peças, conforme demonstrado 
abaixo na Figura 3. O quadro de material metalizado permitiu que as partes das 
letras compostas por material imantado (conhecido como imã de geladeira) 
fossem largamente manuseadas na formação das letras iniciais de palavras-
-geradoras presentes no livro infantil (NASCHOLD; PEREIRA, 2014) escrito 
especialmente para o trabalho (Figura 4). O livro narra as aventuras de um 
robozinho vindo não se sabe de onde que desperta numa caverna escura e, 
ao sair da escuridão, se maravilha com tudo que vê. E é nesse encantamento 
que ele entra em uma escola e se depara com o enigma das letras, junto com 
a turma entusiasmada de uma professora carismática e competente que está 
alfabetizando as crianças. Trata-se de um livro para ser lido pelo professor e 
contado para as crianças com o auxílio de diferentes metodologias. Ao mesmo 
tempo, a história serve como guia do alfabetizador ao explicar aspectos teóricos 
essenciais sob o ponto de vista da alfabetização na perspectiva desenvolvida 
nos materiais adiante apresentados.
O livro de história também permite a sua leitura integrada à realidade virtual 
aumentada (RA), com a utilização de aparelho digital tipo Ipad, quando são 
destacadas nas páginas do livro físico em RA, entre outros elementos, as letras 
e as palavras (Figura 5). Durante o processo inicial de aprendizado da leitura, 
o uso da RA em livros digitais assume junto ao leitor papel de suporte à leitura 
(NASCHOLD et al 2015b). Nessa configuração, abre-se a possibilidade de po-
tencializar de forma harmoniosa por meio da RA o início, os momentos-chave 
e o final da história, sugerindo uma ideia não-dita, expressando ações e emo-
ções, apresentando objetos, cenários, personagens, profundidades e claridades, 













































Figura 3: Quadro Metalizado e Formas das letras do Alfabeto
Fonte: NASCHOLD, 2015a.
Figura 4: Livro Infantil L.I.NEU e 













































Figura 5: Livro Infantil L.I.NEU e o Enigma das Letras em RA (Realidade Aumentada)
No desenvolvimento do trabalho, uma das importantes estratégias de ensino 
diz respeito à contação e à leitura de histórias ficcionais com o uso de voca-
bulário preparatório à linguagem escrita, essa com exigências relativas a uma 
maior elaboração e contextualização. É nesse trabalho que a criança aprende 
que a oralidade presente na contação é diferente da utilizada na leitura do texto 
presente no livro de histórias. Assim sendo, a história foi apresentada aos alunos 
de diversas maneiras: com fichas das palavras-geradoras, que eram pregadas em 
uma capa trespassada com fitas de velcro (Figura 6); por contação utilizando 
objetos de correspondência metafórica com o real (Figura 7); por contação 
direta do livro sem qualquer outro recurso senão a voz, gestos e figuras, bem 
como por leitura direta do texto do livro na tela a partir de slides (Prezi e Power 













































Figura 6: Capa da Contação e Palavras-Geradoras
Fonte: NASCHOLD, 2015a
Figura 7: Objetos Metafóricos para Contação de História
Fonte: NASCHOLD, 2015a
Junto à contação e leitura, foram utilizados o Portfólio das Formas, Letras 
e Palavras (Figura 8) e o Portfólio de Atividades Didáticas da História3 (Fi-













































guras 9 e 10). Este último é apresentado em folha maior (A3) que o tamanho 
usualmente utilizado (A4), sendo o seu uso acoplado a um caderno intitulado 
Folha de Recortes, onde os diferentes elementos que compõem o texto do por-
tfólio (letras, palavras, frases, sinais de pontuação, etc.), bem como imagens, 
devem ser recortados e montados no portfólio. Essas atividades priorizando 
os aspectos grafofonológicos, morfossintáticos, semânticos e pragmáticos da 
língua buscam, na forma de um ritual lúdico, na proposição de associação de 
sequências linguísticas, no manuseio, na montagem do texto do portfólio e nas 
pronúncias a serem feitas, a efetivação de um processo do ensino adequado ao 
tempo presente da vivência infantil e aos fundamentos teórico-metodológicos 
(GOMBERT et al, 1997; GOSWAMI, GOMBERT, DE BARRERA, 1998; PE-
REIRA, 2012; NASCHOLD, PEREIRA, 1997).
Figura 8: Portfólio das Formas das Letras e Palavras
Fonte: NASCHOLD, 2015a
Figura 9: Portfólio das Atividades Didáticas da História L.I.NEU e o Enigma das Letras, 


























































































Considerando que o brinquedo é a estratégia que rege a vida e a motivação 
infantil (BRUNER, 1966, 1983, 1990c, 1996b; PIAGET, 1926, 1932, 1976, 1980, 
2002; VIGOTSKY, 1962, 1978, 1987), e em consonância com os demais mate-
riais de referência da metodologia empregada, fizeram parte do trabalho com 
o grupo experimental os seguintes jogos didático-lúdicos: Alfabeto Móvel das 
Formas das Letras - Grande e Pequeno (Figura 11), Dado das Formas das Letras 
(Figura 12), Bingos das Formas das Vogais, Bingo das Formas do Alfabeto e 
Bingo das Formas das Palavras (Figura 13), bem como o Jogo da Quadra Es-
pelhada (Figura 14), que é composto por quatro tipos de baralhos conjugados 
e um espelho, a ser utilizado para “desespelhar” o baralho de cartas espelhadas.
Figura 11: Afabeto Móvel das Formas das Letras (Grande e Pequeno)
Fonte: NASCHOLD, 2015a.













































Figura 13: Bingo das Formas das Vogais, Bingo das Formas do Alfabeto, Bingo das 
Formas das Palavras














































6.2. Determinação da Amostra
Para formar os grupos experimental e controle, a amostra, composta por 24 
crianças, foi dividida aleatoriamente, considerando a distribuição harmônica 
de meninos e meninas nos dois grupos. A formação dos dois grupos, com de-
signação aleatória dos componentes da amostra, foi organizada a partir da lista 
de frequência fornecida pela escola, a qual foi numerada na sequência apresen-
tada pelos nomes, acrescentando-se ao lado do número a letra “F” para as me-
ninas e a letra “M” para os meninos. A seguir, os números foram introduzidos 
em um software para selecionar aleatoriamente um menino e uma menina para 
cada um dos grupos até que os dois grupos fossem formados aleatoriamente. De 
início, cada grupo tinha 12 crianças. No entanto, em seguida, quatro crianças 
evadiram, ficando cada grupo com 10 crianças. Os testes foram realizados pré 
e pós-aplicação da metodologia de ensino nos dois grupos, consistindo em 
dois testes de conhecimentos linguísticos e um teste cognitivo. Ao realizarmos 
os três pré-testes, verificamos que o grupo experimental em relação ao grupo 
controle havia obtido melhores resultados nos testes linguísticos. No entanto, 
em relação ao teste cognitivo, o resultado havia sido equilibrado entre os dois 
grupos. Como havia equilíbrio entre as capacidades cognitivas das crianças nos 
dois grupos, isso nos indicou a potencialidade de aprendizagem do grupo de 
controle. Como a distribuição havia sido aleatoriamente determinada, optamos 
por conservar os grupos originalmente sorteados, verificando os avanços das 
metodologias utilizadas considerando o seu desempenho inicial e o crescimento 
consequente ao trabalho (pré-testes – emprego da metodologia – pós-testes), 
sendo que essa opção atendia plenamente ao objetivo inicial proposto pelo 
estudo: verificar o avanço ocorrido em cada grupo considerando o ponto de 













































Para avaliar a eficácia da intervenção, antes e depois do desenvolvimento 
das atividades de ensino nos grupos experimental e controle, utilizamos os 
resultados do desempenho dos estudantes no Teste das Letras, no Teste das 
Palavras e Frase e no Teste Raven Infantil/Escala Especial de Aplicação.
6.3.1. Teste das Letras
O Teste das Letras consta de um caderno de aplicação no qual as 26 letras do 
alfabeto português são apresentadas à criança, uma a uma, em ordem aleatória. 
A tarefa da criança é nomear as letras em voz alta. O escore no teste consiste na 
frequência total de letras nomeadas corretamente.













































Para o grupo experimental, observa-se uma diferença positiva nítida no 
desempenho dos alunos antes e depois da intervenção, com valores sempre 
maiores após ser realizada (Gráfico 1). O teste não-paramétrico de Wilcoxon 
para amostras pareadas confirmou a significância estatística dessas diferenças 
(P=0,005889, α=0,05).
Gráfico 2 – Desempenho Teste das Letras - Grupo Controle
Fonte: Os autores.
No grupo controle, não encontramos o mesmo efeito (Gráfico 2), sugerin-
do-se uma vantagem na alfabetização das crianças com o uso da metodologia 
desenvolvida com o grupo experimental.
6.3.2. Teste das Palavras e Frase
O Teste das Palavras e Frase foi formado por cinco palavras do universo in-
fantil iniciadas por vogais e uma frase composta por sujeito, verbo e predicado. 
Na aplicação do teste, as palavras e a frase foram ditadas uma a uma à criança 












































adequado. Os resultados foram analisados em relação ao fato de as crianças 
realizarem a conexão entre grafema/fonema (EHRI, WILCE, 1985; EHRI 1992, 
2002). A tabela a seguir mostra os resultados finais em cada um dos grupos.
Tabela 3: Teste das Palavras e Frase – Grupo Experimental e Controle
Fase Descrição















Nesta fase, as 
conexões são visuais 
e não envolvem a 
relação letra/som.
3 0 5 5
Alfabética 
parcial
Nesta fase, devido 
ao contato diário 
com certas palavras, 
a criança reconhece 
algumas letras nas 
palavras, geralmente 
as letras iniciais, que 
são conectadas a 
alguns sons ouvidos 
na pronúncia dessas 
palavras.
5 3 4 4
Alfabética 
total
Nesta fase, conexões 
grafema/fonemas 
mais completas 
são formadas e 
consolidam-se 
os aspectos de 
reconhecimento 
das palavras.







eficácia começam a 
se fazer presentes.
0 0 0 0
Fonte: Os autores.
Na análise do Teste das Palavras e Frase verificamos que, em relação ao 












































Em contrapartida, no grupo experimental verificamos que houve significativo 
avanço, o que confirma os resultados revelados no Gráfico 1. No pré-teste, 
três crianças não processavam as relações letra-som, seis processavam somente 
para algumas letras nas palavras, e duas conseguiam realizar conexões grafo-
fonológicas mais completas no reconhecimento de algumas palavras. No en-
tanto, com o trabalho explícito relativo às relações grafema/fonema realizado 
pela metodologia empregada com esse grupo, no pós-teste das dez crianças, 
oito avançaram de fase, sendo que, destas, três passaram da fase pré-alfabéti-
ca (quando não realizavam conexões letra-som) para a fase alfabética parcial 
(quando passaram a reconhecer algumas letras nas palavras e a fazer conexões 
com os sons da pronúncia), e as cinco crianças que se encontravam de início 
nessa fase passaram para a fase alfabética total (quando, além de reconhecerem 
conexões grafofonológicas mais completas, passaram a reconhecer palavras).
Esses resultados confirmam que o ensino intencional das partes das letras, 
aliado ao nome das letras e à identificação dos fonemas iniciais das palavras, 
auxiliou a aprendizagem do todo (no caso, palavras), numa dimensão que evi-
dencia a integração entre partes e todo. Com base na literatura científica antes 
mencionada, a pesquisa realizada, permitiu levantar um princípio: para alfa-
betizar-se numa língua, além de primeiramente aprender a falar essa língua e 
aprender de forma explícita a correspondência grafofonológica, é preciso que a 
criança transponha a invariância para objetos e rostos para a variância das letras. 
Dominar as formas das letras e logo a seguir desvendar o sistema de trans-
posição da fala para sinais que, combinados, podem ser lidos é um caminho 
metodológico que no início da aprendizagem da leitura e da escrita demonstra 
ajudar o processamento da aprendizagem. A identificação das letras em seu 
aspecto visuoespacial (formas retas e curvas dispostas de forma vertical, hori-
zontal e/ou perpendicular, em que uma pequena diferença configura uma letra 
diferente), trabalhada em associação imediata aos sons da linguagem falada na 
sua combinação nas palavras presentes nas frases, parágrafos e textos escritos 
para serem lidos, na busca do sentido, converte-se, assim, num dos possíveis 
caminhos metodológicos facilitadores da alfabetização.
Em resumo: esses resultados reforçam as evidências da literatura de que 
o manuseio com a forma das letras é importante para otimizar o processo de 
reciclagem neuronal que ocorre no cérebro da criança durante a alfabetização. 












































fofonológica; é preciso que a criança aprenda a forma das letras e dos grafemas 
para associá-los imediatamente aos sons da linguagem falada na combinação 
das palavras presentes nas frases, parágrafos e textos escritos para serem lidos, 
na busca do sentido.
6.3.3. Teste Raven Infantil
No início e no final do trabalho, também foi aplicado o teste Raven In-
fantil/Escala Especial de Aplicação, que utiliza figuras geométricas dispostas 
de diferentes maneiras e cores para avaliar a capacidade cognitiva da criança. 
Além desses objetivos de avaliação, a escolha do Teste Infantil Raven deu-se 
pela semelhança da estrutura do teste com o trabalho visuoespacial realizado 
durante as atividades de ensino com o traçado das letras, em que uma pequena 
diferença de localização do traço de uma determinada letra configura uma letra 
diferente. A tabela a seguir apresenta os resultados comparativos do desempe-
nho no Teste Raven nos estudantes dos dois grupos:
Tabela 4: Resultados do Teste Infantil Raven
Grupo/Resultado Experimental Controle
Avanço (Pós-Teste) 2 5
Retrocesso (Pós-Teste) 7 3
Igual Resultado (Pós-Teste) 1 2
Total 10 10
Fonte: Os autores.
A análise mostra que, ao contrário dos testes linguísticos, o grupo controle 
obteve melhores resultados no reteste do que o grupo experimental no Teste 
Raven. Esse resultado preliminar pode indicar uma interferência entre os dois 













































No início do processo de aprendizagem da leitura e da escrita, a criança 
ainda não tem consciência da correspondência grafofonológica (DEHAENE, 
2011) e realiza a leitura de algumas palavras como um todo global (EHRI, 1992). 
O comportamento epilinguístico (de aprendizagem implícita/inconsciente) é o 
que predomina no início da vida infantil. No entanto, com o início do ensino 
formal, a estratégia metalinguística (de aprendizagem explícita/consciente) é 
desencadeada, estendendo-se por vários anos, porém sempre acompanhada da 
estratégia epilinguística (GOMBERT, 2003). Quando o processo metalinguístico 
inicia de forma acelerada pelo ensino formal, o desenho da palavra passa gra-
dativamente a não ser utilizado na leitura, pois esta passa de um modelo serial 
para um modelo em paralelo: os neurônios trabalham de modo concomitante 
e em várias regiões do cérebro para tornar a leitura possível.
Os estudos de neuroimagem recentemente realizados sobre o funcionamento 
cerebral durante a realização da leitura – especialmente no que se refere ao sistema 
visual em sua interação com o sistema auditivo e o sistema percepto-motor humano 
– têm contribuído para o entendimento do processamento da leitura e da escrita, 
essas extraordinárias invenções humanas. Nossa pesquisa revelou ser importante, 
na alfabetização inicial, o desenvolvimento de estratégias didáticas que enfatizem a 
forma das letras associada ao nome das letras e sua imediata pronúncia nas palavras. 
Os argumentos que contribuem para o desenvolvimento de estratégias didáticas 
sob essa perspectiva podem ser assim resumidos (NASCHOLD, 2015a):
a) A letra é o primeiro sinal a ser identificado para a realização da leitura;
b) Todas as letras existentes nas mais diversas línguas têm sua origem nas formas 
que compõem os seres e objetos da natureza, que são formas retas e/ou curvas;
c) Para identificar as letras, o cérebro precisa aprender como as formas retas e 
curvas são combinadas nas letras do alfabeto, associando o domínio dessa 
aprendizagem à combinação dos fones4 na formação das sílabas das palavras 
a serem lidas nos mais diversos materiais impressos; 
4  Fone é o som representado pela letra; as vogais podem ser lidas separadamente. As consoantes, para serem lidas, necessitam 












































d) Essa aparente lógica encontra uma primeira dificuldade na invariância, ad-
quirida pelo ser humano em seu processo de sobrevivência para identificar 
os rostos e objetos presentes na natureza; 
e) Para aprender a ler, é preciso desaprender tal identificação, sendo necessário 
promover atividades intencionais de aprendizagem da organização desse 
novo objeto inventado pelo homem, pois as letras têm um atributo de or-
ganização contrário àquele aprendido pela sobrevivência. Assim é que um 
animal selvagem, quando visto espelhado, continua a ser o mesmo animal 
perigoso, porém, um d e um b não são a mesma letra. Um gato é um gato 
até de patas para o ar, mas um p e um d, quando virados de “patas para o 
ar”, transformam-se em outra letra, com outro som (NASCHOLD, 2015a).
Embora se considere como relevante a forma das letras, ou seja, o traçado 
das letras retas e curvas utilizadas para escrever as letras do alfabeto, não se 
trabalha com essas formas independentemente das letras e das palavras, tam-
pouco do universo maior (frases, parágrafos e textos) onde elas se inserem, 
pelas seguintes razões (NASCHOLD; PEREIRA, 2014):
a) Letras isoladas não podem ser lidas, a não ser que formem a sílaba de uma 
palavra de uma letra só, como, por exemplo, a palavra “é”;
b) Embora sílabas isoladas possam ser lidas em palavras de uma única sílaba, 
como, por exemplo, na palavra “pó”, em palavras de mais de uma sílaba, 
para a correta leitura, necessitamos ler o que vem antes ou depois para a 
realização da correta pronúncia e o entendimento correto da palavra;
c) O universo maior onde essas palavras se inserem é o objetivo da aprendizagem 
da leitura. Ler palavras isoladas, embora tenha utilidade prática, é uma meta 
pouco ambiciosa para as possibilidades que a compreensão leitora de textos 
tem para a vida social, profissional e individual dos sujeitos.
O conhecimento que as crianças trazem da cultura onde estão imersas quan-
do chegam à escola, que se refere ao fato de as letras possuírem um nome5, 












































reveste-se de ponto desencadeador relevante da aprendizagem da leitura e da 
escrita. O princípio didático mais universal do ensino é o de que devemos partir 
do conhecimento que os alunos trazem. Ignorar isso tem sido um dos erros que 
conduzem ao fracasso do ensino. Ademais, para alfabetizar-se, além de aprender 
que as letras possuem diferentes notações, conforme sua posição e combinação 
na palavra, antes as crianças precisam aprender que nem sempre, nem nas vo-
gais, o nome da letra corresponde à sua emissão na palavra. Portanto, ensinar 
ambas as coisas corresponde ao mesmo ponto de vista linguístico-perceptivo da 
variância, aprendizagem importantíssima para a aquisição da leitura e da escrita. 
Nessa direção, é importante definir com qual conceito de alfabetização esta-
mos operando quando nos referimos à alfabetização de crianças e à importância 
dos aspectos grafofonológicos. Entendemos que alfabetizar não se restringe ao 
simples domínio da relação grafema/fonema, letra/som e suas variações linguís-
ticas, mas engloba a aquisição de um amplo domínio de habilidades necessárias à 
alfabetização plena, conceito que definimos ser alcançado quando o alfabetizando, 
além de dominar a referida correspondência, entende o que lê e consegue utilizar 
esse conhecimento em sua vida individual e social. Para tal, o processo de ensino 
da leitura e da escrita deverá, desde o seu início, dar especial atenção aos aspectos 
morfossintáticos, semânticos e pragmáticos da língua. Envolver esses aspectos 
significa trabalhar desde o início da alfabetização, em paralelo, tanto os aspectos 
epilinguísticos quanto os metalinguísticos, de tal forma que a cada fase esses dois 
aspectos sejam aprofundados conforme os avanços do alfabetizando. Para tal, é 
necessário considerar a aquisição dos domínios da letra em seus aspectos gráficos, 
motores e fonológicos na sua articulação na sílaba e na palavra e a sua distribuição 
em textos em seus diversificados usos individuais e sociais.
Para que fique bem claro: adotar uma metodologia que trabalha os aspectos 
grafofonológicos (e que é um dos objetos abordados na metodologia apresen-
tada neste texto) no início da alfabetização não significa a volta aos antigos 
métodos fônicos, criticados com o advento dos métodos globais (PEREIRA, 
2002). Significa, sim, considerar os avanços das pesquisas das neurociências 
cognitivas da leitura ocorridas nas últimas décadas. Devemos nos atualizar e 
caminhar conforme o passo do tempo presente. Isso é inevitável, por mais 
que nos desconforte. Considerar esses avanços não significa banir o texto das 












































acolher as já numerosas críticas feitas por pesquisas (e pela empiria do coti-
diano de professores, bem como por pais e familiares de alfabetizandos) aos 
processos levados a efeito nas últimas décadas no Brasil pelas didáticas baseadas 
nos métodos globais, cuja adoção unilateral tem gerado o quadro catastrófico 
apresentado pelo país em termos de alfabetização (PEREIRA, 2002; CARDOSO 
MARTINS, 2001; CAPOVILLA, 2004; BRASIL, 2004). 
No entanto, ao considerar essas críticas, é necessário entender que ao lado dos 
aspectos grafofonológicos caminham – passo a passo – os diferentes textos. São 
eles o objeto da leitura, que isolada não tem sentido ou significado. É somente 
para “lê-los“ que “aprendemos a ler”. No caminho de leitura, as histórias infantis 
fazem parte milenarmente desse universo. Elas estão presentes desde o momento 
em que criança começa a aprender a falar. E é por esse motivo que devem ocupar 
espaço privilegiado no processo de alfabetização.
De maneira prática, os modelos de aquisição da competência leitora e seu 
desenvolvimento precisam levar em conta a diversidade em todos os sistemas 
de escrita para que possam desenvolver não só teorias, mas também prática de 
ensino no campo da leitura e seus distúrbios. Nesse caminho, o processo de apren-
dizagem da leitura e da escrita, pela sua importância social e cultural, não pode 
guiar-se unicamente por um único ponto de vista, por exemplo, o da abordagem 
fonêmica ou das recentes teorizações das neurociências, apesar de cada uma 
dessas áreas ter muito a contribuir e influenciar na alfabetização. A aprendiza-
gem da leitura e da escrita, por não se constituir, tal como a linguagem oral, num 
processo que acontece de forma natural na imersão do sujeito na cultura, neces-
sita da educação sistemática/formal para sua aprendizagem, sendo, portanto, a 
Ciência da Educação o tema gerador do trabalho interdisciplinar de ensino da 
leitura e da escrita a ser levado a efeito. A leitura, essa extraordinária capacidade, 
é fundamental para avançar em qualquer área em que a pessoa precise entender 
diferenças sutis num nível um pouco mais sofisticado. É justamente a percepção 
dessas diferenças sutis que a leitura ativa no cérebro. Ler é uma habilidade ex-
traordinária que pode transformar o cérebro e prepará-lo para outros níveis de 
aprendizado (DEHAENE, 2007). Não dá para ir muito longe sem leitura.
Considerando os nossos resultados alarmantes de insucesso em leitura, é 
preciso haver o comprometimento com o sucesso tanto dos que aprendem fa-












































precisam esforçar-se para serem bem-sucedidos nessas atividades (os quais, 
pelos resultados numéricos, correspondem à grande maioria da população 
brasileira). Nesse sentido, é importante que pesquisadores indiquem os novos 
rumos que a ciência indica e divulguem de forma ampla e clara esses aspectos 
aos estudantes em formação e aos professores alfabetizadores. No que diz respei-
to aos professores, é necessário que estudem e escutem os especialistas, porém, 
as decisões e as responsabilidades pela aprendizagem de seus alunos cabem 
especialmente a eles, que devem verificar se as evidências científicas são ou não 
comprovadas na sua prática. É crucial que os professores assumam esse papel 
e, por isso, estudem sempre mais um pouco, a fim de tomar as suas decisões 
sobre o ensino com base em evidências científicas. A clássica afirmação de que 
teoria e prática constituem a face de uma mesma moeda é extremamente válida 
para o processo de ensino da leitura e da escrita, onde a polarização em pontos 
de vista tem processado o Efeito Mateus ad infinitum e revelado os medíocres 
resultados apresentados em alfabetização, os quais precisam ser urgentemente 
superados pelos inéditos-viáveis (FREIRE, 1987).
Resumo: Para colaborar na melhoria dos índices de sucesso escolar de crianças de 
escola pública de Natal, tanto em aprendizagem quanto na permanência das crianças 
na escola, apresentamos neste capítulo os resultados de pesquisa experimental na área 
da alfabetização. A pesquisa comparou a eficácia de uma metodologia de base grafo-
fonológica com a metodologia de alfabetização indicada pelos documentos oficiais 
(BRASIL, 1997a e b) em vigor. Tanto antes quanto após a intervenção, foram realizados 
testes linguísticos e cognitivos. A comparação dos resultados dos testes linguísticos evi-
denciou, com alto percentual, que a metodologia de base grafofonológica traz vantagens 
para o ensino da escrita. Conjectura-se, portanto, no que se refere à alfabetização, e em 
função do público deste estudo, que é imperiosa a desnaturalização do fracasso escolar. 
Palavras-chave: Alfabetização. Metodologia. Grafofonologia.
Abstract: To collaborate in the educational success of public school children of Natal 
- RN, both in learning and in their permanence of children in school, we present in 
this chapter the results of an experimental research in the area of literacy. The study 












































odology recommended by official documents. Linguistic and cognitive tests were ap-
plied before and after intervention. The comparison of results of the language tests 
showed with high significance, that the graphophonological methodology provides 
advantages for teaching writing. Therefore, regarding literacy, and considering the au-
dience of this study, we think that the denaturalization of school failure is imperative. 
Keywords: Literacy. Methodology. Graphophonology.
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13EFEITOS DE PRIMING SEMÂNTICO EM CRIANÇAS COM DIFICULDADES DE LEITURA
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E
ste capítulo pretende contribuir com a investigação da relação entre 
processamento léxico-semântico, avaliado mediante o paradigma de 
priming semântico, e habilidades de leitura de crianças de séries ini-
ciais que apresentaram desempenho deficitário em uma tarefa de leitura de 
palavras/pseudopalavras isoladas. Inicialmente, serão referidos os processos 
de leitura (no nível de palavra), em uma abordagem cognitiva, as dificuldades 
de leitura e os resultados de estudos empíricos internacionais que analisaram 
os efeitos de priming semântico em crianças com dificuldades de leitura. 
A leitura de palavras é uma habilidade complexa que envolve identificar as 
letras como uma combinação de códigos visuais (representações ortográficas) e 
pronunciá-las de forma correta (decodificação fonológica), além de compreender 
o significado do que está sendo lido (PRICE e MECHELLI, 2005). Os principais 
modelos de leitura de palavras atribuem um papel ao processamento léxico-se-
mântico no reconhecimento visual de palavras, isto é, o acesso ao significado 
contribui para o reconhecimento de palavras na leitura (NOBRE e SALLES, no 
prelo). O modelo de dupla-rota (ou múltiplas rotas) é um dos mais difundidos 
para explicar a leitura de palavras e pseudopalavras (COLTHEART et al., 2001).
O modelo de dupla-rota propõe que a leitura pode ocorrer com mediação 
fonológica e/ou pela estratégia de acesso direto ao léxico. Na mediação fonológica, 
os grafemas das palavras são traduzidos em fonemas (conversão grafema-fone-
ma), sendo essa rota prioritariamente utilizada para leitura de palavras longas, 
regulares, não-familiares e pseudopalavras (ELLIS, 1995). A rota lexical é utilizada 
para a leitura de palavras reais familiares e é a única capaz de evocar corretamen-












































léxico são recordadas (COLTHEART et al., 1993). A rota lexical envolve ainda 
duas sub-rotas: uma rota lexical semântica (que acessa o significado da palavra) 
e outra não-semântica. Dessa forma, ambas as sub-rotas identificam a palavra 
como um todo, mas a leitura pode ocorrer com acesso ou não ao significado da 
palavra lida (COLTHEART, 2006).
Quando esses processos cognitivos não se desenvolvem normalmente, esta-
mos diante das dificuldades de leitura, entidade diagnóstica bastante heterogênea. 
Essas dificuldades correspondem a déficits em diferentes componentes de leitura, 
tais como dificuldades específicas de reconhecimento de palavras, de fluência 
de leitura e de compreensão leitora (FLETCHER, 2009). A dislexia de desen-
volvimento é uma dificuldade específica de leitura cujo déficit principal está no 
reconhecimento de palavras e pode ser subdividida em fonológica (dificuldade 
de decodificação fonológica), de superfície (dificuldade no nível do tratamento 
ortográfico da informação) e mista (distúrbios na decodificação fonológica e no 
processo lexical). A hipótese dos déficits no processamento fonológico (consci-
ência fonológica, memória fonológica e velocidade de acesso à informação fono-
lógica na memória de longo prazo) na dislexia é predominante (FRITH, 1997), e 
a prevalência desse quadro é de até 10% (VELLUTINO et al., 2004). 
Mesmo não se tratando, muitas vezes, de dislexia (condição mais grave 
no contínuo de desempenho/dificuldade em leitura), os dados das avaliações 
nacionais (Sistema Nacional de Avaliação da Educação Básica – SAEB) e inter-
nacionais (Programme for International Student Assessment - PISA) de ensino 
são categóricos em apontar o grande número de crianças brasileiras que fracassa 
na aprendizagem de leitura no Ensino Fundamental (INEP, 2011). Portanto, são 
necessárias mais investigações sobre possíveis fatores de risco para as dificulda-
des de leitura e formas de intervenção, preventiva e terapêutica, mais eficazes. 
Uma questão importante na pesquisa sobre dificuldades de leitura é se os 
déficits léxico-semânticos (para além dos déficits de processamento fonológico) 
podem contribuir para problemas na identificação e no reconhecimento de pa-
lavras em crianças com dificuldades, considerando que a informação semântica 
(saber o significado da palavra) é um fator importante para o reconhecimento 
visual de palavras (leitura). Grande parte das pesquisas nessa área concentra-se 
no acesso a informações fonológicas e ortográficas das palavras escritas, ou seja, 












































cessamento de leitura têm sido negligenciados nos estudos sobre dificuldades 
de leitura, embora o acesso semântico seja geralmente analisado e usado para 
explicar as dificuldades de leitura de palavras em contexto. Quando as crianças 
apresentam dificuldades na leitura de palavras isoladas, apenas os aspectos 
fonológicos e ortográficos são investigados (BETJEMANN e KEENAN, 2008).
Uma forma de pesquisar o processamento léxico-semântico é o paradigma 
de priming semântico, no qual a apresentação de um estímulo facilita o proces-
samento posterior de um segundo estímulo a ele relacionado (McNAMARA, 
2005). O priming semântico é considerado uma medida online de processamen-
to semântico, podendo contribuir para a investigação da relação entre ativação 
semântica no léxico e leitura de palavras (WOLTZ, 2003).
Em um experimento típico de priming semântico no processo de reconheci-
mento visual de palavras, um contexto semântico é provido com a apresentação 
de uma palavra isolada (chamada prime), seguida pela apresentação de um 
estímulo alvo, que pode ser uma palavra ou uma pseudopalavra (nas tarefas de 
decisão lexical). Por exemplo, pode aparecer na tela do computador a palavra 
“gato”, seguida da palavra “cachorro” (semanticamente relacionada), ou a palavra 
“mesa”, seguida da palavra “nuvem” (sem relação semântica entre elas), ou de 
“nefoxosa” (pseudopalavra). Medem-se a acurácia e velocidade de resposta ao 
estímulo alvo (geralmente decisão lexical, ou seja, decidir se o estímulo-alvo é 
uma palavra ou não), que é algumas vezes precedida por uma palavra ou sen-
tença semanticamente relacionada e em outras, em condições controle, por uma 
palavra ou sentença não relacionada (NIEVAS e JUSTICIA, 2004). Uma palavra 
precedida por outra semanticamente relacionada é processada de forma mais 
rápida e acurada (DAVENPORT e POTTER, 2005). Essa facilitação é medida 
pela magnitude dos efeitos de priming semântico (EPS), calculada por meio 
da diferença dos tempos de reação ou acurácia entre as condições prime-alvo 
não-relacionada e relacionada.
Uma vez que tanto o priming semântico quanto a leitura de palavras envol-
vem o processamento léxico-semântico, espera-se que esses processos estejam 
relacionados. Em crianças com desenvolvimento típico (de sete a 12 anos), um 
estudo recente com paradigma de priming semântico no português brasileiro 












































de palavras irregulares, se correlacionava com a magnitude de efeitos de priming 
semântico. 
Outros estudos investigaram os efeitos de priming semântico em crianças e 
adolescentes com dificuldades de leitura na literatura internacional (ASSINK 
et al., 2008; HENNESSE et al., 2010; SOTOZAKI e PARLOW, 2006; SIMPSON 
e LORSBACH, 1983). No Brasil, nenhum estudo abordou essa questão até o 
momento. Dentre os estudos internacionais, Assink et al. (2004) encontraram 
efeitos de priming semântico em grupos com e sem dificuldades de leitura, mas 
os leitores fracos foram mais lentos do que os participantes dos grupos controle 
apenas na condição priming neutro (não-linguístico). Não houve, portanto, 
evidências para um déficit semântico genérico, em função de não ter havido 
diferenças significativas entre leitores com dificuldade e leitores competentes no 
priming semântico (condições com e sem relação semântica entre prime e alvo). 
Assink et al. (2004) explicaram os resultados desse estudo em termos de 
efeitos ortográficos puros. Quando a informação ortográfica estava disponível 
(nas condições primes relacionados e não-relacionados ao alvo), ou seja, quando 
era facilmente acessada, o desempenho dos leitores fracos não diferiu signifi-
cativamente do desempenho dos grupos controle. Esses dados corroboraram 
os achados de Vellutino, Scanlon e Spearing (1995) de que o desempenho no 
reconhecimento de palavras do grupo de leitores fracos pode ser caracteriza-
do como uma deficiência na velocidade de acesso a relações grafema-fonema, 
resultando em lentidão no reconhecimento de palavras. 
Corroborando esses achados, Sotozaki e Parlow (2006) encontraram efeitos 
de priming semântico e de magnitude similar nas crianças com déficits de leitura 
e nas crianças do grupo controle. Nesse estudo, os primes apareciam por 90 ms, 
seguidos de 500 ms de intervalo entre estímulos, com um SOA (Stimulus Onset 
Asynchrony - o intervalo total entre o início da apresentação do prime e o início 
da apresentação do alvo, incluindo o intervalo entre estímulos) de 590 ms. Os 
autores inferiram que as crianças disléxicas têm conexões semânticas preservadas 
no léxico mental e sugeriram que seus problemas estariam nos processos de re-
cuperação da palavra na memória de longo prazo e nos processos de codificação.
Contrariando parcialmente esses achados, Betjemann e Keenan (2008) ava-
liaram priming fonológico e semântico em crianças com dificuldades de leitura 
(comparadas a controles emparelhados por idade) e constataram diferenças nas 












































to na visual. Especificamente, crianças com dificuldades de leitura exibiram efeitos 
de priming apenas na condição combinada – primes e alvos eram fonológica e 
semanticamente relacionados (ex.: FLOAT-BOAT) –, e não na condição em que 
prime e alvo eram relacionados apenas semanticamente (ex.: SHIP-BOAT). 
Em um segundo experimento, Betjemann e Keenan (2008) compararam as 
crianças com dificuldades de leitura a outro grupo controle, emparelhado por 
desempenho em leitura (crianças mais jovens). Na análise dos dados, os autores 
calcularam a magnitude dos efeitos de priming semântico controlando as dife-
renças entre os grupos na velocidade de resposta para a linha de base (condição 
não relacionada). Esse procedimento foi conduzido porque estudos anteriores 
(CHAPMAN et al., 1994) haviam mostrado que grupos que possuem tempo 
de resposta mais lento exibem maior diferença entre as condições prime-alvo 
relacionada e não-relacionada, apresentando, assim, maior efeito de priming, 
mas que essa diferença tende a diminuir ou desaparecer quando são controladas 
diferenças na linha de base. Os dois grupos controle (emparelhados por idade 
e por desempenho em leitura) apresentaram efeito de priming maior do que o 
do grupo com dificuldades de leitura. Conforme os autores, esses resultados 
mostram que os déficits de priming do grupo com dificuldades de leitura são 
de natureza semântica e se devem ao quadro de dificuldades per se, e não ao 
nível (desempenho) em leitura, pois as crianças mais jovens com mesmo de-
sempenho em leitura, porém leitoras competentes, mostraram maior efeito de 
priming do que as crianças com dificuldades de leitura. Os autores sugerem que 
os déficits semânticos encontrados nessas crianças com dificuldades de leitura 
contribuem tanto para os problemas no reconhecimento de palavras quanto 
para a compreensão de leitura textual. 
Sem realizar as adaptações sugeridas por Betjemann e Kennan (2008) na 
análise de dados entre esses diferentes grupos, Hennessey, Deadman e Williams 
(2010) sugerem que crianças com dificuldade de leitura exibem maior efeito de 
priming semântico como forma de compensar o déficit fonológico característico 
da dislexia. O desempenho das crianças com dificuldade de leitura foi similar 
ao de crianças mais novas, emparelhadas pelo nível (desempenho) de leitura, 
em comparação com o grupo controle (crianças emparelhadas pela idade). Esse 
resultado sugere que a diferença entre grupos clínico e controles na organiza-
ção semântica pode dever-se a uma diferença nas representações semânticas, 












































Para contribuir com a investigação da relação entre os efeitos de priming 
semântico e as habilidades (dificuldades) de leitura, serão ilustrados os desem-
penhos de 11 crianças que apresentaram desempenho deficitário em uma tarefa 
de leitura de palavras/pseudopalavras isoladas, mas com desempenhos (escores) 
variados em uma tarefa de decisão lexical (no paradigma de priming semânti-
co). Uma vez que os estudos citados na literatura internacional com grupos de 
crianças com dificuldades de leitura mostraram resultados discrepantes quanto 
à presença ou não dos efeitos de priming semântico, nessa amostra, optou-se 
por analisar os dados individuais das crianças a partir da abordagem da neu-
ropsicologia cognitiva de estudo de série de casos (SCHWARTZ e DELL, 2010).
Investigação dos efeitos de priming semântico em 
crianças com dificuldades de leitura
A seguir, serão apresentados método, resultados e discussão de um estu-
do realizado com o objetivo de investigar os efeitos de priming semântico em 
crianças com dificuldades de leitura. A amostra foi composta por 11 crianças 
de oito a 12 anos de idade (3ª e 4ª séries do Ensino Fundamental1), estudantes 
de escolas públicas de Porto Alegre (RS), sem histórico de doenças neuroló-
gicas ou psiquiátricas nem de dificuldades auditivas e visuais não-corrigidas 
(relatadas pela família e/ou escola). Para a seleção dos participantes, foram 
utilizados um questionário socioeconômico (ABEP - Associação Brasileira de 
Empresas em Pesquisa, 2009), a Escala Conners Abreviada para professores 
(Conners Abbreviated Teacher Rating Scale - CATRS-10, BRITO, 1987), as 
Matrizes Progressivas Coloridas de Raven - Escala Especial (ANGELINI et al., 
1999) e a Avaliação da leitura de palavras/pseudopalavras isoladas (LPI; SALLES 
e PARENTE, 2002, 2007; SALLES et al., 2013). 
Incluíram-se nesse estudo crianças com desempenho igual ou superior ao 
percentil 25 nas Matrizes Progressivas Coloridas de Raven (ANGELINI et al., 
1999). O número de acertos de cada criança na Avaliação da Leitura de Palavras/
Pseudopalavras Isoladas foi comparado com o de seu grupo normativo, por 
idade, escolaridade e tipo de escola (todas obtiveram percentil < 10) (SALLES 












































e PARENTE, 2002, 2007; SALLES et al., 2013). Os escores brutos de cada condi-
ção da tarefa de leitura (e escore total), assim como alguns dados demográficos, 
encontram-se na Tabela 1. Considerando a relação entre percentis e escores 
padronizados (z), o percentil 16 pode ser comparado a -1 desvio padrão (suges-
tivo de alerta para déficit); o percentil 7 equivale a -1,5 desvio padrão (sugestivo 
de déficit); e o percentil 2,5 é equivalente a -2 desvios padrão (escores z entre 
-1,6 e -2,0 são sugestivos de déficit moderado a severo) (STRAUSS et al., 2006).
A Tabela 1 também apresenta os efeitos de lexicalidade (escore nas pa-
lavras reais menos escore na pseudopalavras) e de regularidade (escore nas 
palavras regulares menos escore nas palavras irregulares). O primeiro é uma 
evidência de uso da rota lexical de leitura, enquanto que o segundo evidencia 
um uso predominante de rota fonológica (SALLES e PARENTE, 2007). Todos 
os participantes foram classificados como com dificuldades de leitura pela LPI 
(SALLES e PARENTE, 2002; SALLES et al., 2013), apesar de os escores terem 
variado bastante, de 3 a 53 acertos no total da tarefa.
Tabela 1: Dados sociodemográficos, escores brutos (e porcentagens de acertos) na 
tarefa de leitura (LPI) em cada categoria de estímulos (palavras regulares, irregulares, 
palavras reais e pseudopalavras) e no total (e percentil conforme grupo normativo), 
efeitos de lexicalização e regularidade. 
















1 M 10 3ª 18
(90)
18 (90) 36 (90) 17 (85) 5 0 53 (10)
2 M 10 3ª 19 (95) 15 (75) 34 (85) 13 (65) 20 4 47 (<2,5)
3 F 9 4ª 13 (65) 18 (90) 31 (77,5) 7 (35) 42,5 -5 38 (<2,5)
4 M 9 4ª 13 (65) 12 (60) 25 (62,5) 14 (70) -7,5 1 39 (<2,5)
5 F 9 4ª 16 (80) 16 (80) 32 (80) 11 (55) 25 0 43 (<2,5)
6 M 10 4ª 13 (65) 6 (30) 19 (47,5) 6 (30) 17,5 7 25 (<2,5)
7 M 11 3ª 16 (80) 13 (65) 29 (72,5) 10 (50) 22,5 3 39 (<2,5)
8 M 8 3ª 3 (15) 0 3 (7,5) 1 (5) 2,5 3 4 (<2,5)
9 F 10 4ª 3 (15) 0 3 (7,5) 0 (0) 7,5 3 3 (<2,5)
10 F 9 4ª 18 (90) 12 (60) 30 (75) 15 (75) 0 6 45 (2,5)
11 M 12 4ª 18 (90) 13 (65) 31 (77,5) 10 (50) 27,5 5 41 (2,5)
Nota. M = masculino; F = feminino; LPI = Avaliação da Leitura de Palavras/Pseudopalavras Isoladas; Reg 












































A tarefa de leitura de palavras/pseudopalavras isoladas (LPI) (SALLES e PA-
RENTE, 2002; SALLES et al., 2013) é constituída de estímulos criteriosamente 
selecionados conforme regularidade, extensão, frequência e lexicalidade, per-
mitindo avaliar a funcionalidade das rotas de leitura (modelos de dupla-rota). 
O teste consiste de 60 estímulos (40 palavras reais), sendo 20 de cada categoria 
(palavras regulares, irregulares e pseudopalavras), emparelhados por frequência 
e extensão. As palavras reais variam quanto à frequência de exposição a crian-
ças de 2ª série. Foram consideradas palavras/pseudopalavras curtas, estímulos 
dissilábicos constituídos por até cinco letras, e palavras longas, estímulos po-
lissilábicos, contendo oito ou mais letras. As pseudopalavras são formadas por 
uma combinação de grafemas que não existe no léxico de uma língua, ou seja, 
não têm significado, mas possuem a estrutura de palavra aceita no português.
Os estímulos são apresentados aleatoriamente, de forma individual, em 
fichas. O teste é precedido por um período de treino. Os participantes são 
orientados a falar em voz alta todos os estímulos mostrados, imediatamente 
após sua apresentação. Os resultados são expostos em termos de acertos no 
total da tarefa e em cada categoria de estímulos – palavras regulares, irregulares 
e pseudopalavras.
O experimento de priming semântico com tarefa de decisão lexical (HOL-
DERBAUM e SALLES, 2011; SALLES et al., 2011) foi utilizado para avaliar o 
processamento léxico-semântico de forma indireta. A tarefa consistiu na apre-
sentação de 78 pares de palavras, uma (prime) seguida da outra (alvo), sendo 
metade deses pares composta por prime (palavra real) - alvo (palavra real) e 
outra metade por prime (palavra real) - alvo (pseudopalavra). Os 39 alvos pala-
vra continham até seis letras. A maioria dos alvos era de substantivos, concretos 
e abstratos, e alguns adjetivos e verbos, todos retirados de um estudo prévio 
(SALLES et al., 2009) com crianças de terceira série do Ensino Fundamental. 
Os alvos pseudopalavra foram construídos a partir dos alvos palavra, alter-
nando-se letras, de modo a manter a mesma estrutura e pronunciabilidade. 
Esses alvos eram precedidos por palavras que, no estudo de Salles et al. (2009), 
foram evocadas por apenas uma criança para o determinado alvo (respostas 
idiossincráticas). 
Os pares de palavras eram expostos em duas condições: com prime seman-












































não relacionado ao alvo (condição controle), também retirados de estudo prévio 
de associação semântica de palavras (SALLES et al., 2009). A tarefa de decisão 
lexical foi realizada no computador pelo software E-Prime 2.0. O participante 
foi instruído a decidir se o alvo era uma palavra do português brasileiro, aper-
tando a tecla “SIM”, ou não, apertando a tecla “NÃO”. Os pares de estímulos 
eram apresentados aleatoriamente, com um SOA de 1000 ms. A palavra prime 
era apresentada na tela do computador por 750 ms, seguida de uma cruz (du-
rante 250 ms), seguida do alvo. Em SOAs menores do que 300ms, as teorias 
mais aceitas afirmam que o efeito de facilitação é causado pela propagação 
automática da ativação cerebral ocorrida no momento do processamento do 
prime. Por outro lado, quando o SOA é maior do que 300 ms, essa facilitação 
seria causada por processos estratégicos desencadeados pelo participante ao 
processar o prime (NEELY, 1991). Dessa forma, o paradigma empregado aqui 
pode ser considerado estratégico, e não automático.
Foram analisados a acurácia das respostas e os tempos de reação (TR) para 
os acertos na decisão lexical. A Tabela 2 apresenta o desempenho na tarefa de 
decisão lexical no paradigma de priming semântico em termos de acurácia e 
TR , nas condições prime-alvo relacionado (condição relacionada) e prime-alvo 
não-relacionado (condição não-relacionada). Para cada participante, foi veri-
ficada a presença ou ausência de efeitos de priming semântico (EPS) mediante 
comparação dos desempenhos entre as condições prime-alvo semanticamente 
relacionada e não-relacionada. Após ser observado que os dados não exibiam 
uma distribuição normal, foram conduzidos testes de postos de sinais de Wilco-
xon para cada participante entre as duas condições do experimento de priming 
semântico. A presença ou ausência de EPS por participante é indicada na Tabela 
2. Diferenças estatisticamente significativas são indicadas com um asterisco.
A magnitude dos Efeitos de Priming Semântico (EPS) foi calculada por 
subtração dos valores (TR e porcentagem de erros - % E) na condição relacio-
nada dos valores na condição não-relacionada. Para cada participante, foram 
excluídos como outliers os TRs três desvios-padrão acima ou abaixo da sua 
média, assim como os TRs abaixo de 100 ms, um critério frequente na literatura 
(HOLDERBAUM e SALLES, 2011). O valor da diferença de desempenho entre 












































Realizou-se um estudo de séries de casos (SCHWARTZ e DELL, 2010), 
verificando-se semelhanças e diferenças entre as crianças com dificuldades de 
leitura em termos de desempenho na tarefa de decisão lexical, presença de EPS 
e magnitude de EPS. Os resultados, organizados por participante na Tabela 2, 
são discutidos conforme variáveis sociodemográficas e de leitura (apresentadas 
na Tabela 1).
Tabela 2: Tabela 2. Acurácia (porcentagem de acertos) e TR (em milissegundos), nas 
condições prime-alvo relacionada e não-relacionada, magnitude de EPS, por acurácia e TR, 
e resultado da comparação entre as condições da tarefa pelo teste de Wilcoxon. 
caso
Condição Relacionada Condição Não- Relacionada Magnitude de EPS EPS
Acurácia (%) TR Acurácia (%) TR Acurácia TR
1 100 1046,10 42,11 1174,57 57,89 128,47 Sim*
2 80 1734,63 63,15 2481,92 16,85 747,29 Sim*
3 100 1324,55 94,74 1913,56 5,26 589,00 Sim**
4 100 1419,9 94,74 2212,5 5,26 792,60 Sim**
5 100 1656,55 94,74 2060,22 5,26 403,67 Não
6 75 1650,07 78,95 2317,5 -3,95 667,43 Não
7 95 2229,58 89,47 2439 5,53 209,42 Não
8 60 3490,58 63,15 2911,33 -3,15 -579,25 Não
9 50 911,1 52,63 567,4 -2,63 -343,7 Não
10 75 5712,67 84,21 5963,88 -9,21 251,21 Não
11 100 1951,55 78,95 1876,47 21,05 -75,08 Não
Nota. TR = tempo de reação; EPS = Efeito de Priming Semântico; * p< 0,05; ** p< 0,01
Em relação aos resultados deste estudo, de uma forma geral, destaca-se a 
alta variabilidade de desempenhos entre os casos na tarefa de decisão lexical no 
paradigma de priming semântico (considerando os TRs e também em termos 
de precisão). Para a condição prime-alvo relacionada, a variabilidade dos TRs 
foi de 4801,57 ms (TR mínimo = 911,1 e TR máximo = 5712,67). Na condição 












































havendo uma amplitude de 5396,48 ms entre o caso mais rápido (TR= 567,4) e 
o mais lento (TR= 5963,88). Em termos de acurácia, a variabilidade foi similar 
para ambas as condições do experimento, estando em torno de 50% a diferença 
entre o caso com maior (máximo = 100%) e o com o menor número/porcen-
tagem de acertos (mínimo = 42,11%).
Em estudos anteriores, com amostras de crianças sem dificuldades de leitura 
e com delineamento de estudo de grupos, foram encontrados efeitos de priming 
semântico com uma tarefa semelhante à apresentada aqui (estímulos na língua 
portuguesa). Salles, Machado e Janczura (2011) analisaram os efeitos de priming 
semântico em 24 crianças de 3ª série (4º ano) do Ensino Fundamental de escolas 
públicas em uma tarefa de decisão lexical no paradigma de priming semântico 
com SOA de 1000 ms. Houve efeitos de priming semântico no reconhecimento 
visual de palavras nessas crianças, com tempos de reação mais rápidos para 
alvos precedidos de primes semanticamente relacionados (M = 1381,24 ms; DP 
= 465,71 ms) do que os precedidos por primes não-relacionados (M = 1540,72 
ms; DP = 488,50 ms). A média de magnitude de efeito de priming foi 159,48 
(DP = 314,74) para TR e de 7,44 para acurácia. As crianças sem dificuldade 
de leitura deste estudo apresentaram médias de TRs mais baixas e uma menor 
variabilidade em relação aos casos com dificuldade de leitura aqui apresentados.
Nobre e Salles (no prelo), também utilizando tarefa semelhante de priming 
semântico e com SOA de 1000 ms, novamente encontraram efeitos de priming 
semântico em crianças com desenvolvimento típico. A média de magnitude 
de efeito foi de 152,17 ms (desvio padrão = 193,93 ms) para TR, e a média de 
magnitude de efeito foi de 4,65 ms (desvio padrão = 8,35) para acurácia. Na 
condição relacionada, os participantes tiveram uma média de TR de 1187,84 
ms, com desvio padrão de 528,43 ms. Já na condição não relacionada, o TR 
médio foi de 1340,01 ms, com desvio padrão de 583,90 ms. 
Ao compararmos os dados dos estudos de priming semântico (SOA =1000 
ms) com desenvolvimento típico e os dados apresentados neste capítulo com 
crianças com dificuldades de leitura (Tabela 2), é possível constatar que as 
magnitudes de efeito de priming (considerando TRs) observadas na maioria 
destas últimas (casos 2, 3, 4, 5, 6, 7 e 10) são consideravelmente mais altas. Dessa 
forma, poder-se-ia pensar que elas teriam um efeito de priming aumentado. Um 












































geral em responder observada em crianças com dificuldades de leitura. Por 
exemplo, em tarefas de nomeação seriada rápida (RAN), uma das medidas de 
processamento fonológico da linguagem, crianças com dificuldades de leitura 
em geral são mais lentas do que crianças sem dificuldades de leitura (naming 
speed) (WOLF e BOWERS, 1999). 
No caso específico das tarefas de decisão lexical no paradigma de priming 
semântico, essa linha de base mais alta faz com que essas crianças possam 
beneficiar-se mais de uma facilitação contextual (condição prime-alvo rela-
cionada semanticamente) nos tempos de reação, levando a um maior efeito 
de EPS, analisado por TR. A maioria das crianças com dificuldades de leitura 
aqui estudadas apresenta TRs elevados comparados aos resultados dos estudos 
apresentados com crianças com desenvolvimento típico (SALLES et al., 2011; 
NOBRE e SALLES, no prelo). De maneira similar, a maior quantidade de erros 
presentes nas respostas de crianças com dificuldade de leitura permite que os 
EPS por acurácia sejam maiores do que os de crianças com desenvolvimento 
típico, que cometem muito poucos erros.
A seguir, serão analisados os dois perfis encontrados nos casos estudados: 
crianças que apresentaram efeito de priming semântico estatisticamente signi-
ficativo e crianças que não apresentaram tal efeito em função das comparações 
de médias dos TRs das duas condições do experimento (teste de Wilcoxon).
Casos com dificuldade de leitura 
que apresentaram efeito de priming semântico
Dos 11 casos avaliados, quatro exibiram EPS (casos 1, 2, 3 e 4), ou seja, 
as crianças responderam mais rapidamente (TR) e de forma mais precisa (% 
acertos) à tarefa de decisão lexical quando a palavra alvo era precedida por 
uma palavra semanticamente relacionada. Em relação à LPI, observou-se que 
dois desses casos (2 e 3) apresentaram desempenho reduzido na leitura das 
pseudopalavras, o que pode indicar déficit na conversão grafema-fonema (rota 
fonológica). Os casos 2 e 3 apresentam um alto efeito de lexicalização (melhor 
acurácia na leitura de palavras reais em relação às pseudopalavras) e um bai-












































regulares), o que denota uso predominante da rota lexical (padrão de dislexia 
fonológica). Os casos 1 e 4 parecem ter uso equilibrado (e deficitário) de ambas 
as rotas de leitura (padrão de dislexia mista). 
A preservação do uso da rota lexical nos casos 2 e 3 sugere que esse acesso 
direto ao significado no acesso ao léxico permite que esse processo transcorra 
de forma mais automática e também possibilite melhor benefício do contexto 
semântico em uma tarefa de decisão lexical no paradigma de priming semântico. 
As magnitudes de efeito de priming semântico de 3 dos 4 casos enquadrados 
nesse perfil foram elevadas comparadas aos dados de estudos com crianças 
sem dificuldades de leitura (NOBRE e SALLES, no prelo; SALLES et al., 2011), 
sugerindo priming aumentado. 
Esses casos vão de encontro às conclusões de Betjemann e Keenan (2008), 
que afirmam que crianças com dificuldades de leitura não apresentam EPS 
devido a problemas nas suas representações semânticas. No presente estudo, 
quatro participantes, três deles com déficits bastante severos na tarefa de lei-
tura (LPI), exibiram EPS. Esses resultados sugerem que esses participantes se 
beneficiaram do contexto semântico gerado pelo estímulo prime e, portanto, 
não devem apresentar problemas nas representações semânticas.
Uma hipótese defendida por alguns autores (e.g., HENNESSEY et al., 2010; 
SOTOZAKI e PARLOW, 2006) é a de que as crianças com dificuldades de lei-
tura apresentam conexões semânticas preservadas no léxico mental, ou seja, 
acessam o significado das palavras. Seus problemas estariam nos processos de 
recuperação da palavra na memória de longo prazo e nos processos de codifi-
cação. Assim, pode ser necessário considerar o perfil de dificuldades de cada 
participante, investigando-se, por exemplo, o seu uso das rotas fonológica e 
lexical de acesso lexical na leitura, em estudos de grupo que comparem crianças 












































Casos com dificuldade de leitura que 
não apresentaram efeito de priming semântico
A maioria dos casos (sete entre 11 estudados) não apresentou EPS de forma 
significativa, não sendo encontradas diferenças estatisticamente significativas 
entre as condições prime-alvo semanticamente relacionada e não-relacionada 
na tarefa de decisão lexical no paradigma de priming semântico. Uma hipótese 
para esses achados relaciona-se ao desenvolvimento da memória semântica 
(representações semânticas). Um estudo sobre o desenvolvimento das associa-
ções semânticas por meio da análise de grafos (ZORTEA et al., 2014) mostrou 
um menor número de palavras associadas e associações mais distantes seman-
ticamente, configurando redes menores e menos densas em crianças de oito 
a 12 anos, em comparação a grupos de adultos e de idosos. Portanto, no caso 
das crianças com dificuldades de leitura, é possível que as redes de associação 
semântica se apresentem ainda menos desenvolvidas e com associações semân-
ticas mais distantes em relação às de crianças de mesma idade, mas que são boas 
leitoras. Esse desenvolvimento das representações semânticas é impulsionado 
pelo aprendizado da leitura (oportunidades de aprendizado pela via da leitura), 
aprendizado este que está deficitário nas crianças com dificuldades de leitura. 
A menor experiência com leitura reflete-se no desenvolvimento do vocabulário 
e do conhecimento geral (FLETCHER et al., 2009.)
Por outro lado, apesar de na tarefa de priming semântico a diferença entre 
as condições prime-alvo relacionada e não-relacionada não ter sido estatistica-
mente significativa (Wilcoxon), os casos 5, 6, 7 e 10 apresentaram magnitude 
positiva de efeito de priming semântico em termos de velocidade (TR), ou seja, 
foram mais rápidos na decisão lexical para alvos precedidos de primes seman-
ticamente relacionados (comparados à condição prime-alvo não-relacionada). 
Inclusive, o caso 1 (comentado no perfil anterior, de crianças que apresentaram 
efeitos de priming semântico significativos) apresentou magnitude de efeito de 
priming (128,47 ms) inferior à de muitos dos casos considerados “sem efeito de 
priming”. O caso 6, apesar de estar entre os “sem efeito de priming semântico”, 
apresentou uma elevada magnitude de efeito de priming (667,43 ms), superior 
aos casos 1 e 3 (considerados com priming semântico estatisticamente signi-












































contexto, ou seja, EPS (respostas mais precisas na condição prime-alvo relacio-
nada semanticamente comparadas às da condição não-relacionada).
A partir desses resultados, pode-se refletir sobre o uso dessa análise estatís-
tica para investigar EPS em casos únicos. Neste estudo, especificamente, foram 
utilizados somente 39 itens para cada condição da tarefa (pares prime-alvo 
semanticamente relacionados e pares semanticamente não-relacionados), o 
que influencia o poder estatístico em detectar diferenças significativas entre 
essas condições no desempenho (TR) de cada criança. Além disso, como essas 
crianças apresentaram muitos erros na tarefa de decisão lexical e a análise dos 
TRs é feita somente a partir dos acertos, menos itens foram utilizados para a 
comparação de médias entre os TRs dos pares semanticamente relacionados e 
dos semanticamente não-relacionados. Os dois fatores podem ter prejudicado 
a identificação de EPS com significância estatística nesses casos. Uma alterna-
tiva para contornar esse problema seria o aumento do número de itens para 
cada condição na tarefa. No entanto, essa ampliação tornar-se-ia exaustiva na 
avaliação de crianças, o que também poderia prejudicar o desempenho dos 
participantes. Além disso, observou-se nessas crianças, como já mencionado 
inicialmente, uma alta variabilidade de TRs na tarefa de decisão lexical. Essa 
variabilidade também contribui para a ausência de diferença significativa na 
comparação entre as condições prime-alvo relacionada e não-relacionada. 
Holderbaum (2012) salienta que há limitação quando são analisados de 
forma estatística dados de estudos de casos sobre o EPS. No estudo de Hol-
derbaum e Salles (2011), por exemplo, que realizaram comparações de grupos 
para avaliar o EPS em crianças de terceira série sem dificuldades de leitura 
e estudantes universitários, utilizando um SOA curto (250 ms) e um longo 
(500 ms), houve efeitos de primin semântico nos dois grupos e nos dois SOAs 
quando analisados os resultados de grupo. No entanto, analisando-se caso a 
caso (HOLDERBAUM, 2012), verificou-se que somente 26% dos participantes 
apresentaram EPS em um SOA de 250 ms e 34% em um SOA de 500 ms. Assim, 
os diferentes desempenhos dos participantes em um grupo são acentuados na 
análise como um todo, o que também ressalta a variabilidade dos desempenhos 
(TRs) e influencia negativamente o poder estatístico. Por outro lado, embora 












































haveria a possibilidade de analisar os intervalos de confiança dos TRs para 
identificar as diferenças (TRESSOLDI, 2012). 
O caso 10 chama atenção por ter sido o mais lento de todos os casos avalia-
dos. O caso 8 é o segundo mais lento de todos na tarefa de decisão lexical no 
paradigma de priming semântico. Este último é um caso de extrema dificuldade 
de leitura, correspondendo a um perfil de dislexia mista (déficit em ambas as 
rotas de leitura). Já o caso 10, apesar de não apresentar um desempenho tão 
baixo na tarefa de leitura (pelo escore bruto), parece ter o mesmo perfil de 
dificuldade de leitura (padrão de dislexia mista).
Os casos 8, 9 e 11 mostraram efeito de priming negativo (ou seja, a condição 
prime-alvo relacionada não beneficiou os desempenhos quando comparada à 
condição não-relacionada). Dessa forma, dos 11 casos estudados, pode-se dizer 
que esses três apresentaram um real prejuízo no processamento léxico-semân-
tico. Alguns estudos também corroboram esses achados de ausência de EPS, 
analisando-se grupos de crianças com dificuldade de leitura (BETJEMANN e 
KEENAN, 2008; VELLUTINO et al., 1995). Ainda, esses casos que não apre-
sentaram EPS tiveram os maiores TRs na tarefa de decisão lexical. 
No estudo de Betjemann e Keenan (2008), as crianças com dificuldades de 
leitura apresentaram EPS apenas na condição combinada de prime fonológico 
e semântico, mas não na condição de primes semânticos. Isso possivelmente se 
deve à lentificação no processamento das palavras, especificamente na conversão 
grafema-fonema, já que essas crianças leem de forma menos automatizada. Dessa 
maneira, apenas a facilitação pelo contexto semântico parece não ser suficiente 
para o reconhecimento mais rápido e acurado de palavras e pseudopalavras. 
Ainda, de uma forma geral, a maioria das crianças que não apresentaram 
EPS (na análise estatística) também manifestou déficits mais significativos na 
tarefa de leitura (LPI), comparadas às crianças de mesma idade e ano escolar. 
Portanto, é possível que, aliado aos déficits no acesso lexical, essas crianças 
com maior dificuldade de leitura apresentem representações léxico-semânticas 
menos desenvolvidas, o que pode ter prejudicado a facilitação do contexto se-
mântico na tarefa de decisão lexical no paradigma de priming semântico. Uma 
vez que essas crianças apresentam déficits semânticos, elas podem ter dificul-
dades tanto no reconhecimento de palavras quanto na compreensão textual 













































Este capítulo buscou contribuir com estudos sobre a relação entre os EPS 
e as habilidades (dificuldades) de leitura de palavras/pseudopalavras isoladas. 
A análise de série de casos mostrou-se importante para identificar a hetero-
geneidade quanto à presença (ausência) de EPS em crianças com dificuldades 
de leitura. Houve efeito de priming semântico de forma estatisticamente signi-
ficativa em poucos casos com dificuldades de leitura, o que pode sugerir pre-
juízos do processamento léxico-semântico, juntamente com o processamento 
fonológico-ortográfico. No entanto, é necessária cautela na interpretação desse 
resultado, pois a elevada variabilidade nos TRs, aliada ao reduzido número de 
itens válidos na tarefa (só se analisam os TRs de acertos, e a tarefa original-
mente já não tinha um número grande de itens em cada condição), pode ter 
contribuído para o resultado (não-diferença estatisticamente significativa entre 
as médias de TRs nas condições prime-alvo relacionada e não-relacionada do 
experimento de priming semântico). Ao analisarmos a magnitude de efeitos 
de priming semântico (subtração das médias de TRs na condição relacionada 
pela média de TR da condição não-relacionada), a maioria dos casos (sete entre 
os 11 estudados) apresentou magnitude de efeito de priming positiva e ainda 
superior à encontrada em amostras de crianças com desenvolvimento típico 
(NOBRE; SALLES, no prelo; SALLES et al., 2011).
É importante observar que, no experimento de priming utilizado neste es-
tudo, foi empregado um SOA de 1000 ms. Em geral, considera-se que, em 
intervalos dessa magnitude, é possível que o participante se utilize de processos 
estratégicos na resposta à tarefa (McNAMARA, 2005), nesse caso, a decisão 
lexical. Desse modo, é possível que os efeitos de priming semântico observados 
nos participantes estejam mais relacionados a processos controlados do que à 
ativação automática de itens no léxico, de maneira que os efeitos observados 
não refletem a qualidade das representações semânticas desses participantes.
O presente capítulo também contribuiu apresentando um paradigma de 
avaliação de priming semântico na língua portuguesa que poderá ser utilizado 
em outros estudos e por outros grupos de pesquisa brasileiros. A tarefa utili-












































um botão se considera a palavra real ou não. O fato de não precisar responder 
oralmente permite que participantes com dificuldades de linguagem oral e/ou 
escrita não sejam penalizados durante a realização da tarefa (BETJEMANN e 
KEENAN, 2008). Ainda, sugere-se que demais estudos possam ser focados em 
medidas implícitas (indiretas), em detrimento de avaliações de uso corrente, 
explícitas (diretas), dos processos cognitivo-linguísticos. 
Para estudos futuros, seria interessante acrescentar avaliação de memória 
semântica (por exemplo, julgamento semântico) e acesso lexical na linguagem 
oral (por exemplo, fluência verbal com critério semântico). Em relação à tarefa 
de decisão lexical, poderiam ser incluídos primes fonológicos e mistos, além da 
condição semântica, de modo a verificar se essas crianças beneficiam-se desses 
outros tipos de contextos facilitadores. Além disso, considerando a participação 
de processos controlados quando se utiliza um SOA de 1000 ms, sugere-se o 
uso de SOAs menores que 150 ms, a fim de propiciar a avaliação de processos 
automáticos (HOLDERBAUM e SALLES, 2011). 
A compreensão do processamento cognitivo de leitura e a investigação de 
possíveis fatores subjacentes ou relacionados às dificuldades de leitura podem 
contribuir em termos educacionais e clínicos no planejamento de práticas de 
ensino e intervenção. De forma geral, os resultados obtidos visam a contribuir 
para uma melhor caracterização das dificuldades de leitura.
Resumo: Uma questão importante na pesquisa sobre dificuldades de leitura é se déficits 
léxico-semânticos podem contribuir para problemas no reconhecimento de palavras 
em crianças com dificuldades, considerando que a informação semântica (significado 
da palavra) é um fator importante para o reconhecimento visual de palavras na leitura. 
Este capítulo pretende contribuir com a investigação da relação entre déficits semânti-
cos, avaliados por meio do paradigma de priming semântico, e habilidades de leitura de 
crianças que apresentaram desempenho deficitário em uma tarefa de leitura de palavras/
pseudopalavras isoladas. Foram analisados os dados de 11 crianças (de oito a 12 anos de 
idade, de 3ª e 4ª séries escolares) com escores variados em uma tarefa de decisão lexical 
(no paradigma de priming semântico), a partir da abordagem da neuropsicologia cog-
nitiva de estudo de série de casos. A amostra não apresentava déficit intelectual nem 
histórico de doenças neurológicas ou psiquiátricas e dificuldades auditivas e visuais não 












































decisão lexical, enquanto sete crianças não apresentaram efeito. A maioria dos partici-
pantes que não exibiram EPS também teve déficits mais severos na tarefa de leitura de 
palavras/pseudopalavras isoladas, quando comparados às crianças de mesma idade e 
ano escolar, sugerindo que apresentam prejuízos nas representações semânticas, o que 
pode ter prejudicado a facilitação do contexto semântico na tarefa de decisão lexical. Os 
dados apresentados podem contribuir com a discussão sobre os mecanismos cognitivos 
envolvidos na leitura de palavras e pseudopalavras. Ainda, o presente capítulo contribui 
apresentando um paradigma de avaliação de priming semântico na língua portuguesa 
que poderá ser utilizado em outros estudos focados em medidas indiretas de processos 
cognitivo-linguísticos, em oposição a avaliações diretas geralmente empregadas. 
Palavras-chave: Leitura. Priming semântico. Crianças. Linguagem. Dificuldades de leitura.
Abstract: An important question in the study of reading disabilities is if lexical-semantic 
deficits may contribute for problems in word recognition in reading-impaired children, 
given that semantic information (word meaning) is considered an important factor for 
visual word recognition in reading. This chapter aims to contribute to the investigation 
of the relationship between semantic deficits, evaluated with the semantic priming par-
adigm, and reading ability in children with impaired performance in a word/nonword 
reading task. Data from 11 children (8 to 12 years old of age, from the third and fourth 
grades, all from public schools in Porto Alegre) were analyzed, with varying scores in a 
lexical decision task in a semantic priming paradigm, employing the case series method 
from cognitive neuropsychology. The samples showed no intellectual deficits, nor history 
of neurological or psychiatric conditions and no uncorrected visual or hearing impair-
ments. Four children exhibited semantic priming effects (SPE), while seven participants 
showed no such effects. The majority of the participants who did not show SPE had defi-
cits more severe in the word/nonword reading task, compared to children with the same 
age and school age, suggesting that these children might have problems in their semantic 
representations, which might have hindered the facilitation from the semantic context in 
the lexical decision task. These data contribute to the discussion on the mechanisms in-
volved in word and nonword reading. Also, this chapter presents an evaluation of semantic 
priming in Portuguese, which can be used in other studies focusing in indirect measures 
of cognitive-linguistic processes, as opposed to the direct measures usually employed. 
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14DISLEXIA: UMA PROPOSTA DE PROTOCOLO PARA RASTREIO EM PRÉ-ESCOLARES E 
ESCOLARES DAS SÉRIES INICIAIS
Ronei Guaresi 
Odilza Lines de Almeida
A 
dislexia de desenvolvimento, distúrbio com etiologia e descrição na 
literatura científica ainda controversas, tem sido descrita como difi-
culdade acentuada na aprendizagem da leitura e da escrita. Segundo o 
Manual de Diagnóstico e Estatística das Perturbações Mentais (DSM-IV, 2002, 
p. 39), é caracterizada por um “funcionamento escolar marcadamente inferior 
ao esperado para a idade cronológica do sujeito, nível de inteligência e por um 
nível educacional adequado à idade”. É um transtorno de ordem genética que, 
segundo pesquisas atuais, está associado a um déficit no processamento dos 
fonemas (DEHAENE, 2012). O cérebro das crianças disléxicas apresenta vá-
rias anomalias características: desorganização da anatomia do lobo temporal, 
alteração da conectividade, subativação do lobo temporal esquerdo no curso 
da leitura. Essa desorganização da anatomia cerebral representa dificuldade 
na aquisição e aprendizado da escrita, fenômeno cultural recente na histó-
ria da evolução humana. Em função disso, Dehaene (2012) hipotetiza que 
a leitura proficiente depende de porção de associações sinápticas de células 
nervosas que têm de ser recicladas para o processamento da leitura.
As avaliações oficiais, especialmente PISA1 (PISA 2006, 2007; OECD, 2012) 
e IDEB2, mostram que a educação brasileira, no que diz respeito ao ensino da 
leitura e da escrita, precisa de maior atenção, pois não está garantindo o pleno 
1  O PISA (Programa Internacional de Avaliação de Estudantes), coordenado pela OCDE, é iniciativa internacional de 
avaliação comparada, aplicada a estudantes na faixa dos 15 anos, idade em que se pressupõe o término da escolaridade 
básica obrigatória na maioria dos países. Esse teste avalia três áreas do conhecimento, sendo uma delas a compreensão 
leitora. O Brasil participa dessa avaliação, e os resultados são divulgados pelo INEP. Maiores informações disponíveis 
em: <http://portal.inep.gov.br/pisa-programa-internacional-de-avaliacao-de-alunos>.
2  O IDEB (Índice de Desenvolvimento da Educação Básica) é um dos indicadores de qualidade nacional em educação 












































domínio dessa modalidade da língua aos nossos estudantes. A nosso ver, é possível 
conjecturar que, no complexo jogo de variáveis em questão, aspectos neurobioló-
gicos que se apresentam no quadro da dislexia podem ser responsáveis por uma 
parcela dos casos de insucesso no processo de aprendizagem.
A incidência desse distúrbio é relativamente controversa, pois, como afirma 
Dehaene (2012), nessa definição há diversas variáveis envolvidas, entre elas, o 
nível de transparência da língua e o nível de subjetividade no entendimento do 
que é patológico, tornando quaisquer índices de incidência arbitrários. Apesar 
dessas ressalvas, para que o leitor tenha uma noção da incidência, trazemos os 
dados de Frith (1999), para quem a prevalência mais comumente referida é de 
5% dos sujeitos investigados nessa área. O fato é que a aquisição e o aprendi-
zado da leitura e da escrita, para uma pequena fração, são difíceis e podem ser 
considerados como anormais (RAMUS, 2003).
Neste trabalho, buscamos apresentar, a partir da revisão da literatura na-
cional e internacional relativa a essa problemática, as principais variáveis cita-
das associadas ao quadro e, a partir dos protocolos utilizados para rastreio e 
diagnóstico, propor nosso modelo de protocolo para rastreio em pré-escolares 
e escolares das séries iniciais. Esse intento justifica-se tanto científica quanto 
pedagogicamente. Cientificamente, pela necessidade de maior divulgação de 
parâmetros para diagnóstico cada vez mais seguro desse distúrbio; pedagogi-
camente, para colaborarmos na desmistificação da prática corrente de transfe-
rência de responsabilidade de eventuais insucessos na alfabetização por parte 
dos docentes, os quais rotulam, muitas vezes equivocadamente, crianças como 
disléxicas, atitude resultado de falta de conhecimento sobre essa dificuldade de 
aprendizado. A nosso ver, se, para fins de pesquisa, um diagnóstico é necessário, 
em sala de aula, tal diagnóstico não é condição para que se submetam aprendi-
zes com dificuldade de aprendizagem a programas de intervenção.
As variáveis definidas a serem avaliadas, portanto, como necessárias e sufi-
cientes para comporem o rastreio da dislexia estão divididas em dois conjuntos: 
um primeiro para excluir o participante do grupo com diagnóstico possível de 
dislexia e um segundo conjunto para avaliar variáveis associadas pela literatura 
a esse transtorno. Em relação ao primeiro, as variáveis avaliáveis são: a) déficits 
sensoriais (visão e audição); b) níveis de eficiência intelectual; c) ambiente so-
cial ou familiar (investigação, entre outros aspectos, do período de aquisição 












































e/ou certo retardo mental e/ou ambiente social ou familiar desfavorecido e/ou 
condições de ensino impróprias, embora ainda persista a suspeita de dislexia, o 
participante será excluído do grupo com diagnóstico possível de dislexia, pois 
a origem da dificuldade acentuada de aprendizado poderá estar num desses 
aspectos.
Em relação ao segundo conjunto, as variáveis definidas, considerando as di-
ferenças cronológicas dos participantes, são: e) consciência fonológica; f) com-
preensão leitora; g) discriminação fonológica; h) decodificação; i) habilidade de 
escrita e de leitura de palavras e pseudopalavras (legibilidade, alterações, omissões 
e acréscimos); j) habilidade para cálculos; l) inteligência verbal; m) memória 
auditiva e de trabalho verbal; n) memória visual; o) nomeação automatizada; p) 
percepção visomotora; q) noções de lateralidade; r) capacidade de automatização 
entre estímulos visuais e correspondências fonológicas.
Naturalmente, diante do feixe de variáveis citadas acima, em especial, con-
siderando sua natureza, cabe a observação de que, para a composição de um 
diagnóstico desse distúrbio, é necessária uma avaliação multidisciplinar.
Aspectos neuropsicobiológicos 
da dislexia de desenvolvimento
As pesquisas, ultimamente, têm mostrado que o principal elemento em 
comum em aprendizes disléxicos diz respeito a anomalias no tratamento fo-
nológico, como pode ser observado no conceito utilizado pela International 
Dyslexia Association (NICO e SOUZA, s/p, 2003):
Dislexia é uma dificuldade de aprendizagem de origem neurológica. É 
caracterizada pela dificuldade com a fluência correta na leitura e por di-
ficuldade na habilidade de decodificação e soletração. Essas dificuldades 
resultam tipicamente do déficit no componente fonológico da linguagem 
que é inesperado em relação a outras habilidades cognitivas consideradas 
na faixa etária.
Os problemas da maior parte dos disléxicos ocorrem no nível da palavra. 
Todas as crianças que apresentam os problemas de reconhecimento das palavras 












































textos. A dificuldade de automatização de processos básicos de leitura, como a 
decodificação, consome nos disléxicos todos os recursos cognitivos disponíveis, 
impossibilitando a compreensão leitora (RAMUS, 2003; VELLUTINO et al., 
2004). 
O foco sobre as dificuldades dos disléxicos no processamento no nível da 
palavra fez com que algumas hipóteses perdessem importância ao longo do 
tempo, como possíveis anomalias no movimento dos olhos sobre a página ou 
a má utilização do contexto semântico ou sintático das palavras na frase. 
Os pioneiros na identificação da dislexia no início do século XX, Morgan, 
Hinshelwood e Orton, concebiam-na como uma patologia fundamentalmente 
visual, uma cegueira congênita para as palavras (DEHAENE, 2012). De acordo 
com eles, o sistema visual dos disléxicos misturava e confundia as letras, par-
ticularmente aquelas que se assemelham em espelho, como “b” e “p”, ou “b” e 
“d”. Contudo, as pesquisas atuais apontam para outras variáveis. Ultimamente, 
a atenção dos pesquisadores deslocou-se em direção ao papel da decodifica-
ção fonológica3. A grande maioria das crianças disléxicas sofre de um déficit 
particular na conversão dos signos escritos aos fonemas de sua língua. Diante 
disso, a leitura das pseudopalavras constitui um dos melhores testes que separa 
as crianças com dificuldades dos alunos normais. Mesmo depois de anos de 
aprendizagem, certas crianças fracassam diante de cadeias novas, tais como 
“brislotina” ou “locrivo”. Se eles conseguem lê-las, seu tempo de resposta ul-
trapassa os 300 milissegundos por letra (DEHAENE, 2012). 
A dislexia é, então, um distúrbio da leitura de textos causado por um pro-
blema no nível das palavras, ele próprio causado por dificuldades na conversão 
dos grafemas em fonemas. A comunidade científica concorda hoje em pensar 
que os problemas de conversão dos próprios grafemas-fonemas provêm desse 
aspecto fundamental: a maioria das crianças disléxicas sofre de distúrbios no 
tratamento dos fonemas e da consciência fonológica (LIBERMAN, et.al., 1971; 
BRADLEY e BRYANT, 1978; FISCHER, LIBERMAN e SHANKWEILER, 1978; 
BRADLEY e BRYANT, 1983). 
3  É bastante usual o termo descodificação fonológica. Para este trabalho, entendemos os termos decodificação e descodificação 












































Comparativamente às crianças cujo desenvolvimento é normal, as disléxicas 
apresentam diferenças muito salientes nos testes de consciência fonológica que 
avaliam a sensibilidade às rimas, à segmentação em fonemas ou à recombinação 
dos sons da fala. Muitos estudos apontam, contudo, um problema de circula-
ridade: na medida em que a consciência fonológica em si se desenvolve com a 
aprendizagem da leitura e do princípio alfabético, torna-se bem difícil separar 
as causas das consequências. Afinal, as crianças saem-se mal na leitura porque 
não manipulam bem os fonemas ou, ao inverso, saem-se mal na consciência fo-
nológica porque ainda não receberam os benefícios da alfabetização? Instala-se, 
em princípio, um círculo vicioso. Com o intuito de superar essa circularidade, 
alguns estudos indicam que, desde muito cedo, há elementos em competências 
fonológicas que permitem antecipar escores ulteriores da leitura (MURPHY 
e SCHOCHAT, 2009). As crianças disléxicas parecem sofrer, acima de tudo, 
de uma representação imperfeita dos fonemas de sua língua, o que introduz 
imprecisão na representação das palavras faladas e atrapalha seu emparelha-
mento com os signos escritos. Nos aprendizes com essa patologia, a percepção 
categorial dos sons da fala está frequentemente alterada, ou seja, as crianças 
apresentam dificuldades em detectar a minúscula diferença que distingue ba 
de pa, particularmente na presença de ruído (BREIER et al., 2003; BREIER et 
al., 2004). A percepção dos estímulos rápidos pode ser fortemente anormal e 
correlacionar-se estreitamente com os escores na leitura (AHISSAR, et al., 2000; 
TEMPLE et al., 2000; BREIER et al., 2002). 
Por outro lado, muitos aprendizes com essa dificuldade apresentaram alte-
rações na percepção visual da ordem temporal, em especial na percepção do 
movimento ou do contraste (EDEN et al., 1996; DEMB, BOYNTON e HEE-
GER, 1997; DEMB et al., 1998). 
Diversas outras explicações para as perturbações da leitura foram pesquisa-
das, não só do cerebelo, que seria responsável pela automatização das aprendiza-
gens (NICOLSON, FAWCETT e DEAN, 2001; FAWCETT e NICOLSON, 2004), 
como a que causa uma desorganização dos neurônios da via “magnocelular”, 
que veicula as informações temporais rápidas, tanto visuais quanto auditivas 
(GALLABURDA e LIVINGSTONE, 1993; DEMB et al., 1997; DEMB et al., 
1998; STEIN, 2001). Segundo essas hipóteses, o centro do déficit na dislexia é 












































percepção dos estímulos rápidos são exemplos dessa complexidade. De acordo 
com essa perspectiva, Franck Ramus e seus colaboradores (2003) afirmam que 
não é raro que crianças disléxicas sofram de déficits concomitantes das funções 
motrizes, visuais ou auditivas. Esses pesquisadores consideram a possibilida-
de de que certo número de disléxicos, embora sem perturbação fonológica, 
apresentem déficits no processamento visual. Outros pesquisadores igualmente 
situam a dislexia no nível visual (RAMUS et al., 2003; VALDOIS, BOSSE e 
TAINTURIER, 2004). 
Parece prudente, como indiretamente já foi exposto, considerar o problema 
em toda a sua complexidade, sem querer necessariamente reduzi-lo a uma única 
causa. Na interface entre natureza e cultura, entre biológico e ambiente, nossa 
capacidade de ler resulta de um complexo emaranhado de variáveis, no qual um 
bom ensino é tão primordial quanto a presença prévia de processadores neu-
ronais visuais e fonológicos corretamente interconectados. As pesquisas atuais 
sinalizam que a hipótese segundo a qual o cérebro das crianças disléxicas sofre 
de uma dupla fragilidade, em que confluem as vias de reconhecimento visual 
invariante e o tratamento fonológico da língua falada, parece, pois, plausível 
(DEHAENE, 2012). 
Sob a perspectiva orgânica, exames de imagem sustentam que é na represen-
tação das conexões do lobo temporal que se situam, com frequência, alterações 
que provavelmente são a causa da dificuldade do aprendizado da leitura. Paulesu 
e colaboradores (2001) observaram em experimento, na comparação dos dis-
léxicos com os seus sujeitos controles, uma anomalia muito clara: subativação 
na região occípito-temporal ventral esquerda. Outra anomalia é igualmente 
frequente: nos disléxicos, o córtex frontal inferior esquerdo (região de Broca) 
é, com frequência, superativado durante a leitura ou durante outras tarefas 
fonológicas (SHAYWITZ et al., 2002; McCRORY et al., 2005). Em outro ex-
perimento, Eamon McCrory e sua equipe (apud DEHAENE, 2012) apresen-
taram palavras e desenhos a adultos normais e disléxicos, pedindo-lhes que 
os nomeassem em voz alta. A região occípito-temporal ventral esquerda era a 
única a ser fortemente subativada nos disléxicos, tanto para as palavras quanto 
para as imagens. A interpretação dos autores foi a de que essa região tenha sido 
formada de maneira desorganizada nos disléxicos, provavelmente na formação 












































na ligação das formas visuais à fonologia de uma língua, sua desorganização 
precoce poderia ter um impacto dramático na leitura, ao mesmo tempo em que 
um impacto menor no reconhecimento das imagens. É possível conjecturar 
que, em compensação pela atividade muito fraca das regiões posteriores de 
decodificação, essa ativação acima do esperado no lobo frontal do cérebro do 
disléxico é uma tentativa de leitura voluntária, controlada e consciente para dar 
conta de certo tipo de processamento para o qual aquelas células nervosas não 
foram evolutivamente programadas, resultando em insucesso no aprendizado 
da leitura e da escrita dentro dos padrões de normalidade.
Ainda sob a perspectiva orgânica, Silani e colaboradores (2005) defendem 
que, com o advento das técnicas de neuroimagens (PET, IRMf, tractografia, 
etc.), é possível antecipar dificuldades no aprendizado da leitura por meio de 
análise estatística de regiões onde a matéria cinzenta é densa e de outros locais 
onde é rarefeita, bem como mediante análise dos aumentos de volume do córtex 
e do distanciamento da normalidade. 
Sobre a anatomia cerebral dos disléxicos, Albert Galaburda e colaboradores 
descobriram numerosas “ectopias” no cérebro do disléxico, ou seja, indícios de 
que os neurônios não estão em seu lugar. No curso da gestação, os neurônios 
corticais deslocam-se por distâncias consideráveis, num vasto movimento mi-
gratório da zona germinal em torno dos ventrículos, onde eles se formam por 
divisão celular, até sua posição final nas diferentes camadas do córtex (GALA-
BURDA, MENARD e ROSEN, 1994). Em autópsia, Albert Galaburda descobriu 
pequenos grupos de neurônios na superfície do córtex, como se eles tivessem 
ultrapassado sua posição normal (apud GALABURDA, MENARD e ROSEN, 
1994).
Segundo Galaburda, Menard e Rosen (1994), más formações no hemisfério 
esquerdo são anomalias frequentes na dislexia. Sua combinação poderia explicar 
a miscelânea de super e subespessuras corticais que são vistas nas imagens por 
ressonâncias magnéticas. As ectopias, por razões desconhecidas, se concentram 
principalmente no hemisfério esquerdo, em torno das áreas implicadas no tra-
tamento da fala, mas igualmente na região occipitotemporal esquerda que atua 
importantemente no reconhecimento visual das palavras. Essas regiões, forma-












































plenamente, o que acarreta déficits fonológicos e visuais sutis, resultando em 
dificuldade no aprendizado da leitura e da escrita.
Apesar de focalizarmos, como vimos, os aspectos neurobiológicos, concor-
damos, todavia, com Frith (1999) quando afirma que os fatores socioambientais 
podem influenciar tanto dificultando o aprendizado de crianças normoléxicas 
quanto minimizando as dificuldades de uma criança com dislexia do desenvol-
vimento. À medida que a criança percebe suas dificuldades diante do desempe-
nho das outras crianças em relação à leitura e à escrita, por exemplo, ela pode 
relacionar situações de humilhação e provocação com sua dislexia, afetando sua 
autoestima e dificultando a adoção de estratégias de enfrentamento (coping) e 
ampliando suas deficiências, como aponta Singer (2005, p. 411):
Leitura e escrita são os problemas principais para crianças com dislexia. 
No entanto, um crescente corpo de pesquisa mostra que os seus proble-
mas acadêmicos estão relacionados a uma ampla gama de problemas 
psicossociais, tais como falta de atenção, baixa motivação para trabalhos 
escolares, abandono da escola, medo do fracasso, depressão, ansiedade, 
solidão, baixa autoestima e pobres relações com seus pares.
Sinais precoces da dislexia e testes 
de rastreio: da pré-escola às séries iniciais
Uma atenta análise do desenvolvimento da criança nos primeiros anos de 
vida é crucial para o rastreio dos quadros disléxicos, embora tenhamos pou-
cos estudos sobre a temática.Wilson e Lonigan (2010) apontam que o padrão 
ouro para medir a habilidade acadêmica precoce das crianças é a avaliação 
diagnóstica, feita por pessoal qualificado, que fornece informações precisas e 
aprofundadas sobre potencialidades e dificuldades de cada criança em relação 
aos seus colegas da mesma idade. Supõe-se que as três habilidades emergentes 
de alfabetização de maior poder preditivo para a aquisição da habilidade de lei-
tura são a consciência fonológica, a compreensão da escrita e a linguagem oral. 
Entendemos que a consciência fonológica e a linguagem oral podem ser 












































tenha condições de, após a lalação do primeiro ano, pronunciar suas primeiras 
palavras inteligíveis.
O atraso na aquisição da fala em crianças com e sem risco familiar para 
dislexia e sua consequência na leitura e escrita foram estudados por Lyytinen, 
Eklund e Lyytinen (2005) mediante pesquisa longitudinal. Os autores encon-
traram significativa diferença entre as crianças do grupo de risco e do grupo 
controle na habilidade de leitura. Aos cinco anos e meio, as crianças do grupo de 
risco, que apresentavam pouca habilidade receptiva e expressiva de linguagem, 
tiveram desempenho menor do que as outras crianças aos cinco anos e meio. 
Em contraste, as crianças do grupo controle com atraso inicial aos dois anos 
alcançaram o nível dos seus pares aos três anos e meio.
Shaywitz (2006) corrobora o estudo acima ao apontar que, além de se avaliar 
a predisposição genética (cerca de um terço e metade dos pais são disléxicos), 
podem ser observados pequenos sinais indicativos de dislexia. O primeiro deles 
seria um leve atraso na fala, quando as primeiras palavras seriam pronunciadas 
por volta de um ano, e as primeiras frases, entre um ano e seis meses e dois 
anos. As dificuldades de pronúncia podem ser outro sinal precoce, segundo a 
autora, tais como pronúncias equivocadas que perduram por mais tempo do 
que o esperado, dificuldades para pronunciar palavras novas ou pronúncias 
atropeladas ou desordenadas.
A sensibilidade à rima já nos anos da pré-escola é outro indicador im-
portante no rastreio e diagnóstico da dislexia (SHAYWITZ, 2006; CARDO-
SO-MARTINS, 2010), sendo, inclusive, considerado mais importante para o 
desenvolvimento da leitura do que a sensibilidade ao fonema (CARDOSO-
-MARTINS, 2010).
Martins e Capellini (2011), ao realizarem uma revisão de literatura sobre 
intervenção precoce em casos de dislexia, encontraram que todos os estudos 
analisados entre 2005 e 2009 (17 estudos) utilizaram a consciência fonológica 
para a identificação precoce e o uso da rima e da aliteração com fins de inter-
venção. 
No decorrer do processo de alfabetização, outros indicadores apontam para 
a presença de um possível quadro disléxico. Shaywitz (2006, p. 102, adaptado) 












































– dificuldade em aprender e lembrar o nome das letras;
– deficiência em saber o nome das letras do seu próprio nome;
– deficiência em entender que as palavras podem ser divididas em partes;
– incapacidade de aprender a associar letras e sons;
– erros de leitura que não demonstram conexão alguma dos sons com as letras;
– incapacidade de ler ou pronunciar palavras simples, de uma única sílaba;
– reclamações do quanto é difícil ler.
Capellini et al. (2009) desenvolveram um protocolo de identificação pre-
coce dos problemas de leitura e conduziram estudo com escolares entre seis 
anos e sete anos e onze meses, da primeira série de uma escola municipal. O 
instrumento avaliou sete habilidades cognitivo-linguísticas: conhecimento do 
alfabeto; consciência fonológica; memória de trabalho; nomeação automática 
rápida; atenção visual; leitura de palavras e não-palavras; e compreensão de 
frases a partir de figuras. De um modo geral, os autores concluem que os esco-
lares apresentaram desempenho inferior em habilidades que são consideradas 
pela literatura como preditoras para a alfabetização.
Interessa-nos neste estudo, no entanto, as correlações feitas entre as ha-
bilidades cognitivo-linguísticas. As habilidades fonológicas (identificação e 
produção de rima, análise e síntese fonêmica e identificação de som inicial) 
tiveram desempenho abaixo do esperado, assim como verificado na prova de 
leitura de palavras e não-palavras. Os dados também comprovam que o de-
sempenho dos escolares na prova de memória de trabalho está diretamente 
relacionado com o desempenho na leitura de palavras e não-palavras devido 
ao menor tempo na habilidade de nomeação rápida (CAPELLINI et al., 2009). 
No decorrer do processo de escolarização, é possível identificar a cronificação 
dos sinais iniciais, bem como outros sinais na fala e na escrita dos escolares. 
Dentre eles, podemos observar a falta de fluência do discurso; o uso impreciso 
da linguagem (por exemplo, usar “coisa” ou “negócio”, em vez do nome cor-
reto); incapacidade de resposta verbal rápida; tentativa de adivinhar a palavra 
ao lê-la; omissão de partes da palavra; substituições; leitura lenta e cansativa; 
ortografia desastrosa; evitação da leitura recreativa; déficit na compreensão, 
dentre outros (SHAYWITZ, 2006; DEUSCHLE e CECHELLA, 2009). Mais 












































habilidades de consciência fonológica de estudantes disléxicos (DEUSCHLE e 
CECHELLA, 2009). Esses aspectos, entre outros, compõem o diagnóstico de 
dislexia (SMYTHE e EVERATT, 2000).
No rastreio da síndrome disléxica, então, devem-se considerar as diversas 
variáveis apresentadas na literatura, tais como: nomeação e soletração lentas 
(FAWCETT e NICOLSON, 1994; McCRORYet al., 2005); alterações compor-
tamentais (desinteresse, desatenção, resistência para leitura em voz alta, com-
portamento agressivo, bagunça, oscilação de humor, baixa autoestima, etc.) 
(RYAN, 2000); baixos escores em compreensão leitora (SNOWLING e HULME, 
2005; DEHAENE, 2012); alterações na leitura (supressões de sílabas; alterações 
de letras; acréscimos de letras e/ou sílabas; inversão de sílabas; substituição de 
palavras; perda do local da leitura; fadiga na leitura em voz alta; repetições de 
sílabas, palavras ou frases, etc.) (SILANI et al., 2005; BLAU et al., 2010); here-
ditariedade; atraso na aquisição da fala (DEHAENE, 2012); baixos escores em 
consciência fonológica (MURPHY e SCHOCHAT, 2009; CARDOSO-MAR-
TINS, CORRÊA e MAGALHÃES, 2010); déficit na memória verbal (DEHAE-
NE, 2012); dificuldade de automatização da correspondência grafema/fonema 
(DEHAENE, 2012); dificuldade de discriminação auditiva (SAUER et al., 2006; 
SHOCHAT e BORGES, 2004); déficits na inteligência verbal, velocidade de 
processamento e memória de trabalho (MOURA, SIMÕES e PEREIRA, 2014; 
ALVAREZ, 2012).
A partir da revisão acima, elaboramos um roteiro de anamnese para avaliar 
os indicadores precoces (dados a serem coletados com familiares e professores), 
conforme Anexo 1, e levantamos os principais instrumentos a serem utilizados 
na investigação das funções usualmente comprometidas na síndrome disléxica, 












































Quadro 1 – Aspectos a serem avaliados e respectivos instrumentos e/ou 
técnicas de rastreio da síndrome disléxica
Função Instrumentos
Compreensão da leitura
PROLEC (CAPELLINI, OLIVEIRA e CUETOS, 2010)
CLOZE (SANTOS, A. A. A., BORUCHOVITCH, E. & OLIVEIRA , 
2009)
Consciência fonológica
Detecção de rima (com palavras ou figuras); adição, subtração, 
aglutinação e substituição de fonemas (CARDOSO-MARTINS, 
CORRÊA e MAGALHÃES in MALLOY-DINIZ,  et al., 2010).
PROLEC (CAPELLINI, OLIVEIRA e CUETOS, 2010).
CONFIAS (MOOJEN et al., 2007)
Discriminação fonológica Teste de discriminação fonológica (SEABRA e CAPOVILLA, 2009).
Decodificação
PROLEC (pseudopalavras) (CAPELLINI, OLIVEIRA e CUETOS, 
2010).
Habilidade de escrita TDE – Teste de Desempenho Escolar (STEIN, 1994).
Habilidade de leitura
TDE – Teste de Desempenho Escolar (STEIN, 1994).
PROLEC (CAPELLINI, OLIVEIRA e CUETOS, 2010).
Avaliação da compreensão leitora de textos expositivos (SARAIVA, 
MOOJEN e MUNARSKI, 2006).
Habilidade para cálculos
TDE – Teste de Desempenho Escolar (STEIN, 1994).
WISC III (Aritmética) (FIGUEIREDO, 2002).
Inteligência verbal
WISC III (informação, semelhanças, aritmética, vocabulário e 
compreensão) (FIGUEIREDO, 2002).
Memória Auditiva RAVLT – Teste de Aprendizagem Auditiva de Rey (REY, 1958).
Memória de trabalho verbal
WISC III (dígitos) (FIGUEIREDO, 2002)
WISC IV (letras e números) (SISTO et al., 2012).
Memória visual Figuras Complexas de Rey (REY, 2010).
Nomeação automatizada
Boston Name Test (KAPLAN, GOODGLASS, WEINTRAUB, 1983)
Teste de Nomeação Rápida (DENCKLA e RUDEL, 1976).
Percepção visomotora
Figuras Complexas de Rey (REY, 2010)














































Ao realizar revisão de literatura de diversos protocolos de investigação do 
distúrbio considerado, nosso objetivo, que esperamos ter atendido a contento, 
foi propor parâmetros de diagnóstico para rastreio da patologia conhecida como 
dislexia, passível de ser aplicado em pré-escolares e escolares das séries iniciais.
No processo diagnóstico desse distúrbio, num primeiro momento, há de se 
excluírem aprendizes com dificuldades acentuadas de aprendizado que apre-
sentem algum déficit sensorial e/ou certo retardo mental e/ou ambiente social 
ou familiar desfavorecido e/ou condições de ensino impróprias, embora ainda 
persista a suspeita de dislexia. Posteriormente, propomos a consideração dos 
seguintes aspectos que consideramos necessários e suficientes para a compo-
sição do rastreio desse distúrbio: consciência fonológica; compreensão leitora; 
discriminação fonológica; decodificação; habilidade de escrita e de leitura; habi-
lidade para cálculos; inteligência verbal; memória auditiva e de trabalho verbal; 
memória visual; nomeação automatizada e percepção visomotora.
Verificamos, a partir do levantamento realizado, que há um conjunto de in-
dicadores e testes que vêm sendo utilizados nas pesquisas sobre dislexia e têm se 
revelado como capazes de rastrear possíveis ocorrências futuras de dificuldades de 
leitura e escrita, bem como de diagnosticá-las quando o quadro já está instalado.
Resumo: A dislexia é uma dificuldade acentuada na aquisição e no aprendizado da 
leitura e da escrita cuja descrição na literatura científica ainda é controversa. Evidên-
cias atribuem a uma alteração genética um funcionamento atípico do cérebro dis-
léxico: desorganização anatômica do lobo temporal, alteração da conectividade e 
subativação do lobo temporal esquerdo no curso da leitura. Essas alterações impli-
cariam déficits no tratamento dos fonemas e da consciência fonológica. Na ausên-
cia de testes diagnósticos específicos e achados clínicos patognomônicos, buscou-se, 
neste trabalho, construir parâmetros para rastreio desse distúrbio em pré-escolares 
e escolares das séries iniciais, com o fim de pesquisa e intervenção. Para tal pro-
posta, foi feita uma análise da literatura recente sobre a temática em busca de in-
dicadores e testes de rastreio. Concluímos que há um conjunto de testes que vêm 
sendo mais utilizados e que têm se mostrado confiáveis no rastreio da dislexia. 












































Abstract: Dyslexia is a marked difficulty in the acquisition of reading and writing and 
learning which description in the scientific literature is still controversial.  There are ev-
idences that attach dyslexia to genetic alteration that result in an atypical brain func-
tioning: anatomical disorganization of the temporal lobe, changing of connectivity and 
fails in activation of left temporal lobe in the course of reading. These changes imply 
deficits in the processing of phonemes and phonological awareness. In the absence of spe-
cific diagnostic tests and clinical findings pathognomonic we sought, in this work, build 
screening parameters for this disorder in preschool and the early grades of school in order 
to research and intervention. Therefore, an analysis of the recent literature on the subject 
in search of indicators and screening tests was made. We conclude that there is a set of 
tests that has been most widely used and has proven reliable in screening for dyslexia. 
Keywords: Dyslexia. Screening. Diagnosis. Preschool.
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Indicadores precoces no rastreio da dislexia
Ronei Guaresi
Odilza Lines de Almeida
Identificação
Nome Sexo





Escolaridade do pai Escolaridade da mãe Familiares com hábitos de leitura e/ou escrita
Familiares com dificuldades na fala, leitura e/ou 
escrita (com ou sem diagnóstico)
Antecedentes psicopatológicos
(    ) Sim. Quem?
                Qual?












































Dinâmica e constelação familiar (com quem mora a criança, relacionamento dos pais, 
relacionamento dos pais com a criança, posição na constelação familiar, presença de as-
pectos disfuncionais, como uso de álcool e outras drogas, atividades delituosas, doenças 
crônicas, abuso físico, psicológico ou sexual, etc.)
Antecedentes Pessoais
Gestação desejada?
(    ) Sim      (    ) Não
Problemas na gravidez (estresse, enjoos, RXs, quedas, medi-
camentos, uso de álcool e/ou outras drogas).
Parto
(    ) Normal  (     ) Cesáreo  (     ) Prematuro. Meses__________Fórceps (    ) Sim    (    ) Não      UTI  (    ) 
Sim    (    ) Não
Condições da criança ao nascer e na primeira infância (peso, tamanho, Apgar, hipóxia, 













































Desenvolvimento neuropsicomotor (reflexos iniciais, sustentação da cabeça e do tronco, preensão 
palmar, pinça digital, engatinhar, andar, controle dos esfíncteres).










Gagueira (    ) sim.  Período _____________________________ (    ) não
6. 
Linguagem própria (   ) sim   (   ) não
7. 
Dificuldades de pronúncia (letras ou palavras)___________________________________
8. 
Dificuldade para encontrar as palavras certas (    ) sim    (    ) não
9. 
Compreende ordens/instruções (    ) sim    (    ) não
10. 
Responde corretamente a perguntas (    ) sim    (    ) não
11. 
Músicas (   ) sim   (   ) não
12. 
Facilidade para rimas (   ) sim   (   ) não
13. 
Interesse em ouvir histórias (    ) sim    (    ) não
14. 
Conta histórias(    ) sim    (    ) não
15. 
Discrimina sons (    ) sim    (    ) não
16. 












































Sociabi l idade (com famíl ia  nuclear e extensiva,  com pares,  com estranhos, 
com professores, em novos ambientes,  etc.).
Aspectos psicológicos e comportamentais (humor, agressividade, autoestima, prefe-
rências, hobbies, medos, situações estressoras, atividade, apatia, impulsividade, tolerância 
à frustração, etc.)
Processos de aprendizagem e escolarização
Dificuldade para memorizar o que é ensinado em casa (    ) sim    (    ) não
Demonstrava interesse e curiosidade por coisas novas  (    ) sim   (    ) não
Em casa, alguém lê para a criança?  (    ) sim   (    ) não
Idade de entrada na escola ________________________
Como se deu a adaptação? _______________________________
Relação com professora(a)_______________________________
Relação com colegas         ________________________________
Cria dificuldades para ir à escola? (    ) sim     (    ) não
Dificuldade para memorizar letras (     ) sim    (    ) não
Dificuldade para lembrar as letras do próprio nome (     ) sim    (    ) não
Dificuldade para associar letras e sons  (    ) sim     (     ) não
Dificuldade para dividir palavras em sílabas (    ) sim      (    ) não
Dificuldade para soletrar (    ) sim      (    ) não
Dificuldade para ler palavras simples (    ) sim     (     ) não
Dificuldade para compreender o que leu  (    ) sim     (    ) não
Reclama que ler é difícil?  (    ) sim  (    ) não
Dificuldade para seguir instruções escritas (    ) sim      (    ) não
Esquece rápido o que aprendeu? (    ) sim     (     ) não












































Gosta de ler? (    ) sim     (    ) não
Gosta de desenhar ou pintar?  (     ) sim    (    ) não
Dificuldade com matemática (     ) sim    (    ) não
Precisa de ajuda nas tarefas? (     ) sim    (    ) não
Quem ajuda nas tarefas?  ___________________________
Reforço ou aulas particulares (    ) sim    (    ) não
Horários/rotina estudo em casa (    ) sim    (    ) não




Atividades no turno oposto às aulas:__________________
Como a família reage diante das dificuldades da criança?
Como a criança se sente diante das dificuldades?



